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PREFÁCIO 


C OMO toda a gente que pratica as letras, tam¬ 
bém eu já ha muitos anos projecto escrever 
um livro. Tracei-lhe o plano—quanto tempo pas¬ 
sou desde que isso foi!—que corrigi mais tarde 
e remodelei duas ou três vezes.,. 0 livro con¬ 
tinua em projecto.,. Sempre que me dispunha a 
levai poi diante o intento, escritas até as primeiras 
páginas, havia sempre qualquer coisa que me for¬ 
çava a distrair dele o sentido e a aplicar doutra 
maneira a actividaâe. 

Agora era a necessidade cie renovar um curso na 
Universidade ; depois o ensejo de urna viagem; a 
seguir tarefas políticas ou encargos ãe administra¬ 
ção; noutras alturas a impossibilidade de recusar 
uma conferência ou um ensaio... E o primeiro capí¬ 
tulo do livro lá ficava abandonado, meses, anos, até 
que nova investida o encontrava envelhecido e ten¬ 
tava recomeçar—com a mesma sorte!—a execução 
do projecto teimoso... 

A vida dos nossos dias é tão dispersiva! Chego 
a duvidar de que, fora de alguns casos de excepção, 
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ainda haja quem possa concentrar-se uma vida in¬ 
teira na realização perseverante do trabalho intelec¬ 
tual. Felizes os que o conseguem! 


E todavia ê indispensável certo grau de capaci¬ 
dade de concentração a quem queira manter uma 
vida interior, pensar, meditar, reflectir, submeter 
as ideias à análise da razão e os actos ao juízo da 
consciência moral! Mas essa possibilidade de se 
recolher dentro de si, sem a qual não existe verda¬ 
deira personalidade, vai-se tomando cada vez mais 
difícil no meio deste tumulto de ideias falsas e de 
frases feitas que constitui a cultura superficial e 
convencional a que poderosos meios de divulgação 
dão curso forçado em doses homeopáticas para uso 
universal 

0 homem de hoje vive oprimido pelo mundo in¬ 
teiro. A preocupação de dar quotidianamente ao 
espírito ávido de novidades um pasto abundante de 


sensacionalismo, leva os órgãos de informação a 
colher pela roda do planeta, e atê já nos espaços 
cósmicos, a flor das inquietações, das interroga¬ 
ções, das duvidas, das dores, das tragédias, que 
um ou outro rasgo de bondade ou de óptimismo 
não conseguem clarear, para apresentarem o con¬ 
junto numa síntese densa e activa que unifica e 
solidariza, como se de factos familiares e imediatos 
se tratasse, toda essa espuma do referver humano. 

Em face da pressão constante ãe Todo-o-Mundo 
sobre Cada-Um, que outra reacção pode ter o ho- 
mem apressado dos nossos dias que não seja a 
angustiai E que outra aspiração que não seja a da 
liberdade? 

Uma liberdade muitas vezes mal entendida e mal 
inspirada. Uma liberdade de adolescente, que sonha 
atitudes espectacukres, gestos irreverentes, rebel¬ 
dias tempestuosas, Cada-Um em guerra aberta con¬ 
tra Todo-o-Mundo... Quando a única forma que nos 
poderá salvar dessa pressão monstruosa ê uma inte- 
riorização da , vida,—o reforço dos laços e da 
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coesão dos grupos que nos estão mais próximos, 
como a família e a Pátria, implicando uma mais 
estreita solidariedade no seio deles. 

Insisto na ideia de que o indivíduo isolado não 
tem nenhumas probabilidades de vencer na batalha 
que queira travar, quixotescamente, contra as pode¬ 
rosas forças cokctivas desencadeadas pelo acesso de 
Todo-o-Mundo à vida do Mundo-Todo. Quanto mais 
se deixar embriagar pelo sonho momentâneo de uma 
liberdade integral, mais depressa perecerá, fàcil- 
mente esmagado pela pressão da liberdade alheia. 
Nenhuma liberdade subsiste se não for simultânea- 
mente um poder, isto ê, uma faculdade de agir que 
se imponha ao respeito dos outros pelo apoio numa 
força moral ou material. E esse poder já com difi¬ 
culdade poderá ser reconhecido, e muito mais difi¬ 
cilmente acatado e respeitado, no simples e frágil 
indivíduo que tenha a imprudência de contar só 
consigo. 

■ 0 liberalismo exaltado à maneira romântica pode 
por isso comprometer as liberdades essenciais do 


homem. E não ê sem inquietação que quem, como 
eu, tem conservado sempre na sua formação espi¬ 
ritual, radicalmente cristã, um fundo liberal, vê a 
imprudência do ressurgimento de um espírito assim, 
capaz de num lance inconsciente dos dados deitar 
a perder aquilo mesmo que se quer salvar. 

A liberdade susceptível de conservação no mundo 
de hoje só poderá ser reivindicada para os indi¬ 
víduos na medida em que estes saibam unir-se 
nos quadros das suas estruturas sociais naturais. 
E mais: na medida em que essa integração■ social 
seja capaz de representar uma autoridade, isto ê, 
uma força, suficiente para fazer face a todas as 
ameaças e conter Iodas as agressões que ponham 
em perigo as condições de ambiente moral, jurídico 
e social de que depende a liberdade de cada um. 
Autoridade que só a disciplina interna pode por¬ 
tanto alicerçar e fazer valer. 

‘Não ê, pois, a desordem o meio propício à con¬ 
servação e ao reforço das liberdades: mas a coesão 
dos grupos sociais e a disciplina que permita pôr 
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a energia de todos ao serviço do que há de sagrado 
na personalidade de cada um. 


Vinha isto a propósito do livro que à roda destes 
temas não cheguei a escrever... E cuja realização, 
com princípio, meio e fim, foi sendo sacrificada às 
imposições da oportunidade. Agora uma conferên¬ 
cia, depois um artigo, mais tarde um discurso... 
Era preciso... Não havia mais remédio que fazê-los 
à medida que as circunstâncias os justificavam e 
os requeriam. 

Mas passada cada oportunidade toda essa pape¬ 
lada ficava esquecida, a pejar gavetas na expecta¬ 
tiva do dia de juízo que periòdicamente a sacrifica 
sem clemência. Páginas que perderam a oportu¬ 
nidade depois de cumprida a sua missão. Páginas 
inoportunas... 

Inoportunas... Mas que o autor não condena por 
si sem um gestç de saudade e uma palavra de 


amor. Porque a par do q W nelas existe de cir¬ 
cunstancial, há também aqui e ali lampejos da 
meditação do livro que não chegou a ser escrito, 
reflexos, desse pensamento que queria desenvolver 
e justificar de alfa até ómega e que deixei disperso 
-como a vida—por conferências, discursos e arti¬ 
gos, e até por lições, como as do Curso de Ciência 
Política e Direito Constitucional, que ê, de todos 
os meus livros dUácticos, aquele em que ficaram 
mais largamente registadas pesquisas e tacteios 
que tal propósito ia determinando.,. 

De maneira que não resisti à tentação comum a 
todos os homens nas minhas condições,—isto é, 
a quem a acção frustrou o plano de uma obra siste¬ 
mática: a dç reunir, mais uma vez, textos disper¬ 
sos, escritos no decurso de vinte e tal anos, sobre 
temas variados mas que todos são produto de «ho¬ 
nesto estudo » e de um pensamento que, não sendo 
imóvel, nunca deixou de ser coerente. 

Nao pretendo fazer reviver questões suscitadas 
por uma ou outra dessas páginas, qem xe^ir-lhes 
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a actualidade porventura perdida. Se delas no en- 
' tanto alguém conserva alguma recordação, pode 
haver vantagem em relê-las: até porque, com o tem¬ 
po, sucede muitas vezes deformar-se a ideia do que 
se viu ou alterar-se a memória do que se ouviu. 
Com a vantagem de que decorridos os anos, sere¬ 
nadas as paixões, desaparecidas as circunstâncias 
que deram oportunidade a uma tese ou timbre a 
uma voz, ê já com a frieza da história que tudo 
pode ser julgado e avaliado. 

Aqui ficam, pois, as páginas inoportunas. Terão 
ainda leitores? Eu, por mim, já confessei a humana 
fraqueza que me levou a imprimi-las juntas para 
tentar restituí-las à vida. Ilusões de pai... Mas 
também, não o nego, exame de consciência em que 
se faz o balanço de uma acção e se procura, por 
entre a diversidade dos assuntos e a variedade do 
estilo, reconstituir um ideário. 

If .e seja o que Deus quiserI 
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NO CINQUENTENÁRIO DE CHAIMITE 1 


P ASSA este ano o cinquentenário das campanhas 
de Moçambique contra o império vátua, che¬ 
fiado pelo orgulhoso e poderoso Gungunhana. 

Percorri há poucos meses ainda o teatro da guer¬ 
ra, Por essas regiões onde sofreram e combateram 
os soldados portugueses em 1895 só encontrei popu¬ 
lações submissas, campos cultivados, sinais inilu¬ 
díveis de riqueza e prosperidade, num ambiente de 
paz que a bandeira das quinas protege e garante. 

Marracuene é uma airosa vila de repouso e tu¬ 
rismo, quase arrabaldina de Eourenço. Marques, e 
cada vez mais se esfumam as suas tradições guer¬ 
reiras para ficar só a amável Vila Luísa, que Ereire 
de Andrade entreviu, ao fundar ali um posto sob a 
gentil evocação da filha do comissário régio. 

Magude, onde as guarnições viviam em perma¬ 
nente alerta, está hoje uma próspera povoação 
comercial, junto da qual existe a mais importante 
missão religiosa do Sul do Save, com 0 seu semi¬ 
nário para indígenas. 


1 Alocução radiodifiindída pela Emissora Nacional, em 28 
de Dezembro de 1945. 
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Do Caniçado ao Chibuto passa-se nos lugares his¬ 
tóricos de Chaimite e de Macontene e vai-se a dois 
passos do Manjacaze e de Coolela; mas esse per¬ 
curso ficou assinalado na viagem ministerial de 
3:945 por um dos mais belos e impressionantes es¬ 
pectáculos, sem embargo da sua simplicidade. Ape¬ 
nas isto: ao longo dos 62 quilómetros da estrada, 
duas alas ininterruptas de indígenas aclamavam 0 
«branco grande», vindo do Portugal europeu, apre¬ 
sentando-lhe, ornadas de verdura e flores, as char¬ 
ruas com que lavram as terras férteis do vale do 
Limpopo. Para lá da estrada, as manadas de gado, 
também propriedade dos indígenas e ostentação pre¬ 
ferida da sua riqueza, formavam colorida parada, 
chefiada pelos pequenos pastores montados em vite¬ 
las e garraios irrequietos. Das filas dos homens e 
mulheres postados na estrada, vestidos com fatos 
domingueiros à moda trazida do «John», erguia-se 
um constante clamor de aclamação. E assim se che¬ 
gou a Chaimite, onde velhos guerreiros do tempo 
do Gungunhana, ainda emplumados e adornados 
segundo 0 velho estilo vátua, cantaram com as suas 
vozes rouf enh as da idade e do vinho 0 cântico de 
homenagem e submissão. 

No dia 8 de Setembro, quinquagésimo aniversário 
do combate de Magul, estávamos no «grande plaino, 
coberto de capim amarelado, onde aqui e além se 
destacam montículos de muchém, escalvados uns, 
cobertos outros de vegetação» ; 0 sítio encontra-se 
como Paiva Couceiro 0 descreve, apenas assinalado, 
no lugar correspondente ao centro do quadrado por¬ 
tuguês, por um obelisco comemorativo. 

Uma grande multidão de indígenas, com seus 
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ornatos de gala mas empunhando bandeiras portu¬ 
guesas, enchia 0 espaço ao redor do monumento. 
Frente â face principal deste, contingentes de todas 
as unidades de Lourenço Marques e expedicionárias 
a Timor formavam em armas. E começou a ceri¬ 
mónia. Primeiro, missa campal, celebrada por um 
capelão militar da expedição, que proferiu vibran- 
tíssima prática em memória dos heróis do dia. Toda 
a plêiade admirável das campanhas de 95 estava ali 
presente, por obra da nossa piedade cristã e por¬ 
tuguesa. 

À frente de todos, António Enes, 0 civil que com 
a sua inteligência, a sua experiência e a sua cultura 
soube conceber, dirigir e animar uma das mais difí¬ 
ceis empresas militares coloniais. Estadista, escri¬ 
tor, dramaturgo, está ainda por focar, a toda a luz 
que merece, a sua nobre e elevada figura de colo¬ 
nial, tão grande que ainda hoje muitas páginas do 
seu magistral relatório sobre «Moçambique», refe¬ 
rido a 1891, conservam extraordinária actualidade. 
O maior quinhão das atenções nacionais neste ano 
de 1945, em que se comemoram as campanhas sob 
0 seu governo conduzidas, pertence-lhe inegável- 
mente. Faça-se justiça a quem, sem favor, a ela 
tem jus. 

E os colaboradores que 0 rodeiam? Esse frio e 
sereno Freire de Andrade, tão bom soldado como 
engenheiro e administrador; esse incansável e apai¬ 
xonado Paiva Couceiro, a quem já então aureolava 
a fama das proezas de Angola, com 0 episódio da 
expedição a Belmonte ao encontro do incorruptível 
Silva Porto; esse bravo e intelectual Aires de Orne- 
las, sempre atento e eficiente nas suas funções do 


5 



PÁGINAS INOPORTUNAS 

estado-maior, que desempenhava em campanha com 
a mesma elegante fleuma com que brilhava em 
sociedade; e esse enérgico e realista Eduardo da 
Costa que tudo sabia prever, tudo procurava estu¬ 
dar, inovando arrojadamente quando era preciso, 
sem se prender a rotina dos legulamentos e aos 
preconceitos das experiências falhadas... 

Vi-os a todos em Magul em momento de reli¬ 
gioso recolhimento, enquanto uma vibração heróica 
sacudia a assistência ao toque dos clarins, no mi¬ 
nuto místico de erguer a Deus... Vi-os a eles e aos 
outros... Oficiais e soldados que por aquelas terras 
andaram a pé quando não havia estradas, pelo meio 
de um gentio rebelde, sob' um sol inclemente, sem 
água para beber nem frescos para comer; quando 
a menor fraqueza, o desfalecimento mais leve podia 
conduzir à morte e à derrota, e à perda da colónia 
cobiçada por estrangeiros e já pelos políticos dis- ' 
cutida como coisa a leiloar... Não, não é justo que 
esqueçamos o esforço desses homens e o significado 
dessas datas. Um elementar dever de gratidão no-lo 
impõe. Ordena-o categoricamente o imperativo da 
nossa consciência nacional! 

Foi toda essa série de acções e combates, reco¬ 
nhecimentos e ocupações, que depois de Coolela 
permitiram a Mouzinho de Albuquerque a arroja¬ 
díssima excursão a Chaimite e a prisão de Gungu- 
nhana. 

Quando, em 1897, 0 editor Gomes, de Lisboa, 
publicou um livrinho sobre a campanha de 95, da 
autoria conjunta de Aires de Orneias, Paiva Cou- 
ceiro, Eduardo da Costa e Mouzinho de Albuquer- 
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que, os três primeiros escreveram 0 principal do 
relato e Mouzinho reservou para si 0 epílogo, para 
nele narrar 0 feito de Chaimite. Chaimite é, na 
verdade, um epílogo. Um epílogo brilhantíssimo e 
definitivo, coroa resplandecente de uma obra por¬ 
tentosa, mas que só foi possível pelo estado de 
abandono, de enfraquecimento e desprestígio em 
que 0 imperador vátua ficou após a série de golpes 
vibrados sucessivamente no seu poderio pelas tro¬ 
pas portuguesas. 

Marracuene, Magul e Coolela são, pois, legendas 
inesquecíveis na evocação de Chaimite. E se Mou¬ 
zinho, pelas suas raras qualidades de homem, de 
militar e de estadista, conquistou 0 valor de um sím¬ 
bolo, não deixemos hoje na sombra aqueles que ele 
representa como mais alto expoente! 

Abençoado sangue português que regou as terras 
de Moçambique! Ele floriu em amor humano e ri¬ 
queza'material, em confiança das populações e em 
obras de paz! Não faltam demonstrações desse pro¬ 
fundo domínio das almas que adquirimos com a 
posse indisputada da terra, 

Assim, quando findou a cerimónia religiosa em 
Magul, iniciou-se um grande batuque em que toma¬ 
ram parte milhares de indígenas, magníficos de 
porte e de atavio; um batuque ao som de dezenas 
de marimbas agrupadas em grande orquestra e tan¬ 
gidas pelos melhores marimbeiros do Sul do Save, 
afamados em toda a África meridional, a gente de 
Zavala. O batuque representava a guerra, descre¬ 
via toda a cena do combate ali travado há meio 
século, desde os primeiros contactos das forças 
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adversárias até ao momento culminante da vitória 
portuguesa. O mais experiente artista coreográfico 
não conceberia nem marcaria melhor esse bailado 
espantoso, com uma centena de primeiras figuras 
e milhares de comparsas, a dançar, não apenas com 
arte, mas com uma sinceridade expressiva que só 
o fundo sentido gregário e a dramática consciência 
da vida que caracterizam os povos negros conse¬ 
guem atingir. 

A dança era acompanhada de um cântico impres¬ 
sionante. saído da multidão e que ora se erguia em 
gritos a sublinhar os grandes momentos de epopeia, 
ora descia aos murmúrios de lamento a chorar o 
destino dos mortos ou a subjugação do povo... De 
repente, no auge do combate, toda a música esta¬ 
cava sem que se visse maestro que dominasse o 
coro majestoso: um grito sincopado, uma nota dei¬ 
xada a vibrar no espaço rematando o frenesi das 
vozes e das marimbas e os guerreiros ficavam extá¬ 
ticos, empunhando as lanças no ar, nessa suspensão 
que representava no tumulto dos combates a asa 
misteriosa e irresistível do Destino... B quando a 
música recomeçava era para se tornar melopeia até 
â hora clara em que dos peitos se erguia a marcha 
triunfal de acolhida à bandeira portuguesa, acla¬ 
mada nos transportes da vitória justa numa justa 
guerra! 

Não era o ^batuque invenção de branco, nem 
branco haveria capaz de fazer aceitar a toda uma 
raça dispersa pelas suas aldeias tão natural e sin¬ 
cera manifestação estética. Era a nossa vitória tor¬ 
nada legenda, inscrita no folclore, recolhida nos 
mais íntimos arcanos das tradições de um povo pri¬ 
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mitivo onde a sabedoria e a história se condensam 
em palavras sagradas, gestos hieráticos e música. 

À volta de Magul, quis visitar palhotas perto da 
estrada, como tantas vezes fiz, para conhecer o 
modo de viver dos indígenas. A habitação, desta 
feita, era de um preto ainda novo, nesse dia ausente 
na festa como todos os da região, e formavam-na 
umas quatro palhotas já guarnecidas de arcas, de 
muitos utensílios de trabalho e de alguns elementos 
de conforto. No recinto entre as palhotas, onde pas¬ 
seavam galinhas e cães, encontravam-se apenas 
duas mulheres. Uma, já velha, pilava arroz; outra 
teria os seus dezoito anos e brincava com um filhi- 
nho de meses, 

Ao ver entrar os brancos a velha voltou-se sur¬ 
presa. No seu rosto transpareceu a irritação e gri¬ 
tou algumas palavras indignadas. Depois, como 
mostrássemos intenção de ficar e de ver, largou a 
correr, sempre desesperada, à procura de socorro. 

Mas a rapariga não fugiu. Sorria. E ao meu sor¬ 
riso para o filho, uma criança negra encantadora, 
gorda e calma, um destes bebés que arrancam excla¬ 
mações de admiração e de ternura, ao meu sorriso 
para o filho, que me olhava serenamente com os 
seus grandes olhos escuros, estendeu-mo para que 
o tomasse nos braços, deu-mo para as mãos, con¬ 
fiante, segura de que dos brancos não lhe viria mal 
e talvez com a secreta intuição de estar praticando 
um gesto de transcendente simbolismo: o futuro do 
povo vátua agora entregue carinhosamente à guar¬ 
da, à protecção, à bênção do Portugal que ali um 
Ministro representava! 
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ANTONIO ENES E O ULTRAMAR 


A carreira colonial de António Enes tem (luas 
fases: uma anterior à sua primeira viagem a 
Moçambique em 1891; outra que se inicia com ela. 

Até ir a Moçambique António Enes é sobretudo 
0 jornalista político que aborda os problemas colo¬ 
niais ao sabor das circunstancias e segundo as con¬ 
veniências partidárias. E que brilhantíssimo jorna¬ 
lista ! Os seus artigos não se destacavam pelo culto 
do escândalo, pelo incitamento á agitação, pelo fer¬ 
vor da ironia: mas eram notáveis pela forma como 
dominava os problemas e como os apreciava sere¬ 
namente, judiciosamente, numa linguagem de ele¬ 
gância ática digna de verdadeiro escritor. 

O jornalista deixa, porém, a cada passo transpa¬ 
recer 0 homem de Estado. Não escreve sobre 0 joe¬ 
lho: vê-se que conhece e compreende os problemas, 
nos seus termos e nas suas dificuldades, tratando-os 
com as delicadezas que os seus melindres exigem. 
Na defesa como no ataque possui 0 comedimento 
imposto pela noção das responsabilidades, sem se 


1 Da Conferência realizada na .Sociedade de Geografia em 
n de Novembro de 1948. 
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desmandar nos modos, nas opiniões 011 na lingua¬ 
gem. Pode ser severo nos juízos, pode ser veemente 
nas críticas, nunca por nunca o encontraremos tor¬ 
cido de ódios ou a espirrar os salpicos ardentes do 
amor-próprio ferido ou da vaidade irritada. 

B típico o começo do artigo que escreveu em 13 
de Novembro de 1889 sobre a Conferência de Bru¬ 
xelas. Dizia ele que «a propósito do. Congresso de 
Bruxelas já aí se recorda 0 heroísmo de Duarte de 
Almeida que na batalha de Toro só deixou que lhe 
arrancassem a bandeira da Pátria decepando-lhe 
os braços. Seria tão bom, em conjunturas graves, 
que alguns jornalistas, lembrados deste exemplo, 
deixassem cortar os próprios braços para não escre¬ 
verem inconveniências! Mesmo porque no estado 
das nossas actuais relações com a Europa precisa¬ 
mos muito fbenos de braços para defenderem ban¬ 
deiras do que 1 de cabeça para não fazermos nem 
dizermos disparates. O patriotismo agora é ter 
juízo, não é ter farroncas!» \ 

Na verdade a época em que a atenção do jorna¬ 
lista foi atraída para as coisas ultramarinas pres¬ 
tava-se bem ao exacerbamento das paixões! 

Enes foi um dos comparsas do drama que se 
desenrolou em Portugal desde 1886 até ao ultima- 
tum britânico. À data em que foi firmado 0 acordo 
luso-alemão, em anexo ao qual pela segunda vez 
aparece 0 célebre mapa cor-de-rosa, era ele depu- 


1 Todos os excertos de artigos de António Enes são tirados 
do livro de F. A. Oliveira Martins, O Ultímahm visto por 
António Enes, 
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tado, um deputado relativamente apagado, pois pre¬ 
feria exprimir as suas opiniões por escrito a fazer 
discursos aparatosos nas sessões das Cortes. Por 
isso aproveitavam-no mais no trabalho das comis¬ 
sões onde 0 seu feitio de estudioso e 0 seu talento 
literário podiam render melhor. 

Foi deste modo António Enes 0 relator do pare¬ 
cer da Comissão parlamentar encarregada de pro¬ 
nunciar-se acerca do convénio luso-alemão de 1886, 
e nessa qualidade 0 seu defensor oficioso na Câmara 
dos Deputados, ficando ligado para sempre às res¬ 
ponsabilidades de Barros Gomes. 

De Barros Gomes? Pertencem de facto a Barros 
Gomes as responsabilidades do mapa cor-de-rosa e 
da política que se lhe seguiu? Não 0 creio. 

Não é já novidade esta resposta negativa. Toda¬ 
via, estão de tal maneira entranhados na opinião os 
preconceitos formados durante 0 árduo ataque dos 
partidos da oposição por altura do ultimatum que, 
apesar de provada e tornada a provar a enorme 
atenuação da responsabilidade do político progres¬ 
sista, ainda a cada passo se ouve repetir a acusação 
injusta. 

•Barros Gomes, chamado ao Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros em Fevereiro de 1886, encontrou 
já firmado 0 acordo de limites com a França onde 
Andrade Corvo, considerado, com justiça, 0 pala¬ 
dino da aliança inglesa e que negociara esse convé¬ 
nio como plenipotenciário português, fizera inserir, 
de acordo com 0 Ministro regenerador Barbosa du 
Bocage, 0 mapa cor-de-rosa, elaborado e propagado 
pela Sociedade de Geografia no seu manifesto, de 
1881 a favor das estações civilizadoras em África! 

*3 
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0 novo Ministro progressista limitou-se assim a 
aceitar uma política traçada pelos regeneradores. 
Política nascida fora dos partidos, delineada'na 
recém-criada Sociedade de Geografia por patriotas 
de todos os credos sob a inspiração ardente do repu¬ 
blicano Luciano Cordeiro, e que em Junho de 1889, 
110 mais aceso das discussões com a Inglaterra, veio 
a ser consagrada nas Câmaras dos Deputados e dos 
Pares pela votação unânime de moções onde se 
incitava 0 Governo a «manter com firmeza» os 
direitos reconhecidos e consignados nos convénios 
com a França e com a Alemanha. 

Fraca memória a dos povos! Barros Gomes agiu 
como instrumento dos interesses nacionais formu¬ 
lados por impressionante unanimidade de quantos 
tinham sobre si a responsabilidade da representa¬ 
ção nacional, Barros Gomes foi dócil executor de 
uma política não partidária, e executor com notável 
inteligência, zelo e dignidade pessoal e patriótica. 
E afinal, quando essa política provoca um acto de 
força de potência estrangeira, em vez de ser apoiado 
por todas as forças vivas da Nação para poder fir¬ 
memente salvar 0 essencial, viu-se caído no rede¬ 
moinho da agitação histérica da populaça e abando¬ 
nado pelos políticos desorientados, como se fora 0 
único réu de um crime hediondo—0 crime, de ter' 
tido razão mas, de não ter tido .sucesso! \ 
t Nem todos 0 renegaram, porém: porqtie nesses 
dias de confusão turbulenta em que 0 País se entre- 


1 Demonstrei estas afirmações no íneu livro Portugal c 0 
UMto Colonial Intemçioml, pág. 95 e seguintes. 
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gou ao desvairo de uma reacção instintiva e estéril, 
Barros Gomes teve junto de si, com amizade fiel e 
dedicada, 0 seu correligionário António Enes, 0 jor¬ 
nalista que conseguira conservar, através de tudo, 
0 favor dos aplausos populares. 

Durante anos António Enes fora, no Dia , 0 
porta-voz quotidiano da política externa de Barros 
Gomes. Conhecia-a nas suas intenções, nos seus 
fundamentos, nos seus actos e nos seus limites; 
pudera julgá-la, com inteiro conhecimento de causa, 
110 debate constante com as críticas malevolentes 
dos jornais da oposição. E foi com toda a autori¬ 
dade que em plena efervescência do ultimatmi , 
quando era um perigo pesar ou falar ao arrepio do 
sentimento das massas, escreveu no seu jornal, sem 
medo de perder compradores: 

«Muito embora desagrademos ao patriotismo 
exaltado, protestamos contra 0 desvairo apaixonado 
e contra a malvadez partidária que querem pagar 
com. insultos e pedradas a firmeza, 0 tacto, a perse¬ 
verança, a quase temeridade, com que 0 Sr. Barros 
Gomes, durante quatro anos consecutivos, lutou 
contra a Inglaterra para realizar 0 sonho do seu 
entusiasmo, para criar um novo Brasil em África. 

«Ainda que ele tivesse tido agora um momento 
de fraqueza,—que não teve—seria uma ingratidão 
das mais monstruosas que ainda se cometeram na 
política portuguesa, desrespeitar 0 diplomata que, 
sem 0 apoio de alianças, esquadras e exércitos, 
obteve repetidas e assinaladas vitórias, como a de 
Tungue, sobre a diplomacia britânica; conseguiu 
tornar Portugal respeitado pela opinião europeia 
como potência colonial; e contribuiu para que 0 
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nosso domínio em África, ainda que tenha de ceder 
à força os territórios para além do Ruo e o país dos 
Machona, fique sendo mais dilatado e consolidado 
do que nunca foi» (13 de Janeiro de 1890). 

E fervoroso na sua indignação, ardente no seu 
espírito de justiça, Enes traça assim a síntese da 
acção do Ministro: 

«Barros Gomes passou amarguras cruéis, sofreu 
terríveis sobressaltos, chorou muitas vezes de de¬ 
sespero, mas continuou sempre a lutar com uma 
força moral indomável, até que venceu. 

«Todos os 'dias se lhe levantava uma dificuldade, 
a cada hora se lhe deparava um novo perigo, de 
todos os lados lhe surgiam resistências, ciladas e 
ameaças e ele lá ia, inquebrantável, colocando cada 
vez mais longe as balizas dos nossos territórios e 
levando mais adiante a bandeira dos nossos direi¬ 
tos. Passou quatro anos inteiros numa contenda 
incessante, não teve um dia que não fosse de tri¬ 
bulação e ansiedades, e conseguiu muitas vezes, em 
prol dos interesses e da dignidade do seu país, 
0 que a sua própria confiança não esperava con¬ 
seguir. 

«Mas estragou, por fim, a obra colossal da sua 
dedicação cívica, num momento de desfalecimento? 
Não, e não. Apesar de ter apontado ao peito 0 ulti- 
mâtum inglês e de saber que iam ser apontados aos 
portos de Moçambique e de S. Vicente os canhões 
de formidáveis couraçados, Barros Gomes ainda 
anteontem levou para 0 Conselho de Estado a mi¬ 
nuta de um despacho, em que declarava que só ace¬ 
deria a retirar as forças portuguesas dos territórios 
disputados se a Grã-Bretanha se comprometesse a 
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aceitar a arbitragem. Este alvitre, que já aí vimos 
atribuído ao Sr. António de Serpa, era dele; e só 0 
que ele não ousou foi impô-lo, quando a maioria do 
Conselho de Estado lhe ponderou que as esquadras, 
,já em marcha para Lourenço Marques e Quelimane 
e já fundeadas em S. Vicente, podiam ocupar esses 
portos, que depois seria impossível arrancar das 
mãos dos seus poderosos detentores». 

Estas palavras pode hoje 0 historiador confirmâ- 
-las pela exactidão dos factos e pela justiça dos juí¬ 
zos, Barros Gomes não foi um inepto. Disseram os 
seus adversários, ao tempo, e repetem hoje algumas 
pessoas na toada das críticas de então, que errou 
por ser germanófilo. Mas a análise cuidadosa da sua 
obra política não revela essa gennanofilia. Na Eu¬ 
ropa de 1885 a Alemanha era uma Potência a con¬ 
siderar: em parte nenhuma se vê que Barros Gomes 
houvesse procurado aliciá-la para uma aliança anti- 
britânica ou se tivesse deixado atrair por promessas 
de apoio contra a Inglaterra, Os documentos não 
mostram que 0 Governo alguma vez alimentasse 
ilusões acerca do valor exacto a dar às palavras e 
aos sorrisos do Chanceler de Ferro. Portugal nego¬ 
ciou com a Alemanha um acordo de limites em 
1886: entre . duas nações soberanas e independentes 
0 facto é normal. E 0 tratar-se de uma Potência que 
começava a manifestar os, seus desígnios imperia¬ 
listas, nada tem: pois não negociou com a Alema¬ 
nha a Inglaterra em 1890 quando se tratou de par¬ 
tilhar a região dos Eagos? e não firmaram as duas 
potências os acordos secretos de 1898 e de 1913 para 
repartirem entre si as colónias portuguesas? 

Não. Barros Gomes não pecou por ser germauó- 
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filo. Na sua acção diplomática vemo-lo unicamente 
inspirado pela preocupação de servir Portugal, a 
sua dignidade, os seus interesses, o seu património 
ultramarino, sem subserviência ao estrangeiro fosse 
ele inglês ou alemão. Assim o viu e assim o disse 
mais de uma vez António Enes nos seus artigos 
justiceiros. 

# 

Ocorrido o ultimatum e rejeitado depois, num 
novo acesso de má conselheira cólera nacional, o 
Tratado que Barjona de Freitas assinara em Lon¬ 
dres em Agosto de 1890 e cujo. conteúdo fizera de¬ 
sesperar Cecil Rhodes, António Enes é' chamado 
em 13 de Outubro de 1890 a gerir a pasta da Ma¬ 
rinha e Ultramar num Ministério de concentração 
monárquica em que os Negócios Estrangeiros, fo- 
ram confiados ao regenerador Barbosa du Bocage, 
sob a presidência do velho general João Crisóstomo. 

A sua estadia no Ministério do Ultramar durou 
apenas sete meses, pois foi exonerado em 21 de 
Maio de 1891. Sete meses durante os quais' se dava 
em África, a invasão de Manica pela gente da 
Oiartered, e em Portugal se produzia a revolta de 
31 de Janeiro e a crise financeira com graves reper¬ 
cussões na economia privada. Não foi um governo 
calmo nem feliz. António Enes, que há muito pre^- 
gava a neutralização política da pasta das Colónias, 
a trégua dos partidos, a união nacional, viu-se en¬ 
volvido num dos mais graves momentos de deso¬ 
rientação do constitucionalismo ' monárquico. Ele 
queria «acção rápida e enérgica» : e as circunstân¬ 
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cias dificilmente lhe permitiam ir resolvendo com 
paciência os mais urgentes negócios do Estado. 

E da autoria de António Enes a criação do Ins¬ 
tituto Ultramarino, destinado a dar protecção e 
socorro às famílias dos civis e militares falecidos 
em serviço do Estado, ou por motivo desse serviço, 
nos territórios portugueses da África, Ásia e Oceâ- 
nia (dec. de n de Janeiro de 1891). Críou ainda 
a medalha militar de serviços 110 Ultramar; dividiu 
a capitania-mor do Bié em duas, Bié e Bailundo; 
criou a comarca do Ibo e a marinha colonial, firmou 
a primeira concessão de territórios à Companhia de 
Moçambique e um contrato com a Mala Peai para 
a navegação destinada à costa oriental, Na sua obra, 
que em tão curto espaço e em tão agitados tempos 
não poderia ser muito mais vasta nem muito mais 
profunda, sente-se a preocupação de estimular a 
ocupação éfectiva dos territórios africanos e de es¬ 
treitar as relações entre Moçambique e a Metrópole. 

Ao mesmo tempo Enes preparou a expedição que 
se destinava a reforçar a guarnição de Moçambique 
e que embarcou de Lisboa em Dezembro de 1890, 
Há muito que da Metrópole não seguiam tropas 
expedicionárias ao Ultramar e por isso escasseava 
a experiência nos Ministérios e no Estado-Maior do 
Exército. António Enes, colonialista de gabinete, 
precisaria de ser assistido por técnicos experientes, 
que não havia. 

Foi 0 Ministro em pessoa quem presidiu aos pre¬ 
parativos da expedição. Mariano de Carvalho, que 
por essa altura regressara de Moçambique onde ti¬ 
nha exercido as funções de Comissário Régio, nar¬ 
ra, com uma pontinha de azedume, a ingenuidade 
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com que o estado-maior metropolitano organizara 
o corpo expedicionário. 

Conta ele: 

«Na ocasião que deixamos apontada estavam no 
Gabinete do Sr. Ministro da Marinha várias pes¬ 
soas conspícuas e o Sr. Mariano de Carvalho ouviu 
falar de camas, de cavalos e muares para a expe¬ 
dição. Naturalmente impressionado pela famigerada 
barraca que vira no Terreiro do Paço (era uma 
barraca que estava armada à experiência na Praça' 
do Comércio) e movido por indiscreta curiosidade, 
perguntou o que era aquilo de colchões, cavalos e 
muares. Disseram-lhe que na expedição cada sol¬ 
dado teria o seu colchão e que iriam da Europa 
bastantes cavalos e muares. O Sr. Mariano de Car¬ 
valho, sem pôr as mãos na cabeça pelo respeito 
devido às pessoas presentes, objectou mansamente 
que na África, e até nas povoações, o mais saudávej 
e asseado é dormir em camas de lona (burros), que 
os colchões se encharcariam à primeira bátega de 
agua própria da estação, e que o transporte de cada 
colchão exigiria um carregador preto onde eles tanto 
faltariam. Por causa destas observações se resolveu 
mandar os panos dos colchões vazios, a fim de na 
Beira serem cheios,., de palha molhada». 

«Pelo que respeita aos cavalos e muares disse o 
Sr. Mariano de Carvalho que o melhor seria man¬ 
dá-los ^ comprar no Natal ou de preferência na Sua- 
zilândia, onde o seu custo seria inferior a metade 
do dispêndio com o transporte da Europa para Mo¬ 
çambique é onde se encontrariam mais aclimados. 
Esta observação não foi atendida, os cavalos e mua¬ 
res partiram de Lisboa e, chegados a Moçambique, 
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denodadamente adoeceram t morreram para glória 
e conforto do Ministério da Marinha» \ 

A anedota tem sabor por nos dar um vislumbre 
do ambiente colonial da época-—-em África, e no 
Terreiro do Paço. Nem tudo mudou completamente: 
de vez em quando ainda aparecem autorizados che¬ 
fes de repartições alheias ao Ministério das Coló¬ 
nias com ideias muito parecidas com a do colchão 
de palha. Desconhecedores dos mais elementares 
aspectos da vida colonial, não suspeitam da enor¬ 
midade dos erros que cometem ou que sugerem: por 
isso, continua a impor-se,- como necessidade impe¬ 
riosa, que os negócios do governo e da administra¬ 
ção ultramarina na Metrópole estejam concentrados 
no Ministério das Colónias e que daí não saíam. 
Nem vale a pena fazer experiências, porque o sis¬ 
tema contrário já foi experimentado por duas vezes, 
em 1821 e em 1833, de ambas com resultados catas¬ 
tróficos. 

Em 1890 nem mesmo no Ministério do Ultramar 
se conheciam noções de comezinho bom senso da 
vida colonial.., Mas António Enes aprendeu então 
muita coisa que a sua inteligência vivíssima havia 
de pôr em prática em subsequente actuação ultra¬ 
marina, 

E que a gerência da pasta da Marinha e Ultra¬ 
mar não foi 0 remate de uma carreira de colonia¬ 
lista: foi mais propriamente 0 seu começo. Até aí 
António Enes estudara os problemas coloniais no 
plano internacional e nos seus aspectos políticos; 


1 Os planos financeiros do Sr. t M ariano de Camlho, 
pág. 163. 
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como Ministro começou a cingi-los mais de perto, 
em certas feições administrativas. Faltava-lhe, po¬ 
rém, vê-los e senti-los, tais como eles são, nos pró¬ 
prios lugares onde surgem e onde as soluções se 
comprovam, 

i A saída de António Enes do Governo foi, por feli¬ 
cidade, imediatamente 1 seguida do decreto de 18 de 
Junho de 1891, pelo qual 0 antigo Ministro era 
nomeado Comissário Régio na província de Mo¬ 
çambique para pôr em execução na referida prô- 
víncia 0 Tratado luso-britânico desse ano e os res¬ 
pectivos anexos. As instruções que lhe foram dadas 
encarregaram-no também de estudar a reforma 
administrativa e financeira da colónia. 

No exercício de tão delicadas funções fez duas 
viagens à África Oriental Portuguesa: a primeira 
entre Julho e Dezembro de 1891, durante a qual 
entregou à Companhia de Moçambique os territó¬ 
rios que formavam objecto da sua concessão) e a 
segunda, entre Abril de 1892 e Janeiro de 1893, 
para a delimitação da ; região de Manica. Os por¬ 
menores da acção desenvolvida no decurso deste 
primeiro Comissariado régio estão dados ho pre¬ 
cioso estudo biográfico publicado por F. A. Oli¬ 
veira Martins no seu utilíssimo volume intitulado 
O Ultimatum visto por António Enes . Não os 
reproduzimos aqui, Bastará ao nosso intento anotar 
que foi dessas duas viagens de curtos meses que 
saiu 0 seu relatório monumental sobre Moçambi¬ 
que^ pedra basilar de todo 0 estudo da moderna 
administração colonial portuguesa e especialmente 
da administração dessa colónia, ainda hoje lido com 
verdadeiro encanto e com real proveito. 
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Como é que em tão reduzido prazo foi possível 
ao Comissário Régio adquirir um conhecimento tão 
completo e tão exacto dos problemas fundamentais 
que 0 território suscitava? 

O facto é notável, mas não milagroso. António 
Enes estava preparado por anterior estudo de pro¬ 
blemas políticos e económicos, e até das questões 
coloniais; tinha espírito de observador, tinha um 
método de observação, sabia quais os pontos a tocar 
e qiie elementos procurar, sabia pôr de parte 0 aci¬ 
dental, 0 circunstancial, 0 secundário, para apenas 
se preocupar com os'dados essenciais. 

E sempre um pouco escandaloso para aqueles que 
à força de residirem anos sobre anos num lugar 
julgam já lá não haver segredos para eles, chegar 
de fora outra pessoa e surpreender aspectos novos 
ou apontar novos caminhos a trilhar. E todavia é 
'possível que 0 adventício veja muito mais, e sobre¬ 
tudo muito melhor, do que aquele que 0 hábito e a 
rotina tornaram já insensível ao meio que 0 cerca. 
Exactamente como tantas vezes sucede que 0 habi¬ 
tante de um lugar de privilegiada beleza não repare 
nos encantos que a pupila adestrada do artista sur¬ 
preende num ápice, mal posto em contacto com eles. 

António Enes estava neste caso, e, para mais, a 
sua função de Comissário Régio, encarregado de 
missões que 0 obrigavam a palmilhar a colónia 
nesses tempos em que não havia por lá comboios, 
nem automóveis, nem aviões, permitia-lhe ouvir 
todos os pareceres, colher todos os informes, escla¬ 
recer todas as dúvidas, junto dos funcionários e dos 
colonos. 

A prova de que nesses curtos meses a sua inte- 
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ligêiicia viva e culta viu bastante e viu bem, está 
ua actualidade de tantas páginas do seu relatório 
que, repito, se deve considerar a obra basilar da 
moderna doutrina da administração colonial por¬ 
tuguesa. 

Esse livro não teria, porém, feito escola—se¬ 
gundo todas as probabilidades—se ao autor não 
liouvesse sido dado novo ensejo de voltar a África 
e de então chefiar um punhado de homens verda- 
deiramente de escol. 

Na verdade, menos de dois anos depois do re¬ 
gresso a I/isboa, António Enes partiu, em Dezem¬ 
bro de 1894, outra vez para Moçambique, investido 
em segundo Comissariado régio, agora com 0 en¬ 
cargo de governar a província e de dirigiras opera¬ 
ções militares que as tropas europeias iam empreen¬ 
der para subjugar 0 atrevido Gungunhana. 

O que se passou durante 0 agitado e glorioso ano 
de 1895 na nossa África Oriental está na memória 
de todos. As vitórias de Marracuene, Magul e 
Coolela restituíram ao País a confiança em si pró- 
prio^ deram ao Mundo a certeza de que tínhamos 
possibilidades de ocupar efectivamente a parte dos 
territórios ultramarinos onde régulos insolentes, 
que 0 estrangeiro porventura instigava, pusessem 
em dúvida, ou em risco a nossa soberania. 

Mas 0 que nem sempre estará presente no nosso 
espirito é a parte que nessas vitórias coube a Antó¬ 
nio Enes e 0 esforço de energia moral, aplicação 
intelectual e sacrifício físico que dele exigiram. 

O primoroso relatório que publicou, intitulado 
A Guerra de África em atesta uma parte dos 
.seus serviços; outros, porém, deixou-os ele ignora¬ 
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dos, e so pouco a pouco vão sendo conhecidos, como 
através da correspondência há tempo publicada pela 
Agencia Geral das Colónias sob 0 título de As 
Campanhas de Moçambique em segundo os 
contemporâneos, 

Vão passados mais de cinquenta anos sobre essa 
data mstorica e, todavia, continua a ser cedo para 
se falar dos acontecimentos de então com a impar¬ 
cialidade e a sinceridade que a História exige. Em 
Moçambique formaram-se nessa altura dois parti¬ 
dos: 0 das tropas do Sul, em que sobressaíam os dois 
bomens de confiança do Comissário Régio -Freire 
de Andrade e Paiva Couceiro—e 0 das tropas do 
Morte, que, ao. redor do coronel Galhardo, jun¬ 
tava outros oficiais, sem excluir os dois brilhantes 
elementos do Corpo do Estado-Maior que foram ' 
Eduardo da Costa e Aires de Orneias. 

■ Não se escapou, infelizmente, nessa altura a cer¬ 
tos defeitos inveterados dos portugueses, -0 per¬ 
sonalismo, a crítica derrotista, 0 espírito de partido, 

0 leviano julgamento das acções 'e das intenções 
alheias, 0 desânimo precoce ou a fanfarronice im¬ 
pertinente. Apesar de haver quem tivesse sobre os 
seus ombros a missão e a responsabilidade de 
comandar, todas as cabeças queriam emitir as suas 
sentenças. 

Freire de Andrade e Paiva Couceiro, no Sul, 
mais audazes, com tropas mais ligeiras, faziam a 
guerra em estilo mais africano,—aproveitando 
ensejos felizes, explorando oportunas surpresas, 
lançando correrias fulminantes e consolidando posi¬ 
ções conquistadas .Nem sempre actuavam porém 
de acordo com 0 ritmo previsto 110 plano de opera- 
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ÇõeSj nem se conformavam com os vagares com que 
o velho coronel ia organizando, com toda a segu¬ 
rança possível, a pesada coluna que comandava, : 
antes de avançar contra as hostes aguerridas do 
Gungunhana. 

No meio deste ambiente, o Comissário Régio 
tinha de governar a província, reorganizando a sua 
administração e estimulando a sua economia, tinha 
de seguir com cuidado os problemas sempre agudos 
do porto e do caminho de ferro de Lourenço Mar- ; 
ques nas suas relações com o Transval, tinha de 
refrear os ímpetos dos oficiais do Sul e de satis- j 
fazer as requisições do comando do Norte, tinha de . ■ \ 

conduzir superiormente as operações, tinha de su¬ 
portar as críticas de todos e de responder perante 
a Metrópole pela sua actuação. 

As cartas de Enes, neste período, reflectem a 
soma enorme de cuidados, de preocupações, de an¬ 
gústias que tudo isto lhe custava. As tropas cum¬ 
priram o seu dever. Mas o Comissário Régio, sobre 
quem teria naturalmente recaído o peso todo da der¬ 
rota, amargou bem os preparativos das vitórias e 
tanto que ao chegar a Lisboa não quis tomar parte 
em nenhuma das festivas comemorações aqui ceie- 1 I 
bradas, deixando inteiros aos soldados os louros da j 
campanha. 

Não quero fazer censuras a ninguém: registar j 
factos não é emitir juízos. Nem me parece insul- | 

tuoso para a memória seja de quem for dizer, com 1 

intenção de historiador e nada mais, que Freire de } 
Andrade, tão valente nos combates, foi imprudente { 
em certas palavras com que se referiu à coluna do ' * 
Norte; que Paiva Couceiro, cuja bravura se tornou 
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legendária, era um oficial irrequieto que, trans¬ 
gredindo as ordens recebidas de não atravessar o 
rio Incomati, se foi instalar em Magude suscitando 
veementes protestos de Aires de Orneias, então 
junto do Gungunhana em missão diplomática; e 
que Aires de Orneias se colocou em oposição a An¬ 
tónio Enes sem esconder nas palavras e nos actos 
a discordância da orientação do Comissário... 


* 


Tudo isto e muito mais que há a dizer sobre a 
Campanha não invalida o mérito dos feitos milita¬ 
res nem tão-pouco o valor das pessoas que neles 
participaram. Talvez até faça avultar o significado 
de um exito obtido apesar de os portugueses de 
entãp terem e manifestarem os seus costumados 
defeitos; mas o que salienta com certeza é a dificul¬ 
dade da missão de António Enes, e quanto tacto, 
paciência, inteligência e energia representa da sua 
parte o manter a unidade aparente das forças, o 
assegurar o comando efectívo do conjunto, o não 
deixar perder de vista o objectivo comum e fin al - 
mente o fazer com que no resultado final só se vis¬ 
sem os lados heróicos e as feições prestigiantes. 

E mais: a sua notável personalidade veio a im¬ 
por-se a amigos como a detractores. Porque se dos 
seus livros, dos seus decretos e dos seus exemplos 
aproveitaram os discípulos fiéis que foram, um, o 
futuro governador-geral de Moçambique, Freire de 
Andrade, e outro, o futuro governador-geral de 
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Angola, Paiva Couceiro, a verdade é que a obra de 
Aires de Orneias como Ministro do Ultramar, na 
reorganização administrativa de Moçambique, é 
mera generalização e desenvolvimento dos princí¬ 
pios preconizados e legislados por Enes, como em 
Eduardo da Costa se vai encontrar também o de¬ 
senvolvimento de ideias caras ao Comissário Régio. 

O nome de Eduardo da Costa é de resto insepará¬ 
vel, na história da administração colonial, do de 
António Enes, pois eles são verdadeiramente os che¬ 
fes da Escola. Se António Enes lançou as ideias 
gerais; indicou o método e experimentou depois as 
novas soluções nas providências tomadas durante 
o segundo Comissariado régio—nomeadamente com 
a criação das circunscrições nos moldes que poste¬ 
riormente haviam de ser adoptados em toda a África 
portuguesa,—Eduardo da Costa definiu os princí¬ 
pios e ordenou o sistema no seu Estudo sobre a 
administração civil das nossas possessões africanas 
apresentado ao Congresso Colonial de igoi. 

Este Estudo constitui um pequeno tratado onde 
Costa compendiou os ensinamentos da doutrina fran¬ 
cesa e inglesa que eram a última palavra desse tem¬ 
po. Faltava-lhe a centelha de originalidade, a per- 
cuciência de visão, o brilho literário de António 
Enes: este foi o general que soube conceber as 
ideias gerais, enquanto Costa permaneceu no seu 
papel de Chefe do Estado-Maior estudando os meios 
de realizar as disposições superiores. E embora os 
infelizes desentendimentos de Moçambique sé reflic- 
tam no trabalho de Eduardo da Costa, onde Enes só 
por incidente é citado, não há dúvida que o espírito 
deste paira ali: o Estudo traduz nos pormenores da 


28 


FACTOS E FIGURAS 


organização administrativa os rasgos da concepção 
governativa do homem de Estado que foi Mestre 
de toda essa geração, 

Paiva Couceiro e Freire de Andrade também es¬ 
creveram os seus relatórios de governo; mas estes, 
se constituem documentos fundamentais para 0 es¬ 
tudo da vida das colónias governadas e da evolução 
dos seus problemas, estão longe de ter 0 mesmo 
alcance doutrinário, a mesma significação inova¬ 
dora dos livros de Enes e de Eduardo da Costa. 
São obras de discípulos—por sinal dos mais fiéis e 
dedicados a Antonio Enes—, mas onde em tudo se 
reconhece essa diferença de grau que separa 0 cria¬ 
dor de sistemas do simples adepto, 0 guia dos seus 
seguidores. Comparem-se os relatórios de Freire 
de ^Andrade, frios, secos, precisos, de expressão 
difícil, encarando quase só tècnicamente aspectos 
parcelares da administração corrente da província, 

- com as: páginas coloridas e ardentes, ardentes do 
entusiasmo de uma revelação, chispando fulgores 
de talento nas magnificas vistas de conjunto dos 
panoramas e dos problemas e apontando em lumi¬ 
nosos termos as grandes soluções a adoptar, que se 
leem no relatório de Enes de 1893 i 
Mais semelhante nas intenções é a Angola'de 
Paiva Couceiro, ou melhor, são os dois livros escri¬ 
tos por Couceiro com esse título: 0 «estudo adminis¬ 
trativo» de 1898 e 0 relatório publicado em 1910 e 
referente aos dois anos de Governo de 1907 a 1909. 

O «estudo administrativo» é um programa. Cou¬ 
ceiro, depois de fazer 0 balanço da situação econó¬ 
mica e administrativa de Angola com notável senso 
e capacidade de estudo, traça nas conclusões um 
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plano de. acção e remata por afirmações dignas do 
seu patriotismo fervoroso. 

«Dentro do nosso peito (diz ele) como dentro do 
peito de todos os verdadeiros portugueses, recons¬ 
tituir, um Portugal respeitado e forte é o sonho 
obcecante e a aspiração vivida de cada noite e da 
cada hora. 

«E se eleitores e eleitos se dispusessem a sacrifi¬ 
car um tanto o interesse das pessoas e os sinos das 
aldeias a esse pensamento tão levantado e nobre, 
seria possível acalentar a esperança de que o sonho 
viesse a entrar nos domínios da realidade e a aspi¬ 
ração a revestir corpo na evidência dos. factos.» 

Este anseio ainda Couceiro o viu realizado em 
seus dias, embora não por suas mãos. Pouco deveria 
porém importar ao patriota, se o olhar lhe estivesse 
desanuviado, saber quem conseguiria o milagre; 
certo é que ele aí está «a revestir corpo na evidência 
dos factos». 

O relatório de 1910 vale não só como enunciado 
da obra realizada—que foi vasta e notável—mas 
também pelo inventário dos problemas a resolver 
na administração da colónia e pelas opiniões acerca 
deles espalhadas pelas suas páginas, escritas no 
estilo torturado de Couceiro, aqui e ali entremeadas 
de raptos de idealismo patriótico ou de exortações 
veementes. Obra profundamente meritória, sem dú¬ 
vida, obra que representa 11a moderna administra¬ 
ção de Angola 0 que 0 relatório de Enes significa 
na de Moçambique, não se esqueça todavia 0 que 
e patente aos olhos de quem 0 leia com olhos de 
ver, e é que nele se reflecte a cada passo 0 ensino 
daquele que foi 0 Chefe querido de Couceiro e de 
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quem Couceiro foi 0 dilecto ajudante de campo: An¬ 
tónio Enes. 

A colaboração de Couceiro com António Enes não 
cessou, de resto, com 0 governo de 1895: ficaram 
sempre amigos, guardando um pelo outro uma ter¬ 
nura que havia de durar até à morte do sobrevi¬ 
vente. E sabido que Couceiro ainda nos últimos 
anos de vida aproveitava todos os ensejos para tes¬ 
temunhar 0 seu culto pela memória de Enes, e 
reagia, com a habitual veemência do seu carácter, 
contra tudo 0 que parecesse denegação de justiça â 
obra do Comissário Régio. Mais de uma vez, desde 
189S até ao falecimento de António Enes, os encon¬ 
tramos juntos em trabalhos coloniais, como naquela 
comissão nomeada para 0 estudo do problema do 
trabalho indígena donde saiu 0 monumental pare¬ 
cer de 18993 devido evidentemente—tão inconfun¬ 
dível é 0 estilo!—à pena do grande jornalista. 


O caso de António Enes impressiona-nos hoje não 
somente pelo que representa em si mas também, 
e ta vez sobretudo, pelas circunstâncias em que se 
revelou. 

António Enes é um intelectual, dado às letras, 
cultor do teatro, pertencente portanto a uma classe 
que no nosso país costuma ser superior na crítica 
dos costumes, na censura dos actos políticos, na for¬ 
mulação de aspirações irrealizáveis, mas que rara¬ 
mente produz quem, no governo, se mostre à altura 

dos seus dotes literários. 
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Não estou a deprimir os homens de letras por¬ 
tugueses. 

Nem lhes fica mal dizer-se que, assim como os 
políticos não sabem em geral fazer literatura, os 
literatos raramente sabem governar o País. O go¬ 
verno exige sobretudo uma razão fria e serena; o 
homem de letras, como artista, cultiva especial- 
mente a sensibilidade. Daí o vermos tantas vezes 
grandes escritores a falhar na política, arrastados 
péla tentação das frases, levados pelos primeiros 
impulsos da emoção, seduzidos pelo gosto das gran¬ 
des atitudes, mais preocupados pela própria figura 
do que com o bem comum,—procurando, como 
dizia Unamuno, «salvar a sua alma» nos casos 
graves em que o homem público tem de salvar o 
interesse da colectividade ainda que à custa da pró¬ 
pria reputação. 

Ora António Enes vence todos os contras dessa 
condição literaria para, apaixonado por uma grande 
missão nacional, a servir com dedicação, pertinácia 
e espírito realista. O homem de letras ajuda então 
marayilhosamente o político na medida em que lhe 
permite exprimir as opiniões e relatar os passos 
era prosa magnífica, digna em muitas páginas de 
ficar clássica. 

Mas o fenómeno avulta se considerarmos as cir¬ 
cunstâncias em que o literato António Enes entra 
na vida pública. Quando em 1870 se arregimentou 
110 partido histórico, sob a chefia de Eoulé, a polí¬ 
tica portuguesa ja andava em volta de dois partidos, 
ambos constituídos e mantidos com a preocupação 
dominante do sufrágio. O partido era uma organi- 
zação de influências locais ou de «caciques», não de 
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massas populares, O grupo dos homens que em 
Lisboa governavam, ou se preparavam para gover¬ 
nar na oposição, tinha de honrar 0 pacto firmado 
com os influentes provincianos que eram os seus 
grandes eleitores: favores do Estado em troca de 
votos do povo. 

No governo era preciso não descontentar os elei¬ 
tores passados; na oposição não afugentar os eleito¬ 
res futuros. As questões do mais grave interesse 
nacional ficavam subordinadas às mais comezinhas 
conveniências partidárias. A proximidade de umas 
eleições importava mais que a proximidade da ban¬ 
carrota. Quando em 1886, dois dias depois da Con¬ 
ferência de Berlim, se negociava em Paris a Con¬ 
venção de fixação de limites entre Portugal e a 
França e jogávamos interesses vitais, discutíamos 
a posse da bacia do Casamansa e pela primeira vez 
apresentávamos 0 «mapa cor-de-rosa», 0 governo 
caiu em Lisboa por causa do conflito político entre 
Braga e Guimarães. 

Jornalista político, porta-voz das opiniões do par¬ 
tido histórico, primeiro, e depois do partido pro¬ 
gressista que lhe sucedeu, António Enes breve 
soube reconhecer a primazia do interesse nacional 
sobre as conveniências partidárias e, sacrificando 
mesquinhas preocupações, foi pouco a pouco conce¬ 
bendo a ideia de uma política superiormente desin- 
tèressada ao serviço da Nação. 

Ao avizinhar-se 0 ultimtum, desde 1888, verao- 
-lo insistir por que a questão africana seja defen¬ 
dida «das especulações da política facciosa»' e pre-' 
conizar que «a política colonial deveria até, se; 0 
permitissem os nossos costumes públicos, serintei- 
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rameate neutralizada» 1 ,—tese em que insistirá 
muitas vezes, embora sem êxito. 

Desconsolado com a maneira como procediam as 
oposições, ei-lo a dizer em Novembro de 1889: 
«... 0 que realmente convinha, nos momentos difí¬ 
ceis das questões coloniais, era que as resoluções 
fossem de certo modo concertadas entre todos os 
homens públicos para serem apoiadas por uma una¬ 
nimidade nacional e que a acção dos Ministros se 
desafogasse do receio, que tantas vezes é verda¬ 
deira coacçâo, de apreciações e interpretações malé¬ 
volas e facciosas que lhes suscitem resistências do 
espírito público. 

«Não há Ministro dos Negócios Estrangeiros em 
Portugal (acrescenta) que não tenha alguma vez 
deixado de fazer, ou hesitado em fazer, 0 que no seu 
entender mais convinha aos interesses nacionais 
por medo de dar pretexto às oposições para agita¬ 
rem 0 País» 2 . 

Esforço baldado 0 seu! Enes terá de reconhecer 
num seu artigo que «os partidos não têm escrú¬ 
pulos de fazer acordichos nos corredores do parla¬ 
mento ou em volta da urna para satisfazerem am¬ 
bições ou fazerem vingar negócios dos seus trunfos- 
mas nao lhes falem em pactos destinados a facili-’ 
tarem a solução dos graves problemas da adminis¬ 
tração e da política!... E disparam-se logo sobre os 
ingênuos... as grandes frases de independência e 
autonomia dos partidos e as pomposas doutrinas 


1 «O ÜlUmatum cit, p. 18 
Qb, cít„ pég. yj, 
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de que cada qual deve governar com as suas ideias 
e assumir todas as responsabilidades dos seus actos, 
—palavreado chocho que disfarça mal as ambições 
ávidas que não desgostariam que os adversários 
comprometessem e desonrassem p País para lhes 
poderem arrancar 0 poder das mãos!» \ 

Estas passagens dos seus artigos de 0 Dia mos¬ 
tram por um lado 0 ambiente político em que Enes 
viveu, por outro a salutar reacção do seu espírito 
bem formado. E essa formação que hoje chamaría¬ 
mos «nacionalista», isto é, de um homem que pro¬ 
cura libertar-se do espírito de partido e dos com¬ 
promissos eleitorais para se dedicar a realizar ape¬ 
nas 0 interesse da Nação, essa formação é que 0 
leva a abandonar comodidades, 0 remanso da biblio¬ 
teca, a luz da ribalta, 0 vício do jornal, para ir por 
três vezes até Moçambique a redescobrir a colónia 
e a reconquistá-la para a vida moderna. Foi 0 puro 
amor da Pátria, foi 0 desejo ardente de servir a 
Nação no que ela possui de impessoal e de intem- 
poral, no seu património secular e na sua missão 
ecuménica, foi esse sentimento de patriota sem 
mistura que fez dele 0 colonial, mestre de coloniais, 
exemplo e modelo de governadores. Como foi a fé 
nas possibilidades nacionais, desde que puséssemos 
de parte tudo 0 que nos dividia e empecia e ames- 
quinhava, que lhe ditou as palavras finais do rela¬ 
tório sobre A Guem âe África , onde ressoa um 
anúncio de ressurreição: 


* Ob, cit,, pág, 114. 
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«Se formos uma Nação toda a acreditar no futuro 
das nossas colónias e a querer realizar esse futuro 
de prosperidades, Portugal renascerá nelas como 
renascem os pais nos filhos!» 

_ Estas palavras de profunda significação, que de¬ 
finem o ideal nacional em torno do qual o povo por¬ 
tuguês deve unir-se e para cuja realização deve 
reunir todas as energias, são bem o testamento es¬ 
piritual do homem de letras que soube ser superior- 
uiente político, e do político que soube erguer-se 
acima dos interesses contingentes para servir com 
rara inteligência e magnífico patriotismo o Bem 
comum. 



PAIXÃO E REDENÇÃO DE TIMOR 1 


I 

IpM 17 de Dezembro de 1941 0 País foi sobressal¬ 
tado pela notícia de que tropas estrangeiras 
—holandesas e australianas—haviam desembar¬ 
cado à força no território português de Timor. Na 
sessão da Assembleia Nacional de 19 desse mês 0 
Presidente do Conselho narrou, em tom singular- 
mente emotivo e enérgico, os antecedentes do facto, 
protestando contra 0 que não podia deixar de ser 
classificado de grave violação da neutralidade por¬ 
tuguesa. 

Agravo feito a um país amigo e aliado, 0 desem¬ 
barque era também, como os acontecimentos poste¬ 
riormente comprovaram, um grave erro político 110 
quadro estratégico da Indonésia, pois vinha legiti¬ 
mar igual procedimento dos Japoneses, então no 
auge da sua força e no apogeu do seu triunfo mi¬ 
litar. 

Três anos e meio ia durar 0 cativeiro dos portu¬ 
gueses em Timor. O público, ocupado com outros 

• 1 j^ x f er ^ :os Conferência realizada no Centro Universitá- 
no do Porto, da Mocidade Portuguesa, em 1951, 
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problemas e distraído por outras notícias sensacio¬ 
nais, nem sempre teria acompanhado o martírio 
da mais distante província de Portugal: eram escas¬ 
síssimas, de resto, as novidades recebidas de lá. 
E quando Timor pôde regressar ao convívio da 
comunidade portuguesa houve manifestações de 
júbilo mas não se chegou nunca a profundar a his¬ 
tória dos sucessos, a ajuizar da extensão dos sofri¬ 
mentos e a valorizar o comportamento de cada um. 

Igual silêncio, ou quase, tem coberto o esforço da 
reconstrução da província que é, sem dúvida, uma 
das mais notáveis provas da nossa capacidade colo- 
nizadora no mundo contemporâneo. 

E por isso pensei que talvez tivesse interesse a 
história da paixão e da redenção de Timor, com 
seus. ensinamentos, seus heroísmos e suas tristezas 
—historia contada em termos necessariamente 
muito breves, quase 1 numa sucessão cinematográ¬ 
fica de imagens. 

E, para começar... o cenário! 

O Timor português compreende aproximada¬ 
mente metade da ilha do mesmo nome no extremo 
sudeste do arquipélago de Sonda. 

Quando os Portugueses, no princípio do sé¬ 
culo xyi, se estabeleceram em Malaca, esta forta¬ 
leza-feitoria desempenhou em relação ao Sul do 
índico e às pçrtas do Pacífico o mesmo papel que 
modernamente, para os Britânicos, veio a desem¬ 
penhar a vizinha Singapura. - 

Malaca era o centro do comércio com Java, Sama- 
tra e as mais ilhas, do arquipélago, assim como com 
as Molucas. E foi em andanças mercantis que os 
Portugueses vieram a fixar-se num grupo de três 
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ilhas, a das Flores, a de Sólor e a de Timor, das 
quais esta última era a maior. 

O bom acolhimento feito pelos nativos de Timor 
a um missionário que acompanhava certo comer¬ 
ciante de sândalo fez com que os dominicanos vies¬ 
sem a interessar-se na sua evangelização e criassem 
na ilha uma próspera cristandade em que assentou, 
afinal, mais que nas armas ou no negócio, a firmeza 
do domínio português nos séculos xvn e xviii. 

Ainda, hoje o prestígio dos missionários é, na 
ilha, muito grande, a tal ponto que muitos dos fas¬ 
tos do seu passado constituem matéria comum à 
história da Ordem de S. Domingos. 

Com a expansão holandesa na Insulíndia perde¬ 
mos, no século xvii, a nossa posição nessas para¬ 
gens mas conservámos as Flores e Sólor e manti- 
vemo-nos em Timor, apesar de nesta ilha os Holan¬ 
deses terem fincado pé, 

. Os acontecimentos foram-se sucedendo e as am¬ 
bições neerlandesas conseguiram ir expandindo o 
seu domínio e até lançar certa confusão sobre os 
direitos portugueses. Em 1851, reuniram-se pleni¬ 
potenciários de Portugal ,e da Holanda para, no pró¬ 
prio lugar, se procurar solução airosa para,os con¬ 
flitos de soberania. Era representante português 
um oficial de marinha muito versado em coisas ul¬ 
tramarinas, antigo Governador-geral da índia, cha¬ 
mado José Joaquim Lopes de Lima. Por incompe¬ 
tência ou por outro motivo—há quem diga que por 
alienação mental—anuiu a assinar uma convenção 
para que não tinha poderes, em virtude da qual 
Portugal renunciava a Sólor, cedia a ilha das Flo¬ 
res e aceitava a partilha de Timor. 
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Se na Metrópole houvesse um governo estável é 
enérgico a convenção, que de nada valia antes de 
aprovada em Cortes e de ratificada pelo Rei, não 
teria passado de um projecto mal inspirado e, ao 
menos, procurar-se-ia que a renúncia às Flores e a 
Sólor fosse compensada pelo domínio total de Ti¬ 
mor. Mas não foi assim. Após muita discussão e 
negociação o Governo veio a celebrar em 1859 um 
Tratado com a Holanda sobre as mesmas bases que 
haviam valido a Lopes de Lima a prisão infamante 
com a acusação de traição à Pátria. 

A ilha de Timor ficou, pois, sendo em parte ho.- 
landesa e em parte portuguesa. A antiga parte 
holandesa está hoje encorporada nos Estados Uni¬ 
dos da Indonésia: forma, agora, 0 Timor Indonésio. 

A parte portuguesa tem à roda de 19.000 km. 2 , 0 
que vem a ser uma área ligeiramente menor do que 
a constituída aqui pelos distritos do Porto, Aveiro, 
Coimbra, Viseu e Guarda, reunidos. 

Não excede a sua população 0 meio milhão de 
habitantes, quando a desses distritos metropolita¬ 
nos vai aos dois milhões e meio. 

t fácil de ver, em qualquer mapa da Ásia, a 
enorme importância estratégica da ilha, a primeira 
com certo vulto a noroeste da Austrália. 

Para um ataque do Japão ou da China a este 
último continente esta indicada a passagem pelas 
Filipinas, pelas Célebes e, finalmente, por Timor. 

Se a agressão vier de Singapura pelo Mar dè 
Java, é ainda Timor a base avançada para molestar 
a Austrália. 

Portanto, em caso de guerra que interesse a Aus- 
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trália, a Indonésia e 0 Japão, a China ou a Rússia 
e fatal que Timor há-de ser cobiçada pelos belige¬ 
rantes. 

Nestas circunstancias e dado, demais a mais, 0 
termos como vizinhos imprópria ilha os Holandeses 
que uma inesperada agressão 11a metrópole havia 
empurrado para a guerra em condições dramáticas, 
a posição do Timor português, desde que 0 Japão 
em 8 de Dezembro de 1941 atacou os Estados Uni¬ 
dos na baía das Pérolas, era necessàriamente difícil. 

Para mais não se podia esquecer que Macau se 
encontrava, ao tempo, cercada de tropas japonesas 
em virtude da guerra do Japão com a China. E 
Macau são apenas 10 km 2 ... 

Assim, não havia outra atitude a tomar, por 
parte do Governo português, senão a da estrita e 
rigorosa neutralidade, de modo a procurar pelos 
meios jurídicos, apoiados num procedimento impe- 
càvelmente correcto para com os dois partidos beli¬ 
gerantes, obter 0 respeito da sua soberania, impos¬ 
sível de impor por outro modo. 

0 Governador da colónia recebera instruções 
para proceder nesta conformidade, custasse 0 que 
custasse. Num pais onde 90 % das pessoas se per¬ 
mitiam ser anglófilos ou germanófilos, ele tinha de 
pertencer aos escassos 10 % que eram pura e sim¬ 
plesmente hsófilos. 

E isso, no meio das paixões exacerbadas pela 
mistura das ideologias políticas com as simpatias 
internacionais, era extraordinàriameute difícil. 
Muito difícil aqui mesmo, na Metrópole: quanto 
mais em Timor! • 

Na colónia havia apenas uns quatrocentos portu- 
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gueses europeus, dos quais metade varões válidos, ; 

Destes, cerca de cem eram deportados por motivos ■ 

políticos ou sociais. E dos outros havia natural¬ 
mente quem entendesse ter o direito de proceder' 
como lhe parecesse melhor e como mais agradasse 
aos seus sentimentos ou aos seus interesses. Foi 
assim sempre e em toda a parte. . ! 

Não era, pois, fácil o papel do Governador e 
julgo dever de consciência de quem examinou minu- ■ 
ciosa e rigorosamente os seus relatórios, ouviu va- 1 
riados testemunhos favoráveis e contrários aos seus j 
actos e meditou a sério sobre as suas responsabili¬ 
dades,—declarar que era muito difícil encontrar j 
quem com mais fidelidade seguisse, nesse ponto, as i 
instruções recebidas, interpretando-as com o senso j 
que as oportunidades requeriam em tão distantes { 
paragens e dada a dificuldade de comunicações com 
Lisboa. ■ I 

Sobretudo o Governador conseguiu-através de f 
todas as vicissitudes e sofrimentos manter a afir¬ 
mação da soberania portuguesa e conservar as con¬ 
dições basilares da sua efectívação no momento 
propício. I 

Nesta tarefa foi coadjuvado por uma parte da 1 
população que se manteve disciplinada e confiante, j 
mesmo nos momentos das mais duras provações. 

Não vou fazer a história, dia a dia, desses tem- - j 
pos infelizes. Mas não resisto a narrar um ou outro j 
facto e a bordar um ou outro comentário. 

' í 

Em primeiro lugar, ha que destacar o ânimo ; 
revelado em mais de um lance por algumas das se¬ 
nhoras portuguesas. 


À frente de todas a própria mulher do Governa¬ 
dor que dele esteve separada, com suas filhas, 
durante largo tempo. Convidada em momentos an¬ 
gustiosos a fugir com outras pessoas, que o pânico 
dominava, e a abandonar Timor, sempre essa se¬ 
nhora repeliu todas as propostas e afirmou que, 
houvesse o que houvesse, permaneceria na terra 
portuguesa onde seu marido estava também: 

Quando uma vez, sob a ameaça de oficiais japo¬ 
neses, um funcionário subalterno português se dis¬ 
punha, coacto, a dar pelo telefone ordem de entrega 
de um aviador australiano caído no nosso território 
e por nós internado, foi também uma senhora que 
o tolheu e que, arrostando sem temor com as iras 
nipónicas, impediu a ordem telefónica e fez sair os 
militares intrusos. 

Na trágica noite de 30 de Setembro para 1 de Ou¬ 
tubro de 1942 ainda uma mulher desempenhou pa¬ 
pel de relevo. Nessa noite os Japoneses lançaram 
sobre 0 quartel da companhia indígena de caça¬ 
dores, em Ailéu, uma multidão de indígenas, parte 
vinda do lado holandês, parte de outras ilhas e 
alguns nossos, tudo enquadrado por técnicos nipó- 
nicos de acção directa, formando a chamada coluna 
negra. 

No quartel havia apenas uma pequena força, visto 
andarem em operações de polícia interna dois des¬ 
tacamentos, cada um com seu subalterno. Só 0 
comandante, 0 capitão Freire da Costa, se encon¬ 
trava na sua residência em frente do aquartela¬ 
mento. Sua mulher, cancerosa, estava nos últimos 
dias de vida e nessa noite acompánhavam-na várias 
pessoas do lugar. 


42 


43 




PÁGINAS INOPORTUNAS 


Quando a coluna negra investiu contra o quartel 
(de improviso, porque os Japoneses haviam proi¬ 
bido ns precauções de segurança exterior), o capi- 
tão Freire da Costa quis sair de casa e, como 
a multidão o impedisse, resolveu abrir caminho a 
tiro com a sua pistola. 

Logo se estabeleceu o tiroteio e em breve o capi- 
tio era fendo mortalmente no ventre. Mesmo foi- 
do, ainda disparou, até morrer. Então a turba 
irrompeu pelo prédio dentro. A mulher do coman¬ 
dante a sabê-lo morto e ao ver o que se passava, 
suicidon-se com nm tiro também. O morticínio 
começou: sete portugueses e alguns indígenas fo- 
ram assassinados. 

Escaparam as mulheres e as crianças que esta¬ 
vam em casa do capitão. Sabem como? Porque no 
momento em que os selvagens, cegos pelo delírio do 
assalto, cresciam sobre elas, houve uma rapariga, 
Jnlieta Lopes, filha do tenente reformado João Cân¬ 
dido Lopes, que os enfrentou corajosamente dizen¬ 
do-lhes com energia na língua deles: *A mulheres 
e a crianças não se faz mal!» Surpresos e vexados, 
os agressores detiveram-se e quebrou-se-lhes o ím¬ 
peto. Tinham,' porém, prendido um rapaz que 
apesar dos seus 12 anos, era muito alto para a 
idade: Jnlieta não desiste de 0 salvar e increpa vio¬ 
lentamente os indígenas até conseguir libertá-lo só 
pelo vigor da sua palavra e 0 prestígio da sua cora¬ 
gem. 

Que idade tinha esta decidida rapariga? 

. 18 anos! F 8 
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Os universitários em Timor... 

Interessa-nos, evidentemente, saber qual foi a 
conduta daqueles que constituem 0 escol do País 
preparado nas suas Universidades e escolas supe¬ 
riores: militares, juízes, advogados, médicos... 

Houve de tudo: quem estivesse à altura da sua 
missão dirigente e quem revelasse total carência de 
qualidades morais e de carácter, demonstrando 0 
maior egoísmo e desinteresse pelo Bem Comum. 

Prova provada de que as Universidades precisam 
absolutamente de tomar interesse pela personali- 
a e dos seus estudantes, não se limitando a minis¬ 
trar-lhes alguns ensinamentos científicos e técnicos 
6 a passar-lhes, no fim, um diploma. 

Mas de entre aqueles que souberam cumprir 0 
seu dever destaquemos três nomes de homens qne 
la morreram com honra. 

Já acima me referi ao capitão Freire da Costa 
comandante da companhia de caçadores indígenas! 
lodos os testemunhos 0 apresentam como um au- 
tentico e grande soldado, zeloso, cumpridor, rigoro¬ 
samente fiel as instruções e ordens recebidas do 
Uverno e .pronto a todos os sacrifícios; 

^ Outro nome a registar: 0 do Dr. João Mendes de 
Almeida. Formado em Direito depois de ter levado 
ao qne parece, uma vida um tanto boémia na Metrô! 
pole, foi exercer em Timor as funções de. adminis- 
■ trador de circunscrição* logo revelou notáveis qua- 
■ ^es,.de.funcionário. Depois, da ocupação japo- 
’ os oc hpantes, num ou noutro ponto da colónia 
onde encontraram ambiente propício—pois há sem¬ 
pre ;um régulo ambicioso ou uma população descon- 
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tente—procuraram insubordinar os indígenas. De 
facto conseguiram, em Agosto de 1942, fazer esta¬ 
lar algumas revoltas que 0 Governador resolveu 
sufocar com os próprios meios dos portugueses, de 
modo a evitar a sua propagação e a intervenção de 
tropas estrangeiras; era uma questão de soberania 
e a soberania pertencia a Portugal. 

Além das forças regulares e dos auxiliares timo- 
renses—as clássicas companhias de «moradores» 
—formaram-se grupos de voluntários, um dos quais 
foi, justamente, organizado e comandado pelo admi¬ 
nistrador de Manatuto, 0 Dr. Mendes de Almeida. 
Este grupo colaborou com a força do tenente Ra- 
malho na repressão da revolta de Maubisse e 
Turiscae e, durante muitos dias, operou com 0 
maior patriotismo e a máxima dedicação. 

Pouco tempo depois, em 1 de Novembro, a cir¬ 
cunscrição de Manatuto foi invadida por tropas 
japonesas com as suas colunas negras. O adminis¬ 
trador recebeu ordem superior para abandonar a 
sede de administração a fim de evitar atritos e de 
pôr a vida em segurança. Mas não se apressou.. 
Era um valente e tinha a consciência dos seus 
deveres. Havia material importante confiado à sua 
guarda e ainda estava em seu poder parte do arroz 
que conseguira obter para alimentação dos restantes 
portugueses da colónia, —e quis pôr tudo a salvo. 
Picou com ele um outro bom funcionário e seu de¬ 
dicado amigo, 0 chefe de posto Augusto Padinha. 
t Quando se encontravam na residência do admi¬ 
nistrador, chegou uma camioneta transportando 
uma dezena de indígenas armados e dois japoneses. 
Assomaram-à porta os dois brancos, logo recebidos 
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a tiro, mas ripostaram denodadamente e travou-se 
tiroteio: Mendes de Almeida e Padinha morreram a 
disparar as suas pistolas, vendendo caro a vida. 

Finalmente, é de justiça mencionar um terceiro 
universitário, 0 engenheiro geógrafo Artur do 
Canto Resende, que fora para Timor como membro 
da missão geográfica chefiada pelo coronel Jorge de 
Castilho com 0 encargo de fazer 0 levantamento 
geodésico e a carta da colónia. 

Artur Resende estava, portanto, à margem da 
vida administrativa, numa missão de carácter cien¬ 
tifico. Mas ao ver as gravíssimas dificuldades em 
que os seus^ compatriotas se encontravam em Dili, 
sob a pressão japonesa, ofereceu-se ao Governador 
pam desempenhar a mais difícil, porventura, das 
funções que então existiam: a de administrador do 
concelho da capital. 

Era em Dili que estava 0 alto comando japonês 
0 consulado do Japão, 0 comando da polícia militar 
e 0 comando da marinha, a S quatro autoridades que 
simultaneamente mandavam em nome dos nipóni- 
cos. O administrador do concelho tinha de estar em 
contacto com essas autoridades, prestando-se a dili¬ 
gencias que 0 Governador não podia multiplicar sem 
menosprezo da sua autoridade, e intervindo a cada 
passo para melhorar 0 abastecimento da população 
evitar violências, soltar prisioneiros, apaziguar atri¬ 
tos, obter concessões... Não se tratava de combater 
com armas na mão: mas quanta energia, quanta 
coragem moral, quanta paciência para, dia a dia, 
hora a lpra, sém perda da dignidade, sustentar 
essa luta fatigante! 0 engenheiro Resende acabou 
por ser preso pelos Japoneses a deportado para a 
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■S ilha de Alor, onde o deixaram morrer, abandonado 

í e faminto, de malária e 

| Na gente do povo também se encontrou de tudo. 

j ; Dos deportados houve quem pusesse os seus ódios 

acima dos sentimentos patrióticos, mas apareceu 
igualmente quem colaborasse com extraordinária 
dedicação em todas as ocasiões em que o governo 
! da colónia precisou dos seus serviços, 

j Há um episódio que vale a pena contar. 

Em Julho de 1942 as condições de vida em Dili 
s haviam tornado impossível a continuação do funcio- 

• namento 11a cidade das repartições públicas e foi, 

I por isso, resolvido transferi-las para outros locais. 

Transportaram-se, pois, para as novas sedes es¬ 
colhidas, todas as coisas necessárias à vida dos ser- 
| viços— arquivos, livros, papéis de expediente, ma¬ 

terial de escritório... È quando tudo estava acabado, 

1 eis que aparecem na residência do governo três de¬ 

portados carregados com uma porção de quadros, 
que entregaram ao governador, dizendo; 

—Senhor governador, demos uma volta pelas 
repartições; -em'algumas já estão os Japoneses e 
! encontrámos por lá isto que não pode nem deve lá 

ficar à mercê deles. 

E apontavam os quadros: isto eram os retratos 
do Presidente da República e do Presidente do 
Conselho que os funcionários, porventura até filia- 
i dos na União Nacional, se háviain' esquecido de 

. levar!.-■ -" ' : 

| E agora uma palavra sobre-os indígenas.- 

-'Jâdissequéos JapòüesêSpíbcltrãvàúi-óiúaispóS'.' 

i ■ ; 4& . 
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| sivel levantar as populações timorenses contra os 
Portugueses. O Japão estava em paz com Portugal 
e em Toquio, como em Eisboa, os dois governos- 
conversavam assiduamente—0 português a pro- 
j curar conseguir que a sua neutralidade fosse res- 
I peitada em Macau e em Timor, 0 japonês a desfa¬ 
zer-se em vénias e sorrisos e a protestar amizade 
e consideração infinitas e os melhores desejos de 
j nos ser agradável. 

Os japoneses em Timor vexavam e afligiam os 
| portugueses a pretexto de os impedir de comunicar 
com os australianos mas deixavam flutuar a ban¬ 
deira portuguesa, iam cumprimentar 0 governador 
uo dia 5 de Outubro e não se atreviam a um ataque 
frontal a nossa soberania. O método adoptado era 
outro:, matar os portugueses à fome e fazer varrer 
os últimos restos de Portugal pela insurreição dos 
nativos, aos. quais pregavam 0 advento da Grande 
Asia—erguida só pelos asiáticos e para os asiáti¬ 
cos. 

Deve dizer-se que este método deu resultado na 
Indonésia, onde as populações se puseram ao lado 
dos Japoneses contra os Holandeses: mas não foi 
bem sucedido no Timor português. 

As colunas negras eram constituídas sobretudo 
por elementos vindos da parte holandesa. E as 
insurreições do nosso território foram localizadas e 
; batidas por pequenas forças portuguesas com largo 
concurso dos timorenses fiéis. Os casos de traição 
e de revolta dos nativos foram abuiidantemente 
compensados pelas espantosas provas de amizade e 
I dedicação que as populações, no seu conjunto, de- 
I ram a Portugal. 

|, 
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Quando Timor foi restituído à plenitude da sobe¬ 
rania portuguesa eelebrou-se com a máxima sole¬ 
nidade a cerimónia de içar a bandeira. Quem a 
içou, por designação do Governador, foi o liurai de 
Maubara, José Nunes, que durante os três anos e 
meio de provação não deixou nunca de assistir os 
Portugueses, de os apoiar e ajudar em tudo quanto 
pôde, apesar do estado de humilhação a que os 
Japoneses os reduziram. 

$ simbólico o procedimento de dois soldados indí¬ 
genas, Simão e Augusto Xavier, que, presos con¬ 
juntamente com o seu comandante, o bravo tenente 
Oliveira Liberato (um dos que cumpriram cem por 
cento), foram assassinados pelos Japoneses por se 
recusarem a acusar o chefe e por afirmarem, sem 
um desfalecimento e apesar de torturados, a sua 
dedicação por Portugal. 

Todo o País conhece a morte heróica do liurai de 
Ainaro, o Nai-Sesso, baptizado com o nome lusíada 
de D. Aleixo Corte-Real e que esteve no Porto a 
quando da Exposição Colonial. Com ele morreu seu 
irmão, o Nai-Chico, D. Francisco da Costa Corte-- 
-Real. 

A versão exacta do ocorrido parece ser a seguinte: 
Em Maio de 1943 Ainaro, cujo régulo, D. Aleixo,’ 
era conhecido pela sua inabalável dedicação a Por¬ 
tugal, foi atacada pelos Japoneses com as tais colu¬ 
nas negras. A povoação foi defendida em sete postos 
de resistência, com 0 auxílio de meia dúzia de euro¬ 
peus, 0 mais graduado dos quais era 0 segundo- 
sargento Alexandrino. 

O ataque foi violento e levou à conquista de cinco 
postos. Ficaram dois: um comandado pelo D. Aleixo 
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e outro pelo guarda-fios Jaime. Renovaram contra 
eles os Japoneses 0 seu ataque com tropas regulares 
e apoio de aviação,--tendo sido abatido um dos 
aviões! E ao cabo de dois dias—-coisa espantosa! 
—as tropas japonesas levantaram ó cerco. 

Simplesmente D. Aleixo e os seus não possuíam 
mais víveres nem munições e por isso tiveram de 
abandonar os inexpugnáveis redutos em que se ha¬ 
viam entrincheirado. Logo que de tal souberam, 
mandaram-lhes os Japoneses propostas de paz e 
convidaram-nos a vir conferenciar. D. Aleixo foi 
com a sua gente ao posto de Hato-Udo mas logo 
que la chegaram foram desarmados e encerrados 11a 
secretaria do posto. 

D. Aleixo percebeu então que se preparavam 
para os assassinar. E virando-se para os seus com¬ 
panheiros disse-lhes: 

—Amigos, se temos que morrer vamos morrer 
como portugueses! Vamos mostrar que só sabemos 
morrer, matando, e que somos fiéis a Portugal! 

Acto contínuo, atiram-se à porta, arrombam-na, 
saem todos de roldão e lançam-se sobre os Japo¬ 
neses brandindo como únicas armas as cadeiras que 
havia dentro da casa onde estavam presos. Foi 
assim, lutando corpo a corpo, numa fúria heróica, 
que morreram um a um D. Aleixo Corte-Real e os 
seus companheiros de armas! 

Tive a honra de propor para este fiel português 
a comenda da Torre e Espada, do Valor, Lealdade 
e Mérito, a título póstumo. 

Creio que 0 nome de D. Aleixo enriqueceu 0 rol 
dos dignitários dessa nobilíssima Ordem portu¬ 
guesa. 
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Ao cabo de três anos e meio de ocupação estran¬ 
geira, Timor estava arrasada quase por completo. 

Dili sofrera 94 bombardeamentos aéreos. Ba ci¬ 
dade restavam apenas 10 casas! Por toda a parte 
havia crateras e capim. 

O hospital fora poupado: mas à sua volta 0 estado 
do terreno era tal que durante três meses, depois 
da guerra, andaram 800 homens a tapar buracos I 
Em Vila Salazar ou Baucau as crateras tinham 
tornado intransitáveis todas as ruas. 

Desapareceram totalmente as povoações de Ma- 
natuto, de Bautem, de Aileu, de Maubisse, de 
Ainaro, de Viqueque, da Ermera e outras. Volati¬ 
lizaram-se edifícios de circunscrições e de postos, 
hospitais, postos sanitários, escolas, missões e quar¬ 
téis. 

Apenas restavam Eiquiçá e Maubara onde, desde 
fins de 1942, se haviam concentrado os Portugueses 
em zonas de protecção contra ataques japoneses e 
incursões aéreas. 

Mas em que estado se encontravam as terras e 
em que situação se achavam em Setembró de 1945 
os pobres portugueses aí concentrados! 

_ O Japão pedira a paz em 15 de Agosto. As auto¬ 
ridades portuguesas, isoladas do Mundo desde que 
fora destruída pelas tropas nipónicas a estação de 
rádio e apreendidos os receptores, ignoraram 0 facto 
até que em 1 de Setembro foi comunicado ao Gover¬ 
nador pelo comando local. 

Conta o_ capitão Ferreira de Carvalho numa pá¬ 
gina emocionante 0 seu encontro com os portugue¬ 
ses quando, logo depois, se apressou a ir levar-lhes 
a notícia. Ouçamo-lo: 
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«Ao deparar, na entrada da povoação, com 0 
aspecto de toda aquela gente, envelhecida, alcachi- 
nada, todos com os ossos a desenharem-se por baixo 
da pele, a maior parte mal se podendo mexer, agar¬ 
rados a paus para arrastarem os pés inchadíssimos, 
confesso que tive um momento de profundo desâ¬ 
nimo. ‘ 

Era lá possível que aquela gente, tão profunda- 
mente atingida pela carência de tudo, tão depaupe¬ 
rada e, na sua maior parte, tão doente, estivesse 
ainda capaz de produzir qualquer esforço, por mí¬ 
nimo que fosse! 

E, no entanto, 0 milagre ia dar-sé momentos de¬ 
pois !' 

Reunidos todos no local onde funcionavam as 
repartições, dei conhecimento a todos aqueles bons 
portugueses de que 0 seu martírio tinha, final¬ 
mente, terminado e de que Timor estava novamente 
livre e continuava, graças ao seu indiscutível patrio¬ 
tismo, ao seu extraordinário espírito de sacrifício, 
a ser bem português, a ser terra de Portugal, 

Agradeci-lhes, em palavras simples, vindas bem 
do coração e só por ele ditadas, todo 0 seu esforço, 
todo 0 seu sacrifício, toda a abnegação com que, 
através das maiores dificuldades e das maiores pri¬ 
vações, se tinham mantido 110 seu posto, garantin¬ 
do-lhes que essa sua excepcional afirmação de 
quanto vale 0 sentimento de patriotismo e a noção 
do dever no coração dos portugueses bem apreciada 
seria por todo 0 País, como 0 era, estava certo 
disso, pelo Governo da Mação. 

E depois de ligeira evocação da memória dos que 
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tinham caí dono caminho, vítimas da sua dedicação 
e do seu patriotismo, e de uma referência, bem me- 1 
recida, ao engenheiro Canto, de cuja morte tinham 
sabido quando chegámos, terminei por um viva à 
ratria, correspondido por todos com a maior emo¬ 
ção e logo seguido, ninguém sabe explicar como, 
pelo hino nacional, cantado em coro por todos, ho¬ 
mens e mulheres, crianças e velhos, no meio da 
mais profunda emoção, com lágrimas que ninguém 
procurava esconder porque ninguém delas se enver- 
gonhava, a correrem por todas as faces. 

Logo que comecei a falar e que, às primeiras j 

palavras, foi compreendida por aquela gente a notí- ' 

cia que eu lhes ia dar, no meio do profundo silêncio j 
em que me estavam ouvindo, começaram a sentir-se i 
os ruídos de paus que, abandonados, caem no chão. ; ! 
Agora um, logo a seguir outro, depois mais alguns, 
rorarn caindo todos, pode dizer-se, os paus a que 
aqueh gente se amparava para poder estar em pê 
e caminhar; os corpos foram-se endireitando, as j 
cabeças iam-se erguendo, os olhos adquiriram um 
brilho que há muito tinham perdido. 

L quando acabei, quando, terminado o hino da j 
atua, numa cónfusão que teve algo de comovente, > 
caímos nos braços uns dos outros, chorando e rindo j 
ao mesmo tempo, irmanados pelo mesmo sofri- ! 

uiento passado e pela mesma alegria de termos ehe- ; 

gado ao fim, estávamos todos transfigurados, não ■ l 
éramos os mesmos de momentos antes. 

O milagre realizara-se! 

Toda aquela gente—mas todos, novos e velhos 
homens e mulheres-encontrara o resto de energia í 
de que carecia ainda dispor para poder ser útil mais f 
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uma vez, para completar a obra que era necessário 
levar a cabo. 

B quando, pouco depois, a pergunta saltou a son¬ 
dar possibilidades — «E agora podemos ir para 
diante, reocupar já tudo?»,—a resposta veio ní¬ 
tida, clara, numa manifestação de energia e de 
anseio de realizar que desfez as últimas dúvidas: 
«Vamos já, cada um para o seu lugar. Para isso 
ainda chegamos». 

Havia quem quisesse partir imediatamente, sozi¬ 
nho para o seu posto, tal a confiança que, depois de 
três anos quase de isolamento, tinha nos indígenas 
e nos seus chefes 1 

E fui eu que tive de refrear esses ímpetos e de 
chamar à ordem e â razão os mais apressados, não 
permitindo que deixasse, fosse no que fosse, de se 
cumprir o plano que já estava gizado e que ia ser 
definitivamente assente com os seus executores an¬ 
tes do meu regresso a Dili.» 

A reocupação foi efectivamente feita por esse 
punhado de homens depauperados e esqueléticos, 
sem armas, sem força de apoio—mas apesar disso 
acolhidos jubilosamente em toda a colónia pelos 
indígenas, que os receberam de braços abertos como 
amigos e protectores. 

Acontecimento extraordinário e bem demonstra¬ 
tivo da excelência dos nossos métodos de colonização 
—se o pusermos em paralelo com o estado de 
revolta em que por toda a Indonésia, incluindo a 
própria metade holandesa de Timor, ficaram as 
populações nativas contra os europeus, após a saída 
dos Japoneses. 
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Em pouquíssimos dias a administração portu¬ 
guesa retomou os comandos da vida social indí¬ 
gena, guarnecendo todas as administrações e postos 
onde devia existir uma autoridade a afirmar a sobe¬ 
rania de Portugal. 

Três anos e meio de sofrimentos físicos e morais, 
de fome, de doença, de isolamento do Mundo, de 
incerteza do destino, de vexames e insultos, durante 
os quais baviam perdido a vida 90 europeus—cerca 
da quarta parte da população metropolitana!—fin¬ 
davam assim em beleza, por uma acção ainda mais 
meritória por ser animada de puro amor patriótico 
e executada graças ao apelo às reservas de energia 
que a esperança conservara nas almas daqueles ho¬ 
mens quase moribundos. 

Fechou-se assim um Ciclo da História de Timor: 
0 ciclo da sua Paixão. Mas interessa voltar atrás 
para vermos como entretanto, desde Eisboa, se ia 
preparando um novo ciclo-0 ciclo da Redenção. 


Ü< 


O Governo português nunca pôde aceitar a ocupa¬ 
ção estrangeira de Timor. 

O enorme erro cometido pelos Holandeses e pelos 
Australianos ao desembarcar à força na ilha estava 

f ponto de ser reparado quando se deu 0 desem¬ 
barque japonês. 

Na verdade, por mediação do governo britânico * 

acordara-se com os governos australiano e holan- § 

des a retirada das suas tropas, as quais seriam ren- ' I 


didas por um forte destacamento misto português 
que, nos fins de Janeiro de 1942, embarcou em 
Lourenço Marques a bordo do paquete João Belo, 0 
qual iniciou viagem comboiado pelo aviso Gonçal¬ 
ves Zarco. 

A invasão japonesa de 20 de Fevereiro transtor¬ 
nou todos esses planos e obrigou a recomeçar as dili¬ 
gências diplomáticas. O João Belo foi mandado 
aportar a Mormugão, na índia Portuguesa, onde as 
forças expedicionárias ficaram a aguardar os acon¬ 
tecimentos. E entretanto em Eisboa discutía-se com 
0 Japão. 

_ $ evidente que só por via de negociações se pode¬ 
ria essa altura chegar a uma conclusão, Estava-se 
num momento em que 0 Japão dominava 110 Pací¬ 
fico: impossível pensar em 0 irmos desalojar pela 
força de qualquer posição por ele ocupada. Decla¬ 
rar-lhe guerra não nos trazia vantagem nenhuma: 
impedia 0 contacto dos governos e desencadearia 
operações de ocupação de Macau e Timor. Por outro 
lado os Japoneses a cada passo nos explicavam que 
tinham ido para Timor contrariadíssímos, por exi¬ 
gência de legitima defesa contra os Holandeses e 
Australianos que lá haviam desembarcado primei¬ 
ro, pois eram amigos de Portugal cuja neutralidade 
não desejavam molestar. Prometiam, além disso, 
que mal a marcha da guerra 0 permitisse retirariam 
as suas tropas do território português. Entretanto 
iam ficando... 

Quando 0 Governo português viu que não se pas¬ 
sava disto e que as conversações—que os orientais 
sabem magistralmente fazer arrastar sem progresso 
nenhum...—não conduziam a qualquer conclusão, 
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resolveu encarar a hipótese da reconquista militar, 
a qual, evidentemente, só podia ter lugar dentro do 
quadro das operações das Nações Unidas no teatro 
do Pacífico. 

Constituiu-se uma comissão no seio do Governo, 
conhecida pela designação de Conselho do Pacífico 
e formada pelo Presidente do Conselho e pelos Mi¬ 
nistros da Guerra, da Marinha e das Colónias, 
tendo por assessor técnico o Major General da Ar¬ 
mada. O Estado-Maior empreendeu os seus estudos 
em ligação com os- aliados. Pouco a pouco foram 
sendo concentradas em Lourenço Marques impor¬ 
tantes forças militares e navais. Deixemos, porém, 
agora esta ordem de preparativos para 'considerar¬ 
mos os de ordem política e administrativa. 

Pelas informações colhidas através dos portu¬ 
gueses que de Timor haviam fugido para a Aus¬ 
trália e directamente pelo capitão Silva e Costa que 
o Japão consentira que fosse em missão oficial de 
inquérito a Timor em Março de 1944, sabíamos em 
Lisboa qual 0 grau de ruína da colónia e conhecía¬ 
mos 0 estado de depressão dos funcionários e de 
desorganização dos serviços e da economia geral. 
Tornava-se, pois, necessário estudar a reorganiza¬ 
ção integral da vida de Timor que havia de seguir- 
-se imediatamente à reocupação de tal modo que os 
indígenas sentissem bem que Portugal era um 
amigo rico e poderoso, cuja chegada representava 
0 termo das privações e 0 início de nova era de bem- 
-estar, de prosperidade e de progresso. 

Traçado 0 plano de conjunto da acção militar e 
administrativa sob a orientação do Presidente do 
Conselho, 0 Ministro das Colónias tratou de pre¬ 
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parar um grupo de funcionários escolhidos que 
acompanhasse as tropas na entrada em Timor e, 
houvesse ou não necessidade de luta, encetasse logo 
a seguir as tarefas de paz. 

A escolha da chefia dessa missão civil recaiu no 
Inspector administrativo, então em serviço na coló¬ 
nia de Angola, capitão Óscar Ruas, bravo oficial da 
Flandres e do 28 de Maio que em Timor, na Guiné 
e em Angola fizera uma brilhante carreira de admi¬ 
nistrador ultramarino. Em Óscar Ruas concorriam, 
pois, todos os predicados para a difícil missão de 
que 0 Governo 0 encarregou: as tradições e 0 espí¬ 
rito militar, a formação nacionalista, a inteligência, 
a cultura, 0 treino do comando, a experiência colo¬ 
nial e 0 conhecimento da terra e das gentes de 
Timor. 

O problema, repito, era este: íamos, os Portu¬ 
gueses, retomar num futuro mais ou menos pró¬ 
ximo (em Janeiro de 1945 ainda se não lobrigava 
0 fim da guerra no Extremo Oriente, forque se não 
adivinhava a bomba atómica.,.) a soberania inte¬ 
gral de um território devastado e faminto, onde 
todos os edifícios haviam ruído, todas as empresas 
estavam combalidas, todas as culturas arrasadas, 
todos os abastecimentos consumidos. 

Não bastava desembarcar com armas: era pre¬ 
ciso, para prestígio nosso e consolidação do domínio 
português no espírito e no coração dos nativos, que 
aparecêssemos como Providência que dá remédio a 
males e que, após um intermédio trágico, espalha 
a abundância e reanima a vida. 

Portanto, tinha de prever-se a reconstituição total 
da colónia, pensando primeiro nos homens, mas de- 
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pois nas casas, nas estradas, nas árvores, nos ga¬ 
dos, nos hospitais, nas escolas, nas indústrias, na 
agricultura, em tudo, enfim. 

Nós, os Portugueses, costumamos ser pouco pre¬ 
videntes; não gostamos de preparar as coisas com 
antecipação. Deixamos correr até à última, temos 
um fraco pelo improviso,—e por divisa o «seja o 
que Deus quiser». 

Um amigo meu dizia que, por isto mesmo, a 
nossa culinária tem por supremo símbolo o caldo 
verde: põe-se a água a ferver na panela e, depois, 
quanto mais próximo da hora de comer se lhe dei¬ 
tarem as couves, melhor. 

Sim... Mas não se deve esquecer que é preciso 
para deitar as couves que haja água a ferver e cou¬ 
ves prontas a cozer,.. 

Por mim confesso que detesto as resoluções im¬ 
provisadas das coisas sérias. Acho que temos so¬ 
frido muito e sido demasiadamente prejudicados 
pelo detestável costume de guardar todas as deci¬ 
sões para a última hora, depois de meses (e às 
vezes de anos) de preguiça ou de incúria, 

Quando se tratou de Timor não faltou quem fi¬ 
zesse as suas críticas à antecipação aparente com 
que se estava tratando dos preparativos do regresso. 
Dizia-se que as mercadorias iam estragar-se nos 
armazéns de Lourenço Marques e que quando um 
dia chegassem a Timor—se chegassem!—iriam 
desfalcadas ,e deterioradas. 

Mas afinal a sorte bafejou-nos e tudo correu a 
tempo e horas: pode dizer-se que a acção do Go¬ 
verno não foi tarde nem cedo, foi no momento opor¬ 
tuno. 
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t O Ministério das Finanças pôs dinheiro à dispo¬ 
sição do das Colónias e, a partir de Janeiro de 1945, 
todos os navios começaram a levar para Lourenço 
Marques volumes e volumes com as mais variadas 
coisas destinadas à futura reconstrução de Timor. 

Quando agora leio a lista do qué se ia mandando 
não consigo deixar de sorrir: mas era 0 necessário 
para viver, e a vida é bastante prosaica! 

Mandaram-se, assim, milhares de volumes con¬ 
tendo desde alfinetes e carros de linha até vestuário 
feito para europeus e indígenas; desde arrobas de 
sementes variadas até selos postais de Moçambique 
com a sobrecarga de «Reocupação de Timor», notas 
de Banco e cédulas novas (estas estampadas no 
Porto, na Litografia Nacional) e uma emissão de 
200.000 moedas de prata, de cuproníquel e de cobre, 
mandadas cunhar especialmente na Casa da Moeda 
a fim de varrermos e substituirmos por moeda 
limpa e valiosa 0 papel-moeda japonês. 

Seguiram os materiais de construção, desde os 
pregos e parafusos, 0 varão de ferro, as chapas de 
lusalite, as tintas, a vidraça até a mais de um mi¬ 
lheiro de barricas de cimento. Foi uma tipografia 
completa, material didáctico para três escolas, um 
hospital mais os medicamentos e 0 material sani¬ 
tário para guarnecer postos de assistência no mato. 
Mandaram-se géneros alimentícios em conserva, 
frigoríficos a petróleo, filtros, fogões, louças, talhe¬ 
res. Mandou-se material de escritório e de expe¬ 
diente, impressos para as repartições públicas, li¬ 
vros, máquinas de escrever. Remeteram-se oficinas 
completas de serralharia, carpintaria e serração de 
madeiras, utensílios de pedreiro, aparelhos de 
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T. $. F. Enfim não vale a pena esmiuçar mais e 
bastará que se tenha uma ideia da vastidão e com¬ 
plexidade do programa das remessas. 

Ao mesmo tempo estudavam-se os problemas que 
se previa surgissem com maior acuidade nos pri¬ 
meiros tempos da reocupação e desse estudo resul¬ 
taram as Instruções do Ministro das Colónias ao 
Inspector administrativo Oscar Ruas, de 7 de Maio 
de 1945, em -que, entre outras coisas, se pautava a 
conduta a seguir pelas autoridades portuguesas de 
Timor relativamente à circulação monetária, ao tra¬ 
tamento a dar aos súbditos japoneses que se encon¬ 
trassem no território, bem como aos chineses e aos 
árabes que com eles tivessem colaborado, à política 
indígena, ao trabalho dos indígenas, à reconstrução 
da cidade de Dili, às despesas públicas, aos fun¬ 
cionários de antes da ocupação, às missões religio¬ 
sas, etc. 

Afirma 0 capitão Ósear Ruas que na História de 
Timor estas instruções gerais são as primeiras que 
aparecem após as que 0 Vice-Rei da índia, Conde 
de Sarzedas, deu em 1811 ao governador Cunha 
Gusmão. Não sei se haverá outras. Estas não fo¬ 
ram escritas por espírito de competição histórica, 
mas para tentar evitar as soluções isoladas e entre 
si desconexas, as hesitações e perplexidades de 
quem, no local, teria necessàriamente de encarar 
e resolver uma série de dificuldades graves. 

E como se previa que na altura da reocupação a 
missão civil se encontraria a operar num território 
sob jurisdição militar^ as instruções foram assina¬ 
das também pelo Ministro da Guerra a fim de evitar 
dúvidas e conflitos de critérios e de atribuições. 
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Depois... 0 Ministro das Colónias embarcou para 
África onde no dia 15 de Agosto de 1945 a rendição 
do Japão 0 foi encontrar, na cidade de Eourenço 
Marques, junto das forças expedicionárias e tendo 
já reunido e pronto há meses 0 grupo de funcioná¬ 
rios escolhidos que sob a chefia do capitão Ruas 
esperava impacientemente a ordem de partida. 

Não posso descrever-lhes 0 que foram esses dias 
de vibração e de azáfama. A desnecessidade de ope¬ 
rações de conquista levou a dispensar a ida de uma 
expedição muito numerosa e a preparar outra mais 
reduzida. Entretanto os navios de guerra recebiam 
ordem de largar imediatamente de Eourenço Mar¬ 
ques para Timor. Apesar de esperada há muito a 
ordem não pôde ser cumprida de um dia para 0 
outro: há sempre preparativos a fazer para tão 
longa viagem e foi forçoso esperar, contra vontade, 
alguns dias. 

Mesmo assim, no dia 27 de Setembro de 1945 
chegavam a Dili os avisos Bartolomeu Dias e Gon¬ 
çalves Zarco, no primeiro dos quais seguia 0 briga¬ 
deiro comandante da expedição, viajando no se¬ 
gundo a missão administrativa. 

No dia 29 chegou 0 transporte Angola com 0 pri¬ 
meiro contingente expedicionário, comboiado pelo 
aviso Afonso de Albuquerque. 

No dia 9 de Outubro chegou 0 transporte Sofala 
com 0 resto da expedição e da missão civil e com a 
carga dos volumes reunidos para esse efeito pelo 
Ministério das Colónias em Eourenço Marques., 
Segundo 0 capitão Ferreira de Carvalho, a reu¬ 
nião no porto de Dili de três navios de guerra por¬ 
tugueses, Unidades modernas e bem armadas, e de 
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dois navios mercantes maiores do que os maiores 
navios que até então os indígenas tinham visto em 
Timor, cheios de tropas com armamento e material 
tão bom como o melhor que eles tinham visto às 
tropas estrangeiras, causou enorme impressão não 
só pela força que representavam como pela brevi¬ 
dade com que tinham chegado a Timor, cerca de 
três semanas apenas após o termo da guerra. 

Logo a seguir começaram a aparecer os géneros e 
artigos que haviam sido enviados pelo Sofala. Em 
i de Outubro entrara em circulação a moeda metá¬ 
lica portuguesa, com grande surpresa e contenta¬ 
mento dos indígenas—pois era a primeira vez que 
as nossas moedas lá apareciam, em lugar das holan¬ 
desas e chinesas e dos pesos mexicanos, únicas até • 
aí circulantes. 

Cumprida a sua missão de simples precaução e 
aparato, a expedição militar regressou à Metrópole, 
deixando os civis entregues às graves tarefas que os 
solicitavam. 

...e a faina da reconstrução começou. 


GARRETT ADMINISTRATIVISTA 
NO. CONSELHO ULTRAMARINO 


U m 23 de Setembro de 1851 0 Governo da Rainha 
D. Maria II, no exercício dos poderes extraor¬ 
dinários em que fora investido após 0 Movimento 
da Regeneração, publicou 0 decreto que criava 0 
Conselho Ultramarino, reatando assim a tradição 
quebrada com a extinção em 1833 do órgão que 
tivera 0 mesmo nome. 

Dizia 0 Decreto que os vogais do Conselho deviam 
ser indivíduos com prática das coisas do Ultramar 
ou que tivessem «provada capacidade em Adminis¬ 
tração ou Jurisprudência»; e as nomeações seriam 
feitas de modo tal que nele houvesse sempre, a par 
de homens com experiência colhida nas diversas re¬ 
giões onde existem as possessões portuguesas, «um 
jurisconsulto de reconhecido mérito e uma pessoa 
entendida em Direito Administrativo». 

Na mesma data foram assinados os diplomas ré¬ 
gios de nomeação dos primeiros vogais: entre eles 
figura 0 que se refere ao Juiz do Tribunal do 
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Comércio de Segunda Instância, Visconde de Al¬ 
meida Garrett, provido num dos lugares de vogal 
efectivo em atenção «à sua longa experiência de ser¬ 
viço público e aos seus grandes conhecimentos em 
Administração e Jurisprudência». 

Em 28 de Outubro de 1851 Garrett tomou posse 
do cargo, que exerceria até ao dia da sua morte, em 
9 de Dezembro de 1854. 

Que as funções do Conselho lhe foram caras não 
resta dúvida nenhuma. A investidura no cargo de 
Conselheiro Ultramarino vinhã consagrar dois dos 
atributos que ele mais gostava que lhe reconheces¬ 
sem: 0 de perito em Direito Administrativo e 0 de 
defensor e zelador estrénuo do património colonial 
português. 

Ambas estas facetas garrettianas foram já objecto 
de estudo. Ocuparam-se delas dois dos escritores 
que nos últimos cinquenta anos se debruçaram Com 
mais solícito carinho sobre a figura e a obra de 
Garrett e cujos nomeá é de justiça recordar; quero 
referir-me a Magalhães Colaço e a Hénriqúe de 
Campos Ferreira Lima. 

. Não houve aspecto da obra ou pormenor da vida 
de Garrett que Ferreira Lima não procurasse escla¬ 
recer e ilustrar com devoção inèxcedível e escru¬ 
puloso zelo de investigador. Devem-se-lhe preciosos 
materiais biográficos e bibliográficos, çjue esperam 
adequada utilização. Na sessão do VI Congresso do 
Mundo Português, a que em 1940 tive a honra de 
presidir, 0 coronel Ferreira Lima apresentou uma 
comunicação curiosíssima sobre GmeÜ cól&nia- 
íista que foi para todos os presentes uma reve¬ 
lação. Podia dizer-se esquecido este aspecto da acti- 
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vidade plurifacetada do escritor: pelo menos neste 
meio, que continua a ser restrito e característico 1 , 
dos estudiosos das coisas do Ultramar, não era 
hábito contar, entre as grandes figuras que no sé¬ 
culo xix pugnaram pelo património colonial portu¬ 
guês, Almeida Garrett, 

Mais divulgada entre os administrativistas estava 
a fama de Garrett ter sido em Portugal um dos 
primeiros, senão 0 primeiro, a cultivar a então no¬ 
víssima disciplina jurídica nascida das concepções 
liberais que é 0 Direito Administrativo. 

Magalhães Colaço, espírito de larga curiosidade 
e de irresistíveis inclinações literárias, não chegou 
porém a traçar 0 perfil do Garrett admiüistrati- 
vista: limitou-se, ainda muito novo, a aflorar num 
tom sorridente e irónico á participação do escritor 
na elaboração da primeira lei de administração local 
do regime constitucional, para tornar patente 0 
plágio famoso (como lhe chamou) que ele teria 
cometido no relatório das célebres reformas publi¬ 
cadas em Ponta Delgada em 16, de Maio de 1832. 

Veio Colaço a ser também um devoto de Garrett, 
cujo espólio literário adquiriu e projectou estudar 
e publicar: mas 0 tempo não lhe chegou para cor¬ 
rigir 0 primeiro juízo, a meu ver precipitado, sobre 
a acção do poeta em 1832, e assim deixou a pairar 
sobre a memória dele a acusação de plagiador. 

Teria sido Garrett, realmente, perito em Direito 
Administrativo? Para responder, é preciso não dar 
à expressão Direito Administrativo 0 sentido que 
hoje se lhe dá. Na- primeira metade do século xix 
a disciplina não alcançara ainda 0 rigor técnico que, 
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aliás, só no século seguinte começaria a possuir. 
Os problemas da organização da Administração 
local recentemente separada da organização judiciá¬ 
ria, e da sua submissão à lei, eram então objecto 
das preocupações dominantes. E fundamentalmente 
o que interessava era que a nova fórmula orgânica 
desse garantia efectiva às liberdades individuais 
conquistadas. 

Ora não há dúvida ter Garrett sido um dos pri¬ 
meiros liberais portugueses a compreender a im¬ 
portância da organização administrativa no Estado 
de Direito que então se pretendia instaurar. Assim 
ele, o poeta, teve a noção clara da necessidade da 
verificação de certas condições jurídicas e orgânicas 
fundamentais para a prática e a garantia das liber¬ 
dades cívicas. Não foi um mero declamador sobre 
o mito da Eiberdade: pretendeu antes ser o cons¬ 
trutor de um efectivo regime liberal. 

As circunstâncias tinham feito com que' em 1822, 
mal concluída a formatura em Direito, ingressasse 
como oficial 11a Secretaria de Estado dos Negócios 
do Reino, onde passou a chefiar a repartição de ins¬ 
trução pública. 0 contacto com as realidades da 
administração logo impressionou 0 seu espírito emi- 
nentemente receptivo, iluminou a sua inteligência 
vivíssima e desencadeou a sua imaginação criadora. 

Em 1826, na «Carta de guia para eleitores», já 
ele preconiza a reforma básica da separação das 
funções da justiça, da fazenda e da administração, 
então acumuladas nas mesmas autoridades, recla¬ 
mando uma justiça independente, e uma administra¬ 
ção hierarquizada. Mais precisamente ainda esboça 
novos aspectos da remodelação necessária num dos . 
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curtos capítulos finais do vigoroso ensaio publicado 
em Londres, em 1830, sobre Portugal m balança 
da Europa, 

Oficial da secretaria do Reino, publicista político 
que revelara especial interesse pela reforma admi¬ 
nistrativa, tendo falado decerto abundantemente 
na emigração naqueles seus.estudos para essa re¬ 
forma a que durante 0 resto da vida várias vezes 
fez repetidas referências, não é de admirar que em 
Abril de 1832 Mouzinho da Silveira 0 mandasse 
chamar a Angra, onde estava incorporado no bata¬ 
lhão académico, para vir trabalhar em Ponta Del¬ 
gada na elaboração do projecto que havia de tradu¬ 
zir-se no discutidíssimo Decreto 11.“ 23 de 16 de 
Maio desse ano. 

Mas qual foi exactamente a participação de Gar¬ 
rett na feitura dessa lei? Qual a responsabilidade 
que lhe cabe nas virtudes e nos erros da primeira 
reforma da administração local, que tamanhos de¬ 
bates e tão violentas reacções havia de suscitar ao 
ser aplicada e que ainda hoje é tão severamente 
julgada pela História? 

Acusaram-no de haver sido ele 0 inspirador da 
infeliz e precipitada cópia do sistema administra¬ 
tivo francês que essa organização representa. Pior 
ainda: foi arguido de, no relatório que precede os 
três Decretos n. os 22, 23 e 24, se ter limitado a tra¬ 
duzir literalmente algumas páginas em que um es¬ 
critor francês, ao tempo muito festejado e hoje de 
todo esquecido, Bonnin, compendiara em resumo fi¬ 
nal do seu Abrégé des príncipes dÁadmmsiralion, 
as «regras naturais das leis administrativas»: e isto 
dizendo ele, em documentos que tornou públicos, 
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que fizera a lei (e, portanto, entendia-se: o respec¬ 
tivo relatório) «sem livros, sem ninguém que me 
coadjuvasse, sem auxílio algum». Maravilhosa: me¬ 
mória! comentava maliciosamente Magalhães 
Colaço. 

Injustas acusações! Muitas vezes Garrett.se refe¬ 
riu à participação que teve na redacção do Decreto 
n.° 23, jactando-se de ser 0 único português com¬ 
petente nesse tempo para 0 elaborar; nem uma só 
que eu saiba reivindicou a autoria do sistema nele 
consagrado ou dos princípios que 0 orientaram, 
assim como nunca fez referência ao seu relatório. 
Antes em todas as ocasiões afirmou que os seus tra¬ 
balhos preparatórios haviam sido alterados «contra 
sua consciência e humilde opinião», e que 0 diploma 
fora elaborado sobre bases que não aprovara. 

Ao esclarecer nas Cortes Constituintes de 1837 
0 papel que tivera na legislação dos Açores, tornou 
a afirmar que se limitara a redigir pensamentos e 
projectos alheios depois de sobre a reforma admi¬ 
nistrativa ter manifestado aos membros do Governo 
da Regência a sua opinião discordante: mas nin¬ 
guém 0 entendera e 0 seu «humilde voto» havia sido 
desprezado. Assim, 0 Decreto de 16 de Maio fora 
por ele elaborado «com muita repugnância», no 
cumprimento de ordens recebidas, 

_Não parece, pois, lícito imputar-lhe a responsa¬ 
bilidade do deselegante aproveitamento da prosa 
do escritor francês para relatório justificativo de 
três das mais notáveis reformas da ditadura de 
D. Pedro, em duas das quais, aliás, a da Justiça e 
a da Fazenda, Garrett também asseverou eategò- 
ricamente a sua nula intervenção. 


Que fosse 0 tradutor, é crível. Mas segundo 
Gomes de Arnorim atesta, 0 exemplar utilizado 
para a tradução pertencia a Mouzinho da Silveira. 
Fram dos Ministros, também, as ideias transpor¬ 
tadas para as leis. Tudo indica ter Garrett apenas 
cumprido ordens, ao verter a prosa francesa em 
castiça linguagem portuguesa, embora linguagem 
de relatório oficial... 

Plagia quem apresenta fraudulentamente como 
própria a obra alheia. Ora não vejo provado neste 
caso ter Garrett tomado a iniciativa da tradução, 
ocultado a proveniência do texto e reivindicado 
a autoria, O conhecimento da personalidade do 
escritor e dos seus antecedentes convence sem 
esforço que, deixado em liberdade, teria redigido 
com gosto prosa sua com ideias originais. Ideias, 
tinha-as sempre com abundância e até, sobre 0 
assunto, as exprimira já. Prosa... meu Deus! se 
Garrett precisava de recorrer, para dizer 0 que 
queria, ao articulado gaguejado e obscuro do medío¬ 
cre Bonnin! ...... 

Não custa, pois, a crer que 0 escritor tenha tido 
em Ponta Delgada 0 papel apagado que a si pró¬ 
prio se atribuiu e a que, de resto, sempre fez refe¬ 
rência com mostras de indisfarçado ferimento de 
amor-próprio. 

Mas também é verdade que da sua passagem como 
funcionário pelos serviços do Ministério do Reino 
entre 1822 e 1833, da atenção dada nos sens escri¬ 
tos ao estado da Administração pública e aos prin¬ 
cípios ,a que deveria .obedecera respectiva reforma, 
e até da participação por ele próprio reputada poli¬ 
ticamente apagada mas de alto valor técnico na pri- 
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meira lei administrativa do Governo liberal, tirou 
sempre que veio a propósito argumentos para afir¬ 
mar a sua autoridade em Direito Administrativo, 
autoridade que tinlia especial prazer em ver decla¬ 
rada, reconhecida e acatada. 

Tomaria ele parte, também, na elaboração do 
decreto restaurador do Conselho Ultramarino? 
Aquele preceito a preconizar a presença entre os 
vogais de «uma pessoa entendida em Direito Admi¬ 
nistrativo», aquela preocupação de admitir ao lado 
dos homens exercitados na experiência do Ultramar 
outros «com provada capacidade em Administração 
ou Jurisprudência», tudo parece talhado para que 
imedíatamente fosse nomeado para conselheiro, como 
de facto foi, o Visconde de Almeida Garrett, decerto 
já enfastiado de ser juiz do tribunal do comércio de 
2. a instância e ansioso de outros horizontes e de.., 
nova promoção, 

$ que'nas Cortes Constituintes de 1837— um dos 
momentos culminantes da sua carreira parlamentar I 
— Garrett tivera ensejo, na sessão de 31 de Março, 
de proferir um admirável discurso sobre os proble¬ 
mas do Ultramar português e aí exprimira ideias 
que surpreendem hoje pela lucidez de visão e pela 
segurança de juízo, 

«Disse, e repito (afirmou ele então), que sem a 
presença dos deputados daquelas províncias nada 
podemos fazer nos melhoramentos detalhados que 
elas demandam e que nós lhes devemos. Além das 
razões gerais, acresce a sensível falta de um corpo 
consultivo composto de homens especializados, qual 
0 têm todos os países que possuem colónias, qual 0 
houve sempre em Portugal até à funesta época do 
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dilúvio das chamadas reformas em que a terra se 
alagou com leis e as cataratas se abriram e despe¬ 
jaram inovações. Mas vagou a enxurrada e só apa¬ 
receu pasto de corvos! 

«O Conselho do Ultramar era defeituoso, estava 
degenerado, mas era uma roda essencial da admi¬ 
nistração numa monarquia como esta... Falta-nos, 
pois, de mais a mais, auxílio de um bom Conselho 
Ultramarino como devíamos ter...». 

Vale a pena parar aqui uns momentos. Este dis¬ 
curso, já recordado por Ferreira Lima, não é só 
uma das raras intervenções que no Congresso de 

1837 tiveram por objecto as províncias ultramari¬ 
nas: é uma peça prodigiosa pela intuição que revela 
dos termos exactos dos seus problemas e das ver¬ 
dadeiras soluções que eles reclamavam. 

Creio que foi a única vez em que nessas Consti¬ 
tuintes, a que aliás se devem as disposições espe¬ 
ciais para 0 Ultramar insertas 11a Constituição de 

1838 e mais tarde recolhidas no Acto Adicional de 
1852, foi a única vez que se travou um debate sobre 
0 Ultramar. Com dificuldade conseguiu 0 deputado 
Vasconcelos Pereira interpelar 0 Ministro da Mari¬ 
nha sobre «0 estado de anarquia e desordem em que 
se acham as nossas possessões ultramarinas»: a 
presidência tinha dúvidas sobre a oportunidade da 
interpelação. Fespondeu-lhe logo 0 Ministro. E 0 
debate ficaria por ali se Garrett não pede a palavra, 
«Não posso convir em que se feche a discussão sobre 
matéria tão importante—exclama. Se 0 ilustre 
autor da indicação está satisfeito com a resposta do 
Sr. Ministro da Marinha, não 0 estou eu!». 

E começa 0 discurso 110 qual, em plena época de 
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delírio ideológico de assimilação jurídica e adminis¬ 
trativa, Garrett, com toda a coragem, com a maior 
inteligência, com argutíssimo senso político, requer 
regime administrativo especial para cada província 
ultramarina. 

Ti atando das primeiras leis dos governos libe¬ 
rais, logo tornadas extensivas ao Ultramar, e refe¬ 
rindo-se aos seus legisladores, não duvida dizer: 
«Não contentes de revolver até os fundamentos a 
desgraçada pátria com inovações incoerentes, repug¬ 
nantes umas às outras e em quase tudo absurdas 
—sem consultar nossos usos, nossas práticas, 
nenhuma razão de conveniência—-foram ainda ati¬ 
rar com todo esse montão de absurdos para a-léni- 
unar onde se tornaram dobrados, onde se multipli¬ 
caram ao infinito pela infinita variedade de obstá¬ 
culos, de repugnâncias, de impraticabilidades locais 
que encontraram e que todas, em sua vaidade e dou¬ 
trinai ia cegueira, desprezaram aqueles orgulhosos 
Licurgos b| 

U depois de mostrar como as realidades se tinham 
insurgido contra as ficções jurídicas, acrescenta: 

«Quererá o Congresso Constituinte de 1837 que 
lhe suceda 0 mesmo? Pois duro é dizê-lo: mas 0 
jncsmo nos ha-de suceder se loucamente nos puser¬ 
mos a legislar para aquelas remotas regiões que¬ 
rendo doutrinàriamente forçar localidades, circuns¬ 
tâncias, hábitos, modos de ser que ignoramos, a 
entrar a martelo dentro dos .quadros arbitrários que 
nossas teorias de cá decretam, como se nós fôramos 
0 Criador que disse: Faça-se l Como se nós pudéra^ 
mos, mesquinhas -criaturas, fazer mais do que reco¬ 
nhecer os factos como eles são e modificá-los até 
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onde eles podem ir. Felizes e magníficos legislado¬ 
res se ainda isto soubermos -fazer!» 

O que se segue a estas palavras é, no discurso, 
um arrebatamento de eloquência em louvor do que 
foi a expansão de Portugal no Mundo e a incitar ao 
aproveitamento útil das províncias do Ultramar. 
Ê nesse aproveitamento que ele visiona as bases de 
uma renovação da grandeza da Pátria, pois nas coló¬ 
nias, afirma, estão as garantias da spa independên¬ 
cia e «esperança de maiores garantias». E é tal 0 
entusiasmo ,em que 0 imaginar do Império portu¬ 
guês 0 lança que, no meio de aplausos constantes, 
em certa altura da oração confessa: 

«Ferve-me a cabeça com pensar em tais cousas, 
Sr. Presidente 1 Arde-me 0 sangue, que por isso me 
custa a pôr termo a um discurso que é difícil acabar 
a quem vivamente sente no coração 0 que é patrio¬ 
tismo. E patriotismo é isto que se sente, muito mais 
e mais certo do que nada que se pense», 

No meio da emoção causada por esse discurso 
magistral, que nas páginas do Diário ias Cortes 
conserva todo 0 tom do improviso e que ainda hoje, 
lido, arrebata, um deputado subiu à tribuna para 
anunciar que a Comissão do Ultramar estava de 
acordo em estabelecer bases especiais da organiza¬ 
ção das províncias ultramarinas, segundo alguns 
princípios que logo enunciou, O primeiro deles era 
0 de que «0 governo de cada uma daquelas provín¬ 
cias deve ser organizado com toda a atenção às 
suas peculiares circunstâncias». O quinto, que hou¬ 
vesse «um corpo consultivo que recolha todos os 
esclarecimentos e informações relativas às referi¬ 
das províncias e .que sirva para esclarecer 0 
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Governo e o corpo legislativo, oti este corpo (con- i. 
sultivo) forme parte da mesma secretaria (de Es- I 
tado do Ultramar) on exista separadamente, como í 
for mais compatível com o bom serviço e com os 
princípios de economia)). 

Eis como Garrett ficou ligado, desde 1837, à \ 

causa do Ultramar e à ideia da restauração do j 

Conselho Ultramarino. 

Mas a Constituição de 1838 viveu vida breve e 
agitada: 0 setembrismo, com as suas ideias gene¬ 
rosas e 0 seu impulso renovador, soçobrou por inca¬ 
pacidade dos chefes na confusão da guerra civil. 

Nem 0 Conselho Ultramarino foi restaurado nem 
Garrett, 0 «ordeiro», 0 homem do centro, conseguiu 
ter influência nos' governos e nos sucessos que se 
seguem de 1838 à Regeneração. Foi preciso che¬ 
gar 0 ano de 1851 para 0 vermos outra vez no pri¬ 
meiro plano da cena política: os antigos ordeiros 
são entusiastas regeneradores e 0 poeta, com 0 
nome já ilustre, e a respeitabilidade dos anos, está 
em condições cie desempenhar papel de vulto na 
nova situação governativa de que fora inspirador. 

Amigo, conselheiro e confidente de Saldanha, 
aparece em 26 de Maio de 1851 nomeado para a 
comissão encarregada de elaborar as instruções de 
aplicação da lei eleitoral e logo em 3 de Junho 
plenipotenciário para as negociações com a cúria . 
romana. Em 25 de Junho é feito Visconde, não por 
méritos literários (como geralmente se pensa) mas 
em atenção aos longos e valiosos serviços em que 
dera «contínuas provas de superior inteligência, \ 

zelo, probidade e desinteresse não vulgar». Dias j 

depois nova incumbência lhe era conferida na co- f 
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missão para a reorganização dos diferentes ramos 
do serviço público. Os meios políticos, a opinião, a 
própria imprensa apontam-no então como ministe- 
riável. 

Vem tudo isto recordado a propósito, para admi¬ 
tir a grande probabilidade de que seja exacta a 
informação dada categoricamente por Gomes de 
Amorim, seu confidente, admirador e biógrafo: a 
de que 0 .Conselho Ultramarino foi criado por indi¬ 
cação de Garrett. E por que não? Não recordava 
ele certamente 0 seu discurso de 1837? Não via ele 
nessa restauração a maneira de chamar 0 seu amigo 
Sá de Bandeira a colaborar com 0 Governo rege¬ 
nerador e numa tarefa digna da estatura e dos mé¬ 
ritos do herói, vencido na Maria da Fonte? E não 
proporcionava aos seus amigos no Poder 0 ensejo 
de lhe satisfazerem uma velha aspiração, de que 
assim não desistira senão parcialmente, a de fazer 
parte do Conselho de Estado, então estruturado à 
maneira francesa, como órgão consultivo da Coroa 
nas matérias da administração activa e contenciosa? 
Nomeado para 0 Conselho Ultramarino pelos seus 
conhecimentos em Direito Administrativo, ficaria 
reconhecido 0 título por virtude do qual se achava 
com sobrado direito de fazer parte do Conselho de 
Estado, já que, aliás, 0 novo órgão não era mais 
que um Conselho de Estado especial para 0 Ultra¬ 
mar, carácter que conserva ainda hoje. 

Seja como for, está Almeida Garrett íntima e 
indissoluvelmente ligado à restauração do Conselho 
Ultramarino em 1851: sem dúvida como um dos 
homens, públicos que pugnaram por ela, quase com 
certeza como colaborador na redacção do diploma 
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que a decretou,, muito provàvelmente como inspira¬ 
dor do Governo quanto à providência, à sua oportu¬ 
nidade e aos seus termos. 

Era Ministro da Marinha e do Ultramar o jovem 
António Maria Fontes Pereira de Melo, que, na 
mesma fornada inicial de vogais efectivos em que 
figurou Garrett, incluiu seu pai, João Fontes Pe¬ 
reira de Melo, antigo Ministro da mesma pasta e 
por duas vezes governador-geral de Cato Verde, 
província que ao tempo compreendia a Guiné. 


Foi criado e instalado o Conselho Ultramarino, 
sob a presidência firme e devotada de Sá da Ban¬ 
deira. Mas nesse final de 1851 e até Dezembro do 
ano seguinte não avulta nele a âctividade de Gar¬ 
rett, absorvido noutros sectores da vida pública e 
noutra tarefa de enorme importância: â elaboração 
do Acto adicional à Carta Constitucional de 1853'. 

A Regeneração tinha por objeetivo pôr termo às 
lutas civis em qüe os partidos liberais se haviam 
digladiado de 1836 em diante, a fim de congíaçar 
todos os portugueses na obra de reconstrução jurí¬ 
dica e moral e de fomento económico que as cir¬ 
cunstâncias do País tornavam urgentíssima. Ora 0 
principal pretexto da dissidência no campo liberal 
tinha sido a origem e 0 espírito d» Constituição: 
aos cartistas, defensores apaixonados da Carta 
outorgada pelo Soberano e entre cujas instituições 
avultava 0 poder real, opunhâm-se os herdeiros do 
vintismo, setembristas e depois progressistas, que 
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se batiam pela soberania popular e queriam uma lei 
fundamental votada pelos representantes da Nação 1 
em que se afirmasse 0 princípio democrático. 

. A Constituição de 1838, redigida segundo 0 espí¬ 
rito dominante nà Europa depois da revolução fran¬ 
cesa de 1830, foi a primeira tentativa de concilia¬ 
ção das duas correntes: uma Constituição discutida 
■e votada em Cortes em qüe se conservavam alguns 
dos atributos reservados pela Carta â Coroa 110 po¬ 
der moderador. Mas essa tentativa falhara e a 
guerra civil prosseguira. 

Coube,a Garrett, 0 homem do centro que tanto 
condenara sempre as lutas entre as fácções liberais, 
0 monárquico devotado que apoiara 0 setembrisnio 
e 0 progressismo, 0 soldado qte combatera pela 
Carta Constitucional mas que detestara os que a 
haviam depois posto em prática, coube a Garrett 
redigir 0 projecto de reforma da Carta que, sub¬ 
metido às Cortes, havia de lançar sobre a doação 
regia a agua lustral da representação nacional, 
Ainda quando não se soubesse positivamente que 
foi ele 0 autor da proposta apresentada pelo Go¬ 
verno às Cortes para reformar a Carta, ainda 
quando não houvesse a notícia de que em sua pró¬ 
pria casa se reunia todo 0 Ministério para discutir 
com ele os termos do projecto (e sabemo-lo por uma 
carta de Saldanha, presidente do Conselho), 0 rela¬ 
tório da proposta seria bastante para confirmar 
qualquer principio de prova, pois nele se encontra 
a marca do seu estilo inconfundível. 

Na proposta não se esqueceu Garrett do Ultra¬ 
mar, incluindo nela as disposições que, na Consti¬ 
tuição de 1838, estabeleciam que as províncias ultra- 
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marinas poderíam ser reguladas por leis especiais 
segundo exigissem as conveniências de cada uma 
delas, ficando o Governo autorizado a legislar, no 
intervalo das reuniões das Cortes, para ocorrer às 
necessidades urgentes das mesmas províncias e per¬ 
mitindo-se aos próprios governadores que, ouvido 
o respectivo Conselho de Governo, adoptassem as 
providências que a urgência impusesse, indepen¬ 
dentemente da intervenção do Governo central. 

Foram estas disposições do art. 15 do Acto Adi¬ 
cional de 1852 que vigoraram até 1910 e a cuja som¬ 
bra se tornou possível a legislação por decretos do 
Ministro do Ultramar e 0 exercício de atribuições 
legislativas pelos governos locais. De resto tais 
faculdades impunham-nas as realidades: e abolida 
a Constituição de 1838 ao ser restaurada a Carta 
Constitucional de 1842, logo em 2 de Maio de 1843 
uma lei autorizava 0 Governo a, na ausência das 
Cortes, decretar provisoriamente as providências 
que a urgência ou 0 bem das províncias ultramari¬ 
nas exigissem, autorização cujo exercício, em con¬ 
trário de todos os princípios, 0 Governo podia por 
sua vez delegar nos governadores. 

Garrett foi, pois, 0 redactor da proposta da refor¬ 
ma da Carta que havia de ser 0 pacto de concórdia 
e união entre as facções liberais desavindas. 
E desde Dezembro de 1851 a Julho de 1852 entre¬ 
ga-se todo à sua obra. Saldanha confia nele; Ro¬ 
drigo da Fonseca, Ministro do Reino e seu amigo 
íntimo, facilita-lhe todos os meios para que acom¬ 
panhe nas duas casas do parlamento a elaboração 
da lei, 

.Na Câmara dos Deputados reunida em Dezembro 
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de 1851, é Garrett, pode dizer-se, a primeira figura 
da maioria. Relata, em nome da comissão especial 
eleita para 0 efeito, a resposta ao discurso da Coroa, 
em que inclui unja passagem a condensar as ideias 
que exprimira em 1837: «A Câmara reconhece que 
as nossas províncias ultramarinas justamente recla¬ 
mam a desvelada solicitude das cortes e do Governo 
de Vossa Majestade. Ela coadjuvará 0 Governo cie 
V. M. em todas as medidas tendentes a melhorar a 
difícil e variada administração daquelas vastas e 
importantes regiões e a firmar nelas a sólida garan¬ 
tia da nossa existência e independência nacional» . 

Apresentada pelo Governo à Câmara a proposta • 
da reforma da Carta, é eleito relator da comissão 
designada para dar parecer sobre ela, Caso curioso: 
ou fosse porque 0 Governo quisesse desde logo pre¬ 
miar 0 seu trabalho e estimular 0 seu zelo, ou por¬ 
que ele proprio 0 tivesse pedido, a Rodrigo como 
paga de tanto esforço, quando na Câmara dos Depu¬ 
tados começou a redigir 0 parecer já estava no¬ 
meado par do reino, por decreto de 13 de Janeiro 
de 1852 que se conservou secreto até 8 de Março 
seguinte. 

Em 4 de Março, no dia em que 0 Acto Adicional 
entrava em discussão na Câmara dos Deputados, 
Garrett era chamado aos conselhos da Coroa, na 
qualidade de Ministro e Secretário de Estado dos 
Negocios Estrangeiros, Em 8 tomava assento, pres¬ 
tando juramento, na Câmara dos Pares. E é como 
Ministro que, em nome do Governo, defenderá nas 
duas Câmaras 0 Acto Adicional, finalmente conver¬ 
tido em lei constitucional do reino em 5 de Julho 
de 1852. 
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Estava, pois, Garrett no apogeu da sua carreira 
política. Era feliz? Quem acompanha a sua vida 
agitada e vê com quanto empenho participou sem¬ 
pre que pôde nos trabalhos do Governo e nas tare¬ 
fas da administração, não pode deixar de se conven¬ 
cer de que existiu nele uma grande e persistente 
ambição política. Talvez a ambição de ser chefe de 
partido, de dominar as assembleias e os comícios 
pelo fogo empolgante da sua eloquência e pela jus¬ 
teza das suas concepções, de conduzir o País de 
acordo com o sistema completo de ideias gerais e 
de princípios construtivos que, com notável coerên¬ 
cia, sempre demonstrou ter e persistentemente de¬ 
fendeu. Mas quem sabe se o não seduziria mais o 
destino de um Goethe, ser ao mesmo tempo, e sem 
desarmonia, estadista e artista, exercer o magisté¬ 
rio das letras e o ministério dos príncipes, ter o 
direito às extravagâncias do génio abroquelado pela 
respeitabilidade da corte, seduzir os seus concida¬ 
dãos e a sua época pela arte enquanto os conduzia 
firmemente pela lei.., 

Que teria sido Garrett se um soberano tolerante 
e bondoso houvesse sabido cativá-lo ao seu serviço? 
se um monarca inteligente sorrisse de complacên¬ 
cia pelas suas fraquezas para depois poder sorrir 
também das suas rebeldias? 

Mas a Corte de Lisboa não era a de Weimar e o 
halo de escândalo que acompanhava o poeta não 
desaparecera com o título de Visconde, a elevação 
ao pariato, a pasta de Ministro. Aliás a tentação 
das grã-cruzes era nele irreprimível... Se a cró¬ 
nica dos bastidores políticos do tempo fala verdade, 
foi a cobiça de uma que o fez dar no Tratado de 
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Comércio com a França o passo .em falso com que 
saiu do Governo em Agosto de 1852, despedido 
secamente pela Rainha e abandonado pelos colegas. 

Pobre Garrett! Que desilusão e que amargura 
esta queda do poder lhe deve ter provocado! Dos 
seus seis meses de Ministério trouxera apenas 
cinco grã-cruzes— uma miséria! — e tendo rejei¬ 
tado 0 grande oficialato da Legião de Honra por 
julgar ser-lhe devida a grã-cruz, depois de sair do 
Governo apressa-se a comunicar à Legação de 
França que aceita 0 que lhe derem, mesmo 0 grande 
oficialato que seja I 

Para tantas mágoas só conhece duas consolações: 
0 amor e 0 trabalho. G Conselho Ultramarino e a 
Camara dos Pares são as ocupações possíveis: 0 
primeiro é 0 seu cargo público vitalício e remune¬ 
rado e nele vai, portanto, pôr 0 melhor do seu 
zelo de jurisconsulto experiente nas coisas de Admi¬ 
nistração. 

Assim, 0 período da grande activídade de Gar¬ 
rett no Conselho Ultramarino vai de Dezembro de 
1852 até aos meados de 1854, altura em que a 
doença 0 impediu de prestar concurso assíduo aos 
trabalhos correntes. 

Mas, nesse curto período, com que aplicação e 
interesse se ocupou das funções de conselheiro 
ultramarino quer relatando os processos que lhe 
foram distribuídos, quer participando no estudo e 
discussão dos processos alheios! 

A Relação de Luanda talvez ignore que teve a 
apadrinhar a sua criação 0 nome prestigioso de 
Garrett! Pois foi ele 0 relator da aOrganização e 
regimento da administração da justiça nas provín» 
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cias de Angola e $, Tomé e Príncipe e snas depen¬ 
dências» constante do Decreto de 30 de Dezembro 
de 1852. Está no Arquivo Histórico do Ultramar 
0 seu parecer; assim como a minuta do diploma 
que, segundo atesta Gomes de Amorim, contém 
grande número de artigos da sua autoria e foi por 
ele inteiramente redigida a final. 

Ê dele a ideia.de incluir no regimento disposições 
especiais para 0 mato—para «os presídios», como 
se dizia—pois sem elas «a administração da jus¬ 
tiça sòmente ganharia 110 que pròpriamente é coló¬ 
nia, mas pouco no que são estabelecimentos indí¬ 
genas», os quais têm mais direito à protecção real. 
Assim 0 decreto determina que, nos presídios, 0 A 
respectivo comandante exerça provisòriamente as 
funções de juiz ordinário e de paz, reduzindo-se 4 

neles 0 processo criminal ao que apor antiga prá- • 

tica está estabelecido». 

Trata, noutros pareceres, da situação religiosa 
de Angola e da criação na mesma província de uma 
Junta dos Estudos e da Caridade Pública, para se 
ocupar da instrução e da assistência;,defende 0 esta¬ 
belecimento de institutos religiosos femininos no 
Ultramar, a propósito das Claristas de Macau; 
ocupa-se da formação da Companhia Euso- Afri¬ 
cana-Oriental na província de Moçambique, afas- f 
tando-se do voto do Conselho por entender que a 
Companhia, a admitir-se, deve ter atribuições ge- j 
rais de governo e administração e não apenas fins f 

mercantis; sugere a criação de escolas elementa- -I 

res de Direito junto das Relações do Ultramar; f 
relata 0 processq relativo ao estabelecimento de j 
paróquias em Angola, no qual desenvolve larga- f 
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mente as suas ideias sobre organização e funções 
das missões e deveres do governo para com elas; 
volta ao assunto, agora a propósito do Padroado 
do Oriente, para estudar cuidadosamente 0 estado 
dos negócios eclesiásticos em Macau, 11a China, em 
Malaca, Timor e Sólor, concluindo pela proposta da 
criação de seis seminários na África, Ásia e Oceâ- 
nia e de um seminário central de preparação de 
missionários no reino, adiantando-se assim às con¬ 
cepções correntes sobre clero indígena e formação 
especial dos missionários; analisa a possibilidade 
da introdução do método de «leitura repentina» de 
Castilho nas escolas do Ultramar... 

Mas, em meu entender, a sua iniciativa mais no¬ 
tável é a das bases sobre que devem assentar os 
projectos das leis orgânicas para cada uma das 
colónias portuguesas. 

O estadista que julgara chegado 0 momento de 
realizar as suas antigas ideias na política e na 
administração pública na altura em que, autor do 
Acto Adicional, fundia na obra do Dador a sna 
própria obra e ficava na História constitucional ao 
lado de D. Pedro IV, vê dissipada a sua influência, 
perdida a confiança do Governo, alienadas as sim¬ 
patias da Coroa. E, pior que tudo, iuvade-o a doença 
que a sua intuição penetrantíssima lhe diz ser 
mortal. 

Ficará incompleta a reforma geral das institui¬ 
ções que 0 Acto Adicional devia iniciar apenas? 
Perder-se-ão as ideias que lhe ferviam no cérebro 
e que constituíam, em seu entender, 0 complemento 
necessário e indispensável da reforma constitucio¬ 
nal? Não. Não morrerá sem as traduzir em do- 
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cumentos que fiquem a atestar a sua capacidade de 
legislador. E assim apresenta em 31 de Outubro 
de 1853 ao Conselho Ultramarino 0 início de um 
■ambicioso projecto de remodelação da administração 
colonial que será seguido, em 21 de Janeiro de 1854, 
da apresentação na Câmara dos Pares do projecto 
de bases de reforma do Código Administrativo do 
reino. 

São os.seus dois temas favoritos, as duas paixões 
da sua vida pública que assim constituem as cláu¬ 
sulas do que poderíamos chamar 0 testamento polí¬ 
tico de Garrett. 

Deixemos 0 Código Administrativo e detenhamo- 
-nos uns momentos nas bases da reforma da admi¬ 
nistração colonial. 

O projecto compõe-se de um relatório em que 
define as ideias gerais que 0 orientam, e das bases 
aplicáveis a Cabo Verde, propostas a título exem- 
plificativo para da sua discussão se extraírem os 
ensinamentos a utilizar quanto às restantes pro¬ 
víncias.. 

N0 relatório começa por condenar formalmente a 
extensão pura e simples das leis administrativas ao 
Ultramar;, resulta dessa extensão que, sendo lá 
inexequíveis, fica a reinar sem limites 0 arbítrio 
das autoridades militares. Impõe-se, pois, decre- 
tar-lhes organização adequada mas onde’não se 
repita 0 erro cometido na Metrópole de levar dema¬ 
siado longe e de operar por modo demasiadamente 
apressado a separação entre as funções de admi¬ 
nistrar e as de julgar. Por fim pondera que «fazer 
uma única lei orgânica ou administrativa para as 
colónias seria outro absurdo de primeira intuição, 
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considerados os diversos climas, religiões, castas, 
costumes e graus de civilização de cada uma delas. 
Estou convencido (acrescenta) que ê necessário dar 
a cada uma seu foral ou carta, acomodado às cir¬ 
cunstâncias e que assimilando-as quanto é possí¬ 
vel à Mãe-pátria 0 não faça todavia com violência e 
sem razão.» 

O projecto que se segue, com as bases do foral 
ou carta orgânica de Cabo Verde, compreende, entre 
outras disposições: 0 princípio de que em cada pro¬ 
víncia deve vigorar «a única e um autoridade mili¬ 
tar e civil, e responsabilidade administrativa, do 
governador»; a de que 0 governo de Cabo Verde 
deve ser separado do da Guiné; a que manda adop- 
tar nas eleições municipais métodos diversos dos 
da Metrópole; e finalmente a que concentra nos 
chefes dos concelhos as funções de autoridade admi¬ 
nistrativa, de presidentes das câmaras e de juízes 
ordinários. 

Repare-se bem: a ideia das cartas orgânicas 
privativas de cada província só em 1914 veio a 
vingar no direito público português e é a que 
actualmente prevalece; a Guiné só em 1879 foi sepa¬ 
rada de Cabo Verde e erigida em governo autó¬ 
nomo; e a criação nas circunscrições do Ultramar 
português de autoridades civis reunindo atribui¬ 
ções administrativas e judiciais só veio a ser feita 
em 1895 no distrito de Lourenço Marques sob in¬ 
fluência do sistema britânico, por outro homem de 
letras, António Enes, e só em 1914 foi generalizada 
a todas as colónias de indígenato, sendo também a 
partir desta última data que começou a admitir-se 
que a composição dos colégios eleitorais dos con- 
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selhos de governo e dos corpos administrativos obe¬ 
decesse, a critérios diferentes dos da Metrópole. 

Quer dizer que Almeida Garrett estava adian¬ 
tado entre 25 a 60 anos nas concepções sobre admi¬ 
nistração colonial I Pela minha parte não hesito 
dizer que, mesmo em 1854, as soluções que ele 
preconizava eram as mais convenientes e ajustadas 
aos interesses das províncias ultramarinas e da 
Nação !i 

_ Mas como era isso possível, se Garrett nunca 
tinha estado em África, 11a Ásia ou na Oceânia e 
não conhecia nenhuma das colónias portuguesas de 
então? E)ra possível e foi-o. Foi possível porque a 
inteligência dotada de imaginação faz sem dificul¬ 
dade 0 milagre de, sobre dados apreendidos pelo 
estudo, pela informação, pela observação indirecta, 
reconstituir ambientes, circunstâncias e tipos movi¬ 
mentando-os em condições quase rigorosamente cor¬ 
respondentes às reais. E Garrett não tinha apenas 
imaginação devaneadora do poeta: possuía tam¬ 
bém, e em altíssimo grau, a imaginação criadora do 
homem de acção e a imaginação reconstrutora do 
político. 

Todo 0 homem de Estado tem de ser capaz de 
viver 11a sua alma, 110 seu cérebro e no seu sangue 
a vida daqueles a quem tem de devotar-se e aos 
quais a suamcção se destina a beneficiar. Mal da¬ 
quele que não consegue reproduzir no seu espírito 
com vigorosa nitidez, as condições reais do . meio 
que governa, as necessidades e as aspirações dos 
governados e os resultados das medidas de governo ! 

Mas além da imaginação reconstrutora e cria¬ 
dora do estadista tinha Garrett um sexto sentido 
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divinatório, aquela intuição que permite desvendar 
a realidade para além do que os olhos veem e os 
ouvidos escutam, em regiões ainda obscuras para 0 
comum dos mortais: Garrett tinha génio. 

É.este 0 segredo da sua grandeza, como foi a 
explicação da sua infelicidade. Não sei quem foi 
que chamou à poesia uma cristalização da adoles¬ 
cência... Ate ao fim Garrett, poeta, viveu a vida 
como um prolongamento da adolescência: como 0 
adolescente, adorava irritar os homens e deslum¬ 
brar as mulheres, fazia das sobrecasacas, das gra¬ 
vatas e dos coletes motivo absorvente de inquieta- 
ção e de preocupação, agitava-se em constante, ins¬ 
tabilidade de sentimentos e comprazia-se em se dei¬ 
xar arrebatar pelas emoções. Mas ainda por sen-' 
tir-se em tantas coisas um adolescente serôdio, tal¬ 
vez maldizendo às vezes 0 signo que dele fizera um 
artista, queria, queria intensamente, queria supre- 
niamente ser tomado a sério. Ser tomado a sério 
como os, homens práticos que dominam a riqueza 
e conquistam 0 poder, como esses homens impantes 
da política, da corte, dos negócios, sensatos, sisu¬ 
dos, respeitáveis, por todos consultados, condecora¬ 
dos e venerados. Ser tomado a sério como estadista, 
que era, como trabalhador, que era, como homem 
capaz de se desempenhar de qualquer tarefa por 
mais árdua, de qualquer missão por mais delicada. 

_ Tor isso falava tanto dos seus serviços e ambi¬ 
cionava postos e títulos a que habitualmente anda 
ligada a respeitabilidade. Pobre Garrett ! Era to¬ 
mado demasiadamente a sério como artista para 
que a inveja e a mediocridade do meio consentissem 
em tomá-lo a sério noutro domínio qualquer! 
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Pelos seus talentos literários foi consagrado em 
vida e a posteridade não lhe negou os louros mere¬ 
cidos. Mas só cem anos depois, esquecidas as fra¬ 
quezas que escandalizaram os homens conspícuos 
do seu tempo, os portugueses podem fazer-lhe jus¬ 
tiça e louvar e exaltar os méritos do constituciona- 
lista, do administrativista, do colonialista. Facetas 
de uma personalidade genial que de tantos modos 
se revela e que se aumentam o brilho dela—não 
tiram nem põem ao que a distingue e sagra. 

Não tem o Direito Administrativo em Portugal, 
na sua curta história, tantos e tão eminentes valo¬ 
res que possamos regatear títulos a quem com tanta 
insistência pretendeu ingressar no grémio dos seus 
primeiros cultores. O ter Garrett reivindicado para 
si a qualidade de pessoa entendida em Direito 
Administrativo não pode, pois, deixar de ser 
tomado como título de nobreza pelos administrati- 
vistas portugueses. 

Aqui, no Conselho Ultramarino que ele ajudou 
a criar, tem de reconhecer-se que difícilmente outra 
pessoa no seu tempo, lente que fosse ou experiente 
desembargador, desempenharia com tanta compe¬ 
tência e com tantas luzes o papel de perito nas ques¬ 
tões da Administração pública. 

Os seus serviços esqueceram depressa. Mal a 
morte lhe fechou os olhos, o projecto de bases das 
cartas orgânicas que apresentara, pronto já para 
a discussão, ficou a dormir o sono dos justos até 
ser arquivado em 1863. Pois bem; Garrett não será 
mais esquecido nesta casa, onde tanto nos orgu¬ 
lhamos de que aqui tivesse servido, e do zelo, do 
entusiasmo, e do brilho com que serviu. 
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Que 0 seu génio seja para nós um génio tutelar. 
. que as províncias ultramarinas tomem para 
si, como glória sua, a figura do poeta que visionou 
com um século de antecipação a grandeza e a uni¬ 
dade do mundo, português, e que colocou ao ser¬ 
viço delas, no ardente desejo de ser útil ao seu 
progresso, todos os prodigiosos recursos de um 
espírito que já nesta vida efémera tinha a inteli¬ 
gência da essenck das coisas e pairava sobre as 
contingências dos tempos, como só na Eternidade é 
dado aos espíritos imortais 1 
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0 SIGNIFICADO DAS CORTES 
DE LEIRIA 1 


N os primeiros dias de Fevereiro de 1254 chegava 
a Leiria, pequena vila murada que se aninhava 
na vertente do monte à sombra protectora do cas¬ 
telo, toda a corte do soberano inteligente e reno¬ 
vador que era D. Afonso III, 

Vinham de Santarém para onde pouco tempo 
antes se tinham deslocado de Lisboa. Nesses tem¬ 
pos eram constantes as andanças dos reis. Capital, 
como hoje ,a entendemos, sede dos órgãos do 
governo e dos seus. serviços, não a havia então. 
O monarca percorria 0 reino, pousando aqui e além, 
para informar-se das necessidades dos povos, para 
coibir abusos dos senhores, para ordenar providên- 


1 Discurso proferido na Igreja de S. Pedro, em Deiria, na 
sessão comemorativa do sétimo centenário das Cortes de 1254, 
sob a presidência do Chefe do Estado, em 29 de Agosto de 
I 9 S 4 - 

Os elementos documentais, alguns deles inéditos, e as 
razões críticas em que foram fundadas as afirmações deste 
discurso, constam da memória que a Academia Portuguesa 
da História simultâneamente publicou,, do mesmo autor, sob 
0 título / 4 í Cortes de Leiria de 1254. 
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cias oportunas, para dar aos vassalos os sinais da 
sua justiça e do seu poder—e às vezes, apenas, 
para consumir os frutos e as vitualhas dos seus 
reguengos. , 

Em Maio de 1253 ainda estava D, Afonso em 
Chaves onde, para pôr termo à querela acerca da j 
conquista do Algarve que levara à abertura das 
hostilidades com Afonso X de Castela, celebrara um 1 
acordo em que desposava D. Beatriz, filha do rei 
castelhano. Um conselheiro lembrou ao conde de \ 
Bolonha que era casado e que os novos esponsais i 
implicavam bigamia. Mas Afonso III, apesar da . f 
educação recebida na devota corte francesa de | 
Branca de Castela, onde floriu a santidade do seu 
primo S. Euís, pensava que os deveres do homem 
de Estado estavam acima das restrições da moral 
individual. Respondeu desprendidamente que pouco 
lhe. importava ser bígamo desde que tal era neces¬ 
sário para consolidar a posse do Algarve: e que se 
com outro casamento pudesse acrescentar ao reino 
outro tanto território, não hesitaria fazê-lo. A Idade 
Media está cheia de episódios assim e não devemos 
chocar-nos com eles: cada época tem as suas vir¬ 
tudes e os seus defeitos, a sua mentalidade e 0 seu 
clima moral. 

Meses depois da estadia em Chaves é no Alen- 
tejo que se encontra 0 soberano a ocupar-se do repo¬ 
voamento de Beja. Daí passa a Eisboa onde em j 
Dezembro de 1253 ou ve os seus conselheiros, j 

alguns mercadores do reino , e representantes das | 

principais cidades e vilas acerca do tabelamento | 
de certas mercadorias para travar a desabalada alta 
dos preços. Porventura dessas conferências resul- I 


taria a resolução de reunir uma assembleia plená¬ 
ria da cúria, no fim de Fevereiro do ano seguinte, 
em Eeiria. 

Para onde ia 0 rei ia a sua família, iam os con¬ 
selheiros privados, iam os dignitários palatinos, 
iam os ministros de despacho, iam os clérigos da 
chancelaria, iam os criados, os servidores, os guar¬ 
das, com as mulheres, os filhos e as bagagens. 
A deslocação da corte era um acontecimento que 
nem por ser corrente deixava de impressionar pro¬ 
fundamente os povos das localidades percorridas 
nesses tempos em que a vida corria lenta e calma. 

O cortejo real alongava-se em coluna de extensa 
profundidade, caminhando a passo ao ritmo sonoro 
do tropear dos cavalos pelas velhas estradas roma¬ 
nas ou pelos atalhos praticáveis nesse final ainda 
inseguro do inverno estremenho, Com 0 rei, cuja 
posição dois escudeiros assinalavam, um portador 
do pendão real e outro das suas armas, vinha a 
luzida comitiva dos ricos-homens, dos infanções e 
dos cavaleiros trazendo à garupa os donzéis. Em 
mulas de sela, que palafreneiros conduziam à 
arreata, seguiam a rainha menina e as suas donas. 
Montados, também, acompanhavam os soberanos 
todos os que junto deles exerciam cargos ao seu 
serviço, os sobrejuízes e os clérigos, 0 escanção, 0 
saquiteiro, 0 adegueiro, 0 cevadeiro, 0 monteiro, os 
falcoeiros, os açoreiros, p copeiro, 0 alfaiate e os 
jograis... E no fim as montadas de reserva para 
quando 0 rei e os senhores quisessem mudar, e a 
longa teoria das azémolas de carga, conduzidas 
pelos azeméis e pelos moços, sob a guarda dos bes¬ 
teiros, transportando 0 bragal da liteira, os apetre- 
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chos da cozinha, os provimentos da copa, as alfaias 
da capela, os rolos da chancelaria. ,. 

Na pequenez da povoação de Leiria 'a centena de 
pessoas que formava a comitiva régia, com deze- I 
nas de animais de sela e carga em que se trans- 1 

portava, é fácil de depreender quantos 'problemas | 

de alojamento e de sustento suscitaria. 

Não bastava o castelo, nem bastavam as casas I 

que eram do rei para albergar tanta gente: havia- i 

que aposentar nobres e vilões nos conventos e nas • j 
igrejas e nas próprias moradias dos particulares. ■ 
Era uma congestão geral que extravasava da vila 
murada para os subúrbios e que dentro em pouco se i 
agravaria todos os dias com a chegada sucessiva de ■ 
novas comitivas vindas de vários pontos do País a 
submeter as suas pretensões a el-rei. Calcule-se o , . 
que seria de animação pelas ruas estreitas, pelos 
adros, pelos rossios de fora da vila, sobretudo nas 
horas em que afluía também a gente dos arredores 
vinda a negociar produtos da terra ou na simples 
mira de ver o rei e a cortei 

D. Afonso III anunciara com antecedência por 
todo o reino a sua intenção de demorar algum 
tempo em Leiria e de aí ouvir os seus súbditos.. 
para examinar com eles problemas da administra¬ 
ção e da justiça. 

Na sua deambulação incessante o monarca ia 
tomando providências ao sabor do itinerário. Mas 
era preciso de vez em quando assentar arraiais com 
o fito exclusivo de decidir casos litigiosos ou de 
ponderar problemas de governo comuns a toda uma i 
classe, ou a todo o reino. Então tornava-se neces¬ 
sário que se soubesse onde o rei parava para que ■ 
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do País inteiro sè lhe pudessem dirigir quantos 
dele pretendessem justiça, mercês ou amparo. 

Nas tarefas do regimento do reino carecia 0 rei 
de ser assistido de conselheiros e de auxiliares. Em 
princípio a velha tradição senhorial, em que havia 
laivos profundos da ordem feudal, impunha a todos 
os imediatos vassalos do monarca, ricos-homens de 
pendão e caldeira, bispos, abades dos grandes mos¬ 
teiros do padroado real, mestres das ordens mili¬ 
tares, 0 dever de acompanhar e aconselhar 0 seu 
soberano.. 

Habitualmente, porém, 0 rei andava apenas 
acompanhado dos seus conselheiros pessoais ou pri¬ 
vados e dos .altos dignitários por quem haviam sido 
distribuídos os encargos do governo e da adminis¬ 
tração: 0 alferes-mor ou chefe do estado-maior gene¬ 
ral, como hoje diríamos; 0 mordomo-mor, chefe da 
casa civil e superintendente em toda a fazenda real; 
0 chanceler a cujo cargo estava 0 expediente dos 
diplomas régios; os sobrejuízes que instruíam os 
pleitos submetidos à decisão do monarca e propu- 
nhamas sentenças; e outros ministros, auxiliados 
pelos clérigos de el-rei, antepassados dos actuais 
funcionários burocráticos dos serviços das secreta¬ 
rias de Estado. 

Quando 0 rei, na rotina quotidiana da sua acção 
de chefe supremo, tinha de resolver qualquer ques¬ 
tão de direito ou que envolvesse algum melindre, 
consultava habitualmente 0 núcleo permanente de 
dignitários e funcionários que formava a sua cúria 
ou corte, ou então aconselhava-se com os seus con¬ 
selheiros privados, não faltando os casos em que 
reunia conjuntamente a cúria e 0 conselho. 
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Mas se havia que tratar questão de mais largo 
âmbito ou que atender queixas generalizadas, o- fei 
dava audiência a todos os interessados que tivessem, 
por costume, acesso junto dele. À cúria plena 
vinham então os bispos, abades t mestres, como 
aconteceu na corte de 1250 em Guimarães, ou os 
nobres de todo 0 País, como sucedeu numa outra de 
1251 a que estiveram presentes 33 fidalgos. 

Fazer corte era, pois celebrar formalmente a 
audiência régia, cercado 0 rei dos seus conselheiros 
e ministros e com a assistência de quantos, tendo 
direito a. vir junto do soberano, quisessem assis¬ 
tir para formular pretensões ou dar conselhos. 

E como a cada audiência se chamava uma corte, 
daí resultou que dispondo-se 0 rei a atender em 
dias sucessivos, dentro de certo período, os seus 
vassalos, a essa série de sessões destinadas a ouvir 
queixas e pedidos e a resolver solicitações e quere¬ 
las se desse correntemente 0 nome de cortes L 

A estadia do rei em Leiria em Fevereiro e Março 
de 1254 não teria, pois, nada de extraordinário se 
não se houvesse produzido uma novidade: a de 
terem sido convocados às cortes não apenas os pre¬ 
lados e os fidalgos, mas também os principais muni¬ 
cípios do reino. 

Não era a primeira vez que Afonso III consultava 
os procuradores das mais importantes cidades e 
vilas: os documentos dão»ios a certeza de que já 0 


* $ Ufná hipótese qtte tf Autor fermtilâ-'más qttê se íte 
afigura plausível 
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tinha feito, pelo menos em Dezembro de 1253. Mas 
até aí parece que não se passara das conversas pri¬ 
vadas, talvez mesmo de consultas isoladas, ao passo 
que nesta oportunidade 0 rei chamara os municípios 
do mesmo modo que convocara os seus vassalos 
nobres e eclesiásticos usualmente participantes da 
corte. 

Todos os municípios? Decerto que não. Apenas 
algumas cidades e vilas seriam chamadas à audiên¬ 
cia, por 0 monarca precisar delas ou porque preci¬ 
sassem de especiais atenções dele. De momento 
interessavam sobretudo as povoações acasteladas da 
fronteira terrestre, cuja guarnição e povoamento 
tinham de ser objecto de atentos cuidados pela sua 
missão de cobertura contra eventuais agressões dos 
vizinhos, e as cidades e. vilas da faixa costeira onde 
se destacara uma rica, próspera e empreendedora 
burguesia mercantil. 

O conde de Bolonha estava, em 1254, num mo¬ 
mento crítico do seu ainda incipiente reinado. Lan¬ 
çara 0 País, ao começo, numa guerra civil. Con¬ 
cluída esta, empreendera a conquista do Algarve 
que acarretara a guerra com Castela. E depois de 
firmada a paz era preciso liquidar 0 passado e abrir 
os caminhos do futuro, aproveitando 0 ensejo para 
organizar a ainda, rudimentar administração do 
reino e para fomentar 0 desenvolvimento económico 
do País, tão atrasado em comparação com outras 
terras onde 0 rei e os seus conselheiros tinham pas¬ 
sado .a juventude. Mas para isso 0 monarca preci¬ 
sava de apoio e de dinheiro, e um e outro havia de 
consegui-losjunto de uma classe nova, interessada 
nessa renovação e. nesse progresso e conhecedora dos 
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meios de a realizar: essa classe era a dos merca¬ 
dores.. 

Nas povoações principais do litoral, portos do 
mar ou vilas que em fácil ligação com eles serviam 
de entrepostos para o comércio, interno, existiam já 
então muitos homens de negócio, bastantes dos 
quais eram .armadores de embarcações de longo 
curso para o trato do Norte da Europa, especial¬ 
mente dos portos da França e da Flandres. Levavam 
para lá alguns produtos daqui e traziam muitos dos 
de lá, especialmente tecidos. O tabelamento de 1253 
dá fé de que se vendiam com grande apreço em Por¬ 
tugal os panos brancos e tintos, as escarlatas, as 
sarjas, os véus e as rendas de Gand, de Ruão e de 
Ypres, de Grisay, de Commines e de Abbeville, 
de Lille, de Bruges e de S.* Omer, de Chartres e 
de Arras, de Caen, de Tournay e de Mompilher... 

Será de admirar que estes mercadores, interessa¬ 
dos fundamentalmente na fruição de condições de 
paz, de segurança e de prosperidade pública, se colo¬ 
cassem no partido adverso ao do fraco D. Sanclio H 
por cuja culpa os barões em todo 0 reino dispunham 
a torto e a direito, violentando as pessoas e apro¬ 
priando-se dos bens? E não será lógico supor que 
nos seus assíduos contactos com a França se tives¬ 
sem posto em comunicação com 0 conde de Bolonha 
incitando-o e ajudando-o na satisfação das suas 
ambições ocultas? Não terá de ligar-se a.este inci¬ 
tamento e apoio 0 facto de 0 infante português ao 
dirigir-se ao reino vir direita e confiadamente ao. 
porto de Lisboa, e de aqui desembarcar logò, e logo 
ser bem acolhido, enquanto pelo resto do País a 
nobreza detentora das alcaidariás dos castelos, se 
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apegava aos seus deveres de lealdade e de fidelidade 
para não acatar as ordens pontifícias? 

Tudo indica ter a burguesia dos núcleos urbanos 
do litoral português, em especial a de Lisboa, de 
Santarém e de Guimarães, abraçado calorosamente 
a causa do conde de Bolonha e isso por influência 
dos mercadores. Estes aparecerão no novo reinado 
em posição de destaque até aí desconhecida. E tam¬ 
bém serão chamados a contribuir monetariamente 
para as despesas do reino em proporções desu¬ 
sadas... 

Estava indicado, portanto, que 0 rei chamasse os 
concelhos mais importantes a tomar parte nas Cor¬ 
tes de Leiria onde, veroshnilmente, se decidiu a 
entrega do imposto que segundo os costumes euro¬ 
peus se devia pagar de sete em sete anos em home¬ 
nagem ao direito real de quebrar a moeda... 

Não era hábito ainda, fora da Península, admitir 
representantes das cidades e vilas nas reuniões ple¬ 
nárias da cúria: nem em França, nem em Ingla¬ 
terra, nem noutras partes isso se usava... Mas ini¬ 
ciara-se a prática no reino de Leão nos finais do 
século anterior e daí passara recentemente a Cas¬ 
tela, Afonso III tinha exemplo em que se estribar 
para argumentar contra algum conselheiro descon¬ 
tente com a inovação. Convocara, pois, para Leiria 
alguns dos concelhos, convidando-os a enviar os 
seus procuradores ou mensageiros. 

Repousado da jornada e instalada a comitiva, 0 
rei lança-se ao trabalho. Deseja abrir a série das 
cortes por um acto solene que remate uma das obras 
por ele tidas rnaís a peito: a da restauração e repo¬ 
voamento da velha cidade de Beja. Antes mesmo 
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de terem chegado a Leiria aqueles que de todas as 
partes do reino aí eram esperados, celebra em 16 de 
Fevereiro audiência da corte, com a presença dos 
seus próprios domésticos, para fazer outorga do 
foral ao novo concelho alentejano. Assistiram pro¬ 
vavelmente a este acto alguns dos repovoadores, 
como o alcaide Ermígio Fernandes, vizinho de 
Eisboa, e aquele João Estevão de Eeiria que figura 
entre os primeiros homeiis-bons de Beja restaurada. 

Decorreram após este acto doze dias de que não 
temos notícias e só em 28 de Fevereiro são despa¬ 
chados os agravamentos do concelho de Santarém, 
a tolher abusos contra 0 foral da terra e a reforçar 
a autoridade municipal. A partir dessa data e até 
23 de Março há bastantes documentos da actividade 
da cúria, embora nenhuma acta haja sido lavrada, 
ou pelo menos tenha chegado até nós, para provar 
que se celebrou alguma reunião plenária em que se 
discutissem e assentassem resoluções de interesse 
geral. 

Nos dias 5, 6 e 7 de Março 0 rei ocupou-se do 
concelho de Lisboa e das reclamações de alguns 
vizinhos dele. Entretanto é por volta de 8 ou 9 que 
deve ter chegado a Leiria uma personagem já então 
ilustre e que máis havia ainda de ilustrar-se ao 
ascender 22 anos depois ao sólio pontifício, onde 
cingiria a tiara sob 0 nome de João XXI: trata-se 
de Mestre Pedro^Julião, 0 português esclarecido já 
ao tempo conhecido na Europa culta como Pedro 
Hispano,. 

Médico, filósofo, teólogo, cursara com brilho ful¬ 
gurante a Universidade de Paris e decerto nessa 
ocasião se aproximara do príncipe que então, residia 
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ma corte francesa, e havia depois de ser Afonso III 
de Portugal. Ensina em Paris de 1240 a 1245. Em 
1245 é chamado a ler numa das prestigiosas cáte¬ 
dras da Universidade de Siena. Volta, após longa 
ausência, a Portugal, em 1250, onde 0 conde de Bo¬ 
lonha 0 acolhe e faz agraciar largamente: na cúria 
celebrada em Guimarães nesse ano ostenta já os 
títulos, decerto bem prebendados, de deão da Sé 
de Lisboa e de arcediago na diocese de Braga. 
A partir dessa, data até 1258 encontrá-lo-emos várias 
vezes na corte de el-rei, voltando a ensinar, desta 
vez medicina, em Paris, no ano de 126.0. 

Em Leiria, aonde 0 acompanha um clérigo estran¬ 
geiro, Ricardo Guilherme, provavelmente seu com¬ 
panheiro desde Siena, a quem teria feito dar um 
lugar de chantre na catedral lisbo-nense, Pedro 
Julião figura pela primeira vez nos dois actos de 
ii de Março que satisfazem pretensões do concelho 
de Guimarães, deixando suspeitar que. tivesse sido 
ele 0 procurador do município, ou ao menos 0. seu 
advogado e protector. 

Segue-se em 14 de Março a confirmação da doa¬ 
ção da herdade de Samonde e da igreja de Santa 
Marta de Portuzeio ao mosteiro do Bouro e em 18 
a confirmação do foral da Guarda. Nos dias 17,18 
e 19 é anunciada a resolução dos graves, diferendos 
existeutes entre a Coroa, senhora, do reguengo de 
Gaia na margem esquerda do Douro, e a Sé do 
Porto fie tinha 0 senhorio da margem direita.. 
Ficou assente que as barcas e os barcos vindos peio 
Douro abaixo com vinho, madeiras ou outras coisas 
necessárias descarregariam dois terços da carga no 
Porto e um terço na vila de Gaia; a quanto aos 
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navios que chegassem de França, da Rochela ou de 
outros lugares com panos, com madeira, com ferro 
ou com qualquer outro metal descarregariam metade 
em cada margem e do mesmo modo tomariam carga. 
Era um arranjo razoável em que os interesses das 
duas partes em litígio, o rei e o bispo do Porto, 
ficavam contemplados, ainda que provavelmente 
não satisfeitos. 

Havia outros motivos de discórdia. O bispo não 
deixava que os barcos de Gaia descarregassem sal 
na margem direita para o venderem no Porto e o 
soberano, em represália, proibira em todo o reino 
que se vendesse ou comprasse sal aos mercadores 
portuenses. Nas cortes chegou-se a acordo também 
neste ponto; o bispo, que aliás não estava presente e 
se fez representar pelo seu vigário, autorizou os 
barqueiros dê Gaia a descarregar o sal no Porto e o 
rei em troca levantou a proibição anterior. 

O cabido do Porto era dono de umas azenhas em 
Gaia, nas terras da Coroa, e recusara-se a pagar ao 
rei o foro que lhe era devido como senhor do 
reguengo por se considerar isento dessa obrigação 
fiscal. O soberano não hesitara em penhorar-lhe as 
azenhas e em entrar na posse delas. Em consequên¬ 
cia do acordo de Leiria as azenhas foram restituídas 
à Sé portuense com os respectivos rendimentos 
depois de deduzidas as prestações em dívida ao rei 
mas com a condição de no prazo de ano e dia serem 
vendidas a um leigo que não levantasse questões 
para satisfazer o foro à Coroa, sob pena de reverte¬ 
rem definitivamente para o Fisco. 

Este acordo entre Afonso III e o vigário da dio¬ 
cese do Porto é, pela extensão das questões resolvi¬ 



das e pela importância que revestia a pàz com a 
Igreja, o facto mais relevante ocorrido nas Cortes 
de Leiria de que possuímos provas documentais. 
Não se sabe, porém, se o acordo foi negociado em 
conferências privadas com a presença apenas dos 
interessados e dos medianeiros por eles escolhidos 
(entre os quais estaria por certo Pedro Julião que já 
em 1250, em Guimarães, desempenhara papel de 
vulto no apaziguamento da Coroa com 0 clero) ou 
se foi precedido de discussão pública em assembleias 
plenárias onde 0 vigário do bispo e os letrados de 
el-rei houvessem debatido as suas razões. De qual¬ 
quer modo a decisão foi por acordo, conforme se 
afirma numa das três cartas em que ele se formulou. 

Com a arrumação da contenda entre a Coroa e a 
Sé do Porto acaba, pràticamente, à roda de 20 de 
Março, a actividade das Cortes de Leiria. Antes de 
seguir para 0 Norte, D. Afonso III limitar-se-á a 
arrumar as suas contas com 0 mosteiro de Alcobaça, 
mas isso apenas por intermédio do seu mordomo- 
-mor. 

Afonso II deixara no testamento 2.000 morabiti- 
nos ao Mosteiro, mas D, Sanclio II não cumprira 
nunca o legado que 0 conde de Bolonha manda 
agora escrupulosamente satisfazer. E ele mesmo, 
quando durante a guerra civil pusera cerco a Óbi¬ 
dos, comprara ao Mosteiro 343 módios de vinho 
para dar às tropas, à razão de 9 libras 0 módio, e 
que ainda não estava pago: por isso ordenou ao 
almoxarife de Santarém que satisfizesse as 3.087 
libras em dívida pelos rendimentos da pesca da 
baleia e outros cobrados nos portos de Selir e da 
Àtouguia. 
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Durante quase um mês o rei atendera os. seus vas¬ 
salas e ocupara-se das questões mais Instantes:. Se 
os 2í documentos que dessa actividade chegaram 
até nós tivessem sido os únicos expedidos e corres¬ 
pondessem rigorosamente a tudo quanto se. passou, 
teríamos de concluir que o governo, do reino em 
1254 não era complexo nem trabalhoso. Mas não é 
lícito ajuizar tão precipitadamente. A chancelaria 
de D. Afonso III não estava ainda ao tempo orga¬ 
nizada e só no reinado seguinte foi escriturado 0 
livro onde se encontram registados os diplomas exis¬ 
tentes., Decerto 'alguns documentos, se perderam e 
muitos dos actos ocorridos, nas Cortes, porventura 
dos, mais importantes, não ficaram, documentados. 

O espólio de que dispomos é, pois, magríssimo. 

Segundo ele apenas quatro concelhos apresentaram 
as -suas queixas e as. suas, petições, nas Cortes e 
esses foram. Santarém, Lisboa., Guimarães: e Guar¬ 
da. O município de Beja teve aqui q seu berço, 

Quanto a Leiria bastou-lhe a honra de ser a sede 
da Corte e—terra feliz!—não tinha problemas a 
resolver nem .graças a solicitar. 

Não se sabe quantos concelhos estiveram presen¬ 
tes além destes; não se conhece 0 nome dos seus 
procuradores; ignora-se como se comportaram na 
assembleia, se reuniram, se .discutiram e se toma¬ 
ram decisões. 

Mas 0 simples facto de haver a certeza de que 
foram admitidos no conselho régio até aí restrito 
aos fidalgos e ao alto clero tem um significado que , 11 

transcende muito 0 acontecimento em si. Jf 

É, primeiro, a afirmação da importância da bur¬ 
guesia que rompe os quadros da sociedade senhorial 


com as novas concepções de vida que nela os merca¬ 
dores representam. É, depois, a passagem das cida¬ 
des e vilas para 0 plano em que se considera e provê 
ao interesse geral, para além do horizonte restrito 
em que se fechava 0 particularismo municipal com 
as suas leis privativas, os seus privilégios exclusi¬ 
vos e as ‘suas reivindicações egoístas. L finalmente 
uma nação que começa a tomar consciência da sua 
individualidade e da sua unidade ao dialogar com 
0 rei, chefe militar e paternal soberano, e ao 
ensaiar nesse diálogo as cláusulas de um pacto em 
que as liberdades populares buscam 0 apoio da auto¬ 
ridade suprema que enfeixa, equilibra e concilia 
interesses., 

Daí por diante é certo que os concelhos não fal¬ 
tarão mais nas grandes assembleias do reino. Pouco 
a pouco desenhar-se-á cada vez com mais vigor 0 
conceito de representação dos três estados e 0 que 
era na véspera, dever de alguns privilegiados 
segundo os usos feudais, transformar-se-á em 
direito reivindicado pelas ordens para nas questões 
fundamentais resolver com 0 rei, segundo .0 bro¬ 
cardo corrente quod Qmnes tcmgit ab omnibus àebet 
,comprobm. 

1254 não é a mutação instantânea da Corte de 
el-rei nas cortes gerais: a vida medieval ia muito 
com a Natureza e, como ela, não fazia saltos. As 
instituições surgiam progressivamente das necessi¬ 
dades, evoluíam ao sabor das circunstâncias, afei¬ 
çoavam-se às oportunidades. As cortes de Leiria 
são ainda reuniões da cúria régia e conservam, 
tudo 0 indica, 0 aparato formal destas. Lm nada se 
assemelham a um parlamento e debalde nelas se 
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procurará encontrar realizado o princípio da repre¬ 
sentação política. Mas o elemento novo que nelas se 
introduz e os imperativos a que obedece tal intro¬ 
dução não deixarão mais de actuar como factores 
irresistíveis de evolução e isso basta para ver na 
data que hoje comemoramos um marco miliário da 
história das nossas instituições políticas. 

Porventura haverá quem pense que seja desca¬ 
bida a celebração deste centenário, relativo a facto 
tão remoto e de significado tão longínquo das nossas 
preocupações de hoje em dia. Haverá mesmo quem 
entenda que é desviar as atenções da Nação, agora 
concentradas na defesa da sua integridade no 
Mundo, para uma insignificante efeméride de valor 
pouco mais que arqueológico. 

Mas quem assim pensar engana-se redondamente. 

E nos momentos críticos do presente que devemos 
rememorar tudo o que desde o mais distante pas¬ 
sado nos une e distingue na comunhão nacional. 1 
E o facto de em 1254, vão decorridos setecentos 
anos, um século apenas sobre a data da nossa inde¬ 
pendência política, já os portugueses de todas as 
classes e condições se encontrarem junto do seu 
príncipe a ajustar no plano governativo os interes¬ 
ses particularistas no esforço de definição e de pros¬ 
secução do bem comum, não pode deixar de revestir j 
um profundo significado; 0 significado de que desde j 
cedo os portugueses buscaram na irmandade de sen¬ 
timentos e na hierarquia de funções a estruturação ] 
social adequada ao respeito dos justos interesses de | 
cada um e ao mesmo tempo à subordinação de todos } 

aos ideais e aos interesses eolectivos sem a qual não f 

teria sido possível formar um Povo e marcar um 

i 
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lu^ar, já agora inapagável, na História da Huma¬ 
nidade. 

Em boa hora, pois, 0 meu prezado amigo Dr. José 
Hermano Saraiva lançou a ideia desta comemora¬ 
ção, pronta e generosamente acolhida pelo municí¬ 
pio de Eeiria, para 0 efeito representado não apenas 
pela sua.ilustre Câmara mas também por tudo 0 
que nele tem valor e projecção social. E nunca serão 
de mais os louvores tributados ao Governo por logo 
ter querido que as cerimónias tivessem carácter 
nacional, numa exacta compreensão da projecção 
do acontecimento. 

Esse carácter imprime-o a presença de V. Ex. a , 
Senhor Presidente da República, símbolo da von¬ 
tade de todos ós portugueses esparsos pelo Mundo 
de continuarem fiéis ao espírito de unidade e de 
independência afirmado em Ourique, confirmado 
em Aljubarrota e depois ratificado nas mil ocasiões 
em que soldados, marinheiros, colonos e nativos no 
Brasil, em África, na Ásia e na Oceânia cobriram 
com os seus peitos e tingiram com 0 seu sangue a 
terra portuguesa para que nela não flutuasse outra 
bandeira, não se falasse outra linguagem e não se 
adorasse outro Deus. 

Temos, na Europa, a felicidade, que em confronto 
com as desgraças alheias constitui uma graça verda¬ 
deiramente preciosa, de desde 0 princípio do sé¬ 
culo xix não havermos visto 0 território nacional 
invadido pelo estrangeiro. Durante muitos e muitos 
anos conservou 0 povo, na sua prodigiosa e fidelís¬ 
sima memória colectiva, a recordação magoada dos 
horrores da invasão francesa com 0 cortejo de mor¬ 
tes, saques, incêndios, violações/destruições e rapi- 


109 


PAGINAS INOPORTUNAS 


nas' que sempre trazem essas dramáticas toras de, 
guerra. Mas com a lembrança dos males sofridos 
vinha no romance popular a crónica heróica da reac- 
Ção, dessa resistência tenaz e implacável que feriu 
de morte as águias napoleónicas. A Nação soube 
responder à força pela força e vingar nas guerrilhas 
o que não podia evitar nas batalhas. 

Pois bem: o instinto de defesa da liberdade nacio¬ 
nal oprimida que reagiu nos primeiros anos do 
século de oitocentos está vivo e desperto nos portu¬ 
gueses de hoje; e o mesmo espírito de solidariedade 
que através dos tempos tem ligado, todas as classes 
sociais e todas as parcelas territoriais na comunhão 
nacional faz com que no momento presente sejam 
sentidas na carne e na alma de cada português as 
ameaças e as violências, opressoras de irmãos nos¬ 
sos, na longínqua índia. . 

Parece-me, Senhor Presidente da República, 
pareee-me ver presentes nesta igreja, presentes no 
meio de nós, os prelados e os nobres., os legistas e 
os homens-bons dos concelhos, que aqui estiveram 
há sete .séculos.. São os ascendentes dos navegado¬ 
res e dos soldados do Oriente cuja enorme gesta 
tornaram possível ao definirem por uma vez com a 
conquista do Algarve o território metropolitano e: 
ao firmarem, pelo entendimento recíproco, a von¬ 
tade de .prosseguirem, unidos através de tudo, a rea¬ 
lização de uma obra e de um ideal comuns. Sim, 
estão aqui connosco as suas sombras silenciosas e 
amigas. Creio que não desconhecerão nas nossas 
feições,, nos nossos; sentimentos e nas nossas almas 
o carácter que há sete séculos os trouxe a este lugar 
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para afirmarem a vontade de serem uma força no 
Mundo e de traçarem a rota de um destino próprio. 

Pois também nós os não enjeitamos, pois tam¬ 
bém a nós não é estranho o seu semblante, nem 
causa espanto a sua linguagem, nem parecem bizar¬ 
ras as suas ideias, as suas preocupações e os seus 
propósitos. Se agora um sacerdote subisse aquele 
altar todos ajoelharíamos a seguir familiarmente os 
mesmos ritos e a pronunciar as mesmas orações. 

$ que, portugueses de hoje, vivem em nós os nos¬ 
sos mortos cujas vozes escutamos claras no mistério 
do sangue, nesse mesmo mistério onde .se confun¬ 
dem os murmúrios das gerações futuras num rumor 
indistinto de falas pressentidas de espantoso vigor 
imperativo. Entre o comando dos mortos e o apelo 
dos vindouros—que outra atitude nos resta senão 
conservar do Passado o que deva servir de base à 
construção do Futuro? Nação é continuidade: é 
comunhão de almas no espaço e no tempo. Sete mil 
quilómetros não dissociam umas das outras as suas 
províncias, nem setecentos anos separam os homens 
na sua História. Constituímos uma unidade pelo 
sangue, pela vontade e pelo espírito: com a vontade, 
com o espírito e com o sangue a preservaremos e 
nada mais fácil, nem mais doce, porque essa uni¬ 
dade se chama—Portugal! 


m 









0 CORPORATIVISMO PORTUGUÊS 
EM 1950 x 


H ESITBi muito em aceder ao convite do Gabinete 
de Estudos Corporativos do Centro Universi¬ 
tário de Lisboa para fazer esta conferência, 

De um lado estava 0 desejo de não recusar a 
minha colaboração a um centro da Mocidade Portu¬ 
guesa, que com tanto empenho ajudei a criar, e de 
contribuir para 0 seu trabalho de esclarecimento da 
juventude acerca dos princípios e das realizações da 
doutrina corporativa. 

Mas por outro lado perguntei longamente a mim 
mesmo se estaria indicado para vir falar em público 
sobre 0 Corporativismo... se seria eu a pessoa capaz 
de tentar 0 balanço do sistema português, a crítica 
das suas deficiências e da correcção dos seus 
rumos... 

Em duas palavras me explico. 


1 Conferência promovida pelo Gabinete de Estudos Corpo¬ 
rativos e realizada na Sociedade de Geografia, em 23 de 
Março de 1950, sob 0 título «Posição actual do Corporativismo 
Português». 
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IDEIAS E REFLEXÕES 


Já uma vez tive ocasião de escrever que me é 
difícil tratar fria e objectivamente das questões 
ligadas ao sistema corporativo, Não sou professor 
de corporativismo, menos ainda espectador desin¬ 
teressado da sua evolução no Mundo. Estou ligado 
passionalmente âs ideias que vivi desde a primeira 
hora e cuja sorte reputo vinculada ao desenlace do 
amaríssimo drama da Civilização europeia. 

Detesto falar na primeira pessoa: mas não poderei 
neste lugar, onde estou sem qualquer representa¬ 
ção, deixar de imprimir às minhas palavras o tom 
de um desabafo ou, se preferirem, de um depoi¬ 
mento, porventura de uma confissão. 

Ora seria isso que o Centro Universitário dese¬ 
jaria? 

O sentimento de que era meu dever não me 
negar ao apelo feito em nome da juventude acabou 
por vencer as dúvidas, já que parece preferível apre¬ 
sentar teses sujeitas a discussão, ao marasmo de 
um indiferentismo alastrador que bem pode resvalar 
na total apatia e descrença. 

Eis porque estou aqui. 

Farei o possível, porém, por evitar os escolhos 
em que tantas vezes esbarra a crítica daqueles que 
viveram os grandes momentos de uma revolução, 
sobretudo se se trata de intelectuais. 

Há nas grandes transformações políticas ou 
sociais uma hora de inesquecível euforia: é aquela 
em que se celebra o triunfo como termo de todas as 
coisas injustas e erradas do passado e ponto de par¬ 
tida para as grandes realizações futuras. Na posse 
de uma doutrina, os triunfadores pensam que a vida 
vai. agora correr por novos trilhos, amoldar-se a 

nó 


modelos novos e enquadrar-se inteira nos princípios 
redentores. 

A própria natureza espectacular da revolução, o 
seu fundo profundamente emocional, os vivas, os 
gritos e os cânticos criam na mentalidade dos revo¬ 
lucionários a crença de que tudo vai daí por diante 
processar-se num clima de alta e excitante beleza 
mediante a sucessão de uma série de rápidas muta¬ 
ções em que o mal cederá o passo ao bem e todas 
as misérias e crimes serão varridos da face da 
Terra. 

Ai de nósl Mal se recolheram as bandeiras e 
calaram as fanfarras, os chefes encerram-se nos 
gabinetes, a máquina do Estado retoma o seu anda¬ 
mento pesado e austero e pouco a pouco o delírio da 
vitória, as dores do combate, a paixão das ideias, a 
veemência dos propósitos reformadores, tudo isso 
entra a ser triturado e fundido nos cadinhos do 
Direito para originar a inevitável rotina. 

A rotina... E por mais que a palavra nos choque 
e até repugne, o certo é que encobre uma das mais 
fortes realidades de toda a vida social: a transfor¬ 
mação das grandes paixões e das avassaladoras 
ideias em princípios de comezinha aplicação quoti¬ 
diana, capazes de se transformarem em hábitos, de 
se traduzirem em ritos e de assim, através de meios 
irracionais, se generalizarem e transmitirem no 
tempo e no espaço ,até serem aplicados por mero 
automatismo., _ 

Os homens não podem viver a vida inteira na 
excitação e no delírio; é condição humana que so 
perdure aquilo que se acalma e regulariza. O resto 
passa como labareda fugitiva. 
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Ora nem todos os revolucionários se conformam 
com a rotina. Assim como liá os amorosos pelo 
amor, os Don Juans que atravessam a existência 
insatisfeitos, na, ânsia de não deixar extinguir o 
fogo e o brilho da paixão e por isso mesmo incapa¬ 
zes de se deixarem algum dia prender nas vulgari¬ 
dades—humana e socialmente necessárias e dig¬ 
nas ! — da vida matrimonial, também existem os 
revolucionários pela revolução, aqueles que deseja¬ 
riam ver prolongado o clima de trepidante veemên¬ 
cia daquela hora em que os brados da vitória pro¬ 
clamaram o advento de novas ideias e a violenta 
decisão de remover todos os obstáculos para que 
nada empane a pureza do sistema redentor. 

Está neste estado de espírito a razão de ser do 
incoiiformismo tão frequente dos homens da pri¬ 
meira hora, dos pum, dos que mais entusiàstica- 
mente professam as causas nobres—e é por isso 
que as revoluções tantas vezes devoram os próprios 
filhos. As depurações em uso nos países totalitários 
dos nossos dias não são coisa, original. 

Se o revolucionário, o homem que transformou as 
doutrinas em princípios lineares e deles fez motivos 
de acção, é tantas vezes inconformista, o intelectual 
representa também, na vida de um regime, o fer¬ 
mento permanente da insatisfação. 

O intelectual é o homem que vê o mundó e a vida 
através das ideias abstractas, ordenadas num sis¬ 
tema coerente. E porque põe a sua fé naquilo que a 
lógica apresenta como conclusões certas, breve 
transporta as ideias para a vida emotiva e, tomando 
o sistema por expressão da verdade absoluta, se 
liga apaixonadamente à sua vigência. 
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, Sob este aspecto o intelectual moderno tende a ser 
maiá perigoso do que o antigo humanista. Enquanto 
o humanismo clássico—hoje, cada vez mais, injus¬ 
tamente afastado e desprezado, mesmo contra os 
supremos interesses da cultura ocidental—con¬ 
templava as ideias, os sentimentos e as paixões 
como vivência humana, o técnico dos nossos dias 
tende a fundir o homem na massa, a apagar as 
características individuais sob as regularidades 
estatísticas e a substituir o culto da expressão lin¬ 
guística pelas fórmulas matemáticas. E a convic¬ 
ção, tão generalizada, de que a matemática é um 
instrumento de precisão cujas conclusões apresen¬ 
tam o máximo grau de certeza, leva a certos dogma¬ 
tismos nas coisas sociais verdadeiramente apavo¬ 
rantes. O conhecimento dos homens como personali¬ 
dades complexas e diferentes e a compreensão das 
realidades pluriformes da sociedade cedem o passo 
à ideia de que a vida social se pode conduzir mecâ- 
nicamènte, regulando-a por mera manobra de um 
volante e de meia dúzia de registos, de acordo com 
um formulário de expressões algébricas. 

. Ora nada mais perigoso do que um intelectual 
abstracto. A vida não é um sistema, nem cabe num 
sistema. A vida não cabe numa fórmula. Este fer¬ 
vilhar dos homens no mundo, desde que nascem até 
que morrem, com suas trivialidades e seus heroís¬ 
mos, seus prazeres e dores, não pode reduzir-se a um 
esquema seco para uso universal. E os mais nobres 
■intuitos de elevação e aperfeiçoamento humanos tem 
de contar com a. resistência—porventura, inexpli¬ 
cável, mas fatal—dos próprios homens. 

A doutrina assente nas mais bem observadas pre* 
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missas e impregnada do mais fundo e claro rea¬ 
lismo encontra sempre, ao realizar-se, reacções ines¬ 
peradas que na prática a alteram, a deformam ou 
transfiguram. Quando contemplamos os resultados 
socialmente obtidos pela aplicação de um princípio 
que abraçáramos um dia como teòricamente per¬ 
feito, temos a impressão de encontrar uma coisa 
diferente daquilo que a nossa imaginação criadora 
concebera. Não digo que seja pior: quantas vezes 
a realidade excedeu a expectativa! quantas vezes 
ao amoldar-se aos factos a teoria se maleabiliza, se 
enriquece e até mesmo ganha em humanidade 1 
íMas vai sempre grande distância entre um sis¬ 
tema doutrinário e o regime político que o realiza. 
As primeiras palavras do Evangelho de $. João 
lembram-nos que no começo de todas as realizações 
está o Espírito, as ideias são o princípio mesmo dos 
actos: ao ■princípio era o verbo, Mas o verbo faz-se 
carne, e, logo que o espírito vem habitar a matéria 
humana, renuncia à perfeição para se sujeitar às 
contingências do tempo e do espaço, às servidões da 
natureza e dos sentidos, às vicissitudes da angústia 
e da morte. O espírito que deixa as serenas regiões 
contemplativas está condenado a debater-se na pri¬ 
são das limitações carnais. A doutrina constitui um 
ideal: a política não pode nunca realizar absoluta¬ 
mente o ideal, porque é a arte do possível. 

Jean Paul Sartre apresentou, num dos seus últi¬ 
mos dramas, este conflito entre o intelectual idea¬ 
lista e o político. E o tema de Les mains sales, En¬ 
quanto o intelectual fica apegado à beleza e à pureza 
dos princípios, tais como os sonhou, o político tem 
por norma a eficiência, o seu fito é realizar a dou- 


120 


IDEIAS E REFLEXÕES 


trina conforme as circunstâncias permitirem sem se 
enlear em considerações éticas ou estéticas. Por 
força do imperativo natural de toda a acção, que é 
o de concluir a obra, não pode deter-se no caminho, 
tem de prosseguir, afastando implacàvelmeiite obs¬ 
táculos ou torneando-os por vias sinuosas. Mártir 
muitas vezes da implacável fatalidade com que se 
encadeiam os sucessos, o homem de acção não pode 
conservar as mãos imaculadas, — suja-as no tra¬ 
balho, suja-as nos interesses que necessàriamente 
precisa de manipular. $ então que—- quantas vezes! 
—o intelectual se afasta numa atitude de pudor ou 
de revolta, repudiando com nojo os que se sujeita¬ 
ram a dar vida e forma às ideias que preconizou. 

Estas considerações preliminares visam subli¬ 
nhar, portanto, que na apreciação da obra realizada 
nos domínios da política corporativa não se deve 
abstrair da inevitabilidade da rotina nem da fatal 
deformação que a doutrina sofre ao ser transposta 
para a vida. 

Mas que infelizes seríamos se tivéssemos de re¬ 
nunciar a toda a crítica em nome dessas realidades! 
Porque a rotina pode apossar-se do sistema ainda 
mais do que seria aceitável, a ponto de o esvaziar 
de todo' o conteúdo doutrinário e ai das igrejas 
onde os ritos se reduzem a gestos de que se perdeu 
o sentido, ai das famílias onde do ramerrâo diário 
desapareceu todo o amor !, 

Nem a deformação que a prática faz sofrer aos 
princípios pode ir além dos simples ajeitamentos 
tornados necessários à sua viabilidade. Porque, de 
contrário, fica-se na presença de uma contrafacção 
acobertada por falsos rótulos, que finalmente só 
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iludem ingênuos ou aqueles que queiram deixar-se 
iludir. Assim como Tertuliano achava bom que 
existissem hereges, deixem também lugar' aos idea¬ 
listas, quando verdadeiramente o sejam, t aos teó¬ 
ricos que se preocupem com a ortodoxia doutrinal. 
Incómodos embora para os burocratas/ eles podem 
assim mesmo impedir que soçobre uma intenção ou 
se comprometa de todo um desígnio.,, 

E é com tais advertências que me proponho agora 
abordar o exame, em linhas necessàriamente muito 
gerais, das realizações do corporativismo português, 
nos 17 anos decorridos sobre a sua instauração na 
nossa ordem jurídica. 

■ Que fizemos desde então? que conseguimos? va¬ 
lerá a pena prosseguir? será necessário rectificar? 

Não tenho, a pretensão de responder cabalmente 
a estas perguntas, tão delicadas; mas procurarei' 
reunir alguns subsídios para a resposta. 


4s 

' O corporativismo é um princípio doutrinário que 
se traduz numa fórmula orgânica. 

O princípio está na colaboração de actividades 
livres, exprimindo interesses diferenciados, ■ para 
realização do bem comum a que todas se devem, 
subordinar. 

A formula orgânica é a das corporações,- 1 -gran¬ 
des associações nacionais que integram os organis¬ 
mos representativos das várias actividades e profis¬ 
sões colaborantes em certa função social,, tornando 
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efectiva a cooperação pacífica de todos òs interesses 
envolvidos no desempenho dessa função, sob a égide 
do interesse, nacional. 

O princípio corporativo pressupõe a colaboração 
de actividades livres, isto é, de actividades nascidas 
da iniciativa privada e que se desenvolvem sob sua 
própria responsabilidade, embora dentro da disci¬ 
plina do bem comum. 

Portanto, para evitar que a organização e a disci¬ 
plina se convertam em estatismo e em dirigismo 
(produtos ou subprodutos do sistema socialista), 
era indispensável começar por dar realização à fór¬ 
mula orgânica, instituindo as corporações. 

Ora a verdade é que no fim de 17 anos de regime 
corporativo não temos corporações., 

Portugal é um Estado corporativo em intenção: 
não de facto. O mais que se pode dizer é que temos 
um Estado de base sindical-corporativa ou de ten¬ 
dência corporativa: mas não um Estado corpora¬ 
tivo., 

Evidentemente que no começo tinha de se prin¬ 
cipiar... pelo princípio. E não foram fáceis os pri¬ 
meiros momentos em que Pedro Teotónio Pereira—- 
cujos serviços ao Estado Novo nunca será de mais 
relembrar—operou a dissolução das associações de 
classe e pôs de pé os primeiros sindicatos nacionais, 
enquanto se procurava dar forma e vida, aos primei¬ 
ros grémios e às primeiras federações e uniões. 

Um dos motivos da lentidão com que então se 
progrediu foi a escassez de pessoal orientador e diri¬ 
gente cuja preparação, logo que foi possível pensar 
nisso, se deveria ter fomentado e apressado, Debalde 
se reclamou um modesto Instituto de Estudos Cor- 
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porativos, simultaneamente órgão de investigação e 
de ensino, que elaborasse a doutrina e preparasse 
dirigentes. Ao princípio era, o verto... As ideias, 
as ideias simples, nítidas, concretas, as ideias cla¬ 
ras, são o mais seguro penhor da acção eficaz. Mas 
o Instituto não se fez. A doutrinação ficou a cargo 
de franco-atiradores, a divulgação adoptou uma lin¬ 
guagem inacessível às massas e os dirigentes foram 
improvisados. 1 frente dos organismos corporati¬ 
vos surgiram—-quantas vezes!—pessoas sem espí¬ 
rito corporativo e ignorando até a primeira palavra 
da doutrina que deviam realizar. Como não haviam 
de ser tímidos os progressos? 

A pouca confiança neste pessoal sem formação 
levou, como era prudente, a estabelecer paternal 
tutela sobre os organismos criados. Enquanto o 
número destes o consentiu, os próprios membros do 
Governo guiavam, ensinavam e esclareciam. A total 
inadequação dos serviços públicos tradicionais à 
nova ordem de coisas era, de resto, mais um emba¬ 
raço com que se tinha de contar. Eoi ainda Pedro 
Teotónio que, «sem aumento de despesa pública», 
instituiu o Conselho Técnico Corporativo do Comér¬ 
cio e Indústria como órgão de coordenação, de liga¬ 
ção- e de orientação, hoje transformado, por força 
das circunstâncias, em repartição central do comér¬ 
cio externo., 

Dever-se-ia ter criado nessa altura o Ministério 
das Corporações? Salvo o devido respeito pelas opi¬ 
niões em contrário, eu penso que num regime corpo¬ 
rativo não há lugar para o Ministério das Corpora¬ 
ções. Parece um paradoxo: mas depressa se com¬ 
preenderá a razão do meu dito.. 


_ Um Estado corporativo deve ser a expressão polí¬ 
tica da Nação organizada corporativamente e cuja 
vida social seja inspirada pela doutrina corporativa. 
Nestas condições, não se compreende que as Corpo¬ 
rações se encontrem, no seio do Estado, num com¬ 
partimento à parte. Todos os ministérios têm de ser 
das corporações, no sentido de deverem proceder 
com espírito corporativo e em íntimo contacto, em 
perfeito entendimento, com os organismos corpora¬ 
tivos. 

Um Ministério das Corporações pode deixar supor 
que as corporações se devem entender ç correspon¬ 
der únicamente com esse departamento, só através 
dele podendo manter relações com os órgãos do 
Estado. Mais: pode criar-se até a convicção de que 
as corporações sejam meras direcções-gerais, com 
todos os perigos que de tal burocratízação adviriam. 
Por isso me parece tão inconveniente o Ministério 
das Corporações no regime corporativo, como seria 
no regime liberal um Ministério da Liberdade, 

Para fomentar a organização corporativa, no seu 
período de aparecimento e crescimento, compreen¬ 
dia-se um Ministro ou Subsecretário na Presidência 
do Conselho, por ser esta o órgão de impulso e de 
coordenação de toda a acção governativa do Estado: 
e foi o que se fez em 1932. Nesse sentido os pri¬ 
meiros Subsecretários de Estado prestaram ines¬ 
quecíveis serviços até que, pouco a pouco* a Subse¬ 
cretária das Corporações se foi transformando num 
simples Ministério do Trabalho e da Previdência, 

A guerra não podia deixar de ter tido, como efec- 
tivamente teve, um terrível efeito desorientador na 
incipiente organização corporativa. Eoi preciso 
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viver; para depois se poder continuar a filosofar. 
Assoberbados com novas tarefas de urgente impor¬ 
tância para o abastecimento do País, os órgãos do 
Governo não puderam ocupar-se com o mesmo des¬ 
velo das realizações doutrinárias nem prosseguir na 
paciente orientação paternal de grémios e sindicatos. 

Os grémios foram então chamados a desempenhar 
funções económicas para que não estavam prepa¬ 
rados. Tornaram-se organismos importadores e dis¬ 
tribuidores que sobretudo desagradavam àqueles a 
quem os negócios de ocasião seduziam. Âs tarefas 
do racionamento fizeram-nos antipáticos aos olhos 
do público, que não compreendia o benefício do sis¬ 
tema. O tabelamento dós preços irritava os comer¬ 
ciantes e às vezes os produtores. Inevitàvelmente 
cresceu a burocracia e nasceu a fiscalização. Todos 
se lembram do clamor que pelo Pds inteiro se er¬ 
gueu nessa altura contra «os grémios», que parecia 
não poderem sobreviver à veemente hostilidade 
geral. 

E), todavia, a organização corporativa não era 
mais do que uma grande sacrificada em benefício 
do interesse público. Claro que houve de tudo: diri¬ 
gentes que fizeram das suas funções um desinteres¬ 
sado sacerdócio, cooperando generosamente com os 
poderes públicos, e outros que sobrepuseram os seus 
interesses particulares ao interesse geral e apenas 
utilizaram as funções directivas para melhor orien¬ 
tar os seus próprios negócios. Nesse período anó¬ 
malo a ideia da auto direcção da economia teve de 
ser posta de parte, e substituída por um dirigismo 
centralizado. A livre colaboração das actividades 
cedeu'lugar à disciplina imposta sob a ameaça dè 
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graves . sanções. Os organismos de coordenação 
económica passaram, de meros orientadores com 
acção supletiva, a .principais directores e executo¬ 
res da política económica. A necessidade forçou â 
postergação dos princípios e 0 corporativismo dou¬ 
trinário entrou em eclipse. 

De resto, não caminharam melhor as coisas do 
lado sindical, O rumo francamente favorável que 
levava a organização profissional, a confiança e 0 
optimismo com que as classes trabalhadoras viam a 
realização da nova doutrina, tudo começou a ser 
4 perturbado ao acentuar-se .a alta do custo da vida. 
Quis 0 Governo, esclarecido por anteriores expe¬ 
riências e neste ponto de acordo com 0 que noutros 
países se praticou, travar a subida dos preços e, 
para isso, impedir 0 desencadeamento do «ciclo 
infernal» em que a alta dos preços determina 0 
aumento dos salários, para logo este justificar nova 
subida de preços que provoca novo aumento dos 
salários... Foi através deste processo que depois da 
outra guerra assistimos ao aniquilamento das moe¬ 
das na Fiiropa central. 

• Fez-se assim uma política de estabilização de salá¬ 
rios, mas sem que se tivesse conseguido deter a 
marcha ascendente dos preços. A vida do operariado 
c, de uma maneira geral, de quantos vivem de ren¬ 
dimentos fixos, tornou-se difícil. A Subsecretária 
das Corporações, que fora antes um poderoso ins¬ 
trumento de melhoria da condição dos trabalhado¬ 
res, começou a aparecer aos olhos destes como empe¬ 
cilho à satisfação das suas reivindicações; os con¬ 
tratos colectivos passaram a ser vistos como obs¬ 
táculo jurídico â' adaptação dos'salários às novas 
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condições de existência e os sindicatos revelavam-se 
impotentes para resolver as dificuldades surgidas 
e até para explicar a razão de ser da política adop- 
tada„ j 

Habilmente aproveitada pelos agitadores comu¬ 
nistas, a situação começou a ser explorada contra o 
sistema corporativo. De novo estalaram as greves e 
o Governo foi obrigado à repressão. A ideia de que 
o operariado constitui uma classe, na qual todos os j 

membros têm de ser solidários e que s6 pela luta j 

pode obter a satisfação das suas reivindicações, j 
generalizou-se outra vez. E entretanto a Rússia, 
que atacara a Finlândia e fora aliada da Alemanha, 
passava a alinhar entre as Nações Unidas e bene¬ 
ficiava de uma propaganda imprudente e ingénua, 
espalhada pelos seus novos aliados-, prodigamente, 
em todos os comprimentos de onda e em papéis de 
todas as cores./ 

Quando hoje olhamos para trás e passamos em 
revista o comportamento; da organização corporativa 
nos últimos dez anos, depois de surpreendida pela 
guerra nos primeiros balbúcios, ainda com tenras 
raízes e frágeis troncos, sem experiência e sem qua¬ 
dros; quando- hoje atentamos no enorme esforço 
que lhe foi pedido em tão desastrosas condições e no 
que, apesar disso, conseguiu realizar,, não podemos 
furtar-ios a um movimento de admiração 1 

A verdade é que na maior' parte dos casos a orga¬ 
nização conseguiu estreitar ©s laços de solidaríe- 
dade das categorias economicaS' e profissionais', dis¬ 
ciplinar a concorrência, pôr a colaborar inimigos da 
véspera,, melhorar as condições técnicas de muitos 
ramos da indústria e do comércio, regularizar o mer- 
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cado de numerosos produtos, estabilizar preços na 
agricultura e na pecuária que dantes oscilavam de 
ano para ano, com perniciosas consequências para a 
lavoura, movimentar vultosíssimos capitais para 
facilitar o crédito ou para fazer pagamentos ante¬ 
cipados, criar adegas cooperativas e armazéns 
gerais, promover o abastecimento de matérias-pri¬ 
mas e subsidiárias, estimular a investigação cien¬ 
tífica... e, que sei eu? 

E se do campo económico passarmos ao doqiínio 
social, poderá negar-se ter sido a organização cor¬ 
porativa quem tornou os patrões portugueses em 
geral conscientes dos seus deveres sociais? Que foi 
ela quem fez reverter para o trabalho, através da 
melhoria dos salários, dos muitos benefícios gra¬ 
tuitos estipulados nos contratos colectívos, da pre¬ 
vidência, da Fundação Nacional para a Alegria no 
Trabalho,—uma importantíssima quota do rendi¬ 
mento da produção nacional? Poderá negar-se-lhe o 
mérito de ter resolvido padficamente, pela boa dis¬ 
posição dos grémios para com os sindicatos, dentro 
do espírito corporativo, tantos problemas que nou¬ 
tros países só receberam solução—quantas vezes 
menos favorável para os trabalhadores!—após anos 
e anos de lutas, e lutas cruentas? 

Não. Estes méritos não se lhe podem negar com 
justiça. A nossa insatisfação pode encontrar mui¬ 
tos senões em quanto se fez e se ohteve: não tira 
que se tenha feito imenso e que se tenha ohtido um 
resultado enorme no que toca às condições de vida 
do trabalhador português. E tudo isso nestes con¬ 
turbados 17 anos, em clima de guerra e de insta¬ 
bilidade económica, no meio dos mais duros suces- 
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sos e das mais angustiosas inquietações, enquanto 
por esse Mundo de Cristo só se ouviam gritos dé 
ódio, fragores de combate, estertores de moribun¬ 
dos, prantos de mulheres violadas, aflições de órfãos 
e viúvas e o ruir de cidades ao clarão de incêndios 
gigantescos, privando milhões de pessoas do seii lar) 
da sua segurança, da sua liberdade e do seu pão 1- 
Quando penso nos favores de que a Providência 
nos cumulou nestes anos dé paixão e morte da 
Europa, aflige-me a ideia de que não tenhamos 
sido dignos deles...i 


Disse de início que a fórmula orgânica dú Corpo¬ 
rativismo traduz um princípio, isto é, dá corpo a 
um espírito. Chega nesta altura a vez de perguntar 
que é feito desse espírito, através da agitada vida 
que os organismos corporativos tiveram hos anOs 
passados? 

A rotina e, mais ainda, a sobrecarga imposta à 
organização pela guerra, geraram dois excessos que 
desvirtuaram o espírito do sistema: o excesso 'dé 
regulamentação e o excesso de burocracia. 

Pouco a pouco, para suprir a falta de formação 
corporativa e para estreitar a disciplina tornada 
necessária pelo dirigismo centralista do estado dè 
guerra, a organização foi levada a segregar, ém 
complemento da já complexa legislação do Estado, 
uma quantidade de regulamentos, instruções, nor¬ 
mas, resoluções —■ e oarteífàs profissionais...—que 
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formam hoje uma teia grossa e espessa, a tolher 0 
movimento de empresas e de trabalhadores. Há sec¬ 
tores da vida económica em que se não dá um passo 
sem risco de pisar um artigo de regulamento, a 
cláusula de um contrato colectívo, 0 preceito de des¬ 
conhecida resolução. 

Para aplicar esta luxuriante regulamentação tor¬ 
nou-se necessária uma burocracia numerosa. Longe 
de mim 0 condenar a burocracia quando ela repre¬ 
senta apenas a diligente auxiliar e a executora fiel 
das tarefas de interesse público. Mas infelizmente 
a burocracia tende, por toda a parte, a converter-se, 
de meio instrumental, em fim de si própria. O inter¬ 
mediário solícito entre a massa do público e os legis¬ 
ladores e dirigentes supremos, não raro se trans¬ 
forma num inimigo que desdenha, arrelia e preju¬ 
dica os pobres mortais que dele se acercam. 

Hoje a palavra «burocracia)) sugere à nossa 
imaginação um conjunto confuso de balcões, «gui- 
chets», corredores escuros, bichas comprimidas, 
papéis inumeráveis e.gestos pachorrentos, tudo isto 
com a quase fatal resposta do «volte cá outra vez», 
em que se consomem consideráveis doses de paciên¬ 
cia e de tempo—sem falar do dinheiro.,. Ê que 
para a burocracia todos os problemas, mesmo os de 
mais agudo interesse social, e todos os casos, mesmo 
os de mais profunda densidade humana, se reduzem 
ao volume de um processo que passeia devagar pelos 
longos caminhos das secretarias para deixar aqui e 
alio resíduo de uma ficha. 

E assim que a vida vai sendo reduzida a quadros 
esquemáticos, espremida em gotas de essência jurí¬ 
dica e transformada em papel selado com um resul- 
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■tado seguro: o entorpecimento das iniciativas na 
via dolorosa das informações e dos despachos. 

O facto não teria importância de maior—a buro¬ 
cracia é, há tantos séculos, objecto de tamanhas 
ironias, de tão cruéis caricaturas!—se não fora a 
gravidade das consequências que no Mundo de hoje 
me parece poderem provir deste mar crescente de 
regulamentos, a comandar um não menos crescente 
exército de amanuenses e fiscais: é que, sem querer¬ 
mos, e até sem darmos por isso, vamos pouco a 
pouco resvalando no puro socialismo. 

Em muitos ramos de actividade económica começa 
a ser possível perguntar que ê feito da iniciativa 
das empresas e da responsabilidade patronal. Ser¬ 
viços públicos ou organismos de coordenação regem, 
como superadministradores, a totalidade dos negó¬ 
cios, fixando quanto e quando se pode comprar e 
vender, os preços, os lucros, as condições, quem 
pode ser admitido como empregado no escritório, 
os empregados a conservar, a castigar ou a promo¬ 
ver e até as pessoas que nos lugares de chefia podem 
merecer a confiança dos patrões..., 

Os dirigentes das empresas deixam assim de con¬ 
duzir, com todos os riscos e responsabilidades, os 
seus empreendimentos: para tudo precisam de 
requerer autorização, aprovação ou licença. Quem 
administra é o funcionário, longe das realidades, 
que não tem nada a perder nos insucessos e que para 
se cobrir dos erros possui o escudo de um superior 
hierárquico cujo lugar, sendo de confiança política, 
ê, por natureza, temporário. As vantagens da ini¬ 
ciativa privada—o espírito de mobilidade e de opor-. 
tunidade, ,a consciência permanente do risco, o sen¬ 
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timento de que 0 sucesso da empresa está ligado 
à própria situação pessoal do empresário... —tudo 
isso fica perdido, 

Eu penso que 0 pior de todos os socialismos ê 
aquele a que já se tem chamado 0 socialismo sem 
doutrina: um sistema que lenta e insidiosamente 
penetra nas instituições, vai progredindo na vida e 
pouco a pouco ameaça corroer os fundamentos da 
liberdade civil, a coberto de princípios não-socialis¬ 
tas e, portanto, sem reacção das vítimas—sem pro¬ 
testo e sem combate. 

Quando um dia os governados se apercebem da 
situação, é tarde, 0 irreparável está consumado, 0 
país encontra-se dominado pelo Estado e 0 totali¬ 
tarismo torna-se fatal: nenhum recesso da consciên¬ 
cia dos indivíduos escapa então â cobiça dos chefes 
omnipotentes. 


th 


• Justamente uma doutrina corporativa, inspirada, 
como a nossa, na filosofia cristã, propõe-se encon¬ 
trar a fórmula de evitar essa total submersão dos 
indivíduos na colectividade, ao mesmo tempo que 
limita, condiciona e disciplina 0 exercício da liber¬ 
dade em termos de a tornar compatível com a jus¬ 
tiça social e 0 bem comum. 

O facto de a Itália vencida na última guerra ter 
sido 0 país de mais extensa e retumbante experiên¬ 
cia corporativista, fez com que para alguns espíri- 
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tos tímidos a palavra corporativismo ficasse sus¬ 
peita de odor nazi. Não deixaram, de resto, os 
comunistas e comunizantes de explorar habilmente 
a confusão e de querer fazer acreditar ao Mundo 
que o corporativismo fora também condenado em 
Nuremberga e incinerado conjuntamente com os 
chefes dos exércitos vencidos. 

A verdade, porém, é que nunca houve um corpo¬ 
rativismo nazi e muito antes do corporativismo fas- 
oista, de inspiração socialista, preconizava a Igreja 
Católica a sua solução corporativa, nos termos que 
a Áustria de Dolfuss e o Portugal de Salazar adop- 
taram e se propuseram executar. 

O corporativismo cristão é, essencialmente, uma 
doutrina de liberdade e, portanto, uma doutrina 
antitotalitária. Na minha restrita e apagada prega¬ 
ção sempre insisti neste aspecto, que reputo funda¬ 
mental., 

IvOgp em 1933, quando a preocupação de muitos 
dos primeiros doutrinadores era a de convencer 0 
País da necessidade de consentir na limitação da 
liberdade económica e, portanto, a de atacar 0 libe¬ 
ralismo, escrevi nos Cadernos Corporativos, diri¬ 
gidos por Augusto da Costa, um artigo em que pug¬ 
nava pela separação dos poderes político e econó¬ 
mico e concluía assim: «Para assegurar a justiça 
das leis, para opor à força do Estado, é necessário 
q,ue se ergam de novo forças imponentes que signi¬ 
fiquem, pelo número e sobretudo pela autoridade, 
uma fronteira natural a barrar os excessos a que ■ 
todos os homens investidos no mando estão por 
natureza sujeitos. Desse modo as corporações serão 
a garantia verdadeira e eficaz dos direitos indivi- 
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d.uais dos seus membros, e não «instrumentos de 
opressão» 1 . 

Concebia assim um corporativismo de associação, 
que constituísse elemento de colaboração com o Es¬ 
tado, sim, mas sem se aniquilar no Estado t sem 
ter 0 dever de sujeitar-se às prescrições injustas 
ou abusivas do Poder. 

Pouco tempo depois, ao encerrar a sessão inau¬ 
gural do Centro de Estudos Corporativos em 14 de 
Setembro de 1934, voltei ao assunto, ocupando-me 
especialmente da «posição do indivíduo 110 Estado 
Corporativo». Já então era para mim de toda a evi¬ 
dência que a grande ameaça do futuro se desenha¬ 
ria contra a liberdade civil, com 0 aniquilamento da 
dignidade pessoal e 0 regresso à escravatura sob as 
mais variadas formas. 

Por isso procurei— e pensava eu que com alguma 
originalidade—distinguir as liberdades essenciais 
do homem, de outras liberdades que são meramente 
instrumentais. As liberdades essenciais, aquilo que 
podemos chamar liberdade civil, são as de desloca¬ 
ção, de escolha de trabalho ede profissão, de consti¬ 
tuir e governar a família e de educar os filhos, de 
professar uma religião e de fruir e dispor da pro¬ 
priedade, visto que onde não há um mínimo de 
autoridade económica— a do proprietário—é sem¬ 
pre precária a liberdade. Para garantia destas liber¬ 
dades essenciais inventaram-se outras, que se podem 
chamar instrumentais; a liberdade de reunião, de 


1 Reproduzido em Perspectivas, pág, 43. 
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associação, de expressão, de escolha de represen¬ 
tantes políticos, etc. 

As primeiras liberdades devemos tê-las por irre¬ 
nunciáveis; ao contrário, as segundas só têm valor 
na medida em que efectivamente sirvam para nos 
manter as primeiras. Porque se as chamadas liber¬ 
dades políticas podem conduzir ao suicídio da socie¬ 
dade livre, se a liberdade de associação, de reunião 
ou de expressão é utilizada para fomentar a destrui¬ 
ção das outras liberdades, então só por inconsciên¬ 
cia ou por abulia se explica que continuem ilimi¬ 
tadas., 

Nessa conferência concluí portanto que o sistema 
corporativo deveria substituir as já agora precárias 
garantias que o liberalismo concebera para as liber¬ 
dades essenciais do homem. E disse: 

«Deste modo, os organismos corporativos apare¬ 
cem-me como as trincheiras, os redutos, onde a 
liberdade civil se vai acolher contra os perigos que 
a ameaçam, e nem capitulará enfraquecida pelas 
transigências democráticas, nem ruirá vencida pela 
violência revolucionária. 

«Sobre as corporações se reconstruirá uma nova 
cidade em que o homem gozará de uma liberdade 
mais digna e mais sólida do que aquela de que o 
liberalismo lhe concedeu a ficção. Mas tudo o que 
o liberalismo teve de verdadeiramente bom e 
humano, nós o salvaremos | 

«Desde que a doutrina corporativa tenha o firme 
assento e o alto ideal de tornar cada homem mais 
dignamente e mais heròicamente homem— esteja¬ 
mos certos de que as corporações de amanhã sabe¬ 
rão restaurar a liberdade política por um sincero 
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sufrágio orgânico e por uma eficaz limitação à omni¬ 
potência do Estado, 

«Mas para que não vamos cair no predomínio do 
Económico —que é a matéria — sobre o Político 
—que é o espírito—, desejamos um governo forte, 
capaz de equilibrar pelo sen prestígio e pelos seus 
meios o poder das grandes corporações nacionais» \ 

Vão corridos sobre a data em que proferi estas 
palavras quase ió anos. De então para cá não mu¬ 
dei. Repeti a mesma ideia muitas vezes. Talvez em 
certas ocasiões me tivesse tornado fastidioso ou 
importuno. Mas continuo convencido de que a 
grande batalha a travar é a da liberdade e da digni¬ 
dade do homem, e que a vitória não se atinge pelo 
regresso a um período de sombria escravidão a 
título de fase transitória para o utópico paraíso ter¬ 
restre da sociedade sem classes; nem pela manu¬ 
tenção a todo o transe das decrépitas instituições 
do século xix. A fórmula única que pode conciliar 
a necessidade de organização com o princípio da 
liberdade, a desintoxicação do capitalismo com a 
manutenção da iniciativa individual, e o progresso 
da técnica com o primado do Espírito, é o corpora¬ 
tivismo. Dêem-lhe este nome ou outro qualquer. 
Chamem-lhe corporativismo ou neolíberalismo. Cha¬ 
mem-lhe o que quiserem: o importante são os prin¬ 
cípios, o importante é a realidade que a palavra 
designa. 


1 Reproduzido em Problemas da Revohçk Corporativa, 
pág. 134. 
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Há dezassete anos implantou-se o sistema corpo¬ 
rativo em Portugal com uma doutrina não experi¬ 
mentada, mas com muita fé. Correu desde esse mo¬ 
mento muita água por debaixo das pontes. Estamos 
boje senhores dos ensinamentos preciosos de uma 
experiência conduzida em dificílimas condições, que 
permitirão, a quem saiba e queira aproveitá-los, 
rectificar princípios e aperfeiçoar instrumentos de 
acção. 

Sabemos que a organização económica e profissio¬ 
nal oferece dois perigos principais: quando entregue 
a si própria, pode exacerbar e hipertrofiar os egoís¬ 
mos de cada classe, categoria e profissão; quando 
sujeita a uma excessiva intervenção do Estado, 
pode burocratizar-se e transformar-se em simples 
aparelho do dirigismo centralizador, anulando ini¬ 
ciativas e responsabilidades. 

Como em tantas outras coisas da vida, a solução 
está no meio termo. £ preciso evitar as duas ten¬ 
dências opostas: aquela a que poderemos chamar 
centrífuga , porque leva cada organismo a só ver e 
zelar os seus interesses particulares, e a outra, a 
centrípeta , que pouco a pouco vai chamando aos 
órgãos superiores do Estado a direcção da vida 
social, 

O equilíbrio estaria em conseguir que os órgãos 
do Estado nunca tomassem decisões, que pudessem 
afectar os sectores corporativamente organizados da 
Nação, sem consulta das respectivas corporações; 
e, por outro lado, que os organismos corporativos 
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não impusessem a sua autoridade, naquilo que 
pudesse afectar 0 público, sem conhecimento e apro¬ 
vação dos representantes do Estado. 

Nos nossos processos de trabalho político e admi¬ 
nistrativo ha muito pormenor a corrigir. Somos, 
por velha pecha, irregulares na acção e refractários 
ao método. Quase todos somos ciosos do sector que 
nos esta entregue e olhamos com desconfiança a 
colaboração e a coordenação. Às vezes parece-nos 
que ouvir os outros, mesmo que sejam os interessa¬ 
dos, redunda em perda de um tempo precioso; 
outras vezes, porém, apesar da urgência com que 
se impõe uma solução, fazemos arrastar os proble¬ 
mas em conversas e em reflexões e com pausas inex¬ 
plicáveis. 

A verdade, porém, é que são raros os problemas 
que, uma vez surgidos, exijam tão pronta decisão 
que não dê tempo a sobre eles ouvir as opiniões 
competentes. E a vida pública de um país, a sua 
política, tem de ser feita de convívio, convívio dos 
dirigentes entre si e dos dirigentes com os seus diri¬ 
gidos, convívio que permita tornar os homens cons¬ 
cientes das razões que os conduzem e partilhar res¬ 
ponsabilidades por interesses que a todos per¬ 
tencem. 

Em meu modesto entender—e repito que falo 
sem nenhuma representação, como simples corpo- 
rativista de sempre—, a grande reforma a fazer 
na nossa ordem corporativa não respeita aos prin¬ 
cípios, às instituições ou às leis—mas aos métodos 
e aos hábitos. Por isso, em vez de preconizar a ime¬ 
diata criação de mais organismos, eu emitiria antes 
0 voto de que se melhorassem os existentes, que se 
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ajustasse melhor a sua actuação dentro do Estado 
e que se aperfeiçoasse o comportamento do Estado 
para com eles. Pediria sobretudo atenção para a 
organização corporativa da lavoura e para as Casas 
do Povo, tudo tão carecido de orientação e de estí¬ 
mulo. 

Ao contrário do que muita gente pensa, não julgo 
difícil criar e pôr em funcionamento as corporações. 
Mas eu deixaria ao jogo natural dos interesses afins 
a articulação entre os organismos que trabalham 
num mesmo produto ou estão empenhados num 
mesmo ciclo de produção, e ergueria as corporações 
nacionais sobre as grandes realidades económicas e 
sociais de ontem, de hoje e de sempre, que são a 
Agricultura, o Comércio, a Indústria... Por defi¬ 
ciência minha, e decerto só por deficiência minha, 
nunca me convenci de que fossem mais estreitos os 
laços de solidariedade entre um proprietário rural, 
que além do azeite, do milho, das frutas... produza 
vinho, com os armazenistas e exportadores de 
vinhos, do que entre esse produtor agrícola e outro 
produtor agrícola. Os agricultores têm interesses 
solidários e, mais do que isso, têm um espírito e 
uma maneira de ser, inteiramente diversos dos 
comerciantes e dos industriais. Se a corporação deve 
ser alguma coisa mais do que a teoria dos negócios, 
se ela deve corresponder a realidades sociais pro¬ 
fundas, não poderemos fugir à meia dúzia de rea¬ 
lidades evidentes no nosso país. 

E essas grandes corporações nacionais não devem 
ser direcções-gerais de um Ministério: o lugar do 
seu encontro umas com as outras e de todas com os 
órgãos superiores do Estado é, por definição, a 
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Câmara Corporativa. Aí devem poder formulár os 
seus votos e aspirações; daí devem poder tratar com 
0 Governo; aí devem pronunciar-se, como consulto¬ 
ras, sobre as leis da Nação. 

Eis 0 meu modo de ver pessoal. 

Expu-lo unicamente para responder às perguntas 
que, mal começou a ser anunciada esta conferência, 
muitos estudantes do Centro Universitário me 
fizeram. 

O entusiasmo dos dirigentes do Centro e a gen¬ 
tileza ou a mera curiosidade de muitas outras pes¬ 
soas que não pertencem, infelizmente para elas 1 à 
Mocidade Portuguesa, fizeram com que a primitiva 
conversa íntima com os universitários se transfor¬ 
masse nesta sessão pública! 

Peço todavia que não esqueçam 0 carácter origi¬ 
nal do discurso. E que dele retenham sobretudo a 
minha convicção de que devemos prosseguir na 
experiência corporativa, mas inteligentemente acom¬ 
panhada e interpretada, e a cada passo melhorada. 
Que retenham a minha fé de que, se 0 soubermos 
fazer com espírito esclarecido que não se deixe afo¬ 
gar pela letra dos regulamentos nem tão-pouco pela 
rotina da burocracia, poderemos dar satisfação aos 
anseios dos homens dos nossos dias, salvando as 
suas liberdades essenciais neste mundo materialista 
e mecanizado onde a técnica põe em perigo a Huma¬ 
nidade e as abstracções encobrem como tapumes as 
realidades vividas pela gente viva, a tal ponto que 
já se ouvem vozes a perguntar angustiosamente se 
não terá passado a hora última da salvação das 
almas, e se 0 relógio da História não estará a mar¬ 
car a vigésima quinta hora. 




PAGIN4S INOPORTUNAS 


Não. Eu creio que enquanto a vontade humana 
não estiver aniquilada nas suas próprias fontes espi¬ 
rituais ela terá sempre, com o auxílio da graça 
divina, a possibilidade de redimir-se do pecado de 
materialismo— que é o grande pecado do século. 

Creio nas possibilidades humanas de salvação, 
creio num plano providencial do Mundo em que a 
nossa inteligência e a nossa, vontade têm um papel a 
desempenhar. Saibamos ver com lucidez; decida¬ 
mo-nos a agir com resolução. A preguiça mental e 
a apatia são os piores inimigos dos homens—e das 
nações., 


0 RESPEITO DA EEDALIDADE 
E A JUSTIÇA DAS LEIS 1 


nossa Ha diária de profissionais do Direito é 
nas leis positivas, vigentes, que vamos pro¬ 
curar a solução jurídica para os casos que se nos 
deparam. O Direito decorre das leis em vigor. E a 
confiança cóm que compulsamos a legislação resulta 
da segurança de que as suas normas serão tambéin 
observadas e, em caso de necessidade, coerciva- 
mente impostas, pelas autoridades administrativas 
e pelos tribunais. 

. 0 Direito positivo é pois um Direito eficaz. Não 
digo agora que esta eficácia consista num resultado 
sempre justo na composição dos interesses em con¬ 
flito: mas é eficaz no sentido de assegurar uma 
solução para esse conflito, melhor ou pior, temporã 
ou serôdia, bem ou mal recebida, em todo o caso ' 
uma solução. 

A nossa primeira ideia do Direito casa-se deste 
modo com a própria legalidade. E o que é a legali- 


1 Conferência realizada na Ordem dos Advogados, em I/is.- 
boa, na noite de 33 de Outubro de 1948. ■ 
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dade? No Estado moderno, ainda informado pelo 
espírito das revoluções liberais do século xix, a 
legalidade exprime-se por três proposições: 

i. a -Ninguém pode ser obrigado a fazer. ou a 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
da lei. 

2i a _A lei vincula todas as autoridades encarre¬ 
gadas de aplicar o Direito-sejam administrativas, 
sejam judiciais-e os próprios órgãos que a elabo¬ 
raram e impuseram. 

3 .‘-Contra os actos das autoridades que, con- 
tràriamente ao disposto na lei ou sem autorização 
legal, obrigarem os cidadãos a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa, deve haver recurso que proteja 
os direitos lesados. 

Estes princípios não são, de resto, invenção do 
século xix. Sempre se considerou a definição dos 
direitos e das obrigações dos indivíduos numa norma 
geral, impessoal e permanente, como 0 mais seguro 
paládio das liberdades civis. 

A Idade Média foi a era do privilégio: num 
período de lenta e árdua organização da Europa os 
direitos só eram atribuídos a quem os merecesse 
pela função exercida ou pelos serviços prestados. 
Por isso a legalidade foi concedida como um privi¬ 
légio,_0 privilégio característico dos concelhos. 

A pôr termo ao arbítrio do rei ou do senhor na exi¬ 
gência de prestações ou na aplicação de sanções aos 
membros de uma comunidade local surgia 0 foral que 
definia precisamente quais os deveres dos vizinhos' 
e como se haviam de desobrigar deles, ao^ mesmo 
tempo que assegurava a justiça na repressão. Em¬ 
bora outorgado pelo rei ou pelo senhor da terra, 0 
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foral assumia 0 carácter de um pacto que as duas 
partes deviam respeitar lealmente; e quando os 
agentes da autoridade quebravam os foros, logo os 
povos agravados reclamavam à Coroa. Os capítulos 
das Cortes constituem um dos mais eloquentes 
documentos da vida social do povo português na 
Idade Média: e 0 desassombro das reclamações dos 
concelhos encontra franco acolhimento na justiça 
real que em resposta manda guardar as liberdades 
populares, coibindo abusos e corrigindo desvarios. 

A multiplicação das leis gerais vai estender a 
todo 0 País, e não apenas às regiões cobertas pelos 
privilégios municipais, a garantia da norma escrita. 
Mas a centralização legislativa denota 0 advento do 
absolutismo e no prefácio das Ordenações Afonsi- 
nas os compiladores não deixam de reproduzir 0 
texto de Ulpian o—princeps legibus solutus est — 
afirmando que o rei, tendo recebido de Deus 0 seu 
poder, é «absolto da observância de toda lei huma¬ 
na». Logo, porém, a lição do «Digesto» é tempe¬ 
rada pela glosa de S. t0 Tomás de Aquino segundo 
a qual 0 príncipe só está solto dos vínculos da lei 
por não poder ser coagido a cumpri-la: mas não fica 
dispensado em consciência de voluntàriamente a 
acatar 1 . E assim, 0 prólogo das Ordenações acres¬ 
centa que 0 rei, embora não obrigado ao cumpri¬ 
mento da lei, todavia «...por ser criatura racionável 
e subjugada à razão natural se honesta e submete 
sob governança e mandamento dela...» 


1 Summa Theologica, I. a -II M , qnaest. XCVI, art V, ad 
tertium. 
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Não pretendo traçar agora a evolução do princí¬ 
pio da legalidade através da História do Direito 
português. Basta que recordemos como a Revolu¬ 
ção liberal retomou a ideia, a afeiçoou aos novos 
princípios e a desenvolveu em termos novos. 

O liberalismo quis eliminar do sistema jurídico 
toda a dependência dos homens em relação a outros 
homens e restaurar a velha concepção republicana 
da submissão exclusiva dos cidadãos às leis. Assim, 
toda a autoridade deve decorrer da lei. Mas quem 
elabora as leis? Para que vigore a verdadeira liber¬ 
dade, é preciso que a lei seja a expressão da von¬ 
tade geral; a elaboração das leis pertencerá, por¬ 
tanto, ao povo, directamente ou por intermédio dos 
seus representantes eleitos, prevalecendo o voto da 
maioria. Em última análise cada um dos cidadãos só 
obedecerá a si próprio, visto ser interveniente na 
feitura das leis e os magistrados e funcionários se 
limitarem a aplicar as normas aprovadas pelo povo, 
depois de um debate público e contraditório. 

Para garantia de que os agentes do Estado não 
serão mais do que dóceis executores da letra da lei, 
instaura-se então a separação dos três poderes, 
legislativo, executivo e judicial, «independentes e 
harmónicos entre si», que reclprocamente se fisca¬ 
lizavam e equilibravam de modo a impedir o abuso 
de qualquer deles. 

Mas eis que a experiência de um século abriu 
brecha também neste sistema. A democracia directa 
era impossível nos grandes Estados modernos e foi 
forçoso adoptar o regime representativo. Como asse¬ 
gurar uma exacta e honesta representação do povo 
no órgão dotado do Poder legislativo? A composi¬ 
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ção do corpo eleitoral constitui um problema; a ma¬ 
nifestação efectiva do eleitorado, evitando as abs¬ 
tenções e as burlas, origina outro não menor. Não 
se foge a que em nome do povo se pronuncie uma 
minoria e a que, dividida esta em correntes diver¬ 
sas, prevaleça a vontade da maioria relativa que 
■corresponderá à ínfima minoria popular. E depois, 
qual a legitimidade do número? E porventura não 
poderá surgir a tirania de muitos em vez da tirania 
de um só? E mais, quem assegura que 0 exercício 
do mandato representativo durante os anos de uma 
legislatura corresponde à vontade dos eleitores? 

Por outro lado é fatal que 0 órgão legislativo sobe¬ 
rano haja de tender para a supremacia governativa: 
se faz as leis deve ter 0 poder de fiscalizar a sua 
aplicação e de punir os agentes que não sejam fiéis 
intérpretes da sua intenção. Assim se caiu logica¬ 
mente no parlamentarismo, onde os governos são 
simples expoentes da opinião que prevalece nas 
assembleias legiferantes. As assembleias terão, por¬ 
tanto, uma função política à qual consagrarão 0 
melhor do seu tempo e das suas atenções. Enquanto 
as transformações sociais e económicas forçam 0 
Estado ao desempenho de um papel cada vez mais 
activo em toda a vida nacional, requerendo novas 
leis e a pronta adaptação da legalidade existente ao 
espírito novo, as assembleias continuam com os 
seus métodos lentos de trabalho, com a sua prefe¬ 
rência pelas discussões políticas, com a tumultuosa 
dialéctica dos partidos do Governo e da oposição. 

Deste modo se chegou a uma época de crise em 
que vimos levantarem-se de vários campos duras 
ofensivas contra 0 estrito critério da legalidade. 
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0 processo solene e público de elaboração das leis 
cedeu lugar ao trabalho de comissões de peritos; de 
manifestação política da representação popular, a 
legislação converteu-se em tarefa técnica do.Go¬ 
verno. No domínio científico começaram a pulular 
as teorias tendentes a conferir ao executor maior 
liberdade na interpretação da lei, chegando-se a 
reivindicar para o juiz o direito de criar normas 
quando não julgasse as existentes ajustadas à exi¬ 
gência de justiça do caso a resolver. Mesmo no 
direito penal, onde de há muito constituía dogma 
a regra mllum crimen sine lege) se formou forte 
corrente favorável à possibilidade da incriminação 
por analogia, do mesmo passo que se atacava a 
«dosimetria penal» e se reclamava a «pena indeter- 
minada». No direito administrativo mültiplica- 
ram-se as normas atributivas de competências va¬ 
gas, amplas, cheias de «válvulas de segurança», 
destinadas a garantir uma larga discricionaridade 
à Administração, que a isenta da fiscalização con¬ 
tenciosa salvo quando se prove o sempre melindroso 
e subtil desvio do poder. Enfim, as revoluções de 
intenção social profunda, como a bolchevista e a 
nacional-socialista, não hesitaram em permitir 
expressamente aos órgãos do direito revolucionário 
a preterição da lei escrita sempre que assim o exi¬ 
gissem os interesses do proletariado na sua «mis¬ 
são histórica» do aniquilamento da burguesia e da 
fundação da sociedade sem classes, ou os interesses 
da «comunidade nacional do povo alemão». 

No fundo, esta crise corresponde, não à crise da 
legalidade em si, mas da Justiça que uma certa 
legalidade se destina a realizar. Todo esse afã de 
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mudar de leis, e de processos de as elaborar, e de 
métodos de aplicar as velhas normas ainda vigen¬ 
tes, resultou da convicção de que os ideais expres¬ 
sos pelo direito liberal e individualista do século xix 
não satisfaziam já as aspirações do presente, Mas 
conquanto assim fosse, certo é que a própria ideia 
da legalidade se viu em risco. 

, üi 

É que a doutrina liberal exaltara de tal modo a 
lei que quase a divinizara, Da legalidade democrá¬ 
tica saíra o positivismo jurídico que identifica o 
Direito com a lei, negando-se a reconhecer qual¬ 
quer manifestação jurídica fora da legislação posi¬ 
tiva. Assim a Justiça, como valor jurídico eficaz, 
esgota-se nas leis do Estado em vigor. A Justiça 
está na lei, é a própria lei. 

Na reacção suscitada contra a estrita observância 
pelo intérprete do pensamento reconstituído do 
legislador, o positivismo jurídico não podia ficar 
indemne, Negou-se uma vez mais, na sequência de 
ideias com tradição milenária, que a Justiça, de 
que o magistrado é o sacerdote, se contivesse exaus¬ 
tivamente na lei. A Justiça reapareceu como Valor 
absoluto, como Ideia pura para a qual tendem 
ideais tão vigorosos e irresistíveis que podem impor 
ao intérprete o desrespeito da letra da lei... 

E aqui tocamos um dos mais melindrosos proble¬ 
mas da Ciência do Direito, —o de saber se será 
lícito nalguma hipótese aos executores da lei ou 
aos simples cidadãos desobedecer-lhe em nome de 
uma Justiça superior. 


*49 




PÁGINAS INOPORTUNAS 


IDEIAS E REFLEXÕES 


Sabe-se como o problema tem sido versado^desde ; 

a mais alta antiguidade e foi objecto de páginas ,ã 

clássicas, já na tragédia e na filosofia gregas. J 

A propósito dele recorda-se sempre o drama da j 

Antígona e o diálogo, porventura não menos dra¬ 
mático, em que Platão nos conta como Sócrates, j 

depois da sua condenação, repele a proposta de > 

Críton para fugir à execução da pena. 

Todos se lembram da tragédia de Sófocles: Poli- 
nices, filho de Edipo, expulso de Tebas, é morto 
quando procura entrar na cidade em som de guerra; 
pelo crime de lutar contra a própria Patria, Creonte, 
o rei seu tio, proíbe a quem quer que seja que o 
chore ou lhe dê sepultura. Mas Antígona, a irmã 
do príncipe vencido, não se conforma com tal ordem , í ' 
e piedosamente o enterra. Presa e conduzida à pre¬ 
sença do soberano, ao ouvir perguntar como ousou 
desrespeitar a lei, responde: 

«B que nem Júpiter, nem a' Justiça, concidadã j 
dos deuses infernais, nenhum desses deuses que 
deram leis aos homens, a promulgaram; e eu não 
pensava que os vossos decretos tivessem tal força 
que pudessem fazer prevalecer as vontades de uín 
homem sobre as dos imortais, sobre as leis que não 
estão escritas e que não podem ser abolidas. Não é 
de hoje, não é de ontem que essas leis‘existem: são 
de todos os tempos e ninguém pode dizer quando 
nasceram. Não devia eu, pois, sem temer fosse que | 
mortal fosse, submeter-me às ordens dos deuses?...» 

Antígona portanto crê numa ordem divina, válida 
por toda a Eternidade, que se impõe aos legislado¬ 
res e contra a qual nada podem os decretos ímpios. 

O conflito assume assim um carácter religioso: há 


que escolher entre os imperativos dos deuses e os 
dos homens. O respeito pelos laços de sangue, a pie¬ 
dade para com os defuntos, são leis naturais que a 
divindade impôs na própria condição humana e que 
seria sacrilégio desacatar. 

Vejamos agora o diálogo de Platão. Sócrates foi 
condenado à morte pelo comício popular sob a acusa¬ 
ção de corruptor da juventude. Enquanto aguarda 
na prisão a execução da pena é visitado por Críton, 
seu discípulo, que lhe vem propor a fuga. Mas 
Sócrates recusa-se a fugir, e o diálogo põe em pre¬ 
sença as razões com que o discípulo procura per¬ 
suadir o Mestre e as que este lhe opõe para persis¬ 
tir na sua resolução. 

Numa primeira parte, Sócrates ocupa-se em des¬ 
fazer a preocupação de Críton de que é preciso dar 
uma satisfação à opinião pública. Perante a indife¬ 
rença do mestre em face da condenação, o discípulo 
notara-lhe que a opinião do povo não era de des¬ 
prezar, já que os acontecimentos estavam a mostrar 
como a multidão, que votava nos comícios podia cau¬ 
sar os piores males a um homem perseguido pela 
calúnia. A isto responde Sócrates: 

«Prouvera aos deuses, Críton, que o povo fosse 
capaz de praticar os piores males se em compensa¬ 
ção pudesse também fazer os maiores bens! Isso 
seria óptimo! Mas não pode fazer nem uma coisa 
nem outra, porque não depende dele tornar os 
homens prudentes ou insensatos: daí o proceder ao 
acaso!» 1 


1 Crttoitj III ín fiue. 
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Assim Sócrates não está disposto a fazer depen¬ 
der o critério do justo e do injusto dos caprichos ; 
mutáveis e não esclarecidos do sentimento popular, 
Para ele o que conta é ter ou não ter razão, estar 
ou não estar com a Verdade: o juízo dos outros não 
afecta a realidade na sua feição objectiva. E apos 
longa discussão conclui: 

• «E preciso portanto, meu caro Críton, não nos 
afligirmos com o que dirá de nós a multidão, e sim 
com o que pensará quem conhecer o justo e o 
injusto, e este único juiz é a Verdade, Vês pois que 
não tinhas razão ao pretender de entrada que nos 
devamos preocupar, com a opinião pública sobre o 
justo, o bem, o belo e os seus contrários! Só o que 
_se pode dizer, talvez, é que a multidão tem o poder 
de nos fazer morrer.,, Mas isso, caro Críton,, não 
destrói o nosso raciocínio. Responde: o principio de 
que o importante não é viver, mas viver bem, sub¬ 
siste ou não?... E o de que viver bem é viver 
segundo as leis da honestidade e da justiça, sub¬ 
siste ou não?,.. Então, se aceitamos esses princí¬ 
pios, examinemos se à face deles é ou não justo 
que eu tente sair daqui sem o consentimento'dos 
atenienses.,.» 

O problema agora vai passar a ser encarado sob 
outro aspecto. Sócrates considera os seus deveres 
de cidadão para com a Pátria, entre os quais figura 
como um dos primeiros o da veneração e acatamento 
das leis. 

«Se no momento de fugirmos ou sairmos daqui, 
não importa o nome dado à acção, as leis e a Repú¬ 
blica viessem apresentar-se à nossa frente e nos 
dissessem:— «Sócrates, que vais tu fazer? Que 


lil! 


1 

rí 


oütro fim pode visar o acto que praticas senão o de, 

I na medida em que de ti depende, nos destruíres a 
nós, as Leis, e connosco à República inteira? Ou 
julgas possível que o Estado subsista e não seja 
subvertido quando as sentenças proferidas fiquem 
sem efeito e os simples particulares as privem da 
sequência e da sanção que devem ter?» —Ora que' 
poderíamos responder a esta censura, Críton, e a 
outras parecidas?... Diríamos às Leis que a Repú¬ 
blica foi injusta para connosco e que não julgou 
bem?... «O quê, Sócrates —retorquiriam as Leis — 
então foi isso que combinámos contigo? Ou não 
, estava antes assente entre nós que os julgamentos 
proferidos pelo Estado seriam executados?» 

Segue-se a longa argumentação das Leis que ter¬ 
mina por uma vibrante exortação: 

«Por conseguinte, Sócrates, rende-te aos conse 
lhos das leis que te têm sustentado: não ponhas os 
V teus filhos, nem a tua vida, nem seja o que for, 
acima da justiça a fim de que ao chegar ao outro 
mundo possas alegar todas essas razões perante os 
que aí comandam; porque neste mundo, se cederes 
I áo que te propõem, não tornarás a tua causa melhor, 
f mais justa e mais santa. nem para ti nem para 

I nenhum dos teus e quando chegares ao outro tam- 

| bém será impossível melhorá-la. Ao contrário, se 

Í :l; morreres agora, morres vítima da injustiça prati- 

I cada não pelas leis mas pelos homens...» 

A lição deste formosíssimo diálogo parece-me ser 
§ esta: vale mais sofrer em silêncio uma injustiça 
individual do que pôr em causa o respeito devido a 
uma legalidade que assegure a Ordem social. A jus¬ 
tiça que encarna nas leis pode não ser perfeita; falí- 
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vel é sempre a que decorre da execução delas, quer 
nos tribunais, quer na administração do Estado. 

Mas, esgotados os recursos legais proporcionados 
para obter a mais justa solução possível, segundo 
uma jurisdição regular, não há, para o cidadão 
consciente dos seus deveres cívicos, outra atitude a 
tomar senão a de acatamento. 

Sócrates, desdenhando de mudar a opinião 
pública, recusa-se também a opor a sua decisão à 
sentença do tribunal competente. Para ele o julga¬ 
mento foi injusto:'mas sofrerá a injustiça de prefe¬ 
rência a pôr em cheque a legalidade. 

Assim, a Antígom e o Críton colocam-nos pe¬ 
rante duas faces diferentes do problema. Em Sófo- 
cles assistimos ao conflito entre a Ordem divina 
e a Ordem humana; em Platão ao conflito entre a 
Ordem formal resultante das leis civis e o senti¬ 
mento da injustiça resultante da sua aplicação iní¬ 
qua a um caso concreto. Mas Sócrates pensa que a 
existência de um ordenamento legislativo no Estado 
é elemento essencial da Ordem divinamente imposta 
aos homens; e não se furta à ideia de um desígnio 
providencial na marcha dos acontecimentos, ideia 
que transparece no final do diálogo, quando diz: 
«Deixemos esta discussão, Críton, e sigamos o 
caminho por onde Deus nos conduz!» Assim a sua 
aceitação da legalidade é, no fundo, a aceitação da 
providência divina. 

Como ordenar estes dois diferentes aspectos da 
questão? Quer pelo seu valor em si, quer pela 
enorme influência exercida durante séculos, con- f 
vém conhecer a maneira como S. t0 Tomás de Aquino 
faz a exposição do conjunto do problema nessa mo¬ 


numental síntese cristã do pensamento antigo que 
é a Suma Teológica. 

O Doutor Angélico estuda a questão não sob um 
ângulo jurídico, mas como teólogo: o que llie im¬ 
porta é apurar se a lei humana se impõe necessària- 
mente ao homem no foro da consciência (I. a 11.“, 
q. XCVI, art 4). E é para este fim que distingue 
as leis justas das leis injustas. 

As leis são justas quando ordenadas para 0 bem 
comum, quando não excedam 0 poder de quem as 
promulgue e quando respeitam 0 princípio da equi¬ 
tativa distribuição dos encargos entre os cidadãos. 
Às leis justas é devido acatamento em consciência, 
como expressão legítima que são de um poder insti¬ 
tuído por Deus, de tal modo que resistir ao poder 0 
mesmo ê que resistir à ordenação divina; reencon¬ 
tramos, como se vê, 0 fundo do pensamento socrá¬ 
tico,, 

A injustiça das leis, essa, pode ser considerada 
sob dois aspectos: relativamente aos interesses dos 
homens ou relativameute aos direitos de Deus. As 
leis são humanamente injustas quando não obede¬ 
çam aos requisitos indicados para a sua justiça, 
isto é, quando visem interesses particulares em vez 
do bem comum, quando exorbitem do poder do 
legislador ou quando distribuam desigualmente os 
encargos entre os cidadãos. Nestes casos, que cor¬ 
respondem em geral nos nossos dias aos casos de 
inconstitucionalidade, as leis não obrigam em cons¬ 
ciência e podem ser desacatadas se a desobediência 
não importar escândalo ou perturbação. 

Note-se que S . t0 Tomás é extremamente cuida¬ 
doso, neste como noutros passos, em precisar que a 
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desobediência a tais leis injustas só será admissível 
quando não constitua de per si um mal maior do 
que a realização da injustiça da lei. 

Mas há outra categoria de leis injustas relativa¬ 
mente às quais a consciência não tem de hesitar 
em negar-lhes acatamento e respeito; são as leis que 
negam Deus e a sua revelação, como por exemplo 
as prescrições tirânicas que induzam a idolatria. 
Quanto a estas, S. t0 Tomás ensina, de acordo com 
toda a tradição cristã selada pelo sangue de nume¬ 
rosos mártires, que de nenhuma maneira é permi¬ 
tido observá-las, pois, segundo rezam os «Actos dos 
Apóstolos», tem de se obedecer a Deus mais do que 
aos homens: obedire oportet Deo magis quarn homi- 
nibus. 

Eis pois ordenada e sistematizada a doutrina da 
antiguidade com as luzes da revelação cristã: deve-se 
respeito às leis humanas como fruto do ordenamento 
natural das sociedades resultante da criação divina; 
pode-se em consciência recusar acatamento às leis 
humanamente injustas quando da desobediência não 
provenha maior mal do que da execução; mas não e 
possível acatar as leis que ofendam a Verdade de 
Deus, ainda que isso custe o preço da própria vida. 

O tema será versado e glosado pela escolástica 
em todos os tons, como um dos problemas capitais 
—senão o mais importante—da filosofia do Di¬ 
reito... Que longe nos levaria o acompanhá-la... 
Temos, pois, de abandonar a excursão pela litera¬ 
tura filosófica para consagrarmos os últimos minu¬ 
tos desta palestra à tarefa de extrair dos elementos 
reunidos algumas conclusões, sem originalidade 
decerto, mas talvez não. de todo inoportunas. 
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Estes assuntos versados constantemente desde há 
milénios têm de resto essa grande vantagem para 
os conferencistas de hoje: a sua aetualidade ê perene 
e ninguém pode estranhar que, depois de virados 
e revirados por todos os grandes nomes da antigui¬ 
dade e da modernidade, já não haja coisas novas a 
dizer sobre eles... 

Valha-me isso para escusa perante os críticos 
menos indulgentes 1 


* 

Não pertenço ao número dos que identificam o 
Direito e a lei positiva. Creio que o princípio pri¬ 
meiro da obrigação jurídica, aquele que nos leva a 
acatar as normas fundamentais do Direito mesmo 
quando não temos um polícia .ao pé de nós, ê ante¬ 
rior e superior a todas as prescrições legislativas 
do Poder. Embora com a ressalva da forma, pelo 
que ela possa induzir no erro de nos fazer pensar 
que o legislador é simples instrumento de forças 
naturais, não vou longe de pensar, como Georges 
Renard, que «a lei ou o contrato não são mais que 
o canal construído pela mão dos homens para explo¬ 
rar um princípio de energia jurídica cuja fonte está 
acima dos homens. Os legisladores e os juristas não 
criam a energia jurídica, a potência do dever em 
consciência, exactamente como os engenheiros não 
criam as quedas de água nas montanhas; o direito 
positivo e a hulha branca são dados da natureza 
aproveitados pelos homens » 1 . 


1 La valem de Ia loí, pág. 13. 
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Eu preveni que as expressões de Renard eram 
ousadas... Mas é preciso penetrar-lhes bem o sen¬ 
tido: não se trata de fazer crer que cada artigo de 
lei seja uma 1 onda de energia jurídica natural cap¬ 
tada pela receptividade privilegiada do legislador... 
O que se quer dizer é que toda a legislação há-de 
assentar num princípio racional e natural de Jus¬ 
tiça, .ainda quando, pela aparência de simples regu¬ 
lamentação técnica, se nos afigure muito afastada 
de toda a preocupação metafísica ou moral. 

Pois bem: apesar disso, sou partidário do respeito 
da legalidade pelos cidadãos, pela Administração 
pública, pelos tribunais, pelo próprio legislador. 

Uma lei, mesmo quando seja má, é preferível à 
ausência de lei nos casos em que da sua falta resulte 
o capricho nas resoluções da autoridade e a incer¬ 
teza dos dirèitos dos indivíduos. 

A lei, estabelecendo critérios gerais e abstractos 
para a solução dos casos concretos, é sempre uma 
garantia de igualdade e portanto de Justiça, ainda 
que esta Justiça seja meramente relativa' e formal. 

A sua observância rigorosa, a sua interpretação 
exacta, são o penhor da equanimidade na solução 
das sucessivas hipóteses que caiam sob o seu domí¬ 
nio, que já não existirá se cada intérprete se con¬ 
siderar senhor de aplicar seu método ou de fazer 
vergar a letra dos preceitos à sua concepção pessoal 
de Justiça. 

Evidentemente que não estou a preconizar a apli¬ 
cação das leis em termos de tal modo rígidos que 
desprezem as circunstâncias do caso a resolver e 
desumanizem a solução, fazendo do summum jus a 
stmrna injuria. 


j Não me lembro já onde li que a forma mais per¬ 
versa de comprometer a acção de uma autoridade 
não -é a resistência passiva às suas ordens: está 
antes na execução estrita destas, sem inteligência, 
sem adoçamento de arestas, sem contemplação de 
lugares nem de ocasiões. Grande verdade! Livre 
Deus os legisladores dos executores estúpidos ou de 
má fé, que funcionem como autómatos sem com¬ 
preenderem e sem viverem as normas a aplicar! 

'Mas esta interposição de uma inteligência e de 
uma consciência entre a majestade inerte da lei e 
o tumulto pluriforme da vida, é uma coisa; e outra 
a sobreposição do arbítrio pessoal do executor â 
vontade universal da norma. 

O poder discricionário da Administração pública 
pertence à primeira categoria e não à segunda. 
A discricionaridade administrativa, segundo a dou¬ 
trina e o espírito que informa o Estado de Direito,. 
é uma faculdade toda impregnada de sentido jurí¬ 
dico, visando unicamente a melhor adequação dos 
princípios normativos da lei à fecundidade impre¬ 
visível de situações que a Vida possui em si. 

A autoridade não é pois senhora de decidir a seu 
grado, como lhe apetecer, arbitrariamente: apenas 
lhe é permitido escolher entre duas ou mais solu¬ 
ções possíveis aquela que as circunstâncias indica¬ 
rem como mais adequada para no caso concreto se 
realizar òptimamente o fim visado pela lei. 

Eaculdade derivada da lei, que a lei orienta e que 
para o cumprimento da lei deve tender, o poder 
discricionário não dispensa portanto da contempla¬ 
ção, da compreensão, da penetração da letra e do 
espírito da regra legal, Como em toda a aplicação 










PÁGINAS INOPORTUNAS 


do Direito, o titular do poder discricionário tem de 
ser um intérprete. 

E ê nas regras clássicas da interpretação da lei 
que ünicamente devemos procurar os meios de tor¬ 
nar equitativas as soluções extraídas do preceito 
geral para o caso concreto. No meu ensino tenho 
dado constantemente, por isso mesmo, uma impor¬ 
tância primacial ao estudo da hermenêutica legisla¬ 
tiva. E da experiência de todos nós a verificação 
de que os grandes embaraços no entendimento das 
leis nascem dos ignorantes pretensiosos; como as 
grandes divergências de interpretação resultam, na 
maior parte das vezes, do emprego imperfeito da 
técnica. Quanto mais rigorosa e uniforme for, num 
meio de juristas, a prática da interpretação, menor 
será a probabilidade dos desvios quanto ao sentido 
de um mesmo texto. 

Nutro uma grande desconfiança por todas as mo¬ 
dernas doutrinas que visam a alargar a liberdade 
do intérprete quanto à maneira de entender a norma 
legal. Em geral parecem-me tentativas de origina¬ 
lidade conseguidas à custa do exagero de uma ver¬ 
dade comezinha e relativa, destas que andam no seu 
lugar há muitos séculos, desde o Digesto ou mesmo 
desde o tempo das XII tábuas: toma-se a ideia, 
hipertrofia-se, reveste-se de vistosa'roupagem ver¬ 
bal com muitos termos arrevesados e põe-se ao ser¬ 
viço de uma conveniência profissional ou científica 
quando não de um interesse político. Está feita a 
doutrina; o que nem sempre está é triunfante o 
senso comum. 

Doutrina que exalte a opinião do intérprete, per¬ 
mitindo-lhe afastar-se, além de certos limites tra¬ 
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dicionalmente fixados, do sentido ostensivo da lei é 
doutrina perigosa. Que passa a prevalecer em vez 
desse sentido? O critério do cidadão? Quem nos diz 
a nós, quem lhe dirá a ele, que o seu juízo acerca da 
justiça da lei, formulado à luz dos seus preconcei¬ 
tos e dos seus interesses, é melhor do que o do legis¬ 
lador presumidamente inspirado no Bem comum? 
Trata-se do critério do juiz ou da autoridade admi¬ 
nistrativa? Quem nos garante que, entrados pelo 
caminho dos sentimentos ou das opiniões indivi¬ 
duais, não se cairá na iniquidade, recebendo casos 
iguais soluções diferentes e passando-se do senti¬ 
mento ao capricho até se cair no arbítrio? Trata-se 
do critério da própria autoridade donde dimana a 
norma? Ai de nós se não é ela a mais rigorosa 
observante da lei que elaborou! Se o legislador não 
está satisfeito com a lei feita, altere-a, melhore-a, 
revogue-a: mas não queira violá-la, a não ser que 
um imperativo de salvação pública faça da neces¬ 
sidade uma nova lei ! 

Num regime de legalidade pode cada um saber 
quais os seus direitos, ter a segurança das suas 
situações, marear o rumo da sua conduta e assim, 
mesmo quando , as leis não correspondam a um alto 
ideal ético, subsistirá essa relatividade de posições 
e de encargos entre os indivíduos,_ esse critério de 
proporção e de medida das contribuições e retri¬ 
buições que constitui a forma primária da Justiça 
e em que assenta a Ordem. 
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Esta palavra—Ordem—não soará porventura 
bem aos ouvidos daqueles jovens a quem pareça ' 
evocar a consolidação de todos os interesses criados, 
mesmo os mais injustos, e a repulsa de todos os 
anseios generosos, mesmo os mais legítimos... Mas 
não tem razão a sua desconfiança, A Ordem é a 
harmonia das partes dentro do todo. Imprescindí¬ 
vel à vida social, não pode ser produto de uma me¬ 
cânica, há-de resultar antes do desenvolvimento 
natural de um princípio orgânico segundo o qual 
constantemente se operem as transformações e 
adaptações necessárias à harmoniosa composição,e 
existência dá sociedade. 

A imperfeição da natureza humana faz com que 
não consigamos nunca senão equilíbrios instáveis, 
a todo o momento solicitados pelas duas forças que 
se disputam em cada um de nós e, portanto, na 
vida social: uma, luminosa e irradiante; sombria e 
recôndita, a outra. Ê a instabilidade desse equilí¬ 
brio, e, portanto, da harmonia na sociedade, que 
obriga a uma constante correcção de desvios me¬ 
diante os imperativos das normas jurídicas e a 
imposição das suas sanções. 

$em este desvelo permanente por que as acções 
humanas se conformem com um padrão superior de 
moralidade, de justiça, de mútuo respeito de bens e 
interesses, não seria possível conter as forças tumul- 
tuárias dos nossos instintos inferiores, nem impedir 
que o mundo fosse pasto da violência. Se a Justiça 
é alimento essencial da Ordem, a Ordem não é 
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menos condição fundamental para que possa instau¬ 
rar-se e respeitar-se a Justiça. 

Por isso Bossuet escreveu que: «La gouvernement 
est êtabli pour affranchir tons les hommes de toute 
oppression et ãe toute violence... Et c J ést ce qtd 
fait Vêtat de parjaite liberte; rdy ayant dans le 
fond rien de moins libre que Vanarchie qui éte 
d J entre les hommes toute prêtentiôn legitime et ne 
connait d J autre droit que celui de la force» L , 

E foi decerto a pensar nesta interdependência 
entre a Justiça e a Ordem que 0 nosso Er. Heitor 
Pinto escreveu, com não menor eloquência do que 0 
orador francês: «A corrupção que tem um corpo 
sem alma tem 0 povo sem justiça porque, faltando 
ela, ale?anta-se a dissensão e cai por si a concórdia, 
falta a liberalidade e cresce a cobiça, vive a traição 
e é sepultada a lealdade, ensenhoreia-se a força e 
é abatida a paz, é .atrevida a mentira e anda aco¬ 
vardada a verdade, anda solto 0 apetite e jaz presa 
em ferros a razão, prevalecem os maus, são oprimir 
dos os bons e finalmente entram de tropel os vícios 
e são destruídas as virtudes» 2 . 

A: conhecida frase de Goethe—«prefiro a injus¬ 
tiça à desordem» —não faz sentido se não for enten¬ 
dida à luz destas ideias. A Ordem tem sempre em 
si um princípio de justiça: é preferível aceitar um 
ordenamento social que, embora não correspon¬ 
dendo a um perfeito ideal de Justiça, assegure a 
cada um aquilo que adquiriu e permita 0 comércio 


í PoWque.,., liv. VIII, art. 2, propos. 2. 

»Imagem da víãa crtstlí, diálogo sobre a Justiça, cap. I 
in fine. 
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natural entre os homens, a viver numa inconstância 
incessante, a destruir todos os dias o que se com¬ 
pôs na véspera para procurar realizar neste mundo 
a fórmula confusa e inaleançável de uma justiça 
ideal, visionada pelos sonhos de cada um. E por 
isso, porque a legalidade é a expressão actual da 
Ordem estabelecida, é que Sócrates optou por aca¬ 
tar a injustiça de que era vítima a pôr em perigo, 
com a sua revolta, a Ordem ateniense. 

O salmista, para significar esta inseparabilidade 
dos dois valores sociais, figurou o ósculo da Justiça 
e da Paz: «Justitia et Pax osculatcn sunt». Nem a 
paz pode viver sem justiça, nem a justiça sem paz. 
Daqui a necessidade de pugnarmos constantemente 
por leis mais justas, procurando afeiçoar as arestas 
de injustiça que a legalidade ofereça, mas sem aten¬ 
tarmos contra a Ordem em que a Justiça se desen¬ 
volve, não vá a nossa insatisfação criar a injustiça 
total ao procurarmos instaurar uma Justiça perfeita. 
No desenrolar harmonioso da Ordem jurídica im¬ 
porta que o legislador dê o mais alto exemplo de 
submissão às suas próprias leis e não recuse audiên¬ 
cia a todos os anseios de mais justas normas; em 
contrapartida, todos quantos devem obediência aos 
decretos do Poder aceitarão em consciência os im¬ 
perativos da legalidade enquanto se inspirem no 
Bem comum, cumprindo os -seus preceitos, sem 
embargo de procurarem: contribuir para que dela 
desapareçam as manchas de iniquidade. 

Há assim como que um pacto tácito entre os cida¬ 
dãos e o Poder: as leis deste serão tanto mais res¬ 
peitadas por aqueles quanto mais observadas e pres¬ 
tigiadas por ele próprio. 
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Ao cabo de uma existência longa e fecundamente 
vivida, 0 grande Ihering foi conduzido à revisão 
integral da sua filosofia jurídica, enquanto escre¬ 
via 0 livro célebre que intitulou O fim no Direito 
(Zweck im Recht). A ideia da finalidade como lei 
da vida e a do Direito como sistema de funções, 
foram para ele os princípios unificadores de todos 
os fenómenos jurídicos. E por isso concebeu aquela 
formosa passagem em que diz: «E conhecida a má¬ 
xima fiat justitia, pereat mundas. Ela soa como 
se 0 mundo existisse para a justiça quando a ver¬ 
dade é que é a justiça que existe para 0 mundo. Se 
0 mundo é a justiça se erguessem um contra 0 outro 
deveria dizer-se: pereat justitia, vivat mundus. 
Mas, longe disso, a justiça e 0 mundo caminham 
pari passu e a divisa deve ser vivat justitia ut flo- 
reat mundus» 1 . 

Tenho às vezes meditado nestas fórmulas em 
cujo encadeamento Ihering reflecte um espírito 
meramente utilitário segundo 0 qual a Justiça nunca 
tem outra feição senão a do valor relativo da vida 
social. E choca-me sobretudo a hipótese: «Se 0 
mundo e a justiça se erguessem um contra 0 
outro...» Pois valeria verdadeiramente a pena sub¬ 
sistir 0 Mundo se dele desaparecesse a Justiça? 
E poderá conceber-se uma justiça que torne impos¬ 
sível a convivência no mundo? A justiça inimiga 
do mundo, eis 0 que só é concebível num ambiente 


1 Iheripg. A evolução do Direito, trad. port. de Abel de 
Azevedo, n.° 177, pág. 281. 
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de satanismo universal, em que a verdadeira jus¬ 
tiça, imagem da perfeição divina, cedesse o lugar a 
uma paródia demoníaca. 

Como poderia viver o Mundo —vivat mundusl— 
sem uma regra espiritual aceite pelos homens e 
imposta aos homens em nome- de um princípio 
transcendente? Como poderiam viver os homens 
depois de trucidada a Justiça? 

A Justiça não é apenas a combinação de interes¬ 
ses concertada na sociedade para efeitos práticos de 
paz e de segurança: é também um Valor Absoluto, 
a tal energia que a lei positiva se limita a captar e 
aproveitar mas que actua na consciência de todos 
nós, superior à nossa vontade e independente das 
nossas concepções. 

A sua fórmula quotidiana, relativa, contingente, 
falível, aquela que praticamos nas leis, nos tribu¬ 
nais, nas repartições e nos consultórios, a justiça 
humana, existe para que floresça o Mundo; mas ela 
é apenas o reflexo de outra Justiça mais alta, mm 
leXj recta ratiOj naturai congruens, diffusa in om- 
nes, constans, sempiterna » que vive ná Eternidade 
e que, se deixar de ser respeitada e acatada pelos 
homens, determinará 1 o extermínio do Mundo. 

Para essa Justiça que julga o Mundo e que não 
transige com as frágeis conveniências ou as opor¬ 
tunidades humanas, para essa Justiça perfeita e 
perene, arquétipo de todos os nossos conceitos e 
ideais justos, vai a nossa contemplação e o nosso 
anseio. Ela nos solicita e empolga é foi em Seu 
nome que no sermão da Montanha se proclamou: 
«Bem-aventurados os que têm fome e sede de Jus- 
. tiça. . .»• 
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Meus senhores: 

Reunimo-nos aqui, a partir de hoje, aproveitando 
a efeméride não distante do xxv,° aniversário da 
Revolução Nacional, para dar balanço à política 
deste segundo quartel do século xx e também para 
procurar obter algumas perspectivas de futuro. 

Estou neste Congresso por devoção e por obri¬ 
gação. Por alturas do 28 de Maio, muito novo 
ainda, já eu tinha marcado posição política; mas 
a minha consciência cívica amadureceu depois, à 
medida que ia assistindo ao desenrolar da experiên¬ 
cia salazarista na qual, sempre em modesto plano 
embora, tenho tido a sorte de poder colaborar a par¬ 
tir de 1929. 

As posições ocupadas permitiram-me algum 
conhecimento dos homens e das coisas que enri- 


1 Discurso pronunciado na sessão plenária de abertura dos 
trabalhos do III Congresso da União Nacional, na cidade de 
Coimbra, em «3 de Novembro de 1951. t reproduzido sem 
qualquer alteração. 
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queceu o fundo das minhas meditações. Professor 
universitário, tenho por profissão estudar e reflec- 
tir sobre os problemas políticos. E pelas responsa¬ 
bilidades que contraí pela minha participação no 
Estado Novo, não se compreenderia que não pen¬ 
sasse nos mais vitais problemas da vida pública 
portuguesa. 

Convidado a falar nesta assembleia plenária de 
nacionalistas, ficaria de mal comigo próprio se não 
procurasse ir ao encontro de algumas das mais fun¬ 
das interrogações que hoje preocupam a grande 
massa dos que apoiam o Estado Novo; mas tam¬ 
bém faltaria ao dever de lealdade para com os meus 
camaradas de acção se não fosse plenamente sin¬ 
cero na expressão do que penso. 

Não venho fazer críticas. Ao encarar a angus¬ 
tiosa situação do Mundo de hoje e ao enquadrar 
nela a posição portuguesa, a inteligência conduziu- 
-me à conclusão de que se quisermos corresponder 
às graças que Deus tão abundantemente tem con¬ 
cedido a Portugal, devemos antes de mais nada 
reconhecer os benefícios recebidos e tomar consciên¬ 
cia dos elementos positivos que estão ao nosso dis¬ 
por para levar a bom termo a missão de realizadores 
do pensamento e do sentimento cristão que já nos 
dias da glória da Europa fez o seu e o nosso esplen¬ 
dor espiritual. 

Com que emoção, ao contemplar as realidades de 
hoje, tantas vezes relembro as palavras de António 
Sardinha que, ao tempo em que foram escritas, 
pareciam tão contraditórias com todos os factos e 
todas as perspectivas do momento! «Ninguém como 
nós» — escrevia ele no prefácio do Ao princípio era 


IDEIAS E REFLEXÕES 

ó verbo—, «ninguém como nós, no longo crepús¬ 
culo que envolve os destinos do Mundo e da Civili¬ 
zação, possui motivos de firme e elevada espe¬ 
rança!» 

Sim, meus senhores! Ponhamos de lado por um 
momento a preocupação das pequeninas coisas que 
constituem os acidentes da acção política, gradue¬ 
mos na escala devida o essencial e o circunstancial, 
destaquemos com vigor os princípios fundamentais, 
as linhas mestras, os sólidos pontos de apoio com 
que hoje conta, graças a Deus, a escolha do nosso 
destino e a construção do nosso futuro, —e seja 
com essa exacta apreciação de valores, sem opti- 
mismo demasiado mas também sem derrotismo aui- 
quilador de energias, que encetemos os trabalhos 
de preparação de nova fase do Estado Novo! 

Não passarei neste apagado discurso da conside¬ 
ração de aspectos da política interna. E nesse plano, 
no das instituições do Estado, que, sem embargo 
de reconhecer a possibilidade e a utilidade de refor¬ 
mas e a necessidade de completar a organização cor¬ 
porativa e a formação do escol, é nesse plano que 
procurarei chamar a atenção de V. Ex. as para os 
motivos de «firme e elevada esperança» que lá pode¬ 
mos colher. 

Quando em 1926 0 Exército deu 0 golpe de Es¬ 
tado todos sabíamos 0 que não queríamos. Não que¬ 
ríamos 0 regime demagógico em que faltava a auto¬ 
ridade ao Poder, a segurança às pessoas, a paz nas 
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ruas e nos espíritos. Não queríamos a ficção de um 
governo parlamentar em que uma classe profissio¬ 
nal de políticos se arrogava a representação nacio¬ 
nal para jogar um jogo de ambições e interesses do 
qual a Nação estava ausente. Não queríamos a este¬ 
rilidade de uma política que agitava todos os pro¬ 
blemas sem resolver nenhum e nos conduzira à 
ruína financeira, à miséria económica, à ineficácia 
da Administração. 

Também sabíamos confusamente o que quería¬ 
mos: era um regime que nos processos e nos resul¬ 
tados fosse o contrário disto. O que não acertáva¬ 
mos sempre era com a maneira de atingir esse 
desejo. 

Tomei parte em muitas reuniões e conciliábulos 
dos primeiros tempos da Ditadura Militar, Assisti 
ao fazer e desfazer de muitos planos e programas. 
Vi surgir e desaparecer muitos homens que se jul¬ 
gavam providenciais. Cheguei a descrer de que, 
por falta de ideias assentes e de comando firme, se 
fosse até ao fim. Presto homenagem agora aos 
homens, mais velhos do que eu, que por então não 
desesperaram. Sobretudo à geração dos tenentes que 
teve de tomar conta de tudo—-desde as administra¬ 
ções dos concelhos aos gabinetes ministeriais, pas¬ 
sando pelas prevenções dos quartéis—e que com 
a sua fidelíssima tenacidade, em certos momentos 
mesmo com a sua esperança cega e inquebrantável, 
tornou possível que um dia Salazar fosse chamado 
em condições de poder salvar o País. 

Eram muitos aqueles que de início apoiavam 
Salazar? Não eram. A Oposição ao Governo, forte 
e aguerrida, redobrou de actividade quando viu que 


tinha homem pela frente. E dentro da Ditadura, 
nos meios militares e civis, não faltavam os des¬ 
crentes e os concorrentes. Salazar teve de ir pouco 
a pouco conquistando a Nação, com a manifesta 
sinceridade dos seus actos, com & cristalina clareza 
dos seus discursos e das suas notas oficiosas, com a 
honestidade comprovada dos seus resultados. Mais 
do que ao apoio das pessoas que se entretinham a 
falar de política, o sucesso de Salazar deve-se à 
clarividência do General Carmona e à confiança que 
o Ministro soube captar da massa anónima que por 
esse país fora trabalha, sofre—e paga contribui¬ 
ções li 

Salazar pode, pois, lançar os alicerces de uma 
estrutura política que se integra na série de grandes 
experiências de adaptação do Estado moderno às 
novas condições de vida social características da 
época que tem o seu começo com a deflagração da 
guerra de 1914-18. A esta estrutura, que lentamente 
se tem vindo a formar c consolidar de 1932 para cá 
sobre os alicerces da Ditadura, é que chamamos 0 
Estado Novo. 

Embora consciente das dificuldades da empresa, 
mas como simples contribuição para estudo mais 
amplo e profundo, vou tentar inventariar os resul¬ 
tados positivos que, 110 campo político, se obtiveram 
com 0 Estado Novo, 

Em primeiro lugar, conseguiu-se — e isso, logo 
desde 0 dia 28 de Maio de 1926—que, desaparecidos 
os partidos e a sua política formal e convencional, 
0 Estado passasse a ser um instrumento efectivo de 
realização do interesse nacional, não apenas conside¬ 
rado quanto aos superiores objectivos da política 










PÁGINAS INOPORTUNAS 


IDEIAS E REFLEXÕES 


interna e externa, mas também no desempenho das 
tarefas mais comezinhas, embora não menos essen¬ 
ciais, da .administração quotidiana. O Estado existe 
para realizar as aspirações da Nação inteira e para 
prover às necessidades da vida colectiva: não é uma 
ficção ao serviço de profissionais da política. 

Em segundo lugar, o Estado, que recebe a expres¬ 
são dos anseios da colectividade e que é o instru¬ 
mento da sua realização, precisa de ter consciência, 
inteligência e vontade: tem de trabalhar segundo 
planos e com .serviços bem ordenados. Para isso pre¬ 
cisa de um governo estávelj com ministros que pos¬ 
sam ser chefes administrativos mas cuja actividade 
seja 'coordenada e orientada segundo um pensamento 
político encarnado num chefe. O Estado Novo deu- 
-nos um governo estável e proporcionou-nos um pen¬ 
samento e um chefe ao serviço de ideais colectivos. 

Em terceiro lugar, a transformação do Estado 
numa grande empresa nacional que necessita quoti¬ 
dianamente de resolver os mais variados, complexos 
-e urgentes problemas de interesse vital para a 
colectividade, tantas vezes em competição com inte¬ 
resses opostos de outros países, impede que a acti¬ 
vidade governativa e administrativa continue a 
decorrer, como no século xix, no quadro turbulento 
das assembleias parlamentares e ao.'sabor dos 
impulsos cegos ou emocionais de uma opinião 
pública apaixonadamente disputada pela imprensa 
partidária ou dominada por interesses plutocráticos. 
O Estado Novo deu-nos um governo com autoridade 
para resolver por si os problemas correntes, tanto 
por via legislativa como administrativa, sem depen¬ 
dência do Parlamento ou da opinião pública. - 


Em quarto lugar, o Estado moderno vê levanta- 
j rem-se, a afrontar o Poder político no quadro da 
Nação, fortes coligações de interesses económicos e 
sociais, nomeadamente os trusts, os cartéis , as asso¬ 
ciações patronais e os sindicatos operários, que em 
j tantos países procuram desviar num sentido parti- 
cularista as decisões dos Governos, minam ou cor¬ 
rompem a Administração, influem na imprensa e, o 
que e pior, estabelecem um .ambiente de luta de 
classes de que o Estado acaba por se tornar simples 
joguete. O Estado Novo organizou as empresas 
económicas e as profissões em grémios e sindicatos 
oficialmente reconhecidos e chamou-os à colaboração 
com o Poder público sob a égide do comum interesse 
nacional. 

. Mas, em quinto lugar, uma já antiga tradição e 
o ambiente universal exigem que o governo dos 
povos não se passe inteiramente a ocultas da Nação 
e que a opinião pública possua órgãos de fiscaliza¬ 
ção, de informação e até de julgamento quanto às 
linhas gerais da orientação política, O Estado Novo 
possui assembleias parlamentares onde a adminis¬ 
tração pública pode ser censurada e a opinião escla¬ 
recida, e essas assembleias provêm do sufrágio que 
permite periòdicamente campanhas de elucidação do 
eleitorado e votações para apreciação da obra feita. 

Finalmente em sexto lugar—-e compreende-se 
que paremos aqui, deixando de lado aspectos some¬ 
nos—, um dos gravíssimos problemas do nosso 
tempo é o equilíbrio entre a autoridade deste 
governo, dotado de amplos poderes de decisão e com 
tamanha ingerência em todos os aspectos da vida 
social, sobretudo no campo económico— e a liber- 
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daâe do indivíduo no seu tríplice aspecto civil, polí¬ 
tico e económico. 

A ampliação de funções do Estado, a missão de 
justiça social que a consciência colectiva Imperativa- 
mente lhe confia, o carácter nacional que cada vez 
mais assumem certos problemas económicos como o 
da industrialização, o do comércio externo e até em 
certos períodos o dos consumos, tudo isto impede 
que a liberdade individual possa hoje em dia ser 
concebida, no plano político, com aquela latitude que 
certos doutrinários chegaram a admitir no século 
passado e que, de resto, não estava já então de har¬ 
monia com a prática de países mais calmos e mais 

experientes. . , 

Mas dentro dos limites que as circunstancias ine¬ 
xoravelmente impõem, o Estado Novo Português 
tem seguido a orientação de evitar quanto possível a 
socialização, pela .conservação integral da liberdade 
civil, pela restrição só na medida do indispensável 
da liberdade económica e profissional, pela pes¬ 
quisa, de novas fórmulas de liberdade política. 

Não se encontrou ainda aqui, penso eu, o ponto 
ideal de equilíbrio, sobretudo por falta de um sis¬ 
tema de garantias eficazes. Podem-se apontar certos 
vícios de burocratização, certo predomínio do regime 
de polícia, alguns casos em que a justiça poderia 
ser atingida de outra maneira. Eu sei. Mas se per¬ 
maneço fiel aos velhos princípios de segurança pes¬ 
soal que desde o século xin o braço popular reivin¬ 
dicou sempre nas Cortes portuguesas, e se condeno 
todas as peias como todos os abusos, vexames e viot 
lências escusadas,—não posso ignorar p Mundo em 
que vivo e deixar de ver o que se passa nele. 
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Não esqueço que onde o Partido Comunista se 
mete a resgatar a dignidade do homem, apresenta 
sempre contas de milhões de mortos e de prisionei¬ 
ros pelos serviços prestados à Humanidade. Não 
esqueço o milhão de mortos da Espanha. Não es¬ 
queço que a libertação da França foi acompanhada, 
segundo se diz, de mais de cem mil assassínios polí¬ 
ticos, na maioria sem justificação patriótica. Não 
esqueço os quatrocentos mil assassinados da liberta¬ 
ção do Norte da Itália. E quando penso em que nes¬ 
tes 25 anos, através de tantas e de tão graves vicis¬ 
situdes, evitámos 0 luto dos lares portugueses por 
revindicta ou por guerra civil, e reduzimos ao míni¬ 
mo que a defesa da dignidade e da segurança de 
qualquer regime torna inevitável 0 número de presos 
políticos,—não posso deixar de concluir que, ape¬ 
sar de tudo, 0 Estado Novo tem, neste Mundo con¬ 
turbado e dividido, conseguido manter um equilíbrio 
satisfatório entre a autoridade do Poder e a liber¬ 
dade dos indivíduos, 

Nenhum dos grupos que pretendem substituí-lo, 
se obtivesse 0 mando, faria, com certeza, melhor... 
Os homens que os constituem vivem e convivem 
connosco, e, vá lá, até em muitos casos não vivem 
mal. Mas nós sabemos, com certeza certa, que se 
eles conquistassem 0 Poder não nos deixariam por 
muito tempo em paz... por onero delito de opinião.., 
Sobre isto nenhuma dúvidas nos restam! 
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Vejamos agora quais são as ruais importantes 
críticas ou apreensões que, sempre no plano político 
e dentro do campo nacionalista, podem ser suscita¬ 
das pelo regime do Estado Novo, tal como o prati¬ 
camos. 

Consoante logo de início preveni, deixarei de 
parte as críticas de pormenor que visam não o essen¬ 
cial mas o meramente acidental. Em todos os regi¬ 
mes, em todos os tempos e em todos os lugares há 
ministros competentes e ministros ineptos, há fun¬ 
cionários honestos e outros prevaricadores, há solu¬ 
ções felizes e soluções más: não faz sentido censurar 
um regime por nele não correr tudo impecàvel- 
mente, numa tão perfeita harmonia como só no 
Paraíso seria possível achar—e isso mesmo só 
desde que o Anjo mau dele foi expulso e relegado 
para as trevas infernais. 

Os ataques aos próprios fundamentos do Estado 
Novo baseados nessas inevitáveis deficiências da 
acção humana só podem produzir alguma impressão 
por falta de preparação política do meio onde são 
lançados ou como sintoma do seu estado mórbido. 
Num ou noutro caso há que tomar atenção. Mas 
para quem estuda o problema com seriedade, à luz 
do interesse nacional e desdenhando as manobras 
de pura táctica com que se visa corromper o am¬ 
biente, desorientar os espíritos e assim criar condi¬ 
ções propícias ao assalto ao Poder, essas questões 
são de segundo plano:—meros pormenores funcio¬ 
nais que não afectam a estrutura. 


A primeira das grandes apreensões de que vale 
a pena falar é a respeitante ao destino do Estado 
Novo no dia em que Salazar deixar de exercer a 
Presidência do Conselho. 

Por muito que ela nos desagrade, a hipótese é 
inevitável: Salazar não é imortal. Ora o Presidente 
do Conselho lançou os alicerces do Estado Novo; 
delineou, depois, em discursos memoráveis, o seu 
projecto; e através de duas dezenas de anos, pelo 
meio de graves vicissitudes, tem-no procurado reali¬ 
zar. Pelos direitos de autoria, pelo capital de expe¬ 
riência acumulado, pela inegável superioridade inte¬ 
lectual, pela admirável clareza de visão, pelos títu¬ 
los irrecusáveis que tem à gratidão de todos os por¬ 
tugueses, Salazar não é no Estado Novo apenas um 
Primeiro-Ministro: é um Chefe e um Mestre. 

Resulta daí que insensivelmente todas as insti¬ 
tuições do Estado Novo passaram a gravitar em seu 
redor. Ele é o árbitro de todas as dúvidas e o oráculo 
de todas as soluções. Para quem conhece a sua pru¬ 
dência, o seu equilíbrio e o seu espírito de justiça, 
não ê de admirar que assim suceda, não por pre¬ 
guiça ou renúncia dos seus colaboradores mas, 
geralmente, por apelo em última instância de quan¬ 
tos se vêetn a braços com uma grave dificuldade, 
enleadps nalguma dessas teias que a tendência inva¬ 
sora do Estado ou a subtileza arguta da burocracia 
todos os dias lançam sobre as iniciativas indivi¬ 
duais. 

Assim nos fomos habituando a ver em Salazar 
a personificação da autoridade do Estado Novo e 
o chefe que nos une, nos arbitra e nos conduz. Como 
se passarão as coisas pata a sua sucessão em cir- 
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cunstâncias normais? O qne consideramos virtudes 
do Estado Novo não será apenas a projecção do 
taiento político de Salazar? O Estado Novo será 
verdadeiramente um regime—-isto é, um sistema 
de regras institucionais que permita a regularidade 
do governo da Nação—, ou não será mais do que o 
conjunto das condições adequadas ao exercício do 
Poder por um homem de excepcional capacidade 
governativa?; 

Eis as dúvidas que temos visto formuladas por. 
muitos e que mais ou menos pairam no espírito de 
todos. 

Não é segredo para ninguém que para ir ao encon¬ 
tro da sua solução me bati, desde 1947, pela eleição 
de Salazar para a Presidência da República. A nossa 
Constituição criou sàbiamente um sistema de go¬ 
verno a que mais de uma vez tenho chamado de 
presidencialismo bicêfalo. Esse sistema permite que 
a obra do Chefe do Estado seja continuada pelo seu 
Chefe do Governo, ou, ao contrário, que 0 Chefe do 
Estado assegure, pelo acerto da escolha do sucessor, 
a continuidade da política representada por um Pre¬ 
sidente do Conselho substituído. 

A eleição de Salazar para a suprema magistra¬ 
tura da Nação permitiria que ele mesmo presidisse 
à sua substituição na chefia do Governo, e assim 
habituasse 0 País a ver na Presidência do Conselho 
um homem vulgar, ainda que experiente, sabedor e 
devotado ao bem público. 

Salazar não entendeu do mesmo modo e deu-nos 
ensejo a que fossé escolhido para a Presidência da 
República quem pela sua vida impecável, compro¬ 
vada devoção nacionalista, prática dos homens, se- 

178 


IDEIAS E REFLEXÕES 

gura prudência e inteligência realista constitui hoje 
penhor de que 0 pensamento e a obra do Estado 
Novo hão-de continuar no rumo certo 1 . 

Eu creio, meus senhores, que a gigantesca perso¬ 
nalidade de Salazar, longe de ser um perigo para 0 
futuro do regime, é e será sempre um património 
moral inestimável de que devemos orgulhar-nos e 
que em todos os tempos há-de representar para os 
seus continuadores a mais nobre e eloquente das 
lições e 0 mais estimulante e fecundo dos exemplos. 

A continuação do Estado Novo para além de Sala¬ 
zar não constitui problema justamente porque 
existe a sua doutrina e a sua obra, doutrina e obra 
que lançaram as bases sólidas de um sistema e que 
educaram já toda uma geração. E no dia — que 
Deus permita venha longe!—em que os desígnios 
de Deus impuserem que outro homem tome 0 seu 
lugar, tenho a firme esperança de que 0 Estado 
Novo se manterá sem custo no rumo traçado, desde 
que os nacionalistas portugueses, fiéis à inapreciá¬ 
vel orientação recebida durante tantos anos de go¬ 
verno da Inteligência, sejam capazes de, nessas 
horas necessàriamente críticas, praticar três vir¬ 
tudes pessoais e políticas; união, serenidade—e 
juízo li 

$ 

Mais funda ainda vai outra apreensão—que cons¬ 
titui para muitos uma reserva formal à aceitação 
plena do regime instituído pela Constituição de 
1933: 0 Estado Novo reveste a forma republicana, 
0 Chefe do Estado é eleito periodicamente por sufrá- 

1 Referência ao General Francisco Higino Craveiro Ropes. 
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gio universal. Uns por sentimento ou por tradição 
e outros pelo temor de que alguma vaga emocional, 
empolgante do eleitorado em certo momento pertur¬ 
bado da vida do País deite a perder num dia o 
trabalho construtivo de muitos anos—-pensam que 
reside aí um motivo de fraqueza das Instituições, 
que só o exercício vitalício e a sucessão hereditária 
poderiam evitar. 

$ este um problema em que tenho meditado 
muito: a formação da minha juventude, o respeito 
que me merece a tradição monárquica da Nação, a 
amizade carinhosa que voto aos seus representantes 
actuais—tudo me impeliría para essa solução, se 
a razão e um certo instinto político me não afas¬ 
tassem dela. 

A verdade é que nesta dolorosa concepção de um 
Mundo novo em que a Humanidade angustiosa¬ 
mente se debate, as formas de regime são impor¬ 
tantíssimas,—mas as formas de regime que hoje 
constituem a armadura de defesa da nossa Civili¬ 
zação e o instrumento de realização das reformas 
sociais necessárias já não são as formas clássicas. 

A Inglaterra possui a realeza .no fecho , do seu 
edifício político, uma realeza prestigiosa e venerada: 
e todavia a realidade das coisas ê a de que a Ingla¬ 
terra é uma república. 0 elemento monárquico do 
seu governo não está na existência do rei, que não 
governa: onde ainda ele se poderá encontrar é na 
chefia efectiva do Primeiro-Ministro, quando o par¬ 
tido que comanda díspõe da maioria nítida na Câ¬ 
mara dos Comuns. r 

Há vinte e cinco anos pensava e escrevia eu que 
as Ditaduras só podiam alcançar sentido nacional 
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quando apoiadas no espírito de continuidade e na 
consciência de responsabilidade dinástica de um 
monarca. Mas entretanto o Mundo deu muita volta 
e viu-se que não era Afonso XIII quem sustentava 
Primo de Ri vera, e sim Primo de Rivera quem 
sustentava Afonso XIII; como não era Vítor Ma¬ 
nuel quem aguentava o fascismo, e sim o fascismo 
quem aguentava Vítor Manuel. Os tronos mais 
assentes na tradição, e firmados na amizade e fide¬ 
lidade dos povos, não conseguiram manter-se pelo 
prestígio da legitimidade quando estalaram .as gra¬ 
ves crises que puseram em causa princípios e mé¬ 
todos muito mais vitalmeute ligados às preocupa¬ 
ções hodiernas do que o sistema de desempenho 
e designação das funções do Chefe do Estado. 

Que diremos então de um país onde a tradição 
monárquica, depois de 8o anos de república coroada, 
acabou por ser quebrada de tal maneira que hoje 
só pode ser sentida e compreendida por uma mi¬ 
noria? 

Não. 0 problema crucial não se me afigura esse. 
Os regimes políticos já não se classificam em regi¬ 
mes de chefe de Estado hereditário e regimes de 
chefe de Estado electivo: o que o Mundo nos mostra 
são realidades muito diferentes. 0 que interessa 
saber é se o governo de uma nação obedece efecti- 
vamente a um chefe—como a Rússia ou os Estados 
Unidos—, ou se está dissolvido na competição dos 
interesses e dos partidos, 0 comando. único, o 
comando de um só—apoiado no sentimento e na 
vontade da nação cujos anseios profundos e legíti¬ 
mas aspirações interprete, exprima e realize, essa 
é que é a forma que o novo tipo de Estado solicita. 
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para corresponder à extensão e profundidade das 
tarefas que os homens dele esperam. 

Comecei por lembrar o que está presente no espí- 
mo de todos: que atravessamos uma das horas mais 
críticas da História contemporânea, uma dessas 
horas genesíacas em que se originam novos desti¬ 
nos e em que se concebem novas normas., 

O apego a um conceito tradicional de legitimi¬ 
dade temo. eu que nos faça perder de vista o que 
há de mais .autênticamente profundo no conflito 
travado. Por um lado, favorecendo a nossa velha 
tendência para acreditar que as culpas dos males 
sociais ou o remédio para eles tudo pode ser atri¬ 
buído a uma simples mudança de instituições; por 
outro lado absorvendo no ataque ou na defesa dessas 
instituições energias de homens de boa vontade que 
«todas não seriam de mais», para queimar no «dra¬ 
ma que vem mais de longe», no «conflito bem mais 
patético» que o das formas clássicas de regime e 
que ^ hoje obriga a mobilizar todas as forças do 
Espírito para conter o assalto do materialismo inva¬ 
sor !• 

Compreendo, sinto e respeito as opiniões das pes¬ 
soas que pensam neste caso diferentemente de mim. 
Mas tenho a certeza de que nos separa não um pro¬ 
blema de fins e sim mera questão de meios. Já disse 
que acredito firmemente que as nações se encami¬ 
nham para os governos de homens representativos 
do interesse nacional e, enquanto representativos, 
estáveis no Poder. Mas creio que a História está 
a gerar novos regimes de governo por um só, dife¬ 
rentes das monarquias antigas cuja estrutura social 
obedeceu a condições de vida muito diversas das 


actuais. E é preciso ter sempre presente que a 
Monarquia não é só um chefe do Estado vitalício e 
hereditário; este tem de corresponder ao remate de 
toda uma organização social e política sem a qual a 
contradição das instituições torna inevitàvelmente 
precária a posição do monarca. 

A vida política tem a sua lógica própria, dife¬ 
rente da dos compêndios. Não foi uma das críticas 
feitas pela minha geração aos regimes revolucioná¬ 
rios do século xix a de imporem às realidades vivas 
da Nação o espartilho da lógica de certos sistemas 
preconcebidos? O Governo Britânico, com ser um 
dos mais adequados às necessidades e à mentalidade 
do país que serve, está cheio de instituições aparen¬ 
temente ilógicas. É que a lógica política é uma 
lógica pragmática: são os resultados que fornecem o 
critério de julgamento da exactidão. E pelos frutos 
que se distinguem as boas árvores das más. 

Pois bem: o que estamos em vias de fazer é, nesta 
ocasião em que tantas coisas ruem e tantas outras 
se transformam, salvar o que há de mais vital¬ 
mente profundo do génio da Nação portuguesa 
para, com o auxílio de tudo quanto possamos apro¬ 
veitar para o nosso intento e através de novas 
formas que só pouco a pouco se vão definindo de 
entre a bruma espessa do futuro, o conservar como 
foco irradiante de novas soluções e de novas ener¬ 
gias que nos permitam manter a identidade de Por¬ 
tugal através dos séculos e, permanecendo iguais 
a nós mesmos, sermos antigos sem sermos velhos, 
sermos experientes sem sermos fechados à expe* 
riência, sermos de todos os tempos em que ressoe 
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a mensagem de Cristo e por isso mesmo sermos 
sempre do nosso tempo. 

Saberemos nós corresponder a tão dura exigên¬ 
cia da Idade Nova? Eu tenho fé que sim. E invo¬ 
cando a Deus cuja Providência preside misericor¬ 
diosamente à sorte da Humanidade, fiado na sua 
protecção e em que sejamos dignos de merecê-la, 
termino com a certeza de que tinha razão António 
Sardinha: «Ninguém como nós, no longo crepús¬ 
culo que envolve os destinos do Mundo e da Civi¬ 
lização, possui motivos de firme e elevada espe¬ 
rança !» 
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AJÃo sei se V. Ex.“ 8 já pensaram alguma vez em 
^ ' quanto deve ser difícil, aos professores fazer 
conferências perante auditórios cultos, como este... 

Há quem julgue 0 contrário... Talvez mesmo a 
generalidade das pessoas suponha que 0 professor 
universitário, habituado como está a discorrer nas 
lições sobre , certos temas fundamentais do ramo 
de ciência a que se dedica, transpõe com facilidade 
os umbrais da sua aula-para vir enfrentar outros 
públicos. 

Mas, é uma pura ilusão! Justamente por nos 
profissionalizarmos no ensino é que, às tantas, cor¬ 
remos 0 risco de não sabermos pensar senão em 
termos escolásticos e de não sermos capazes de 
expor senão em estilo docente. 

Cria-se desta maneira um vinco do espírito que 
chega a constituir verdadeira deformação profis- 


1 Conferência proferida no Salão Nobre da Câmara Muni¬ 
cipal de Braga, em 19 de Abril de 195a. 
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sional. Se o professor não se apercebe dela e não a 
combate, arrisca-se a ser ou a parecer pedante. 
E para combatê-la, tem de vigiar-se, tem de lutar, 
tem de fazer um esforço que, apesar de tudo, deixa 
atrás de si uma dúvida, o receio de não ter conse¬ 
guido o que pretendia.., 

A conferência é uma forma de sociabilidade. 
O conferente não ensina, não tem de ensinar as 
pessoas que lhe dão a honra de ouvi-lo e que tantas 
vezes estão em condições de corrigi-lo e de ensi¬ 
ná-lo a ele: nem pelo fundo, nem pela forma deve, 
pois, a conferência assemelhar-se à prelecção. 

O próprio significado original da palavra «confe¬ 
rência» corresponde à ideia de encontro e confron¬ 
tação de várias pessoas. Nós deformámo-lo. Do que 
devia ser uma troca de opiniões, fizemos um monó¬ 
logo. Deixámos para a «sabatina» o torneio dialéc- 
tico e reduzimos a conferência ao acto solene de 
apresentação pública do discurso de um orador só. 

Apesar disso julgo que o conferencista só pode 
considerar-se bem sucedido quando com o desenvol¬ 
vimento do seu tema, longe de fatigar os ouvintes, 
os haja interessado a ponto de trazê-los para a sua 
companhia e fazê-los percorrer juntos com ele os 
caminhos seguidos pelo seu espírito. E se a esta 
comunhão de interesse se juntar um diálogo 
secreto, se as considerações apresentadas pelo con¬ 
ferencista suscitarem reaoções, sugestões, réplicas 
íntimas (já que está convencionado que parece mal 
interromper o orador...), então, sim, pode dizer-se 
que a conferência atingiu o seu pleno objectivo. 

Ai de nós, porém I E muito mais fácil descrever o 
que deve ser a perfeita conferência do que fazê-la! 
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Sobretudo o universitário está mais uma vez des¬ 
favorecido visto que se preocupa apenas em tornar 
claro o que diz, em encontrar a fórmula abstracta 
que defina e classifique as realidades e que permita 
encadear os conceitos em sistemas lógicos, more 
geométrico... Porque a conferência não requer um 
lente, requer um artista. Artista que conheça o 
valor plástico e a potência emocional das palavras, 
para com elas dar corpo às ideias, engalanar a sua 
aridez, vivificar a sua abstracção, trazê-las enfim, 
com naturalidade, a uma presença real que torne 
possível o seu convívio na simpatia do público, 

Para isso quantas vezes a arte de evocar e a arte 
de dizer exigem que «sobre a nudez forte da ver¬ 
dade» se lance «o manto diáfano da fantasia!» 
Outra dificuldade para o universitário! O profes¬ 
sor tem por dever de profissão e de consciência 
transmitir o saber, e o saber é feito da verdade ou 
não vale coisa nenhuma. Toda a vida de estudo é 
um pesquisar da verdade, E se não há mais nobres 
alegrias do que as causadas pela sensação de des¬ 
cobri-la, é sempre com alvoroço que o professor a 
transmite aos outros. Mas crua, seca, como ela é: 
agradável ou desagradável, bela ou horrível, lison¬ 
jeira ou desconcertante, não a sabemos modificar, 
e cultivamos, mesmo, a um tempo por dever ético 
e por humildade de espírito, o tomá-la nas suas 
formas mais rudes e o exprimi-la nos seus termos 
mais vigorosos. 

Eis a razão por que a Universidade conta tão 
poucos artistas da forma,.. Professam nela, por 
vezes, esperançosos poetas, romancistas de garra, 
compositores de talento.,, e com o tempo parece 
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que a severidade da disciplina escolástica e a adus- 
tez da sua linguagem rigorosa os vai empobrecendo 
de sentido estético e de dons plásticos... Mas o que 
se deUj de facto, foi uma conversão de aptidões 
que proporciona ao espírito outras emoções, outros 
prazeres, novos horizontes indefiníveis. Vai-se o 
artista. E se nem sempre fica um sábio no pleno 
sentido da palavra, resta ao menos um homem que 
faz do pensamento a mais alta função da sua vida 
e que poderia dizer com Pascal: toute notre dignitê 
consiste dans la pensêe. 

...Vem tudo isto para explicar as razões genéri¬ 
cas que tornam tão difícil ao professor ser confe¬ 
rencista. No meu caso era escusado referi-las: jun¬ 
tam-se-lhes importantíssimas razões particulares: o 
orador tem insuficiências, e grandes, o tema ofe¬ 
rece dificuldades, e árduas. Dizer que sobre ele vou 
fazer uma conferência, seria pretensão, indesculpá¬ 
vel. Que poderei mais do que bordar alguns comen¬ 
tários, em breve e leve colóquio, que versem uma 
ou outra das suas feições essenciais? Sem erudição, 
que aliás não possuo, sem voos de especulação filo¬ 
sófica, que seriam incompatíveis com o lugar e o 
tempo; não esperem V. Ex. a!l ouvir dissertar no 
estilo a que os habituou a grave profundidade dos 
eruditos: que tanto têm honrado os pergaminhos 
culturais desta velha cidade arquiepiscopal. Tenho 
de prevenir honestamente que não passarei de uma 
simples tentativa de vista de conjunto , muito por 
alto, clàro está, e muito longe das graves e magní¬ 
ficas lucubrações de tantos pensadores que através 
dos séculos se têm debruçado sobre o assunto a 
versar. 
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Disse eu há pouco que um dos vícios dos profes¬ 
sores está na preocupação de definir. E V. Ex. as 
t foram testemunhas dos meus bons propósitos de 
não me deixar subjugar neste lugar pelos defeitos 
profissionais. Pois tenho já de início de dar parte 
de fraco: a verdade é que não consegui resistir à 
necessidade de encontrar uma noção da palavra 
legitimidade que me servisse de ponto de partida. 
Palavra que, aliás, não pertence apenas ao vocabu¬ 
lário filosófico e ao vocabulário jurídico, mas que é 
empregada com frequência na linguagem comum, 
Examinei vários conceitos, camparei várias acep¬ 
ções e, por fim, pareceu-me que talvez não ficasse 
muito longe da realidade se considerasse a legitimi¬ 
dade como a qualidade do acto que está conforme 
com as normas da Ordem, divina ou humana, natu¬ 
ral, racional ou jurídica, por que se deve reger, 
A legitimidade das acções humanas aparece-nos, 
assim, ligada à ordem normativa. Todo o acto 
humano está submetido a uma, ou mais de uma 
ordem normativa: se se produz e decorre de ^har¬ 
monia com ela, diz-se legítimo; mas não é legítimo 
quando dela se desvia ou quando a contraria. 

Fugindo 1 à tentação de entrar nos desenvolvi¬ 
mentos que este conceito fundamental esta a pedir, 
vamos já aplicá-lo ao problema da legitimidade do 
Poder, em abstracto. È sabido em que termos ele 
tem sido posto pelos filósofos: o Poder é^legítimo 
porque é uma necessidade da própria existência dos 
homens em sociedade. E a este respeito pode dizer- 
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-se que, excepção feita dos anarquistas, existe 
perfeita unanimidade de vistas, embora cada cor¬ 
rente de pensamento ajeite a seu modo a preposi¬ 
ção comum. A doutrina cristã, ao ensinar com 
S. Paulo que todo o Poder vem de Deus, reafirma 
uma crença que acompanha desde sempre a Huma¬ 
nidade. Se Deus criou o homem com a vocação irre¬ 
sistível da sociedade, quer dizer que criou a socie¬ 
dade; mas a sociedade não pode realizar os seus 
fins, prestar a sua utilidade, sem uma autoridade 
que a reja e a discipline: logo, na própria natureza 
humana, assim como está implícita a sociedade, 
está também implícita a necessidade de uma auto¬ 
ridade social e quando numa sociedade o Poder é 
organizado está-se a proceder de acordo com a 
Ordem que Deus estatuiu para o Mundo e, conse¬ 
quentemente, o Poder é legítimo. 

Até aqui o problema não apresenta dificuldades 
de maior. Onde ele vai assumir mais grave comple¬ 
xidade é quando se transita do Poder em abstracto 
para o Poder em concreto e da ideia da autoridade 
para a determinação dos homens que a. exercem. 

Sim. Está bem que em toda a sociedade haja 
uma autoridade: mas entregue a quem? Desde que 
tem de haver quem mande e quem obedeça, como 
descobrir a Ordem que há-de reger a discriminação 
entre governantes e governados? Em nome de que 
princípio é que certos homens podem comandar e 
outros devem obedecer? 

Questão melindrosíssima. E tanto mais quanto é 
certo que desde o princípio do Mundo nunca ao 
homem foi agradável obedecer. Ainda no estado de 
inocência primitiva, no meio das delícias do Paraíso 
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terreal, foi de desobediência 0 primeiro pecado da 
espécie. Desobediência a um Senhor omnipotente, 
cuja bondade era conhecida e cujo poder infinito 
estava patente no próprio facto recente da criação 
do homem. E se assim foi quando a lei era tão fácil, 
tão poderoso 0 legislador e tão escolhidos os súb¬ 
ditos, pense-se em quanto mais custoso não será 
alcançar a obediência em' sociedades de numerosís¬ 
simos indivíduos onde as leis exprimem interesses 
gerais que a maior parte das vezes não são sentidos 
nem compreendidos por aqueles que devem acatá- 
-las li 

Daqui resulta a necessidade de governantes que 0 
sejam não unicamente por imposição fundada na 
força, por mero efeito da violência triunfante, por 
manifestação desabrida do apetite de dominar, mas 
por alicerçarem 0 seu poderio num título que vá 
inseri-los na harmonia de uma Ordem, divina ou 
humana, ou até, se possível, divina e humana. 

Só assim 0 governante aparecerá aos olhos dos 
seus governados não como quem domina e explora 
por prazer pessoal ou em proveito próprio—tirano 
ou usurpador que se suporta como flagelo e se odeia 
como inimigo—mas como elemento necessário e 
benéfico, entregue ao desempenho de uma função 
útil que se abençoa mesmo quando exige 0 sacrifí¬ 
cio de vidas, interesses e haveres. 

Tão grave é 0 exercício do Poder, tão melindro¬ 
sas as suas faculdades e tão perturbantes as suas 
tentações que só uma forte disciplina decorrente da 
consciência da sua origem e função, derivada de um 
princípio espiritual que 0 fundamente, pode evitar 0 
risco sempre iminente da tirania, considerada a 
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palavra no largo e significativo sentido em que os 
escolastas a empregaram. 

Eis porque através dos tempos foi sempre um 
problema vivo e actual este, de saber se a designa¬ 
ção de certos homens para governantes estaria ou 
poderia estar ligada às regras de uma Ordem que a 
legitimasse. Em duas palavras vamos tentar uma 
síntese das soluções encontradas. 




Creio (sem embargo de saber que muitos soció¬ 
logos pensam diferentemente) que a primeira auto¬ 
ridade social que houve no Mundo foi a autoridade 
paterna. O poder do Pai na família funda-se na 
própria natureza humana, tem, portanto, as raízes 
na criação divina. O grupo da mãe e do filho bas¬ 
ta-se biologicamente: mas não dispensa o amparo e 
a protecção que só o homem pode e deve dar-lhe. 
Na sociedade primitiva a missão do homem, que 
representa a aventura, a força, o risco, o sustento, 
a mobilidade, a imaginação e o progresso em con¬ 
traste com a estabilidade e a fragilidade femininas, 
é a base da preponderância do pai como chefe da 
família, primeiro baseada na união dos sexos, de¬ 
pois convertida no extenso grupo patriarcal. O pá¬ 
trio poder impõe-se pela lei da vida e pela lei do 
amor: aprende-se a respeitá-lo e acatá-lo desde o 
berço, e em todas as idades se encontra e aceita ora 
como guia e correcção, ora cómo patrocínio e eonse- 
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lho, ora como simples invocação tutelar que conti¬ 
nua a inspirar-nos ea coibir-nos mesmo depois de 
desaparecido deste mundo aquele que 0 exerceu. 

A ideia de que a autoridade paternal está na ori¬ 
gem de todas as formas do Poder é muito antiga. 
Eram patriarcas os primeiros governantes das tri¬ 
bos. A comunidade do sangue e de estirpe estabele¬ 
ceu os primitivos laços sociais dos clãs. Os monar¬ 
cas apresentaram-se como sucessores dos patriarcas 
e 0 poder dos soberanos foi, até ao século xix, 
considerado uma espécie de poder paterno: 0 rei 
era 0 pai dos seus vassalos. E não chamamos nós, 
cristãos, a Deus— nosso Pai? Se 0 próprio poder 
divino é um poder de pai, compreende-se que para 0 
sacerdócio da Igreja se haja transferido a ideia de 
uma paternidade espiritual. O sacerdote é 0 padre, 
isto é, 0 pai. 

Está ligada a esta concepção das autoridades 
familiar, política e espiritual como meras formas 
do pátrio poder a prática tradicional portuguesa 
do beija-mão. Antes da generalização, por influên¬ 
cia estrangeira, desse nso, apenas se beijava a mão 
em sinal da reverência e da obediência que se devia 
a quem nos sustentasse e regesse. Beijava-se a mão 
que nos dava 0 pão de cada dia; beijava-se a mão 
que abençoava; beijava-se a mão que dirigia, afa¬ 
gava e punia. Por isso se beijava a mão ao pai, à 
mãe, aos padres e aos reis. Aos reis de Portugal, 
entenda-se, porque sô esses, e não os alheios, eram 
pais dos portugueses. E com que respeito e venera¬ 
ção se prestava esse preito que hoje em dia costu¬ 
mes estranhos e uma relaxação lastimável de hábi¬ 
tos sãos e de praxes significativas vão fazendo cair 
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no esquecimento, substituído, por uma generaliza¬ 
ção pseudopolida que nada quer dizer! 

0 fenómeno da transposição da autoridade 
paterna para o poder real—deixando agora de 
banda as explicações que os cultores da psicanálise 
têm proposto e com as quais justificam até os mo¬ 
vimentos subversivos dos nossos dias— -produz-se, 
porém, já numa outra fase da evolução do problema, 
É uma fase em que o grupo social de base familiar 
se revela insuficiente para a defesa, colectiva, para a 
adaptação ao meio ou para a procura de novos des¬ 
tinos. A fase em que a autoridade dos patriarcas é 
suplantada pela de chefes mais jovens, prestigiados 
pela força, pela audácia e pelo êxito: a fase, numa 
palavra, em que ao chefe familiar sucede o chefe 
militar, 

Mas o chefe militar justifica-se na .guerra: por¬ 
que é que há-de continuar a mandar na paz? Ê o 
mais forte. Será, porém, a força um título legítimo 
para governar, isto é, poderá aceitar-se que a 
Ordem social repouse na maior força? Problema que 
decerto foi posto nos tempos primitivos por parte 
dos anciãos, detentores da, prudência e sabedoria 
da tribo e cuja autoridade, vinda de serem chefes 
de família, tinha raízes na Ordem divina e humana, 
Problema que surgirá ainda com maior acuidade 
quando a guerra haja conduzido à conquista de ter¬ 
ritórios alheios e à submissão de povos estranhos, 
sobre os quais se procure estabelecer a dominação, 
A vitória foi um facto de força, A autoridade do 
conquistador e a simples imposição da força vito¬ 
riosa. Será suficiente para título de governo? 

Não pretendo, nem posso,: fazer História, , muito 


menos penetrar pela Arqueologia e pelas hipóteses 
da Sociologia pré-histórica, A minha exposição é 
esquemática. Como esquema apontarei agora as 
duas soluções que desde então e até hoje, sob as 
mais variadas modalidades, têm sido propostas para 
o problema: consiste, a primeira, em apresentar o 
governante como um deus ou como o escolhido de 
Deus; a sepnda em o autorizar com a eleição popu¬ 
lar, No primeiro caso teremos .a invocação de um 
poder transcendente que desce sobre os homens; no 
segundo a representação de um poder imanente à 
colectividade, por esta delegado uo seu eleito, 
Nada mais lisonjeiro para o comum' dos mortais 
do que pensar que sobre eles só a divindade tem 
poder. Por outro lado a crença de que a autoridade 
exercida na sociedade humana é de essência divina 
dá plena segurança e conforto ao governante. Na 
Antiguidade, fosse por via de evolução dos tótemes 
dos clãs ao formarem-se os impérios, fosse por 
efeito das benemerências dos chefes políticos ao 
resolverem dificuldades que no âmbito meramente 
familiar ou tribal não tinha sido possível solucio¬ 
nar, certo é que os reis se apresentam como divin¬ 
dades, veneradas por um culto público e doméstico 
cuja prática passa do Egipto â Grécia e daí vem 
influir no culto cívico prestado aos imperadores 
romanos. Parece que ainda em nossos dias os japo- 
neses tributam ao seu imperador honras divinas: 
após 1945 os ocupantes norte-americanos têm-se 
esforçado por apear da condição de deus o soberano 
nipónico; é duvidoso,' porém, que em relação à 
massa rural o hajam conseguido, sabido que nas 
aldeias se. encontram sempre os refúgios do paga- 
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nismo, como a própria etimologia da palavra deixa 
ver. 

Quando o Cristianismo combateu a pluralidade 
dos deuses pagãos claro está que não ficava lugar 
na terra para os governantes divinizados. Começou 
então a tentar generalizar-se o que o Antigo Testa¬ 
mento narrava como testemunhos da complacência 
de Deus para com o povo eleito e quis-se afirmar 
que Deus escolhia, por um acto de revelação da 
Sua vontade para cada caso, as pessoas ou as di¬ 
nastias que haviam de reinar sobre os povos. Esta 
escolha manifestar-se-ia algumas vezes expressa 
e directameute, por um milagre de designação 
inequívoca daquele que havia de brandir o gládio 
do poder temporal. Geralmente, porém, depreen¬ 
de-se de uma série de sucessos cuja acumulação, 
em hora de angústia para um povo, quando tudo 
parece perdido, indica o aparecimento do homem 
providencial Na história das monarquias da re¬ 
conquista ibérica registam-se casos destes, em que 
os reis se firmam nos tronos por manifestação 
sobrenatural da graça de Deus. Pelaio, em Cova- 
donga, consegue vencer forças incomparavelmente 
superiores devido .ao aparecimento da Santíssima 
Virgem e ao auxílio de derrocadas oportunas que 
esmagam e isolam falanges muçulmanas. Dom 
Afonso Henriques, ao defrontar os sarracenos, 
apresenta à Cristandade a prova de que a formação 
do novo reino é agradável aos Céus e útil à Cru¬ 
zada, narrando o milagre de Ourique. 

Mas esta nova forma de inserção do poder tem¬ 
poral na Ordem divina nunca teve o favor da Igreja. 
Sem negar a possibilidade de intervenção do mila¬ 


gre em casos extraordinários para revelar a missão 
de um chefe, Roma recusou-se sempre a admitir 
que por princípio a autoridade dos governantes deri¬ 
vasse directa e imediatamente para cada um deles 
da vontade revelada de Deus. Tanto mais que a 
j doutrina do direito divino conferido por desígnio 
sobrenatural foi perfilhada, defendida e desenvol¬ 
vida por todos aqueles que quiseram fazer face à 
autoridade pontifícia. Dizer que os reis ou impe¬ 
radores eram vigários de Deus na terra, escolhidos 
e enviados pela divina vontade, era colocar os gover¬ 
nantes temporais pelo menos em pé de igualdade 
com o Papado e autorizá-los a reivindicar e a exer¬ 
cer latíssimos poderes mesmo nos domínios eclesiás¬ 
ticos. Por isso, nas lutas entre o Sacerdócio e o 
Império, como mais tarde por ocasião da rebelião 
anglicana e do cisma protestante, sempre encontra¬ 
remos da parte dos príncipes a invocação da sua 
legitimidade baseada na Ordem sobrenatural. 
B para contestar esta tese, defendida pelo rei da 
Escócia e depois rei de Inglaterra Jaime II, que 
Suárez escreverá a célebre Défensio Fidei, Ainda 
porém nos últimos dias do Império Germânico Gui¬ 
lherme II tomava na mais estrita significação lite¬ 
ral o seu título «por graça de Deus». 

A verdade é que aos olhos de todos se patenteava 
' que, na generalidade dos casos, a designação dos 
governantes não resultava de nenhum aconteci¬ 
mento milagroso. A Grécia praticou nas suas cida¬ 
des com extraordinária frequência o processo de 
eleição. Eleitos foram, no Baixo Império, os impe¬ 
radores romanos. Eram sempre escolhidos pelos 
seus povos guerreiros os chefes germânicos. Toda a 
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Idade Média está cheia da ide-ia de que o poder 
e a obediência resultam de um pacto de sujeição, 
implicando a submissão voluntária do homem de 
armas ao prestar homenagem ao seu senhor em 
troca de promessas por este feitas de o proteger e 
respeitar. Resulta deste pacto bem nitidamente que 
o poder é concebido mais como função do que como 
direito. Função social. Se a autoridade existe como 
necessidade para que o agregado social cumpra os 
seus fins, no interesse dele, portanto, entende-se 
que é nesse agregado que ela tem o seu princípio e 
que o respectivo exercício deve caber à colectividade 
ou àqueles que sejam seus representantes ou dele¬ 
gados. 

Em vez de assentar na Ordem sobrenatural, a 
autoridade aparece-nos aqui como legitimada na 
Ordem simplesmente natural. O que faz com que 
certa ou certas pessoas possam governar as restan¬ 
tes é o consentimento da generalidade, ou, ao me¬ 
nos, da maioria. No princípio da autoridade de 
alguns está a vontade de todos, 

' A doutrina da legitimidade fundada na Ordem 
natural não ê de resto incompatível com a outra 
que a baseia na Ordem sobrenatural. Muitos dos 
melhores engenhos da filosofia cristã se empenha¬ 
ram na conciliação, mostrando como Deus, ao criar 
o homem, estabeleceu na sua natureza e nas condi¬ 
ções de que o rodeou os princípios de uma Ordem 
que, sendo natural no desenvolvimento aparente, é 
sobrenatural pela origem, pela inteligência e pela 
intenção. Assim os homens são governados pela 
Divina Providência, ,a cada passo presente e mani¬ 
festa. nas biografias individuais como na história 
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das nações, E se Deus instituiu as sociedades, e a 
autoridade como elemento indispensável delas, claro 
que a liberdade deixada aos homens para escolhe¬ 
rem a forma de se reger e as pessoas que os hão-de 
governar, implica um desígnio providencial que irá 
traduzir-se na aceitação dos eleitos como ministros 
de uma função que tem o selo divino. 

A legitimidade resultará agora do facto de o go¬ 
vernante ser designado ou aceite pelos seus gover¬ 
nados segundo as formas estabelecidas pela tradi¬ 
ção ou pela lei como suficientemente demonstrativas 
do consenso deles, o que faz aparecer a legalidade 
como se fora um «precipitado» em normas positi¬ 
vas das regras práticas de determinação dos gover¬ 
nantes legítimos. Mas a ideia da função atribuída 
ao governo dos povos tem necessariamente de 
levar mais longe; tem de levar à conclusão de que 
só governa legltimameute aquele que cumpre o seu 
dever funcional. É o aforismo que, de Santo Isidoro 
de Sevilha, passa ao Primus Titulus do Código 
Visigótico e tão bem sintetiza a doutrina medieval 
e cristã de que o governante detém o poder a fim 
de cumprir deveres iniludíveis para com Deus e 
para com ps homens, cuja missão ou infracção inva¬ 
lidam o seu título de mando: Rex eris si recta facis, 
si autem non facis non eris. 

. Reparem V. Ex. as bem nas consequências desta 
doutrina que sobrepõe a nma legitimidade de tí¬ 
tulo ou de origem dos governantes a legitimidade 
resultante do modo dé exercício do Poder. Daqui 
resulta que um governante chamado ao Poder com 
o rigor de todas as fórmulas estabelecidas para 
designar o legítimo titular pode oonverter-se em 
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tirano se exercer o governo sem atenção pelas nor¬ 
mas que devem reger esse exercício e que são as da 
realização do Bem comum. B, inversamente, a vio¬ 
lação das regras de investidura na qualidade de 
governante pode sanar-se quando o governante, 
originàriamente ilegítimo, venha a exercer o Poder 
com tamanha devoção pelo interesse público, tão 
recta intenção, e resultados de tal modo benéficos 
que conquiste o assentimento comum. 

Nós, os portugueses, não podemos passar por 
esta doutrina sem interesse e sem respeito: porque 
quando â roda de 1640 algumas pessoas escrupu¬ 
losas duvidavam da licitude de uma revolução que 
depusesse os Pilipes, dado que eles se haviam apre¬ 
sentado como legítimos sucessores ao trono de Por¬ 
tugal, foi 11a teoria da legitimidade do exercício e 
da tirania quoad administralionem que os juristas 
in utroque jure e os teólogos encontraram os argu¬ 
mentos decisivamente convincentes para imporem à 
inteligência e à consciência dos relutantes a recti- 
dão do movimento que buscava restituir aos portu¬ 
gueses uma dinastia de reis naturais. 


* 


, No meio da leitura dos numerosos textos de pon¬ 
tífices e doutores que sobre 0 assunto se têm.pronun¬ 
ciado, ocorreu-me averiguar se não haverá traços de 
uma posição intemporal da Igreja, quer dizer, 
tomada independentemente de quaisquer contingên¬ 
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cias políticas, no ritual ainda hoje prescrito pelo 
Pontifical romano para a «bênção e coroação dos 
reis». 

Dentro de alguns meses 0 Mundo assistirá, entre 
admirado e enternecido, ao desenrolar de solenís¬ 
sima cerimónia de saboroso arcaísmo na Abadia de 
Westminster: a coroação de uma rainha de Ingla¬ 
terra. Pois bem: essa cerimónia, simultâneamente 
religiosa e cívica, prolonga em nossos dias a tradi¬ 
ção iniciada no século vii em Toledo pelos reis 
visigodos ao fazerem-se ungir oom os santos óleos e 
incorporar, por essa forma, no estado eclesiástico 
do seu reino. 

Compreende-se que assim tivesse' sido resolvido 
nesses primeiros tempos posteriores à entrada de 
Recaredo no grémio católico. Os Concílios de 
Toledo, assembleias magnas dos pastores das dio¬ 
ceses peninsulares, passaram a ser presididos pelo 
monarca e as suas deliberações não versavam ape¬ 
nas interesses eclesiásticos, esteudendo-se também 
aos negócios seculares do Bstado. 

Ao rei, como protector da Igreja, era devida uma 
posição nela; e a bênção de Deus, dada por media¬ 
ção dos seus pontífices, viria, por outro lado, con¬ 
sagrar a eleição que, segundo a tradição gótica, 
designava cada novo soberano de entre os membros 
de uma família real. 

Ora nas suas feições essenciais 0 ritual da unção 
ou sagração dos reis encontra-se ainda hoje no Pon¬ 
tifical, muito embora neste apenas esteja registada, 
como é natural, a parte propriamente religiosa da 
cerimónia, não havendo portanto referência aos 
actos de aclamação que, segundo os usos e costumes 
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de cada reino, em.geral tinham lugar simultânea- 
mente. 

Vou tentar reconstituir, de acordo com a tradi¬ 
ção continental e com o ritual britânico, o decurso 
dessa imponente e característica solenidade — que 
quanto às rainhas apresenta algumas particulari¬ 
dades naturalmente impostas por se tratar de uma 
senhora e que me absterei de referir. 

Numa das principais igrejas catedrais do reino 
reuniam-se, no dia aprazado, os três estados: o 
clero, a nobreza e os representantes das comuni¬ 
dades locais. Um dos bispos, geralmente o primaz 
ou o mais ilustre dos metropolitas, era o prelado 
oficiante, mas o Pontifical romano ainda agora 
prescreve que todos os demais bispos devem estar 
presentes.. 

A procissão que conduz o rei, vestido simples¬ 
mente como um cavaleiro mas já acompanhado da 
sua corte, penetra no templo. Dois bispos vão bus¬ 
car o soberano para o apresentar ao oficiante que, 
depois de solicitado, instrui o candidato sobre os 
deveres da função real. 

Seguidamente o rei, ajoelhado, presta juramento 
sobre os Santos Evangelhos* A fórmula desse jura¬ 
mento variava de país para país, mas, além do 
compromisso de reverenciar e acatar a Igreja, im¬ 
plicava geralmente o da observância das leis, costu¬ 
mes e liberdades do reino. E que nesta altura inse¬ 
ria-se quase sempre no acto religioso uma signi¬ 
ficativa cerimónia cívica: após a prestação ou rati¬ 
ficação do juramento pelo rei, verificava-se a sua 
aceitação pela nação e ainda hoje o Pontifical pres¬ 
creve que, juntamente com o oficiante, todos os 
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bispos presentes rezem nesse momento uma oração 
suplicando a Deus qne derrame as Suas graças 
sobre o rei, a qual traduz o assentimento qne o 
estado eclesiástico era convidado a manifestar. Na 
coroação de Carlos Magno, por exemplo, o oficiante 
perguntou à restante assistência se estava de acordo 
em aceitar aquele rei: a assistência manifestou-se 
em coro a aclamar o monarca. Eis a aclamação, 

O interesse desta fase da cerimónia está em que 
nela se firmava solenemente o pacto pelo qual as 
duas vontades interessadas se acordavam e fun¬ 
diam: o rei prometia servir a Deus e ao seu povo, 
a nação prometia obedecer ao rei. A eleição que 
estava na base da exaltação do monarca encontrava 
aí a sua expressão simbólica; o pacto qne regia as 
relações do governante com os súbditos traduzia-se 
então numa forma sensível. 

E depois desta cerimónia essencialmente política, 
pela qual se adquire a certeza de que aquele é o 
rei legítimo, que se segue o rito da unção. 

Começa pela ladainha de todos os Santos, na qual 
são, para o efeito, incluídas invocações especiais 
pelo rei, e logo se seguem as imposições dos santos 
óleos. No Pontifical romano todas são feitas apenas 
com óleo dos catecúmenos: no ritual britânico há 
uma primeira unção no peito, nas costas, nos om¬ 
bros, e nos braços—unção esta a que os liturgistas 
ligam especial significado, já que os braços dos 
reis têm de ser fortes para poderem brandir a es¬ 
pada e resistentes para poderem suportar o duro 
fardo do governo—, e uma segunda unção, com 
óleo do crisma, na fronte e na cabeça,. 

• Não vou agora aqui reproduzir as orações que 
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acompanham ,a imposição dos óleos, e que são, como 
todas as fórmulas litúrgieas, cheias de beleza e de 
significação, evocando as unções referidas no Antigo 
Testamento e solicitando por elas as energias sobre¬ 
naturais necessárias para o exercício das virtudes 
régias, 

Terminada a unção, começa a missa. O rei, 
entretanto, vai ser paramentado à sacristia: se¬ 
gundo os usos carolíngios cingiam-lhe as esporas, 
ajustavam-lhe um cinto, envergavam-lhe a dalmá- 
tica e cobriam-no com o manto real, para regressar 
outra vez em procissão ao seu lugar junto ao altar. 

E que, após o Gradual, segue-se a entrega das 
insígnias do Poder que em Inglaterra são o anel, 
a espada, o ceptro e a coroa. O anel, símbolo e 
penhor da fidelidade à fé cristã; a. espada, instru¬ 
mento de justiça e arma de protecção; a coroa, dis¬ 
tintivo da sua supremacia entre os homens, e o 
ceptro, representativo,do cajado dos pastores, para 
dirigir os súbditos e rectamente os reger. 

Assim revestido das insígnias sobe então o rei 
ao trono: no Pontifical romano o oficiante dirige- 
-se-lhe saudando-o nesse lugar que lhe é confiado 
por Deus — «...locumtibi a Deo delegatum...» —■ 
exortando-o a que seja sempre medianeiro entre o 
clero e o povo. Em Inglaterra, após a entronização 
tem lugar a homenagem dos pares do reino, remi¬ 
niscência manifesta do acto' pelo qual na Idade Mé¬ 
dia os barões e eclesiásticos aceitavam a suserania 
régia e prometiam fidelidade ao novo soberano. 

Fiquemos por aqui. 

Como V. Ex. M vêem, não pudemos nunca invo¬ 
car qualquer tradição portuguesa: a mão é sim* 
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pies, é que os reis de Portugal nunca foram sagra¬ 
dos. Examinando a descrição que acabamos de 
fazer, vê-se que nela se distinguem duas fases diver¬ 
sas: uma que na maior parte dos países tomava 
carácter predominantemente político, era a do jura¬ 
mento e aclamação; outra, de carácter puramente 
religioso, era a da unção ou sagração. 

Ora em Portugal os reis eram apenas aclamados 
após 0 juramento a que assistiam os prelados como 
membros de uma das classes ou ordens do reino. 
Juramento e aclamação não tinham lugar na Igreja, 
embora fossem seguidos de um Ta Deum e ainda 
que, como todo 0 juramento, este revestisse um sen¬ 
tido religioso. 

A fase do juramento é, pois, uma fase que pode 
separar-se da sagração, pois representa mero com¬ 
promisso do rei para com 0 seu reino. 

A segunda fase, ou da sagração, essa significará, 
porém, que a Igreja recebe 0 monarca como um 
enviado de Deus? Parece-me que 0 sentido é justa¬ 
mente 0 oposto. A Igreja consagrava 0 designado 
pelas leis do reino ou pela eleição do povo: de um 
homem como os outros, procurava fazer um minis¬ 
tro de Deus a quem Deus favorecesse e inspirasse 
no seu ministério. Mas ser ministro é, na acepção 
clássica, ser servidor. O rei deve servir a Deus e a 
sagração é uma prece e uma bênção, nada mais. 

- Êfa literatura francesa é corrente encontrar 0 
«saem designado por «oitavo sacramento», mas 0 
mais humilde aprendiz de catecismo sabe que nem 
sequer isso ele é, pois os sacramentos são sete. Por 
muitas afinidades externas que os ritos da coroação 
apresentem com os da sagração episcopal, e ainda 
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que na primitiva origem talvez se pensasse em por 
esse modo incorporar os reis na hierarquia e disci¬ 
plina eclesiásticas, certo é, porém, que a Igreja 
nunca considerou a unção real mais do que simples 
sacramental. 

Diz o cânon 1144 do Código de Direito Canónico 
que os sacramentais «são coisas ou acções das quais 
a Igreja costuma servir-se, de certo modo à seme¬ 
lhança dos sacramentos, para conseguir por sua 
impetração efeitos principalmente espirituais». Quer 
dizer que a Igreja, aceitando a designação do mo¬ 
narca feita segundo a Ordem jurídica positiva do 
país que a fez, limita-se a solenizar a gravíssima 
importância da assunção e do exercício da autori¬ 
dade civil, pedindo para os governantes a inspira¬ 
ção e a graça de Deus. 

D esta se me afigura ter sido sempre, aitravés 
das vicissitudes da História, a posição que corres¬ 
ponde às constantes doutrinais da Igreja. Cada 
povo escolhe a forma de governo que lhe quadra e 
os processos de designação dos governantes que lhe 
apraz.. Bstabelece-se assim uma Ordem humana que 
rege ,a outorga da autoridade e donde nasce 0 prin¬ 
cipio da legitimidade do título daqueles que a exer¬ 
cem, Ciente da origem divina do Poder e do pesado 
encargo em que ele se traduz, a Igreja, por todos os 
modos, pela doutrina e pelos sinais exteriores, 
chama a atenção para .a dignidade com que 0 Poder 
político deve ser encarado e para a responsabilidade 
que impõe. Mas 0 que me parece verdadeiramente 
característico da doutrina cristã da legitimidade dos 
governantes e a insistência no carácter funcional do 
Poder. Deus criou 0 Poder como uma necessidade 
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social e com fins determinados de conservação, orde- 
I nação e pacificação. Um Poder que se revolte con¬ 
tra a Ordem divina e que não corresponda à sua 
função esse, sim, que é indubitàvelmente ilegítimo, 
■. < O cerimonial da sagração dos reis destinou-se, em 

tempos de quase-barbárie, a dissipar dúvidas sobre 
a legitimidade do título e a afastar cobiças, daí por 
diante sacrílegas, de usurpação; mas sobretudo 0 
que dele ficou foi a exaltação da missão do gover¬ 
nante, foi a grave e profunda reflexão a que obri¬ 
gava 0 consagrado sobre os requisitos exigidos para 
governar e sobre os espinhos da governança, foi 
enfim sublinhar a espiritualidade de uma função 
que os homens, infelizmente, a cada passo são ten¬ 
tados a reduzir a mero facto de força e a desviar 
para caprichoso arbítrio. 

Se a legitimidade de título é importante, como 
garantia’ de paz social de modo a subtrair 0 Poder, 
em cada vacância, às tumultuosas disputas dos que 
0 cobiçam, ligando a sucessão às regras de uma 
.. Ordem, a legitimidade de exercício não é menos 
fundamental para salvaguarda da própria natureza 
do Poder e do seu papel social. Bis, meus senhores, 
0 que me pareceu constituir a lição permanente do 
Cristianismo rdatívamente a este problema, atra¬ 
vés dos séculos em que, depois da vinda de Cristo, 
ruíram tantos impérios, baquearam tantos tronos, 
nasceram e se desfizeram tantas nações e andaram 
com tamanha frequência os homens agitados e afli¬ 
gidos por tantas guerras e disputas travadas ao 
redor do mando e por mera cobiça pecaminosa do 
Poder. 

Lição que encerra afinal verdades simples a que 
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a inteligência e a consciência aderem sem esforço e 
que só espanta como hajam sido às vezes esquecidas 
e desprezadas. O governante não é um deus: é um 
homem que serve os seus semelhantes, investido 
numa função que por origem é divina e de que tem 
de prestar estritas contas a Deus. Escolham os 
homens como quiserem os que hão-de governá-los: 
todas as formas serão boas se conduzirem a um 
recto e prudente exercício da autoridade que não 
esqueça os direitos de Deus nem se afaste do temor 
salutar da Sua justiça. Apenas isto? Isto apenas: 
tão fácil, como vêeni, de enunciar—e que tão difí¬ 
cil tem sido há tantos séculos de cumprir! 


APENDICE 


Para elucidação do leitor transcrevem-se alguns tex¬ 
tos que abonam a afirmação feita na conferência (onde, 
manifestamente, seria descabido introduzir longas cita¬ 
ções) de que a doutrina cristã atribui maior importân¬ 
cia ao exercício do poder do que ao modo de investidura 
dos governantes» 

Encíclica Diuturnurn de 29 de Junho de 1881 (sobre 0 
poder político) 'MÃo xni: «...muitos homens da nossa 
época, caminhando sobre as pisadas dos que no século 
passado se arrogaram 0 nome de filósofos, dizem que 


1 Utilizamos a tradução portuguesa da edição das Cartas 
bncydkas do Santo Padre Leão XIII por José Frutuoso da 
Fonseca (5 vols., 1893-1902), revista por Mons, Manuel Ma- 
rmno. v Permitimo-nos uma ou outra alteração quando ela nos 
pareceu imposta por melhor entendimento do texto latino. 


I todo 0 poder vem do povo, de tal foiuna que aqueles 
que no Estado exerçam 0 poder 0 não exercem como 
pertencendo-lhes mas como tendo-o das mãos do povo 
jr P or delegação e sob condição de lhes ser retirado pela 
" vontade desse mesmo povo que lho conferiu. 

| católicos sustentam uma doutrina diferente e 

fazem descer de Deus 0 direito de mandar como princí¬ 
pio natural e necessário, Importa no entanto^ observar 
aqui que aqueles que devem estar colocados á testa dos 
negócios podem em certos casos ser escolhidos pela von¬ 
tade e decisão das multidões sem que isto contrarie ou 
j, repugne ià doutrina católica. Porém esta escolha designa' 
0 príncipe, não lhe confere os direitos do principado;, a 
autoridade não fica dada, mas determina-se por quem é 
que será exercida. 

«Não se questionam aqui fonmas de governo; NEo há, 
com efeito, razões para que a Igreja não aprove 0 impé¬ 
rio de um só ou de muitos contanto que ele seja justo e 
se encaminhe ao bem coinmn. Por isso é que, sendo 
respeitados os direitos da justiça, não é proibido aos 
povos escolherem para si a forma de governo que melhor 
convenha à sua índole ou às instituições e costumes que 
conservam dos seus antepassados.» 

Encíclica hnmortale Dei, de x de Novembro de 1885 
(sobre a constituição cristã dos Estados) —peão xm: 
«...O poder piíblico, por si mesmo, só pode vir de Deus.., 
Todavia a soberania, em si, não está necessàrianiénte 
ligada a forma alguma política: pode perfeitamente adap¬ 
tar-se ai esta ou làquela contanto que seja íealmente ade¬ 
quada e útil ao bem comum,»; 

Encíclica Libertas, de 20 de Junho de 188S (sobre a 
natureza da liberdade)— mão xiii: «O poder legítimo 
vem de Deus e aquele que resiste ao poder resiste à 
orâem estabelecida por Deus; é assim que a obediência 
adquire uma maravilhosa nobreza pois que se não inclina 
senão diante da mais justa e mais alta das autoridades. 
Mas, desde que 0 direito de mandar se deixa ir à reveliá 
ou que 0 mandato é contrário à; razão j à lei eterna, à 
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autoridade de Deus, então é legítimo desobedecer aos 
homens a fim de obedecer a Deus.» 


«Das diversas formas de governo, contanto que sejam 
em si mesmas aptas para proporcionar o bem aos cida¬ 
dãos, a Igreja não rejeita nenhuma, mas quer, e a Natu¬ 
reza põe-se de acordo com ela para o exigir, que a sua 
instituição não viole o direito de ninguém e respeite 
particularmente os direitos da Igreja.» 

Encíclica Au müieu des sollicüudes ) de 16 de Feve¬ 
reiro de 1893 (sobre os deveres políticos dos católicos 
franceses) —ijs&o xni: «No domínio das abstracções 
pode-se chegar a definir qual a mdlhor das formas de 
regime, consideradas em si mesmas; pode afirmar-se 
igualmente com toda a verdade que qualquer delas é 
boa contanto que saiba caminhar direito ao seu fim, isto 
é, 0 bem comum, para 0 qual a autoridade social foi cons¬ 
tituída; convém acrescentar, finalmente, que sob um 
ponto de vista relativo esta ou aquela forma do governo 
pode ser preferível por se adaptar melhor ao carácter 
e aos costumes desta ou daquela nação. Nesta ordem de 
ideias, especulativa, os católicos, como todo 0 cidadão, 
têm plena liberdade de preferir uma forma de governo a 
outra precisamentè em virtude de nenhuma destas for¬ 
mas sociais se opor por si mesma aos dados incontestá¬ 
veis da Razão nem às máximas da doutrina cristã..., 

: Se se descer das abstracções para 0 terreno dos factos 
é mister acautelarmo-nos para. não renegar os princí¬ 
pios que acabam de estabelecer-se e que permanecem 
inquebrantáveis. Sòmente, encarnando-se nos factos, 
revestem um carácter de contingência determinado pelo 
meio em que se produz a sua aplicação. Se qualquer 
forma política é boa em si e pode ser aplicada ao governo 
do povo, entretanto de facto não se encontra em todos 
os povos 0 poder político sob a mesma forma mas cada 
um possui a sua própria. Esta forma nasce do conjunto 
das circunstâncias históricas ou nacionais, mas sempre 
humanas, que fazem surgir numa nação as suas leis 
tradicionais e mesmo fundamentais: e por estas se encon¬ 
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tra determinada tal forma particular de governo, tal 
base de transmissão do poder supremo.» 

Carta aos Cardeais franceses Notre consolation de 3 de 
Maio de 1893—iqÃo.xm: «Esses esforços (para deter 0 
progresso dos males que afligem a sociedade moderna) 
tornar-se-iam radicalmente 'estéreis se faltasse às forças 
conservadoras a unidade e a concórdia na consecução do 
fim final, isto é, a conservação da religião, pois que para 
isso deve tender todo 0 sincero amigo da sociedade: a 
Nossa Encíclica 0 demonstrou amphmente., 

«Mas uma vez precisado 0 fim, admitida a necessidade 
de união para 0 atingir, quais serão os meios para asse¬ 
gurar esta união? 

«Nós igualmente 0 explicamos, e 0 explicaremos de 
novo para que ninguém desconheça 0 Nosso ensino: um 
desses meios é aceitar sem pensamento reservado, com a 
perfeita lealdade que convém ao cristão s 0 poder civil na 
forma em que, de facto, ele exista. Assim foi aceite em 
França . 0 Primeiro Império no dia seguinte ao de uma 
terrível e sangrenta anarquia; assim foram aceites os 
outros poderes, quer monárquicos quer republicanos, que 
se sucederam até nossos dias. 

«E a razão dessa aceitação é que 0 bem comum da 
sociedade prima sobre qualquer outro interesse; porque 
ele é 0 princípio criador, é 0 elemento conservador, da 
sociedade humana; donde se segue que todo 0 verdadeiro 
cidadão deve querê-lo e procurá-lo a todo 0 custo. Ora 
desta necessidade de. assegurar 0. bem comum deriva, 
como de sua fonte própria e imediata, a necessidade de 
um poder civil que, orientando-se para 0 fim supremo, 
dirija para aí, sábia e constantemente, as vontades múl¬ 
tiplas dos súbditos agrupados num feixe na sua mão. 

«Quando pois numa sociedade existe um poder cons¬ 
tituído e em acção, 0 interesse comum' acha-se ligado a 
esse poder e deve-se por razão aceitádo tal como é. 


«Queira-se porém reflectir beim nisto: se 0 poder polí¬ 
tico é sempre de Deus, uão se segue que a designação 
afecte sempre e imediatamente os modos de transmissão 
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desse poder, nem as formas contingentes que reveste ( 
nem as pessoas que dele são objecto. A variedade mesma 
destes modos nas diversas nações mostra à evidência o 
carácter humano da sua origem. 


«Em política, mais do que em qualquer outro domínio 
surgem alterações inesperadas. Desabam ou desmem- 
bram-se monarquias colossais, como as antigas realezas 
do Oriente e o Império romano; umas dinastias suplan¬ 
tam outras, como a dos carolíugios e a dos capetos em 
França; as formas políticas estabelecidas são substituí¬ 
das por outras, .como o demonstram numerosos exemplos 
no nosso século. Fstas mudanças estão longe de serem 
legítimas na sua origem; é mesmo difícil serem-no. Não 
obstante, o critério supremo do bem comum e da paz 
pública impõe <a aceitação destes novos governos estabe¬ 
lecidos de facto no lugar dos governos anteriores que de 
facto deixaram de existir. Deste modo ficam suspensas 
as regras ordinárias da transmissão dos poderes e até 
pode acontecer que com o tempo sejam abolidas. 

«De qualquer modo que ocorram estas transformações 
extraordinárias na vida dos povos, cujas leis pertence a 
Deus calcular 1 e ao homem utilizar as consequências, & 
honra e a consciência reclamam em todo o caso uma 
subordinação sincera aos governos constituídos. Fxige-a 
esse. direito soberano, indiscutível, inalienável que se 
chama razão de Bstadoj- 

Carta ao episcopado português, Ceíeberrima, de 18 de 
Dezembro de 1919 1 — e$nto xv: «A Igreja evidente¬ 
mente que não poderia depender das facções nem ser¬ 
vir os partidos políticos, e por isso deve reclamar dos 
fiéis obediência ao poder estabelecido, qualquer que seja 
a constituição política existente. A esse poder incumbe, 
com efeito, 0 encargo de assegurar 0 bem comum que é, 


1 Actes de Benoít XV (texto latino com tradução france¬ 
sa), ed. Bònne Presse, t. Ò, pág. 108. 
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segundo Deus estatuiu, a lei suprema da sociedade, 
como tão eloquentemente ensinou 0 Nosso predecessor 
Deão XIII, de feliz memória, na carta encíclica Au niilieu 
des sollicitudes de 16 de Fevereiro de 1892. Numa outra 
carta de 3 de Maio seguinte, dirigida aos cardeais fran¬ 
ceses, Deão XIII afirmava ainda que um cristão deve 
submeter-se, sem pensamento reservado, ao poder esta¬ 
belecido de facto. Os vossos fiéis conformar-se-ão com 
este ensino e com a prática da Igreja que sempre costu¬ 
mou manter relações ( amistosas com os governos qual¬ 
quer que seja a sua forma...» 

Radiomensagem do Natal de 1944 *— mo xii: ape¬ 
nas necessário recordar que, segundo os ensinamentos 
da Igreja, não está vedado preferir governos moderados 
de forma popular, ressalvada contudo a doutrina católica 
sobre a origem e 0 exercício do poder público e que a 
Igreja não reprova nenhuma das várias formas de go¬ 
verno contando que se adaptem, por si mesmas, à con¬ 
secução do bem comum dos cidadãos (Deão XIII, Fuc, 
Libertas).s 


1 Texto em A Democracia no pensamento de S. S. Pio XII, 
ed. Pro Domo, pág. 13. 
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PERSEVERANÇA NO PRESENTE 
E CONFIANÇA NO FUTURO 1 


P oucas vezes no nosso País a realização de um 
Congresso terá despertado a expectativa que 
rodeia os que neste momento o Senhor Presidente 
da República se digna inaugurar solenemente. 

Vários motivos concorrem para que assim seja: 
o tema, a ocasião, a conjunção dos dois Congressos. 
O tema, porque está hoje geralmente admitido que 
se quisermos acelerar o progresso económico de 
Portugal de maneira a satisfazer os anseios, de nós 
todos, será pela via de uma intensiva e inteligente 
industrialização que teremos de caminhar. A oca¬ 
sião: no momento em que se prepara um novo Plano 
de Fomento é a altura de suscitar o diálogo entre, 
o Governo e todos quantos possam dar contribuição 
útil ao estudo dos grandes problemas nacionais que 
o planeamento põe em causa. Diálogo que se torna 
ainda mais necessário e conveniente pelo facto de 
sermos forçados a encarar a hipótese de profundas 


1 Discurso inaugural de II Congresso de Industriais e Eco¬ 
nomistas, em 36 de Maio de 1957. 
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alterações no comércio internacional, que não dei¬ 
xarão de ter incidência no mercado interno. Ora 
para dialogar com o Estado sobre tão graves assun¬ 
tos não se poderia encontrar mais qualificada 
assembleia do que esta, onde os economistas se 
sentam lado a lado com os industriais. Trazem uns 
a experiência que só a prática dá; contribuem outros 
com o método da pesquisa científica e o espírito de 
sistematização e de abstracção que fazem a teoria. 
No fundo creio que não será difícil entenderem-se, 
tanto mais que não é excepção entre nós o indus¬ 
trial com preparação teórica, nem os economistas 
vivem todos no mundo dos símbolos matemáticos 
ou confinados exclusivamente ao ensinamento dos 
livros, 0 saber é sempre de experiência feito por¬ 
que, como dizia o grande Duarte Pacheco Pereira, 
que foi marinheiro e soldado da índia ao mesmo 
tempo que sábio, «a experiência, que é madre das 
coisas, nos desengana e de toda dúvida nos tira». 
A própria actividade da inteligência requer a sua 
experiência. E os homens experientes em formar, 
associar e deduzir as ideias têm muitas vezes o 
privilégio de ver largo, de adivinhar caminhos e 
de preconizar soluções muito antes que a verdade 
se imponha aos que não querem aceitar senão os 
factos, deixando-se por isso, quantas vezes, con¬ 
quistar pela rotina. 

Será, pois, certamente muito fecunda a conjun¬ 
ção dos dois Congressos neste momento inaugura¬ 
dos: o Segundo Congresso dos Economistas Por¬ 
tugueses, da iniciativa do Centro de Estudos Eco» 
nótnicos anexo ao Instituto Nacional de Estatística, 
e que vai continuar o trabalho encetado çom tanto 
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êxito em Luanda, em 1955; e 0 Segundo Congresso 
da Indústria Portuguesa que reúne empresários e 
técnicos de todos os sectores industriais, com notá¬ 
vel amplitude de representação. 

Em meu entender 0 papel do Governo neste mo¬ 
mento devia ser 0 de ouvir, ouyir atentameiiíe as 
vozes que aqui vão erguer-se, para escutar as suas 
sugestões, aproveitar dos seus comentários e exa¬ 
minar as suas críticas. Entenderam, porém, 05 
organizadores que era útil aos congressistas, e tal¬ 
vez de interesse para a Nação, que 0 Ministro a 
quem tem estado atribuída a coordenação dos tra¬ 
balhos de elaboração do novo Plano de Fomento e 
que tem presidido aos estudos relativos à posição 
a tomar perante 0 movimento livre-cambista euro¬ 
peu, falasse nesta sessão inaugural. Curvei-me 
perante 0 seu modo de ver e não soube éscusar-me 
à deferência que 0 convite representava. E aqui 
estou. 

Aqui estou, não pròpriamente a fazer 0 discurso 
solene que talvez fosse indicado para condizer com 
as galas desta reunião, mas a começar 0 diálogo, 
Quer isto dizer que julgo corresponder à intenção 
do convite recebido se, evitando quanto possível a 
retórica (e digo--«quanto possível»—porque a 
retórica é uma inevitável fatalidade dos discur¬ 
sos...) for direito a dois -ou três pontos que estão 
no primeiro plano das preocupações do Governo e 
quero crer que no espírito dos congressistas tam¬ 
bém. 
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Será primeiramente o lugar da indústria no novo 
Plano de Fomento. 

Dispenso-me de dizer aqui o que por várias for¬ 
nias e em vários tons há-de ser dito e redito no 
decorrer dos Congressos acerca da necessidade de 
prosseguir na industrialização do País para aumen¬ 
tar sensivelmente o produto nacional, criar novos 
empregos e melhorar o nível de vida médio da popu¬ 
lação. São verdades universalmente admitidas e 
cuja formulação , não carece de reforço. 

Mas como havemos de promover o incremento da 
industrialização, dirigindo-a no sentido mais con¬ 
veniente à economia nacional? Esse é que é o 
probl ema posto aos organizadores do Plano. 

O programa industrial português foi formulado 
na Lei n,° 2005, de r4 de Março de 1945, prove- 
’ niente de notável proposta do Governo cujo rela¬ 
tório continua a ser um dos documentos basilares 
deste processo. Estão de pé os dois objectivos visa¬ 
dos pela lei: é preciso criar novas indústrias, e, 
quanto antes, reorganizar muitas das existentes. 

A quem compete este esforço? Pois, em primeiro 
lugar, e sobretudo pelo que respeita ao lançamento 
de novas actividades industriais, compete à inicia¬ 
tiva privada. Não 0 digo por, como homem de 
direito, ter 0 dever de reverenciar a letra da lei e 
estar neste caso perante preceitos da mais alta hie¬ 
rarquia legislativa, como são os constitucionais. 
Tão-pouco me subordino aos preconceitos de uma 
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doutrina política ou económica, habituados como 
estamos nos tempos que correm a ver a cada passo 
os governos afastarem-se da rigidez das ortodoxias 
doutrinárias para tomarem as decisões que as cir¬ 
cunstâncias impõem. 

Move-me neste caso a convicção mais profunda 
de que a iniciativa privada tem potencialidades de 
êxito que só por excepção se encontram no sector 
público. O apetite do lucro e—quantas vezes! —0 
simples desejo de afirmação pessoal, da realiza¬ 
ção de uma obra, de aplicação de energias, aguça 
0 engenho inventivo, incita à diligência, desperta 
a tenacidade, cria 0 amor do risco, dá coragem para 
a adversidade e chega a transformar a execução de 
um empreendimento na paixão, devotada até ao 
sacrifício, de uma vida inteira. O vulgo contempla 
certos triunfadores com admiração não isenta de 
inveja: mas 0 triunfo na indústria obtém-se à custa 
de trabalhos, penas, cuidados, aflições e sofrimen¬ 
tos que raramente se suspeitam.,. E a iniciativa 
privada movida pelo motor do interesse pessoal 
(mas, com quanta frequência, interesse que apenas 
visiona ao longe um êxito contingente) , é a inicia¬ 
tiva que traz à vida económica a imaginação cria¬ 
dora e com ela 0 despertar de novas necessidades e 
a ampliação dos mercados com perspectivas novas. 

Eu sei... Eu sei quantas críticas são feitas e quan¬ 
tas reservas levantadas à iniciativa privada em 
igeral e particularmente em Portugal. Há dias, 
tendo querido reler meia dúzia de obras fundamen¬ 
tais sobre problemas da indústria portuguesa, tirei 
da estante um volume que é, porventura, a primeira 
monografia moderna sobre 0 assunto. Creio que está 
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bastante esquecida, porque as condições da publi¬ 
cação não lhe deram a difusão que merecia. Escre¬ 
veu-a no longínquo ano lectivo de 1914-19x5 0 estu¬ 
dante da Faculdade de Direito de Lisboa José de 
Azeredo Perdigão e foi tal 0 mérito que 0 Conselho 
da então recém-criada Faculdade lhe achou que a 
fez imprimir nos Arquivos da Universidade de 
Lisboa. 

Ora ao relê-la com verdadeiro e crescente inte¬ 
resse, encontrei uma página que, escrita há qua¬ 
renta e tal anos, me pareceu ainda tão actual que 
não resisto a reproduzi-la aqui como homenagem 
também à clarividência do espírito de um rapaz que, 
ainda não chegado aos vinte anos, tão bem sabia 
retratar 0 ambiente nacional. 

Dizia ele: «Dentro de uma noção metafísica do 
Estado todos lhe reclamam, contínua e religiosa- 
mente, a sua interferência no bom êxito‘das empre¬ 
sas particulares... Para cada interesse é exigida 
uma norma protectora, para cada empreendimento 
um seguro contra riscos, para toda a sociedade que 
se constitui com 0 fim de explorar qualquer indús¬ 
tria levemente benefíciadora do público, uma, garan¬ 
tia de juro. Faltando-nos a audácia que leva aos 
grandes triunfos, destituídos de espírito de inicia¬ 
tiva e de confiança no cometimento a tentar, sere¬ 
mos sempre como as crianças que experimentam os 
seus primeiros passos, tímidos de todas as contin¬ 
gências perigosas que possam surgir nesse primeiro 
feito infantil, tão novo mas tão obscuramente cor¬ 
tado de escolhos..O espírito antigo duma raça aven¬ 
tureira e 1 confiante nas vitórias degenerou assim 
numa tibieza de resoluções, numa dúvida doentia 


que revelam debilidade de energia e vícios de edu¬ 
cação colegial. O amor ao ar livre, à luta intensa, 
à perseverança disciplinada e à audácia, que pre¬ 
param todos os triunfos na vida, não são apanágio 
psicológico do português contemporâneo.» 

Isto era 0 que dizia 0 estudante de Direito de 
19x4 ao fazer a apologia entusiástica da industria¬ 
lização, afirmando mesmo com arrojo que, de resto, 
justiça seja feita, 0 ensino da Faculdade estimulava 
e documentava, ser Portugal «um país de largo 
futuro industrial». Não poderemos negar que as 
suas palavras continham—e contêm ainda—uma 
grande porção de verdade. Mas já em 1914 havia 
excepções—excepções que, por sinal, compreen¬ 
dem alguns dos vultos mais ilustres dos pioneiros 
da indústria portuguesa. E felizmente não têm dei¬ 
xado de surgir os homens empreendedores com 
todas as virtudes necessárias para 0 lançamento de 
novas iniciativas, sem esquecer 0 aliciamento im¬ 
prescindível da confiança dos capitalistas. 

Porque essa é uma das dificuldades maiores a 
vencer: a relutância do capital ao investimento nas 
empresas industriais. Não que não seja perfeita¬ 
mente legítimo aos capitalistas examinar com cau¬ 
tela e analisar com prudência as propostas que lhes 
são feitas pelos irrequietos imaginativos, quase 
sempre com muito talento e pouco dinheiro. Mas 
é um facto que 0 capital português é excessivamente' 
tímido e impaciente, preferindo as aplicações já 
conhecidas e reputadas seguras à aventura de uma 
empresa nova. E talvez por isso que, em vez de pro¬ 
curarmos actividades não experimentadas por ou¬ 
tros, temos tanta tendência para concentrar recur- ; 
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sos naqueles, sectores em que alguém está a ser 

bem sucedido. L 

Aceitemos, portanto, que é ainda muito genera¬ 
lizada a atitude receosa e reticente da gente por¬ 
tuguesa perante os grandes empreendimentos. Para 
se afoitarem requeriam há quarenta anos os can- * 

didatos a industriais a protecção, o auxílio e a com¬ 
panhia do Estado. E as coisas nesse ponto muda¬ 
ram pouco. ' 

São já bastantes as empresas industriais em que 
o Estado tem intervenção directa, como capitalista. 

Foram raros os casos em que essa intervenção resul¬ 
tou de um propósito deliberado para executar certa 
política de acordo com princípios doutrinários inter¬ 
vencionistas. Em geral teve de intervir para a ini¬ 
ciativa andar por diante—logo de começo ou na 
altura em que se começava a cansar a paciência ou 
a bolsa dos fundadores. 

Mas para quem, como nós, acredita na conve¬ 
niência de utilizar a iniciativa privada na vida eco¬ 
nómica, o que se impõe é estimulá-la, favorecê-la 
e animá-la, embora disciplinando-a. 

E o Estado tem muitas maneiras de facilitar e 
apoiar a iniciativa dos particulares, assim como de 
a orientar e disciplinar. 

Não falarei já na manutenção do clima de ordem 
pública e de paz social que permita o trabalho fe¬ 
cundo, a segurança das previsões e a continuidade ' 
dos progressos. Nem farei mais do que apontar a 
necessidade de prosseguir numa política financeira 
que tenda a manter no mercado dos capitais dinheiro 
abundante e barato. Na Europa, presentemente, só 
na Suíça a taxa. de desconto do banco central é 


inferior à do Banco de Portugal. E tem sido raro 
e discretíssimo o recurso do Estado ao empréstimo 
público, justamente para não fazer concorrência às 
emissões dos particulares. 

Desde sempre a indústria portuguesa se tem quei¬ 
xado, e com razão, da falta de crédito adequado às 
suas necessidades. Ainda aí o Estado lhe tem valido 
através da Caixa Nacional de Crédito e do Fundo 
de Fomento Nacional e de outros institutos, mas 
penso que poderá fazer mais, e está nos planos do 
Governo que o faça. 

A industrialização carece também da existência, 
nas melhores condições possíveis, de uma infra- 
-estrutura criada e modernizada através de obras 
públicas: o Estado favorece a iniciativa privada na 
medida em que coloca ao seu dispor boas estradas 
e bons caminhos de ferro, portos, aeroportos, e uma 
rede satisfatória de telégrafos e telefones. E até 
serviços públicos capazes e diligentes, que sirvam 
verdadeiramente o público—e não entorpeçam e 
embaracem escusadamente com mal compreendida 
burocracia o trabalho dos cidadãos. 

Estas são as principais condições gerais de fo¬ 
mento industrial a cargo do Estado. Mas a par delas 
há outras específicas. $ a investigação científica 
aplicada ou aplicável à indústria. í) o ensino técnico 
destinado a preparar melhores operários, os indis¬ 
pensáveis contramestres e o número de engenheiros 
suficiente para termos uma indústria conduzida por 
quem seja capaz de fazê-la produtiva e progressiva. 
E finalmente a protecção fiscal, traduzida sob a 
forma de isenções concedidas aos investimentos de 
utilidade social, da tributação moderada de tudo 
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quanto represente investimento útil e também, 
quando .a defesa razoável do trabalho nacional O im¬ 
ponha,. mediante os direitos aduaneiros sobre a im¬ 
portação do estrangeiro. 

Temos tido, há mais de vinte anos, o condicio¬ 
namento industrial. Em período tão dilatado não 
admira que a sua aplicação tenha já conhecido fases 
várias: mara rigorosa, umas vezes, benévola em 
demasia noutras. Por mim creio que o condiciona¬ 
mento continua a ser uma necessidade da nossa 
organização económica. Com a ressalva de que, 
quanto possível, seja realizado sobre inquéritos 
actuais às indústrias e de tal modo que se não con¬ 
verta em factor de estagnação da técnica e de defesa 
dos incapazes. Mas se conseguirmos que o condi¬ 
cionamento não impeça a modernização' constante 
das empresas nem a selecção conveniente dos empre¬ 
sários, claro está que a Nação só terá a lucrar em 
que os capitais não afluam todos aos mesmos secto¬ 
res, antes se distribuam pelo maior número pos¬ 
sível de actividades diversas, de maneira que em 
cada uma possam ter o máximo de produtividade. 


Bé tudo quanto acabo de dizer depreende-se qúe 
não julgo que sos devamos afastar muito, no Novo 
Piano de Fomento, da linha de orientação traçada 
quanto à indústria nc que está em vigor: reservar 
ao Estado o máximo do esforço nas obras públicas 
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tendentes ao melhoramento da nossa utensilagem 
económica; fazê-lo participar, quando necessário, 
no lançamento das indústrias-base, sobretudo na 
produção de energia, no seu transporte e distribui¬ 
ção; e intensificar vigorosamente o ensino técnico, 
difundindo-o com largueza pelo País inteiro. 

A mais— investigação científica e o crédito de 
fomento. 

E através do crédito de fomento apoiar uma obra 
já de há muito delineada, esboçada aqui e ali, mas 
a que é preciso lançar mãos quanto antes, com os 
métodos experimentados ou com outros melhores, 
porque está ua base da nossa resistência a perigos 
futuros: quero referir-me à reorganização de muitas 
das indústrias existentes, 

Aí o Estado tem uma palavra a dizer. Palavra 
que primeiramente será de advertência e de conse¬ 
lho aos particulares; mas quando os conselhos e os 
avisos não sejam escutados com a prontidão neces¬ 
sária, há-de passar sem hesitação à palavra de 
comando.. Porque perante as perspectivas que se 
abrem hoje à economia europeia, e direi mesmo à 
economia mundial, é preciso criar ràpidamente con¬ 
dições de sobrevivência à indústria portuguesa. 
Trata-se de verdadeiro imperativo de salvação 
pública em face do qual os governos não podem 
hesitar, nem transigir quanto âs providências que 
ele imponha. 

Já V. Ex. M adivinharam que estou a pensar na 
posição portuguesa perante o movimento livre-cam¬ 
bista europeu. 

(Eu fico fiel à terminologia clássica que ao pro- 
teccionismo opõe o livre-cmbismo para designar a 
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circulação das mercadorias no comércio internacio¬ 
nal sem o embaraço das barreiras aduaneiras. Pare¬ 
ce-me mesmo mais expressiva neste sentido a 
expressão livre-câmbio que uma outra agora muito 
empregada—o'comércio-livre—porque o comércio 
pode ser livre quando esteja, como agora se diz, 
liberalizado, quanto às restrições quantitativas pro¬ 
venientes de licenças oficiais, contingentes ou res¬ 
trições cambiais, sem que isso implique isenção 
aduaneira). 

Ora estamos neste momento perante uma inegá¬ 
vel realidade: a da existência na Europa Ocidental 
de forte movimento no sentido de ser criado um 
grande espaço económico onde livremente circulem 
as mercadorias, as pessoas e os capitais. 

Encorajados pelo êxito da Comunidade Europeia 
do Carvão e do Aço—que começou a funcionar em 
T 953 “ os se is países do que correntemente sc 
chama a «Pequena Europa»—a Alemanha Ociden¬ 
tal, a Bélgica, a França, a Holanda, a Itália e o 
Luxemburgo—firmaram em 25 de Março deste 
ano em Roma dois tratados instituindo, um, a 
Comunidade Económica Europeia, e 0 outro a Co¬ 
munidade Europeia de Energia Atómica (Eurá- 
tomo). 

A Comunidade Económica Europeia visa 0 esta¬ 
belecimento de um mercado comum aos seis países 
participantes. Para esse efeito os seis países pro- 
põem-se: eliminação dos direitos aduaneiros e das 
restrições quantitativas nas relações entre eles; a 
adopção de uma pauta aduaneira comum e de uma 
só política comercial em face dos restantes Estados; 
a abolição no território da Comunidade de. todos 


os obstáculos à livre circulação cias pessoas, dos 
serviços e dos capitais; a instauração de urna polí¬ 
tica comum na agricultura e nos transportes; e, 
finalmente, a coordenação das políticas económicas 
e a aproximação das legislações nacionais na medida 
necessária ao bom funcionamento do mercado único 
sobretudo nos domínios social e fiscal, tudo acom¬ 
panhado da criação de um Funclo social europeu 
para fazer face a repercussões eventuais na massa 
dos trabalhadores e de um Banco Europeu de Inves¬ 
timento destinado a facilitar a expansão económica 
e a exploração de novos recursos. À Comunidade 
foram associados, em condições especiais, os terri¬ 
tórios ultramarinos dos países membros. 

Esta gigantesca tarefa, que não tem intimidado 
os homens de Estado que a ela lançaram mãos, deve 
ser levada^ a cabo, segundo 0 Tratado, no decurso 
de um período transitório de doze anos, prorrogável 
até quinze e dividido em três fases sucessivas. 

O pensamento que tem presidido a este movi¬ 
mento da criação de várias Comunidades europeias 
com 0 fito confessado de chegar à Comunidade 
Europeia, iout court, compreendendo a política e 
a defesa (e lembramo-nos todos que já foi tentada 
a Comunidade Europeia de Defesa), é 0 de que no 
Mundo actual, em que predomina a preocupação 
da automatização e da produtividade, só têm lugar 
as economias de grandes espaços, isto é, dispondo 
de grandes mercados. A Europa Ocidental, reta¬ 
lhada em numerosos Estados, cada um dos quais 
aspirando à autarcia económica e prosseguindo uma 
política egoísta em áreas de mercados de dimen¬ 
sões mesquinhas, estaria condenada a ficar depen- 
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dente, mais tarde ou mais cedo, do Bloco comunista 
ou dos Estados Unidos da América. 

A crise do Suez mostrou claramente que já não 
existem nessa Europa grandes potências capazes de 
sustentar uma política própria em face Aos dois 
grandes Estados entre os quais se encontra. E, toda¬ 
via, se a Europa se unir não lhe faltarão condições 
naturais, nem económicas, nem intelectuais, para 
voltar a ser ouvida e respeitada neste Mundo onde 
parece estar a ser de regra o amotinamento contra 
tudo o que é pensamento ou interesse europeu. 

Deixaremos então perecer a Europa—este con¬ 
tinente ao qual a civilização moderna deve o que 
tem de mais precioso na Filosofia e na Arte, na 
Ciência e na Técnica, e do qual irradiaram para o 
resto do orbe, igenerosamente, as concepções, as in¬ 
venções e as formas de vida que os outros povos 
hoje utilizam, mesmo quando delas desdenham? 

E certo que o que individualiza a Europa é a sua 
Cultura, o seu espírito portanto. A Europa é um 
espírito. Mas nenhum espírito pode subsistir nesta 
condição terrena, que é a nossa, sem um invólucro, 
uma base material. Se a independência das nações 
parece indispensável à manutenção do espírito euro¬ 
peu, já que na diversidade das tradições e na plu¬ 
ralidade das maneiras e dos estilos que resultam 
dos particularismos nacionais tem a cultura ociden¬ 
tal haurido o melhor da sua riqueza humana,— 
■nada impede que os Estados europeus colaborem 
mais intimamente entre si na prossecução de fins 
comuns, pondo ponto à velhas rivalidades que só 
têm concorrido para as dificuldades presentes. 

A actual Comunidade dos Seis tem uma popula- 
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ção à roda dos 170 milhões de habitantes e 0 seu 
comércio externo representa 1/5 do valor do comér¬ 
cio mundial. A sua produção de carvão é um sétimo 
da produção de todo 0 Mundo, e produz a quinta 
parte do aço, também em relação à produção mun¬ 
dial. 

Estamos, portanto, perante uma realidade muito 
séria e que seria imprudente desconhecer. 


* 

A_ Inglaterra não viu de início com simpatia 0 
movimento da Comunidade Europeia. Mas ao veri¬ 
ficar que a Comunidade do Carvão e do Aço era 
um facto firmou com ela, em Dezembro de 1954, 
um tratado de associação, mantendo-se embora es¬ 
tranha à organização em si, junto da qual se limi¬ 
tou a acreditar um Embaixador, 

Agora, quando ^se afirmou a constituição da 
Comunidade Económica, não tardou a ver que 0 
ficar estranha a esse grande mercado do centro da 
Europa com as suas exportações sujeitas à pauta 
comum dos Seis países, enquanto os produtos des¬ 
tes ^ circulariam livremente no vasto território da 
União, poderia representar um perigo enorme para 
0 seu comércio externo e para a sua própria indús¬ 
tria, Mas a Grã-Bretanha tem compromissos com 
a Comunidade Britânica à qual a liga 0 sistema 
imperial de preferências; não lhe era, pois, possível 
entrar numa União Aduaneira envolvendo uma 
pauta única aplicável sem discriminação a todos os 
países dela excluídos. 
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Foi esta a justificação aduzida para a opção pela 
fórmula da Zona de Livre-Câmbio, de que o nosso 
aliado se tornou campeão na Organização Europeia 
de Cooperação Económica. A Zona de Livre-Câm¬ 
bio corresponde a uma associação de países que 
acordam em permitir a circulação de mercadorias 
entre os seus territórios sem obstáculos aduaneiros, 
mas conservando cada qual a liberdade de conceder 
aos Estamos ou territórios estranhos à Zona o tra¬ 
tamento pautai que bem entender. 

Quer dizer: na união aduaneira os Estados asso¬ 
ciados adoptam, nas relações comerciais com ter¬ 
ceiras potências, a mesma pauta, funcionando a 
união como um território aduaneiro único; ao passo 
que na zona de livre câmbio os países que a cons¬ 
tituem podem guardar, nas relações com o resto do 
Mundo, as suas pautas visto que as obrigações 
assumidas dizem unicamente respeito à liberdade 
de circulação dentro da zona. 

Deste modo, e desde que a Zona Europeia de Li¬ 
vre-Câmbio englobe os países da Comunidade Eco¬ 
nómica, a Grã-Bretanha poderá ter no continente 
europeu os caminhos abertos para o seu comércio e 
franqueará as suas fronteiras às mercadorias dos 
seus parceiros sem por esse facto ser obrigada a 
pôr de lado as obrigações que assumiu de receber 
sem ónus fiscais os produtos da Comunidade Bri¬ 
tânica. , 

Mas nesta altura a Grã-Bretanha reparou que 
90 % dos bens vindos para 0 seu território dos ou¬ 
tros países da Comunidade Britânica eram produtos 
alimentares. Se abrisse as fronteiras nas mesmas 
condições aos produtos da agricultura e da pesca 
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do continente europeu poria em perigo 0 seu comér¬ 
cio com a Comunidade Britânica e falsearia 0 sis¬ 
tema de preferências imperiais. Então a Grã-Bre¬ 
tanha anunciou a sua decisão irrevogável de apenas 
aceitar uma Zona de Livre-Câmbio industrial, com 
absoluta exclusão dos produtos agrícolas e, em ge¬ 
ral, dos alimentares. 

Aqui tem V. Ex." s os dados fundamentais do 
problema em face do qual se tem visto 0 Governo 
português. 

Antes de mais nada temos de reconhecer a im¬ 
possibilidade em que Portugal se encontra de aderir 
à Zona de Livre-Câmbio em condições de completa 
igualdade com países europeus fortemente indus¬ 
trializados como a Alemanha, a Grã-Bretanha, a 
Bélgica, a Holanda, a França ou a Suíça, O aban¬ 
dono da protecção aduaneira às indústrias portu¬ 
guesas já existentes, antes da sua reorganização e 
de dar tempo a que esta se consolide, e a impossi¬ 
bilidade em que ficaríamos desde já de proteger 
novas indústrias a criar— poderiam dar um golpe 
mortal 110 esforço da industrialização do País. 

Seria uma aliança como a das duas panelas da 
fábula. Porque infelízmente não são muitas por ora 
as indústrias portuguesas que se encontram em 
condições competitivas com as dos outros países, 
condições agravadas em desfavor nosso pela reor¬ 
ganização técnica e comercial que os estrangeiros 
já estão a preparar em vista do mais amplo mer¬ 
cado que 0 livre-câmbio europeu lhes vai proporcio¬ 
nar. Sem contar com 0 facto de fazer parte dos 
acordos a abolição de todas as práticas de protec- 
cionismo não aduaneiro, algumas das quais, como 
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â dos duplos preços, nos são desfavoráveis 4 certo, 
mas que determinaria também, por exemplo, a im¬ 
possibilidade de estabelecermos qualquer preferên¬ 
cia em concursos em função da nacionalidade dos 
concorrentes. 

E se a Zona de Livre-Câmbio excluísse, como a 
Grã-Bretanha pretende, os produtos agrícolas, os 
quais por conseguinte continuariam a pagar direi¬ 
tos,—o resultado é que nós iríamos sacrificar a 
nossa indústria, entregando o mercado nacional ao 
estrangeiro, sem ao menos termos compensação 
para a nossa exportação que, por enquanto e não 
sabemos por quantos anos ainda, é principalmente 
constituída por produtos devidos à agricultura. 

Acresce que não parece conveniente entrarmos 
sem reservas numa Comunidade Económica Euro¬ 
peia ou numa Zona Europeia de Livre-Câmbio sem 
primeiro termos equacionado o problema da livre 
circulação das mercadorias e dos capitais na zona 
do escudo, formada pelo conjunto das províncias 
metropolitanas e ultramarinas de Portugal. 

Mas se estas razões todas aconselham a que não 
aceitemos entrar num acordo concebido para satis¬ 
fazer os interesses de potências industriais e na 
maior parte sem as responsabilidades ultramarinas 
que nós temos, outros motivos há que impõem que 
não nos alheemos do movimento europeu, 

E que não- podemos esquecer que, como noutras 
ocasiões tenho notado, cerca de 67 por cento das 
nossas importações provêm dos países que parti¬ 
cipam desse movimento e para eles se encaminham 
60 por cento das nossas exportações. 

Por outro lado, a indústria portuguesa não pode 
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ficar indiferente a esta evolução do mercado con¬ 
tinental com as consequências que vai produzir ine- 
vitàvelmente na automatização, na dimensão das 
empresas, e quase por certo até na organização 
internacional da indústria europeia, Ficar à mar¬ 
gem destas grandes transformações, que alguns 
prevêem comparáveis a verdadeira revolução indus¬ 
trial, seria tão pernicioso como deixar-se massacrar 
pela destruição prematura das barreiras aduaneiras. 

Portanto de duas, uma: ou a Zona de Livre-Câm¬ 
bio acaba por ser concebida em termos suficiente¬ 
mente amplos e elásticos para nela caberem os paí¬ 
ses em via de desenvolvimento económico e com 
interesses específicos a salvaguardar; ou então, 
embora forçados a permanecer fora da Zona, deve¬ 
remos procurar uma forma de nos associarmos ao 
Mercado Comum ou â própria Zona nas condições 
e para os efeitos que a nossa situação particular 
permitir, de maneira a não perdermos 0 contacto 
com os nossos clientes e a não nos deixarmos ficar 
mais para trás, ainda, 110 campo industrial. 

As convenções pelas quais um país, embora fi¬ 
cando de fora das instituições, se lhes associa para 
fins determinados e pela forma que as suas circuns¬ 
tâncias peculiares permitam 011 aconselhem, são 
possíveis; temos um exemplo no tratado que asso¬ 
ciou a Grã-Bretanha à Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço. O Tratado da Comunidade Eco¬ 
nómica expressamente as prevê 110 art. 238, 0 e de¬ 
certo também hão-de ser previstas no Acordo que 
criar a Zona de Livre-Câmbio. 

Qiier isto dizer que, se não nos for possível in¬ 
gressar na Zona de Livre-Câmbio em virtude de esta 
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ser organizada sem contemplação pelos interesses 
dos países como o nosso, nem por isso deveremos 
descansar à sombra das altas muralhas da protec¬ 
ção aduaneira e fiados na eficiência do condiciona¬ 
mento industrial, tornando-se imperioso, ao contrá¬ 
rio, que tratemos de nos apetrechar para estarmos 
presentes nos novos campos em que vai travar-se a 
batalha do comércio internacional e com as novas 
armas que ela exigirá. 

Queixamo-nos da escassez do capital. Mas esta¬ 
mos muito longe de tirar todo o partido possível 
dos investimentos já feitos. Por falta de mercados? 
Sinceramente não o creio. Raros são os produtos 
nacionais que não suportam dura concorrência es¬ 
trangeira no mercado interno. O Estado faz em 
geral o que pode para defender a nossa indústria. 
Não sei porém se ao seu esforço se juntam outros 
esforços que seria necessário adicionar-lhe de modo 
a tirar o melhor partido da acção comum. ' 

Não duvido de que a indústria procure melhorar 
cada vez mais a qualidade e a apresentação dos pro¬ 
dutos e ao mesmo tempo barateai*' os preços pelo 
aperfeiçoamento da técnica e pelo aumento da pro¬ 
dutividade. Mas quanto se poderá na maioria dos 
casos progredir ainda! Rasgam-se nesses domínios 
tão largas perspectivas que estou mesmo convencido 
de que terá de se concentrar aí nos anos mais pró¬ 
ximos o melhor das atenções do Governo e dos es¬ 
forços dos industriais. 

Nao basta porém que a indústria portuguesa pro¬ 
duza cada vez mais, melhor e mais barato, R indis¬ 
pensável que o comércio colabore nesta campanha 
do aportuguesamento do consumo dos artigos in¬ 
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dustriais, guiando e aconselhando o público na pre¬ 
ferencia pelos produtos do trabalho dos portugueses, 
. Mais ainda: é preciso que todos, os organismos 
corporativos da indústria, o Estado, os comercian¬ 
tes, insistamos na educação dos consumidores, de 
maneira a extirpar da nossa mentalidade o doentio 
desdém pelos produtos nacionais, preteridos, quan¬ 
tas vezes I por produtos estrangeiros que não são 
nem melhores, nem mais baratos. 

Sempre que se adquire o produto de uma indús¬ 
tria portuguesa, de uma indústria em que está in¬ 
vestido capital português e que emprega trabalha¬ 
dores portugueses, está-se a contribuir para o pro¬ 
gresso da riqueza nacional e, portanto, para que 
prossiga o desenvolvimento económico do País. 

E a verdade é que não há outra via certa e segura 
para promover e consolidar esse desenvolvimento 
que não seja a do trabalho. $ o trabalho, aplicado 
e dirigido inteligentemente, que conduz à riqueza 
dos indivíduos como à das nações. Ora todos nós 
podemos proporcionar trabalho aos portugueses se 
preferirmos os produtos deles. 

A indústria portuguesa tem, de resto, além do 
mercado metropolitano, o mercado, de enorme fu¬ 
turo, do Ultramar) e não há razão para que se não 
lance aos mercados estrangeiros, mercados de que 
muitos dos nossos industriais aprenderam já o ca¬ 
minho. Existem neste momento certas circunstân¬ 
cias que desfavorecem a nossa exportação para al¬ 
guns dos mercados ultramarinos? R certo. Mas 
trata-se de dificuldades passageiras e que o Governo 
tem a preocupação de remover o mais breve possí¬ 
vel, até para que se não percam posições conquista- • 
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das durante anos seguidos de perseverança numa 
política. 

E quanto aos mercados externos há que contar 
com eles, há que procurá-los e há que persuadi-los 
de que os nossos produtos são capazes de sair triun¬ 
fantes da prova da concorrência. O que não pode¬ 
mos é ficar â espera de que venham os compradores 
ter connosco. Está aqui posta à prova mais uma 
vez a nossa capapidade de iniciativa, daquela inicia¬ 
tiva que eu comecei por louvar e exaltar como prin¬ 
cípio e condição de todo o progresso industrial. 

* 


Existe neste momento em Portugal urna inquie¬ 
tação que brota do desejo de ver acelerado o 
progresso económico do País e ao mesmo tempo 
distribuídos os seus frutos o mais irmãmente pos¬ 
sível. 

Esse desejo compartilhamo-lo todos, $ do Gover¬ 
no, como das êlites, como do povo. Ninguém nesta 
terra pode deixar de querer, é ardentemente, que 
a sua Pátria Seja cada vez mais rica e que os por¬ 
tugueses sejam cada vez mais abastados. 

O problema não é de objectivos, que nesses esta¬ 
mos todos de acordo: é de possibilidade e de pro¬ 
cessos de os atingir. 

Tenho insistido no que reputo uma verdade come¬ 
zinha: em que o progresso da Nação há-de ser obra 
de todos os seus filhos, nos campos,.nos laborató¬ 
rios, nas escolas e nas oficinas, nos mesteres liu- 
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I mildes como nas funções de direcção. O Estado cria 

t as condições para que se possa trabalhar; orienta, 

apoia, disciplina, mas não é taumaturgo que resolva 
1 milagrosamente as dificuldades e arranque tesouros 
do,nada. O Estado é a expressão da nossa unidade, 
0 escudo da nossa batalha no Mundo, 0 posto de 
comando da nossa acção : nada mais, e não é pouco. 

Ilusão perigosíssima, sobretudo, a que vê no 
Estado 0 dispensador arbitrário de toda a riqueza 
ou o regulador caprichoso de todos os valores. 

Uma nação só enriquece quando aumenta 0 seu 
património de bens produtivos ou consegue fazer 
crescer a sua produção de coisas e de serviços. E 0 
dinheiro só vale na medida em que corresponde 
às necessidades da circulação dessa riqueza, de que 
é mero sinal e representação. Multiplicar a quanti¬ 
dade de moeda sem que a riqueza nacional 0 exija, 
é um erro e um perigo: alteram-se as expressões 
nominais dos valores, mas os valores em si per¬ 
manecem 0 que são. Mudam-se as aparências, quan¬ 
tas vezes à custa de críticos desequilíbrios, sem com 
■isso se ter tocado nas realidades. 

É 0 aumento efectivo da riqueza nacional, con¬ 
seguido mediante a produção, que precisamos de 
fazer com que seja empregado da melhor forma 
para os interesses da Comunidade. Há que repar¬ 
ti-lo de modo que uma parte continue a ser inves¬ 
tida em novas actividades produtivas, criadoras de 
mais emprego para mais portugueses, enquanto ou¬ 
tra reverta directamente para 0 consumo em melho¬ 
ria' da- situação dos trabalhadores. 

- ..'Não podemos esquecer a luta que temos travado 
para fazer face ao enorme aumento da população 
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metropolitana, Pode dizer-se que muita da melhoria 
do produto nacional conseguida graças à acção de 
fomento dos últimos anos tem sido absorvida pelo 
incremento demográfico. Ora para elevar em pro¬ 
porções apreciáveis o nível de vida de um povo à 
evidente que o progresso da produção tem de ser 
consideravelmente superior ao progresso da popu¬ 
lação. Eis o que não é fácil num país de capitais 
escassos, de poucos técnicos e de iniciativa tímida. 
Mas não ser fácil não significa que seja impossível. 
Precisamos de consegui-lo. E havemos de o conse¬ 
guir. 

Para isso, porém, é indispensável que por um 
lado não percamos o espírito de modéstia e de mode¬ 
ração, condição indispensável do trabalho contínuo 
e fecundo; e por outro que as dificuldades não nos 
façam esmorecer, tirando-nos a paciência e a per¬ 
severança para lutar até ao fim. 

Somos de há muito atreitos a vagas periódicas 
de optimismo e de pessimismo colectivos. Tão de¬ 
pressa estamos eufóricos com a satisfação de nós 
próprios, como nos deixamos tomar de desânimo 
e de desespero. 

Têm sido aliás mais frequentes na História 
Moderna de Portugal as crises de descoroçoamento 
do que os momentos de exaltação. Talvez porque 
a nossa feição intelectual tem irresistível pendor 
para a crítica, e vê mais depressa o que falta ou o 
que está mal do que louva a acção e os seus resul¬ 
tados benéficos. 

Certo; é, porém, que este momento da vida por¬ 
tuguesa justifica, não digo a satisfação (e nem 
julgo que seja estado de espírito desejável o que ela 
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proporciona) mas a esperança. Do Norte ao Sul do 
País, e não só na Metrópole como Além-Mar, tra¬ 
balha-se afincadamente, louvado Deus! Uma a uma 
vão sendo removidas as dificuldades; um a um vão 
sendo reunidos os íactores básicos de uma economia 
moderna. E quem como eu tem sentido 0 espírito 
novo que sopra em tantos sectores da actividade 
pública e da actividade privada; quem tem visto em 
acção as novas gerações de investigadores e de 
técnicos empolgadas de entusiasmo construtivo; 
quem tem assistido à multiplicação dos produtos do 
trabalho português que esta casa justamente se des¬ 
tina a mostrar aos olhos dos que queiram ver, — 
não pode deixar de ter confiança no Futuro, não 
pode deixar de ter fé no trabalho, não pode descrer 
de Portugal e da vontade e da capacidade dos Por¬ 
tugueses ! 
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0 MUNICÍPIO NA REFORMA 
ADMINISTRATIVA 1 


M A sessão da Assembleia Nacional de 20 de 
1 ' Dezembro de 1935 produziu-se um facto que, 
se para muitos não teve significado, assumiu para 
algumas pessoas—no número das quais me conto 
-foros de acontecimento sensacional: foi apresen¬ 
tada nesse dia, pelo Governo, uma proposta de lei 
contendo as bases da reforma da administração 
local. 

Mas é então 0 Código Administrativo que final¬ 
mente vai surgir? Uma tal possibilidade é 0 bas¬ 
tante para encher de alvoroço aqueles que por neces¬ 
sidade ou mera curiosidade de espírito têm contacto 
com a mole, informe, 0 amontoado confuso, a 
multidão desconexa das nossas leis administrativas! 

Figurem V. Ex. M 0 estado de alma de um daque¬ 
les sebastianistas que ao dealbar da manhã se pos¬ 
tavam, dia após dia, surdos aos desmentidos da 
razão, lutando contra os factos, no Alto de Santa 


Conferência realizada na Sociedade de Geografia era 16 
de Janeiro de 1936. Brabora 0 Autor não perfilhe hoje iute- 
gralraente as opiniões então expendidas, publica-se a título 
documental. 
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Catarina, à espera do rei encantado-que numa ilha 
de bruma aguardava o momento propício para vir 
resgatar Portugal. E imagine-se a comoção pro¬ 
funda desse último crente,'já desamparado por 
amigos e vizinhos, ao receber a notícia de que 
entrava no Tejo a nau do Desejado... 

Pois bem: há vinte e cinco anos que o Código 
Administrativo figura de D. Sebastião; há um 
quarto de século que os professores, os funcionários 
e aos que andam na governança» dos concelhos, 
das freguesias, dos distritos, aguardam, com paciên¬ 
cia, a sua vinda messiânica. Neste longo período 
de tempo, muitos houve que descreram ao verem 
malograr nove tentativas sucessivas de corporiza- 
ção do seu sonho: o núcleo dos fiéis foi rareando, 
e começava mesmo a ver-se escarnecido. Agora se 
poderá compreender porque é que a apresentação 
da proposta da reforma administrativa assumiu, 
para estes, raras proporções de acontecimento 
excepcional, tamanho alento deu à sua fé, tão 
grande confirmação trouxe à sua esperança... 

Mas a proposta não merece o nosso estudo e 
aplauso apenas porque promete a substituição de 
centenas de leis extravagantes por um diploma só, 
metòdicamente ordenado, com princípio, meio e 
fim: não. A proposta contém uma verdadeira 
reforma das instituições administrativas locais, de¬ 
senhando uma organização cujo mérito é o de cor¬ 
responder a necessidades modernas respeitando 
embora tradições antigas. 

Não é novidade dizê-lo: o Município é a peça- 
•mestra da nossa administração local. Mas se um 
espírito curioso pretendesse conhecer em todos os 
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pormenores 0 que se entende em Portugal por 
Município, que papel desempenhou ele 11a nossa 
história, que função se lhe reserva nos tempos pre¬ 
sentes—creio que sofreria uma cruel decepção. 

Alguns trabalhos que lhe têm consagrado auto¬ 
res ilustres pecam, ou por muito restritos, ou por 
incompletos, ou por fantasistas. Imaginar institui¬ 
ções municipais poderosas, ricas, quase indepen¬ 
dentes, pode conduzir a um romance, mas não a 
um programa administrativo. Fazer 0 elogio do 
Concelho é útil e louvável, mas não dá solução a 
nenhum problema. E a própria história municipal 
só pode delinear-se pelo que respeita à Idade Média, 
quando nos interessaria mais ainda conhecer as 
lições da experiência e as tradições dos nossos Con¬ 
celhos nos séculos xvi a xvm, pois é nessa época 
que eles vão assumindo a sua feição actual, estru¬ 
turalmente diferente da que tinha antes - 

Herculauo, que era um homem de muito bom 
senso, e senso esclarecido, escreveu uma página 
nos seus Apontamentos para a história dos bens da 
Com 1 que eu desejaria mais conhecida do que ê, 
porque diz tudo sobre a posição relativa do Concelho 
de hoje e do Município medieval. 

«Entre a natureza do concelho moderno (escre¬ 
veu ele), limitado na sua curta acção administra¬ 
tiva, e a dos municípios fundados nos primeiros, 
tempos da Monarquia, as relações que existem 
pouco além passam da identidade do nome. Crisá- 


1 Reproduzidos in-Opúsculos, tomo VI, terceiro das «Con¬ 
trovérsias e Estudos Históricos». 
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lida da liberdade, ela os despedaçou ao voar, cheia 
de vida e rica de esperanças, pela face da terra. 
Os foros de homem livre, que outrora tinham uma 
existência de privilégio—a existência municipal— 
cujo carácter era a exclusão, o ciúme e a guerra, 
não so contra as altas classes que podiam quebrar 
aqueles foros e anular esta existência, mas contra 
as outras agregações políticas análogas, tudo isso 
se converteu de privilégio em direito, de vida polí- 
tica local em liberdade geral, de conflito de interes¬ 
ses municipais em unidade e harmonia de interesses 
comuns. Depois dessa transformação o concelho, 
como a Idade Média o concebera e criara, seria uma 
monstruosidade impossível, e aqueles que imagi¬ 
nassem restituir-lhe as atribuições, ou ainda uma 
pequena parte da importância que outrora teve, 
deveriam, para serem lógicos e darem-lhe uma 
significação, restabelecer as fórmulas feudais ou 
bárbaras que pela sua justaposição lhe traziam cor, 
vida, relevo e valor social». 

Fica assim reduzida ao seu justo valor a concep¬ 
ção romântica do municipalismo, que do Estado 
pretendia fazer uma federação de repúblicas muni¬ 
cipais sobre o modelo medieval. 

Mas ha uma segunda concepção—mais positiva 
e moderna: a que dos municípios faz grandes uni¬ 
dades administrativas com largos poderes para ge¬ 
rir serviços públicos, prestar utilidades económicas 
e desenvolver uma política social. Assim nasceu um 
socialismo municipal que entre nós teve como prin¬ 
cipal arauto o Sr. Dr, Eino Neto e que já antes 
fora posto em prática no Município de Coimbra 
pela vereação a que presidiu o eminente Professor 


de Direito Marnoco e Sousa—nome que não se 
pode pronunciar sem profundo respeito e vene¬ 
ração.. 

As doutrinas do impropriamente chamado.«socia¬ 
lismo conservador ou municipal» tiveram o mérito 
de rejuvenescer as instituições municipais, cha¬ 
mando-as ao desempenho de novas funções na 
ordem económica e social. Essa corrente munici- 
palista não fez mais do que adaptar o Município 
às condições da vida moderna, suas necessidades 
e seu ritmo. Mas num país como o nosso não é 
possível entregar aos Concelhos muitos dos servi* « 
ços públicos que eles pretenderiam e vou tentar 
explicar porquê. 

Portugal continental é um país pequeno, que a 
facilidade de comunicações tornou mais pequeno 
ainda. Daí resultam várias consequências a tomar 
em conta. 

Em primeiro lugar, não pocle haver vida admi¬ 
nistrativa local intensa, se não houver centros onde 
se sinta uma verdadeira e íntima comunidade de 
interesses, bem caracterizada e individualizada, no 
seio do Estado. Ora hoje muito raramente se encon¬ 
tram concelhos com vida interior, melhor; onde os 
homens e as instituições vivam para dentro; vive-se 
antes para fora, porque, dos munícipes, uns estão 
de passagem, outros residem intermitentemente e 
todos passam seus dias à espera da palavra que 
virá de cima, do Governo, e que ê a única com 
virtudes salvadoras... 

Dir-se-á: mas isso é um efeito, não uma causa. 
Ora aí me parece que há engano: a oausa está em 
que Portugal todo é um Município só, onde a inti- 
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midade de relações, a vizinhança dos seus seis 
milhões de habitantes, impõem, para a grande 
maioria dos oasos, uma só lei, uma só medida. 
As comunicações destruíram quase todas as dife¬ 
renças e não tardará que eliminem o resto: assim 
Fradique Mendes se queixava já, no princípio do 
século, da uniformidade incaraeterístiea/que vai 
tirando ao Mundo o pitoresco indispensável para 
depois do almoço,.., 

País pequeno, Portugal é um país pobre, onde 
boa administração significa rigorosa ,economia. E 
corno se economiza? Simplificando fastos gerais, 
evitando, portanto, duplicações ou' multiplicações 
de despesa em pessoal e material--o que se con¬ 
segue pela centralização dos principais serviços 
públicos. E além disso, se assim não for, onde 
estará a gente capaz de gerir as numerosas empre¬ 
sas municipais? 

Porque o País é pobre, a maioria dos Concelhos 
também o é. Metê-los em aventuras socialistas é 
condená-los à falência. Só os grandes municípios 
conseguem manter em termos benéficos para os 
munícipes alguns serviços industrializados: nos ou¬ 
tros, a municipalização tem sido um processo de 
extorsão fiscal, um meio de obter lucros para o 
erário local com duvidosa utilidade colectiva. 

Daqui resulta que o municipalismo em Portugal 
tem de entender-se como doutrina realista de pru¬ 
dente-descentralização, considerando os Concelhos 
como meios de administração local dentro do Estado 
e sob as vistas tutelares dele. 
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Que devemos entender por Município? 

Será todo 0 agregado populacional fixado em 
determinada parte do território do Estado e que 
provê certos interesses administrativos particulares 
por meio de órgãos próprios, 

Por aqui se vê que são instituições municipais 
não^só as do Concelho, como as da Freguesia, até 
aqui as do Distrito e de futuro as da Província. 

A Constituição vigente, ao estabelecer a divisão 
do território, consagrou a doutrina que se me afi¬ 
gura exacta na nossa organização administrativa: 
a de que 0 Concelho ê a unidade fundamental, for¬ 
mando-se de freguesias que são portanto meros 
elementos do Município, e associando-se em Pro¬ 
víncias que constituem 0 grau superior da adminis¬ 
tração municipal. 

E por isso que nas bases da proposta de lei apre¬ 
sentada à Assembleia Nacional se trata, primeiro, 
do Concelho e só depois da freguesia e da província, 
Costuma-se dizer que 0 Concelho é um agregado 
ou associação natural de pessoas, e assim 0 define 
0 modelar Estatuto Municipal Espanhol, logo 110 
artigo i.° 

Mas será, de facto, 0 Concelho uma associação 
natural? 

A resposta depende do significado que se der à 
expressão, 

il Se por associação natural se entende a conjunção 
| de esforços imposta pela necessidade de resolver 
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localmente certos, problemas de interesse imediato 
e que, portanto, não resulta de um pacto volunta- v 
rio—pode aceitar-se a definição. _ | 

Mas se se pretende dizer que o Concelho tira a 
sua origem e razão de ser da própria Natureza e 
não da lei; se se pretende ressuscitar a doutrina 
da anterioridade e primazia dos direitos dos Muni¬ 
cípios sobre os direitos da Nação; se se pretende 
afirmar que cada Concelho é intangível na sua exis¬ 
tência e na sua circunscrição— então, admitir a 
noção dada pelo Estatuto Espanhol seria fazer vio¬ 
lência à realidade e aos princípios. 

Já entre nós se discutiu este ponto por ocasião dos 
trabalhos preparatórios do Código de 1878. 

No relatório da proposta de lei de 1872 em 
que 0 referido diploma teve origem, escrevia Rodri¬ 
gues Sampaio que «não é 0 Município uma asso¬ 
ciação natural. Depois da família, que 0 Estado 
não criou mas achou estabelecida, temos uma 
associação quase tão natural como ela e que a lei 
não poderia suprimir sem violentar a natureza das 
coisas —- é a freguesia ou a paróquia. Associação 
de famílias onde se adora 0 mesmo Deus, se lhe 
rende 0 mesmo culto, se lhe erige 0 mesmo templo, 
se lhe levanta 0 mesmo altar e onde se sepultam os 
cadáveres dos seus finados, julgar-se-ia’ uma profa¬ 
nação 0 privá-la de conservar as suaá gloriosas tra¬ 
dições., 

«Mas 0 concelho está sujeito às conveniências 
da administração. O continente do Reino achava-se 
em 1836 dividido em 817 concelhos e um ilustrado 
Governo daquela época extinguiu 466 que incorpo¬ 
rou nos 351 que ficaram subsistindo. Desde então 
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até hoje (1872) extinguiram-se 88. Temos hoje 
263 h 

«Não penseis, senhores, que houve vítimas 110 
sacrifício destas 554 autonomias que arrastavam 
uma existência atribulada; pelo contrário, 0 povo 
ficou mais aliviado e a administração menos emba¬ 
raçada nos seus movimentos». 

- Não perfilhou tal doutrina a Comissão de 
Administração Pública da Câmara dos Deputados 
que, em parecer relatado, por Júlio de Vilbena, 
em 1876, afirma que «a supressão de um município 
é sempre um acto de centralização, porque envolve 
a dissolução de uma associação natural determinada 
por uma comunhão de interesses sagrados que 0 
Estado deve garantir e não aniquilar», 

Sampaio tinha razão; e Júlio de Vilhena, quando 
pretendia travar a facilidade com que os Governos, 
por vezes, fazem e desfazem concelhos, .também a 
tinha. Na verdade, 0 Município, embora hoje em 
dia lião se possa dizer fundado na natureza das 
coisas, tem tradições que se devem respeitar quanto 
possível: e essas tradições não são só as institucio¬ 
nais, mas também as das próprias circunscrições. 

Passada assim uma breve revista aos princípios 
fundamentais do direito municipal, vejamos agora 
em que termos se ocupa do Concelho a proposta de 
lei sobre reforma administrativa. 


1 Num paciente e escrupuloso estudo sobre A reforma 
f concelhia de 6 de Novembro de 1836 0 Sr. Dr, Fausto de 
Figueiredo apurou definitivamente que nessa data existiam 
838 concelhos, foram extintos 498, e criados de novo si, 
| ficando a existir 351. 
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Em primeiro lugar trata a proposta da classifi¬ 
cação dos concelhos,—classificação feita segundo a 
classé e a ordem. 

Há duas classes de concelhos: concelhos urbanos 
e concelhos rurais; e dentro de cada classe, três 
ordens., 

Porquê esta minúcia ua classificação? Para mero 
deleite dos professores ou dos arquivistas? Certa¬ 
mente, não. No Código, a cada classe, e dentro de 
cada classe, a cada ordem, corresponde um regime 
administrativo especial. Compreende-se que as Câ¬ 
maras dos concelhos urbanos tenham obrigações 
diferentes das dos concelhos rurais, e que num con¬ 
celho de i. 1 ordem haja encargos superiores aos de 
um concelho de 2. a ou 3,* ordem. 

0 concelho urbano cuja área é exclusivamente a 
da cidade em que tem sede, carece de um regimento 
diverso do concelho da mesma classe cuja Câmara, 
além de ter de cuidar de uma grande cidade ou vila, 
é forçada a distribuir as suas atenções por uma 
zona rural. . 

No concelho predominam os interesses do aglo¬ 
merado populacional em que tem sede? Temos um 
concelho urbano. Os interesses dominantes são os 
das populações rurais? Temos um concelho rural. 

Em alguns, países a lei permite aos próprios con¬ 
celhos a elaboração das suas cartas constitucionais 
em que se atenda âs necessidades peculiares e carac¬ 
terísticas de cada um. Mas, em Portugal, bem pro¬ 
cede 0 legislador estabelecendo no Código os regi¬ 
mes-tipos, com elasticidade bastante para dentro 
deles caberem as modalidades que, em número limi¬ 
tado, se encontram no País. 
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Essas modalidades não são tantas que se não pos¬ 
sam reduzir a meia dúzia de padrões, e a elaboração 
dos forais municipais pelos próprios concelhos, 
como preconizava António Sardinha e se admite 
em Espanha, 11a Alemanha e nos Estados Unidos, 
conduziria a uma indisciplina sem vantagens, por¬ 
que fundamentalmente todos se assemelhariam. 

De resto, a faculdade de elaborar posturas e regu¬ 
lamentos permite às Câmaras imprimir à adminis¬ 
tração de cada concelho a feição mais consentânea 
com a sua índole natural. 

Consideremos agora os diferentes órgãos do 
governo municipal. 

Em primeiro lugar, vem 0 Conselho Municipal, 
assembleia que orienta e fiscaliza a vida adminis¬ 
trativa do Município; depois, como órgão delibera¬ 
tivo normal, está a Câmara Municipal; finalmente, 

0 superior dirigente e autoridade executiva será 0 
Presidente da Câmara. 

O Conselho Municipal reúne ordinàriamente uma 
vez por ano. Dele fazem parte os presidentes das 
Juntas de Freguesia, os provedores das Misericór¬ 
dias, os representantes dos Grémios,. Sindicatos 
Nacionais e Casas do Povo, até certo número, e 
alguns contribuintes da contribuição predial, reprç/' 
sentantes da agricultura, nos concelhos rurais, e da 
propriedade, nos concelhos urbanos. ^ 

Constituem, pois, a Assembleia, reprçsentantes 
de todos os interesses vitais do Município'. E certa¬ 
mente se há-de permitir que a ela assistam, a título 
consultivo, os vereadores, os funcionários superio¬ 
res que exercem a sua actividadeno Concelho, quer 
por conta do Estado quer ao serviço da Câmara, e 
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até quaisquer munícipes diplomados com um curso 
superior. Os esclarecimentos e os pareceres destes 
funcionários e cidadãos podem contribuir para me¬ 
lhor resolução dos negócios e sua mais pronta expe¬ 
dição., 

É desta Assembleia que devem partir as grandes 
directrizes da administração municipal; a ela ficará 
confiada a função moderadora, quer apreciando e, 
votando as deliberações camarárias que necessitem 
da sua aprovação, quer revogando o mandato aos 
vereadores, ou requerendo sindicância aos actos do 
Presidente da Câmara. 

A. Assembleia elege os vereadores da Câmara 
Municipal: são estes em pequeno número, o máximo 
seis nos concelhos de. i, a ordem. $ a Câmara que 
exerce o maior número das funções de administra¬ 
ção, que toma as iniciativas, que pondera as medi¬ 
das, que gere o património e a fazenda do concelho. 

Dirigindo e coordenando a sua actividade, encon¬ 
tra-se o Presidente da Câmara, nomeado pelo 
Governo, que nos concelhos rurais é também o exe¬ 
cutor das deliberações camarárias; quanto aos. com 
celhos urbanos, neles haverá pelouros, cabendo aos 
■ vereadores também a função executiva. 

O papel do Presidente da Câmara é delicadíssimo: 
fora das contendas e partidarismos locais, inciim- 
be-lhe -ser o fiel de balança entre os interesses par¬ 
ticulares, a voz do bem comum, o zelador do inte¬ 
resse gerd no concelho. Há-de ser o animador das 
actividades\-q o disciplinador das energias; dele 
hão-de emanar os planos a realizar, a ele pertence, 
depois, a difícil tarefa de os executar. 

Por isso é 'indispensável assegurar-lhe toda a 
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independência e rodear as suas funções de todo o 
prestígio. A sua obra deverá ser patente a toda a 
fiscalização, assim do Governo como dos munícipes: 
mas há que defendê-la dos caprichos, dos persona¬ 
lismos, das intrigas em que tem sido fértil a polí¬ 
tica local. 

O Município deverá ser o centro da administra¬ 
ção dos interesses peculiares à sua circunscrição. 
Não se compreende que exerçam jurisdições afins e 
âs vezes, até, a mesma jurisdição, no mesmo terri¬ 
tório, dois, três ou quatro órgãos deliberativos. Por 
isso as Juntas de Higiene, as Comissões de Inicia¬ 
tiva e Turismo, as Comissões de Arte e Arqueolo¬ 
gia, devem entrar no âmbito da administração 
municipal, como órgãos consultivos das Câmaras, 
ou seus delegados para realização de certos fins. 

Está traçado em breves linhas o quadro das insti¬ 
tuições municipais, tal como resulta da proposta 
ministerial. Interessa agora saber se esse quadro 
corresponde às lições da nossa história e às necessi¬ 
dades do nosso tempo. 

A História resume-nos a experiência de séculos, 
tanto mais valiosa quanto é certo que nela se podem 
observar as mútuas reacções da lei sobre a prática, 
e da prática contra a lei. 

Descansem porém V. Ex. 19 que não iremos bus¬ 
car a história do Município português às remotas 
origem dele: contentar-nos-emos em dar notícia da 
sua orgânica na fase de estabilização institucional 
que abrange os séculos xvi a XVIII. 

O concelho era constituído pelo ajuntamento ou 
reunião das autoridades municipais que formavam 
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a Câmara , com os homens-bons «que costumam 
andar no Regimento» ou «na governança» da terra, 
os Estados da Cidade como se dizia em Iúsboa, 
gente sisuda, experimentada pelos anos e pela prá¬ 
tica das cousas públicas, principais do povo e mes¬ 
teres. Por vezes a assembleia alargava-se, admi¬ 
tindo a arraia-miúda a participar nela. 

O concelho reunia-se para redigir as cartas ou 
representações do município 1 , para elaborar ou 
revogar as posturas 2 , para tabelar o calçado 3 e, 
segundo a Ordenação, para escolher os eleitores da 
Câmara *. 

Sem grande esforço se verifica que o Conselho 
Municipal, da proposta de hoje corresponde ao ajun¬ 
tamento dos homens-bons de outro tempo. 

A Câmara era a autoridade do concelho. Consti¬ 
tuíam-na os vereadores , dois ou três, um procura¬ 
dor ão concelho que junto dos vereadores represen¬ 
tava o Ministério Público dos nossos tribunais de 
agora, e, em algumas terras, encontram-se também 
um ou dois procuradores dos mesteres, delegados 
dos oficiais mecânicos e defensores dos séus inte¬ 
resses. 

Pertencia a presidência da Câmara ao juiz de fora 
ou a um juiz ordinário, Nos concelhos de maior 
importância o rei nomeava o juiz que, por ser esco¬ 
lhido entre os letrados de qualquer naturalidade e 


1 Orâ. FU,, iiv. I, tít. 66, § 9.0, 
8 Idem, idem, § 28,°. 

8 Idem, idem, '§ 33.°. 

1 Idem, tít 67, 
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não de entre os vizinhos, se chamava «de fora»: «os 
juízes... que Nós de fora mandamos.,.»; nos conce¬ 
lhos mais pequenos havia dois juízes ordinários 
eleitos como os vereadores, e era a um deles que 
cabia presidir à Câmara. 

De forma que aí temos as Câmaras com presi¬ 
dentes nomeados pelo Poder Central, como na pro¬ 
posta de lei se pretende. Grande erro foi, segundo 
me parece, ter-se quebrado esta tradição, demais 
sem haver razão forte que 0 aconselhasse, e apenas 
por aversão aos juízes de fora conforme narra 
Almeida Garrett 1 . Daí resultou a criação, pelo 
Dec. de 16 de Maio de 1833, dos Provedores, mais 
tarde denominados Administradores do Concelho, 
magistratura que partilhava com as Câmaras a 
autoridade adentro do Município, para exercê-la 110 
interesse da política governamental. 

Os administradores de concelho atravessaram todo 
0 século xix com .a antipatia e a hostilidade das 
Câmaras e dos verdadeiros defensores das institui¬ 
ções municipais; Fernandes Coelho, quando Mi¬ 
nistro do Reino, em 1839, Garrett no seu projecto 
de 1854, Anselmo Braamcamp na proposta de 1863, 
Jacinto Nunes no projecto que elaborou em 1894, 
pretendem a abolição deles, e os três primeiros pro¬ 
põem se reverta à nomeação dos Presidentes das 
Câmaras pelo. Rei, que Fernandes Coelho justifi¬ 
cava assim: «A cumulação das funções municipais 
e administrativas em um único funcionário, não é 


1 No relatório do seu projecto de reforma administrativa, 
publicado no vol. dos Discursos parlamentares. 
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só conforme aos nossos antigos usos e ao que se 
acha estabelecido nos demais países constitucionais, 
mas facilita o expediente dos negócios; torna mais 
compacta a administração pública pela ligação e 
unidade que lhes dá, e põe termo aos conflitos de 
autoridade e jurisdição que constantemente apare¬ 
cem entre as Câmaras e os administradores de con¬ 
celho,.,»! 

Apesar de tudo os administradores de concelho 
foram ficando. Porquê? Creio que por virtude das 
funções policiais que lhes estavam confiadas. Num 
pais que ainda em meados do século xix era teatro 
dos feitos das guerrilhas e dos salteadores, o admi¬ 
nistrador do concelho prestou grandes serviços para 
segurança e defesa de vidas e bens. Ainda há pouco, 
nas aldeias, a autoridade mais temida e respeitada 
era a do «senhor administrador», e deste aplauso 
popular veio a consolidação da magistratura. 

Hoje, porem, que pelo País fora se vai estendendo 
a rede dqs serviços policiais, a cargo da polícia de 
segurança e da Guarda Nacional Republicana, o 
administrador do concelho perdeu a sua última 
razão de ser, e as funções que nesse domínio lhe 
competiam mais eficazmente serão exercidas por 
outras autoridades. 

* . 

Estou já a ouvir que a reforma administrativa 
teve a preocupação reacdonária de ressuscitar o 
passado. Posso, todavia, informar, de ciência certa, 
que o legislador só deu pela coincidência que acabei 
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de frisar depois de ter delineado a nova orgânica 
segundo as necessidades dos tempos correntes. 

E senão, vejamos 0 que se passa lá fora 1 , 

.üa consideração destas quatro organizações mu¬ 
nicipais, ressalta, em primeiro lugar, a tendência 
paia confiar a administração a um homem, coad¬ 
juvado, ou não, por adjuntos: é 0 alcaide em Espa¬ 
nha, 0 maire em França, 0 podestà em Itália, 0 
burgomestre na Alemanha. Os órgãos colegiais 
são, na Espanha e em França, de carácter delibe¬ 
rativo, na Alemanha ocupam uma posição intermé¬ 
dia entre 0 deliberativo e 0 consultivo, 11a Itália 
são meramente consultivos. Em todos os países a 
autoridade municipal e a representação do poder 
central confundem-se na mesma pessoa. 

A evolução imposta pelas necessidades modernas 
da administração pública 110 sentido de concentrar 0 
exercício da autoridade e a chefia dos serviços muni¬ 
cipais, é bem patente nos Estados Unidos. 

Nos Estados Unidos existem hoje três tipos de 
governo municipal. ' 

O primeiro que apareceu foi 0 do Mayor and 
Council; dois órgãos, 0 Mayor, eleito quase sempre 
por dois anos, retribuído, chefe do executivo; e 0 
ConselhOj primitivameute bicameral mas hoje uni- 
cameral e que é órgão legislativo municipal, Assim, 


Suprime-se a referência, ao sistema adoptado por vários 
países europeus, por entretanto a legislação ter sido modi- 
ficada em todos eles. 
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reproduzia-se com fidelidade no Município a cons¬ 
tituição federal, até mesmo quanto às relações entre 
o Mayor e o Conselho. 

As dificuldades e os atritos resultantes desta diar- 
quia e da separação das funções legislativa e exe¬ 
cutiva levaram no princípio do século xx algumas 
cidades, em circunstâncias extraordinárias, à adop- 
çao de um novo sistema—o de Comissão. Todo o 
poder municipal, assim no legislativo como no exe¬ 
cutivo, é confiado a uma Comissão de cinco mem¬ 
bros eleitos, -a cada um dos quais corresponde a 
gerência de um ramo de serviços. 

Esta concentração progride ainda no moderno 
sistema do City-mamger, ou Gérente , pelo qual o 
Conselho ou a Comissão confiam a gerência dos 
negócios municipais a um técnico, profissional — 
o Manager —que dirige sòzinho, segundo as gran¬ 
des directrizes traçadas pelos órgãos colegiais e 
com o auxílio de funcionários superiores de sua 
confiança, os serviços do Município. 

É este o mais moderno sistema de governo local; 

Voltando agora à proposta portuguesa, verifica-se 
que nela estão consagrados princípios modernos, 
razoáveis e eficazes de administração. 

Sem se cair no exagero das legislações que supri¬ 
miram a função deliberativa dos órgãos colegiais, e 
aceitando o velho princípio de manter um represen¬ 
tante do -Governo no Município—dantes o juiz de 
fora, depois o administrador do concelho, amanhã o 
presidente da Câmara—a reforma alia as tradi¬ 
ções da intervenção popular com as conveniências 
de uma acção rápida, desenvolvida por uma enti- 
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dade responsável dentro de um conjunto coordenado, 
e harmónico. 

Notar-se 4 que, por mero acaso, se encontram 
consagrados os três tipos americanos: o sistema do 
Mayor and Council é o das relações entre o presi¬ 
dente e a Câmara, nos concelhos rurais; adopta-se o 
sistema de Comissão, atenuado, nos concelhos urba¬ 
nos; e do sistema do gerente se aproxima a organi¬ 
zação dos concelhos de Gisboa e Porto. 

Apresenta a nossa futura organização municipal 
estreita semelhança com a administração das empre¬ 
sas privadas: o Conselho Municipal corresponde à 
Assembleia Geral, a Câmara ao Conselho de 
Administração, e o presidente da Câmara ao admi- 
nistrador-delegado, cujas funções tantas vezes com¬ 
petem aos presidentes dos Conselhos de Adminis¬ 
tração. 

Há porém uma ordem de concelhos em que a 
organização prevista é bastante diferente da que 
temos vindo a estudar t onde o legislador, como já 
dissemos, instituiu um regime semelhante ao do 
gerente ou manager americano; trata-se dos conce¬ 
lhos urbanos cujos limites são os da cidade em que 
têm sede, isto ê, Lisboa e Porto. 

Aí, não há Conselho Municipal, estabelece-se a 
tutela do Governo, o presidente da Câmara não tem 
funções de magistrado administrativo, as quais são 
exercidas pelos administradores dos bairros, e 
decerto no futuro Código lhe serão dados largos 
poderes de decisão, 

zói 
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Porquê tal diferença? 

A razão não é difícil de encontrar. Como se nota 
no relatório da proposta, os interesses das grandes 
cidades, e sobretudo da capital do País, são inte¬ 
resses gerais de cuja realização o Governo não pode 
desprender-se. E a administração delas não é de 
molde, pela sua complexidade e variedade, a dei¬ 
xar-se entregue à boa vontade de vereadores sem 
especialização técnica que dos negócios municipais 
tenham de fazer mero acessório da sua actividade 
profissional. 

Estabelecendo um regime diferenciado para o 
Município de Lisboa, mais uma vez a proposta se 
integra na nossa mais respeitável tradição, 

Na verdade, desde o reinado de D. Sebastião 
(1572) que a Câmara de Lisboa era constituída por 
um presidente fidalgo e vereadores letrados, com 
honras de desembargadores, todos de nomeação 
regia. Os lugares de vereador eram vitalícios, tendo 
sido passageiros os dois períodos em que se quis 
torná-los temporários. D. Maria I elevou 0 Senado 
da Camara de Lisboa à dignidade de Tribunal régio 
e deu aos seus vereadores 0 título de conselheiros 
(Decreto de 12 de Julho de 1801). Todas as funções 
eram remuneradas. 

Assim se reconhecia a posição especialíssima do 
Município de Lisboa no governo local. 

E ja que estamos a tratar da administração das 
grandes cidades, é oportuno referirmomos a um 
problema pela primeira vez posto e resolvido entre 
nos pela proposta de que nos estamos ocupando: 0 
problema da projecção social das grandes cidades 
sobre os seus arredores. 
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E sabido que 0 fenómeno da concentração urbana 
se não limita ao aumento de população da cidade 
pròpriamente dita: em torno desta formam-se outras 
aglomerações constituídas por pessoas que exercem 
a sua actividade na cidade ou para a cidade, mas 
que são forçadas a habitar longe do centro urbano 
pela carestia das rendas; outras vezes são os limites 
de dois concelhos limítrofes que se desvanecem por 
força dâ expansão citadina. Assim 0 facto-cidade 
domina a divisão administrativa, galga as estremas 
dos concelhos e das freguesias e cria uma realidade 
nova que 0 legislador não pode desconhecer. 

Depois, 0 plano de urbanização da grande cidade 
tem que interessar os arredores; há que prever a 
expansão futura; entre a cidade e as vilas vizinhas 
vai-se criando uma solidariedade, quer por serem 
comuns as grandes empresas concessionárias dos 
serviços públicos, quer pela identidade de popula¬ 
ção e de interesses, quer pela unidade turística, im¬ 
pondo a maior coordenação de esforços conducente 
à maior economia nas despesas. 

Várias soluções têm sido propostas para este pro¬ 
blema. A mais simples—ou antes: a mais rudimen¬ 
tar—é a da anexação pura e simples dos pequenos 
concelhos suburbanos. Assim se praticou entre nós, 
ao integrar os Municípios de Algés e dos Olivais 
na área de Lisboa. Mas esta solução é violenta e 
insuficiente, sobrecarregando a Câmara da grande 
cidade com cuidados que bem podiam ser exercidos, 
com vantagem, por outras Câmaras. A áreá do 
concelho torna-se tão vasta que não há impulso que 
anime a acção em toda ela, nem vigilância que che¬ 
gue para evitar deficiências nos serviços da perife- 
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ria, Vem então a necessidade de a dividir em bair¬ 
ros, com os seus órgãos administrativos próprios, 
complicando extraordinàriamente a acção, que deve¬ 
ría >ser pronta. E o caso de Viena. 

•Outra solução é a de formar com a cidade e as 
comunas dos arredores uma unidade administrativa 
superior: Paris e os seus arredores formam o depar¬ 
tamento do Sena cujo prefeito é mmre de Paris; 
Londres faz parte de um condado constituído pela 
City, e por vinte e oito burgos metropolitanos. Mas 
seria difícil enxertar na nossa organização uma cb> 
cunscrição desta ordem. 

Lnfiin, resta promover a associação ou federação 
dos municípios interessados. Essa federação pode 
ser facultativa ou obrigatória. A experiencia de¬ 
monstrou que ê inútil permitir ou aconselhar a 
federação, porque os municípios não seguem o con¬ 
selho, ou quando usam a faculdade não o fazem com 
o devido interesse e diligência. Assim também tem 
acontecido em Portugal, onde a federação de muni¬ 
cípios é permitida em mais de um diploma legal 
sem que até hoje produzisse quaisquer resultados 
práticos apreciáveis. 

Por isso, a tendência moderna, consagrada nas 
legislações alemã, italiana e holandesa, é no sentido 
da federação obrigatória, imposta por lei ou decreto, 
e foi esta solução adoptada pela reforma por parecer 
a mais prática e a mais adequada às condições das 
nossas grandes■ cidades e seus arredores. 

Tenho que pôr ponto nestas considerações que, 
sendo brevíssimas, já vão todavia excedendo os 
limites toleráveis numa conferência. Entendi qne, 
como professor qne do direito administrativo faz o 
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principal objecto das suas preocupações científicas, 
tinha 0 dever de contribuir para 0 estudo de reforma 
tão importante para 0 País, como : é a do regime 
local. 

Essa a razão de aqui ter vindo, indiferente a 
quaisquer intuitos de ordem política, pois, para 
mim, a política é um objecto de estudo e não um 
motivo de acção. 

Concluo desapaixonadamente que a proposta de 
reforma administrativa me parece conciliar as tra¬ 
dições municipais portuguesas com os ensinamentos 
modernos, dando satisfação às necessidades presen¬ 
tes e abrindo caminho a largas realizações futuras. 

Dentro do novo estatuto municipal poderão os 
concelhos desempenhar um papel importantíssimo 
na vida nacional: a lei não é má, resta qne os seus 
executores a saibam tornar melhor, por força da 
sua devoção cívica e esclarecida inteligência. 

Porque, meus senhores, nunca é de mais dizê-lo, 
a importância das instituições municipais depende 
não tanto da lei como da existência de êlites locais 
e de uma sólida aliança moral entre os homens de 
hoa vontade de cada concelho. 

Oxalá qne essa aliança se faça, e que os melhores 
assumam a função dirigente que lhes compete: 
então tornaremos a ver 0 Município robustecido e 
respeitado, contribuindo para a unidade e prospe¬ 
ridade da grei, e para a elevação e esplendor da 
Nação Portuguesa! 














0 MUNICÍPIO EM PORTUGAL 1 


XJ ISIONQ, nesta hora 4 e evocações enternecidas, 
* solenes Cortes Gerais, em que a Nação portu¬ 
guesa se reconheça na plenitude da sua unidade no 
espaço e no tempo. Pelas bancadas do braço popular 
aliriham-se figuras graves, de perfis austeros, «ho¬ 
mens-bons da governança dos concelhos»: são oito 
séculos de história inunicipal portuguesa a conti¬ 
nuar tradições ainda mais remotas, a prolongar 
raízes profundas mergulhadas na noite das origens. 

juízes, vereadores, procuradores, homens dos 
mesteres... —milhares de sombras que a luz melan¬ 
cólica do passado projecta confusamente na lem¬ 
brança, mas que representam a continuidade persis¬ 
tente de um princípio, a vitalidade superior de uma 
instituição. Das suas vidas, das suas penas, das 
suas almas se sustenta a serena constância de uma 
existência intangível, mas real—a existência das 
comunidades municipais, a encadear gerações, a 


i Artigo publicado no número extraordinário do jornal 
O Séciilo comemorativo do Duplo Centenário da Fundação e 
Restauração de Portugal—1940. 
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servir de fio condutor de energias através dos tem¬ 
pos e para além do tempo. 

Uma nação é um feixe de instituições. Sem a 
realização objectiva de certas ideias pelo respeito 
de princípios que delas necessariamente decorrem 
como meios para a consecução do fim, impondo-se 
â vontade caprichosa dos indivíduos e fazendo-os 
servir na humilde comunhão de uma obra colectiva, 
não há unidade nacional, mas apenas multidões 
desordenadas, privadas de personalidade, de histó¬ 
ria e de futuro. 

Na vida cívica só importa o esforço individual 
que se incorpora no património colectivo; só conta 
o que enriquece a herança recebida e se pode trans¬ 
mitir, para ser continuado pelos vindouros. Uma 
sociedade só ganha foros de Nação e de Estado 
quando cria alma capaz de sobreviver aos homens 
e de aglutinar na sequência dos séculos as vonta¬ 
des dispersas numa só e consciente e impessoal 
vontade. 

Qual é o país mais característico nas suas feições 
morais, mais igual a si mesmo na História e na 
variedade do império? E o que mais ciosamente 
integra a actividade dos indivíduos nas institui¬ 
ções, no respeito de uma grande tradição nacional: 
é a Inglaterra. 

A crise portuguesa cessará de todo no dia em que 
compreendamos a necessidade de transformar sem 
destruir, de acomodar sem violentar, de servir com 
amor sem, à primeira dificuldade, querermos impor 
a orgulhosa correcção do nosso modo de ver pessoal, 

O exemplo do Município aí está a mostrar-nos 
como se podem fazer transformações de estrutura e 

2Óâ 


de espírito dentro dum quadro essencialmente inva¬ 
riável. Quantas modificações no direito público, na 
economia nacional, nos hábitos, nas mentalidades, 
nos costumes locais, se deram no decurso dos oito¬ 
centos anos da idade portuguesa! E, todavia, as 
instituições municipais são hoje as mesmas que 
eram no princípio, embora tenham evoluído, e 
muito, na sua orgânica e nas suas funções. 

E prodigiosa virtude dos seres vivos manter a 
identidade através das mudanças que sucessiva¬ 
mente vão sofrendo nas suas células e das reacções 
por que se acomodam às contingências do meio. 
Também as instituições não deixam de ser o que 
eram por se adaptarem às necessidades dos tempos 
e dos lugares, abandonando hoje funções inúteis e 
conquistando depois novos préstimos. 

O Município não tem desempenhado sempre o 
mesmo papel no concerto do Estado: são diversas as 
condições dos nossos dias e as da Idade Média. Mas 
longe de se extrair daí uma conclusão depreciativa 
deve-se, ao contrário, ver nesse facto um sinal ini¬ 
ludível da força e do arreigamento das instituições 
municipais. Instituições que servem hoje como há 
oitocentos, seiscentos ou quatrocentos anos, sempre 
com razão de ser, sempre com actualidade, sempre 
novas na sua antiguidade, são instituições necessá¬ 
rias e útieis, veneráveis no seu espírito, indiscuti¬ 
velmente ligadas ao próprio carácter da Nação. 

Ao debruçar-se sobre a História, pobre será o 
povo que nela só encontre a poeira avulsa dos feitos 
gloriosos e dos homens ilustres: tudo isso, para ter 
real significação no presente e no futuro, ha-de 
articular-se num ritmo de continuidade que domine 
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e empolgue as gerações sucessivas, submetendo-as 
a uma lei comum de patriotismo na acção; liá-de 
fornecer critérios práticos intuitivos para servir, 
honrar, engrandecer a Pátria no silencioso labor da 
vida anónima de cada dia; há-de irresistivelmente 
absorver-nos na sua poderosa atracção para ,que 
sejamos, agora e sempre, iguais na intenção da 
independência e no propósito de engrandecimento, 
0 Município é uma dessas correntes que do pas¬ 
sado fluem, com sentido definido, a solicitar-nos 
para a continuidade de uma obra de todos e para 
todos. 


$ 


Corresponde ao imperativo profundo da vida 
local a fórmula da administração autónoma dos 
interesses colectivos daqueles homens que a vizi¬ 
nhança faz viver em comum. 

Nem sempre as aparências são idênticas nos 
diversos momentos da História. Há sobretudo que 
distinguir a Cidade soberana, Cidade livre, verda¬ 
deiro justado que na antiguidade constituía a forma 
corrente da associação política, da Cidade autónoma 
no quadro de uma superior soberania, que própria- 
mente constitui o Município. 

Foi Poma que na Lusitânia instituiu os primei¬ 
ros municípios aproveitando-se já da experiência 
secular adquirida no Lácio e na Itália desde que 
as .cidades-estados ís,e haviam integrado no império 
nascente 4a urbe, 
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As citânias lusitanas eram pequenas unidades 
políticas .autónomas, com seu governo.próprio, às 
, vezes federadas em grupos mais amplos para cor¬ 
rerem as aventuras da guerra. O génio colonial 
romano soube conservar as instituições e leis indí¬ 
genas: as cidades conquistadas reconheceram a 
supremacia e a jurisdição do governador enviado 
pelo povo-rei, pagaram regularmente 0 tributo, 
mas foi-lhes tolerado que continuassem a aplicar 0 
seu direito e a obedecer aos seus magistrados. 

Algumas cidades houve, porém, onde a assimila¬ 
ção de costumes caminhou depressa: a ambição dos 
lusitanos mais polidos do Sul era serem tomados 
por genuínos romanos. Como prémio da fidelidade 
revelada aos dominadores e para padrão da obra 
civilizadora, Poma concedia então os foros munici¬ 
pais a essas cidades. Privilégio inicialmente rarís¬ 
simo, outorgou-o César na sua plenitude a Lisboa, 
e com as restrições do direito latino a Evora, Mér- 
tola é Alcácer do Sal. 

Que representava esse privilégio? Representava 
a entrada dos homens livres da cidade na comuni¬ 
dade, ou república, dos cidadãos romanos, com os 
direitos correspondentes. Os munícipes deixavam 
de ser súbditos, sujeitos a um poder alheio, para 
se. erguerem à categoria de membros do Estado 
soberano e participantes 110 seu governo. Na impos¬ 
sibilidade, porém, cie tomarem parte todos os cida¬ 
dãos nas assembleias da cidade-mãe, onde se deci¬ 
diam os destinos , colectivos, dava-se a cada Muni¬ 
cípio a faculdade de se administrar como se fosse 
parcela da própria Roma, qual desdobramento da 
comunidade perfeita da capital 
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A prerrogativa maior que tal dignidade acarre¬ 
tava era a da jurisdição. Em vez da situação das 
cidades indígenas, submetidas sempre ao critério 
discricionário do governador da província, o Muni¬ 
cípio rege-se por leis romanas próprias, escolhe os 
seus magistrados privativos e deles recebe justiça. 

O Município romano é, pois, uma autonomia 
dentro do Estado, um membro autónomo mas cola¬ 
borador e dependente da comunidade política sobe¬ 
rana, uma fórmula prática de exercício local dos 
poderes que são de toda a república, e só dela. 

Com o tempo, o número de Municípios multipli¬ 
cou-se. Vespasiano, aí por 73 ou 74 da nossa era, 
converteu todas as cidades peninsulares em Muni¬ 
cípios latinos; Caracalla em 212 conferiu-lhes a 
cidadania romana. O privilégio tornou-se regra 
geral, e em breve a decadência entrou de se fazer 
sentir com as características usuais: desinteresse 
popular, falta de dirigentes, relutância em servir 
nas magistraturas, imoralidade administrativa, má 
gestão financeira... 

E, como sempre, teve 0 Poder Central (então 0 
imperador) de intervir no governo local nomeando, 
primeiro, inspectores de finanças para correr, as 
províncias, e depois curadores que em cada Muni¬ 
cípio se substituíssem na administração do patri¬ 
mónio e das finanças aos perdulários magistrados 
eleitos. 

Haverá quem duvide de que a história da Huma¬ 
nidade ê perpétua repetição dos mesmos males e dos 
mesmos remédios? 
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,i r i om£11 ° decadente parece ter atra- 

vessdo a epoca da dominação visigótica, mas difí- 
cdmente se poderá admitir, com Herculra», ql i e 
iedta persistido através do período muçulmano. 

iJr 6 “T 1 su P° r . ‘odavia, que durante o 
togo espaço de tempo a respeito do qual nos fal¬ 
ta quase completamente notícias da organização 
W peninsular esta não existisse: as distâncias 
“ gar eram cnt5<> tomanhas, dada a difi¬ 
culdade de comunicações, a influência dos núcleos 
urbanos sobre os campos dos arredores era tão inter¬ 
mitente, a hierarquia política e administrativa tão 
touxa, que nao é imaginar ousadaraente supor que 
a ^to legislado, se tomariam conra: 

mdades de homens livres, com seus estatutos om- ’ 
suetudiiunos, originados na prática da agricultura 
e na irmandade da igreja, sem dependerem de 
nenhum senhor mas apenas da vontade colectiva. 

Mais difícil seria 0 nascimento dessa comunidade 
autónoma nas cidades existentes, que os condes, 
os bispos ou os conquistadores dominavam e gover¬ 
navam por autoridade recebida do soberano. Só os 
novos aglomerados nascidos das feiras ou merca¬ 
dos periódicos, com tendência para a estabilização 
oterecem condições propícias à formação de peque¬ 
nas repúblicas comunais: os mercadores precisam 
de normas que disciplinem as relações comerciais 
e garantam a paz e boa ordem do mercado, e elegem 
magistrados para aplicar esse direito, 

m 
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A par, por conseguinte, das velhas cidades onde 
governa uma autoridade representativa de um poder 
superior e que porventura conservam alguma ténue 
recordação das instituições municipais romanas, 
aparecem na alta Idade Média e multiplicam-se em 
plena agitação da Reconquista, quando reis e barões 
consomem todo o tempo na luta contra os infiéis — 
ou em renhidas questões intestinas —as associa¬ 
ções espontâneas de vizinhos agricultores e os mer¬ 
cados estabilizados que, verdadeiras «comunas sem 
carta», com suas leis costumeiras, suas assembleias 
deliberativas e seus magistrados electivos, repre¬ 
sentam a primeira forma do novo concelho que se 
anuncia. 

Este concelho está longe de corresponder, no seu 
espírito e função, ao Município romano: surge à 
margem do Estado, que então não era mais a majes¬ 
tosa unidade centralizada e burocrática do Império 
Romano, mas um laço de fidelidade de súbdito para 
senhor; e tem sua razão de ser na necessidade de 
suprir as insuficiências e deficiências da autoridade 
senhorial e real, muitas vezes ausente e outras só 
eficaz na cobrança das imposições fiscais. 

A comunidade dos homens livres regula, as suas 
relações internas e vai mais longe opondo a força 
da união às pressões que sobre ela pretenda exercer 
a cobiça dos poderosos. É um «senhorio colectivo», 
em que cada vizinho é cidadão, e acata em primeiro 
lugar a autoridade do seu grupo, de cujo exercício 
aliás participa como votante, eleitor e elegível. 

Tais comunidades aparecem disseminadas no 
extremo Ocidente peninsular : não são a regra, e 
muito menos territorialmente contíguas. 
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Quando mais tarde o rei afirma com maior ener¬ 
gia a sua jurisdição no reino, logo trata de legali¬ 
zar pela concessão de forais o estado de facto em 
que essas comunas se encontram. Não nos restam 
dúvidas de que muitas cartas de foral se limitam a 
reconhecer e fixar situações já existentes conferindo 
a sanção régia às normas disciplinadoras das rela¬ 
ções dos munícipes entre si, e de toda a comunidade 
com a Coroa. 

O foral tem a virtude principal de criar uma lega¬ 
lidade estável para os munícipes: estes são todos 
iguais perante a lei concelhia e sabem desde então 
onde começam e onde acabam seus direitos e deve¬ 
res. Desaparece assim para os vizinhos dos conce¬ 
lhos a incerteza vexatória em que os outros homens 
estão relativamente à variedade de prestações de 
coisas e de serviços que a fecunda imaginação dos 
senhores a cada passo lhes exige. Certeza do direito, 
autonomia na sua aplicação por força da existência 
de um texto fundamental, eis as novas característi¬ 
cas do poder municipal. 

Tão apreciadas eram essas vantagens numa socie¬ 
dade em que a prática constante da guerra tornara 
a força em razão do direito e habituara a tratar 
como conquistadas as terras resgatadas onde viviam 
os irmãos na fé, que a concessão de forais passou a 
ser o processo mais eficiente de atrair povoadores 
a regiões despovoadas, e de premiar feitos ou retri¬ 
buir dádivas a povoações fiéis ou generosas. 

Os concelhos então multiplicam-se por decisão do 
monarca ou dos senhores: quando Afonso Henri¬ 
ques começou a intitular-se rei havia no reino 19 
concelhos; à sua morte (1185) ficaram 57 conce- 
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lhos; no final do século xiv já todo o País, pode 
dizer-se, estava talhado em circunscrições munici- 
pais. 

Fala-se às vezes,, na sequência da toada de his¬ 
toriadores estrangeiros, de uma «revolução comu¬ 
nal» , movimento de grande amplitude, por virtude 
do qual os burgueses conquistam seus foros, arran¬ 
cando aos senhores as cartas definidoras das suas 
liberdades. Não houve em Portugal semelhante 
revolução. Os reis e senhores reconheceram sem 
esforço os direitos comunais, definiram os limites 
dos respectivos deveres, multiplicaram por sua ini¬ 
ciativa as cartas de foral e sô em alguns casos, 
casos esporádicos como o do Porto, a autonomia 
concelhia resulta de longa e persistente luta de uma 
burguesia rica e ilustrada contra o senhor aferrado 
aos seus títulos. 

Desta variedade de modos de formação provém 
a grande variedade dos tipos de concelho. Desde o 
■ concelho caractertsticamentè urbano e burguês, 
como o Porto, que tanto lembra as cidades mercantis 
do Norte da Europa, passando pelos concelhos cuja 
capital concentra a vida de um extenso alfoz rural, 
ate aos pobres concelhos de população dispersa onde 
■a sede não conta is vezes mais que «a casa das 

audiências, e em frente o lugar da forca com o rude 

pelourinho, emblema da autonomia local», há toda 
uma escala de cambiantes. 

Também então a multiplicação dos concelhos fez 
degenerar a importância primitiva dos foros que 
sempre os acompanhavam. No final da Idade Média 
encontrar-se-ão concelhos com rudimentaríssima 
liberdade, sujeitos ou quase ao senhor que os insti¬ 
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tuiu : o espírito cedera o lugar à forma, mas a forma 
por si só não tinha significação. 

*1 

A ■ observação da vida das sociedades políticas 
modernas mostra-nos que há nelas uma tendência 
persistente e irresistível para a centralização do 
Poder. Se examinarmos a história política do nosso 
País veremos que a uma fase inicial de ampla des¬ 
centralização legislativa, judiciária, política e admi¬ 
nistrativa sucede um movimento secular .de concen¬ 
tração sucessiva e total desses diversos aspectos do 
exercício soberano. 

Os forais continham a legislação particularista 
de cada concelho e reconheciam e autorizavam a ? 
continuação dos costumes locais: os reis começam 
bem cedo a reivindicar o direito de legislar unífor- 
memente pata todo o reino, quebrando com a sua 
soberania .a autoridade dos direitos particulares. 
Assim se sucedem as leis gerais e as primeiras com¬ 
pilações das Ordenações, até que D. Manuel, no 
primeiro quartel do século xvi, opera a «reforma 
dos forais»' e esvazia as constituições municipais 
do seu conteúdo jnrídico mais importante, deixan- 
do-lhes apenas o papel de indicadores fiscais: estava 
consumada a «centralização legislativa». 

Tinham os concelhos magistrados próprios, juízes 
eleitos, ordinários ou da terra, para aplicar ,as leis 
‘aos seus vizinhos e cidadãos: logo começam os 
reis a olhar com ciúme tal faculdade de criar auto¬ 
ridades privativas, e a argumentar que esse 
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costume constituía usurpação das prerrogativas 
régias. Na primeira oportunidade mandam correge¬ 
dores fiscalizar a administração da justiça em nome 
da sua suprema jurisdição, e depois, aproveitando 
os ensejos, nomeiam juízes de fora, letrados, pro¬ 
fissionais, agora num concelho transitòriamente, 
depois noutro, para os estabelecerem mais tarde em 
todos os mais importantes: quem administra a jus¬ 
tiça e preside à Câmara é um delegado do rei, está 
feita .a «centralização judiciária». 

Mas os concelhos ainda desempenham papel de 
vulto na vida política com a sua representação em 
Cortes, onde falam em voz alta, apresentando capí¬ 
tulos de agravamento.,. O povo está aliado ao rei 
para diminuir a prosápia dos senhores leigos e dos 
clérigos : mas assim que a Coroa conseguiu triunfar 
bem sòlidamente das classes privilegiadas, acaba o 
papel político dos concelhos, fecharam-se as Cortes, 
não há mais limites eficazes à omnipotência real e 
perfez-se a «centralização política». 

Ficou desde então, até ao século xix, a existir 
nos. Municípios uma simples descentralização admi¬ 
nistrativa, tornada necessária pelas distâncias e 
possível pela paternalista modorra com que as auto¬ 
ridades da Corte governavam, sem grandes incómo¬ 
dos nem opressões, um país também desejoso de 
que não puxassem muito por ele. 

Durante esse longo período os concelhos portu¬ 
gueses vivem habitualmente, sem grandeza, sem 
riqueza, uma vida quotidiana feita de pequenos 
cuidados e pequenas preocupações, já emaranhada 
na teia vasta das leis e nas obrigações taxativas e 
correu tias- 
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Onde estão em Portugal os monumentos do civis¬ 
mo local dessa época, palácios, estátuas, alberga¬ 
rias, hospitais, pontes, que sei eu? Encontra-se um 
ou outro, sempre isolado, sempre, excepcional: 
ficou quase tão pequeno rastro da vida municipal 
dos séculos xvi a xix como da vida corporativa, 
Nas melhores terras perdurou a memória da procis¬ 
são do «Corpus Christi», dos vereadores com as 
suas varas e do alferes do concelho com a sua ban¬ 
deira, e 0 tosco edifício dos Paços do Concelho com 
0 sino da Câmara, em cujo largo .se ergue 0 mais 
cuidado e honrado padrão jurisdicional: 0 pelou¬ 
rinho. 

Não queremos com a verificação deste facto negar 
a utilidade e os serviços que no decurso desses 
séculos os concelhos tenham prestado: forças sem¬ 
pre aotuantes por igual, ao nível modesto da vida 
portuguesa, a sua resultante funde-se na História 
pátria como parcela do esforço lento, doloroso e 
enorme da grei., 


Os estadistas liberais eram homens de credo e 
mandamentos—tinham 0 credo e os mandamentos 
da sua fé individualista, democrata e liberal, Ha¬ 
via-os bem-intencionados, idealistas sinceros, que 
sonhavam conduzir Portugal por rumos progressi¬ 
vos a caminho de altos destinos. E para mudar a 
sociedade, melhorar as instituições, realizar 0 
sonho, fizeram leis sobre leis, montes de leis onde 
se prègavam princípios e talhavam processos—que 
0 funcionamento natural do sistema reduzia seca- 
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mente a fria aritmética eleitoral •com a conta cor¬ 
rente dos caciques a registar o deve e o haver dos- 
favores a receber e a prestar. 

B o triste destino dos legisladores I As leis não 
são mais que programas de acção. Se há homens 
que os adoptem, dinamizando os seus imperativos 
e compenetrando-se dos seus intuitos, as leis sofrí¬ 
veis tornam-se óptimas. 'Mas se ficam no papel 
a amarelecer com o tempo, sem aquecer um só 
entusiasmo nem persuadir uma só inteligência, por 
melhores que sejam restam inúteis, se é que, por 
mal executadas, não vêm a parecer prejudiciais. 

. Códigos Administrativos do século passado 
tinham vícios de princípio, mas tinham sobretudo 
de ser executados num ambiente saturado de pés¬ 
simas concepções da vida pública. Transferiram-se 
para os. concelhos torpes preocupações de política 
partidaria e o Município deixou de ser uma uni¬ 
dade, o ponto de convergência dos interesses vici¬ 
nais, para passar a constituir um tablado para a 
luta de influencias rivais, em que os apetites eram 
mais importantes que os programas. 

Se ao cacique a província deve, sem dúvida, 
alguns benefícios que o amor-próprio ou a dedicação 
conseguiram arrancar à indiferença do Terreiro do 
Paço, o Pais não lhe pode ser grato por isso. Onde 
devia imperar a justiça, reinava o favor. Nada se 
fazia por dever ser feito, mas apenas por atenção 
ao mandão de cada terra, ou lugar. Não havia prin¬ 
cípios, havia votos. Nao havia portugueses, havia 
correligionários. Não havia interesse nacional, nem 
local, mas simples caprichos do jogo pernicioso das 
combinações dos partidos. 
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Por cada cento de melhoramentos materiais apre¬ 
goados com filarmónica e foguetes, quantos pre¬ 
juízos morais dessa obra de dissociação sistemática 
da Nação em turmas hostis de irmãos inimigos! 


Aí de nós se com a teoria e a prática de uma nova 
concepção do Estado não extirparmos por completo 
esses vícios da administração pública central e 
local li 

Publicou-se em 1936 um Código Administrativo, 
que merece verdadeiramente esse ííome pela vasti¬ 
dão das matérias abrangidas e sua arrumação sis¬ 
temática. Os seus princípios são diametralmente 
opostos aos dos Códigos do século passado. À dia- 
léctica permanente das maiorias e minorias contra^ 
põe-se a ideia de uma autoridade una e forte. Onde 
se pressupunha fruição do mando por um clã triun¬ 
fante, 'afirmou-se 0 direito de todo 0 concelho, 
representado pelas suas actividades produtivas 
organizadas, a intervir na administração. Em lugar 
da quase rivalidade do Governo e do Município, 
expressa na concorrência do administrador do con¬ 
celho eom a Câmara, operou-se a síntese dos dois 
Poderes, representativos de dnas formas comple¬ 
mentares do mesmo interesse geral, 

Abrem-se horizontes magníficos ao Município 
português: nem ele precisa de mais atribuições ou 
de mais competência, mas apenas de encontrar 
quem saiba animar e utilizar as faculdades legais 
para as exercer em prol do comum,. 


.:v-: ■ 
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Não deixemos por nossa vez encarquilhar as pá¬ 
ginas da lei numa inutilidade escarninha! Se o 
concelho de hoje não é já o Município medieval, 
nem por isso a sua missão perdeu importância e 
nobreza. Herculano prestou-nos um mau serviço 
ao persuadir-nos de que as instituições modernas 
seriam tanto mais perfeitas quanto mais próximas 
das da Idade Média. Cada século tem o seu espí¬ 
rito e as suas exigências: dentro do conceito mo¬ 
derno do Estado e da orgânica autoritária que no 
século xx de dia para dia se acentua, cabe aos con¬ 
celhos vastíssimo papel a desempenhar, mas muito 
diverso do que lhes incumbiu no século XII. 

De resto, é uma das piores pechas portuguesas 
a de pensar que as instituições significam e valem 
apenas o que as leis querem: quem faz a força das 
instituições são os que as servem e amam com fer¬ 
vor cívico. A instituição impõe-se pela sua neces¬ 
sidade, valoriza-se pela aderência aos interesses da¬ 
queles a quem aproveita. O legislador não a cria, 
nem alimenta: reconhece-a e curva-se inevitàvel- 
mente aos imperativos que dela brotam. 

Fazer do Município uma instituição adequada 
aos tempos modernos, ao novo direito público e à 
evolução social em marcha é uma obra sedutora que 
depende apenas da vontade dos homens-bons dos 
concelhos. E essa é a missão da nossa época, a mis¬ 
são que tornará os vereadores de hoje dignos das 
tradições recebidas e da gratidão futura. 
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VINTE ANOS DE EXPERIBNCIA 
MUNICIPAIA 

(1928-1948) 


P oxTUGAi, tem, como a Espanha, uma antiquís¬ 
sima tradição municipal. 

Foi sobretudo na Idade Média, após a Recon¬ 
quista, que os municípios se multiplicaram com 
seus forais,— leis que fixavam os direitos e deve¬ 
res dos vizinhos entre si e relativamente à Coroa, 
firmando um regime de legalidade particular e ins¬ 
tituindo 0 que com felicidade se tem denominado 
«senhorios colectivos». 

Mas esta época áurea do municipalismo, em que 
foros e justiça pertenciam privativamente aos 
concelhos, não durou muito. Já no meio do 
século xiv 0 rei começa a reivindicar para si o 
direito de nomear juízes locais; no século xv acen- 


1 Conferência realizada no Instituto de Estúdios de Admi* 
nistración local, em Madrid, no dia 36 de Abril de 19491 sob 
0 título «Situação actual dos municípios portugueses». 
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tua-se a centralização legislativa, as leis gerais 
sobrepõem-se aos foros particulares; e logo nos 
alvores do século xvi a reforma dos forais deixa 
estes diplomas sem conteúdo jurídico, reduzidos a 
meras pautas fiscais.. 

O município ficou a ser um processo de admi¬ 
nistração local, sim, mas restrito à rotina das 
pequenas preocupações quotidianas. A história 
municipal portuguesa não mostra sinais de grandes 
iniciativas cívicas, nem atesta a formação de gran¬ 
des riquezas comunais: não há, na doçura do meu 
país rural, os monumentos que noutros países 
fazem o orgulho das burguesias urbanas, nem 
memória de rasgos de cultura de escolhidas aristo¬ 
cracias concelhias que tenham tirado partido do 
convívio local e do governo autónomo. O Portu¬ 
guês, com seu feitio individualista, desconfiado e 
um tanto preguiçoso para as coisas do espírito, 
não vivificou nem engrandeceu a tradição muni¬ 
cipal do século xvi para cá. 

Foi preciso que chegasse o Romantismo e a 
Revolução liberal para que a nostalgia das liber¬ 
dades medievais, tão concretas, se apossasse dos 
doutrinadores novecentistas. Herculano é o pri¬ 
meiro e o mais ilustre desses teóricos nostálgicos 
do municipalismo medievo, que ele historiou e exal¬ 
tou em linguagem eloquente. A falência da liber¬ 
dade revolucionária fê-lo voltar os olhos para a 
forma tradicional do Estado português em que a 
monarquia enfeixava as pequenas repúblicas muni¬ 
cipais. 

E Herculano fez escola; uma escola infelízmente 
cada , vez mais retórica, mais imprecisa, mais his- 
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toricista, mais divorciada das realidades modernas. 
Todo 0 século xix em Portugal decorreu sob 0 
signo não cumprido de «restaurar as liberdades 
municipais»,—-fórmula obrigatória do programa 
de todos os partidos políticos que, para agradarem 
à clientela provinciana, prometiam uma descentra¬ 
lização local .sempre negada no governo... A Repú¬ 
blica, em 1910, anunciou novamente 0 advento desse 
arrebol redentor e cercou de carinho a figura de 
José Jacinto Nunes, patriarca do municipalismo e 
autor de um projecto de lei administrativa rasga¬ 
damente liberal... que não se converteu em lei. 

A própria Ditadura Nacional, em cuja orientação 
doutrinária tanto influíram os integralistas—tam¬ 
bém defensores, com António Sardinha, da res¬ 
tauração da plena autonomia do município e con¬ 
fessados discípulos, nesse ponto, da lição de 
Herculano—a própria Ditadura Nacional anunciou 
os seus propósitos de revigorar os concelhos e, de 
■facto, deu incentivo e meios para que por toda a 
parte se executasse um vasto plano de melhora¬ 
mentos materiais...; mas ficou por aí, 

À Ditadura sucedeu 0 Estado Novo. E com 0 
Estado Novo veio 0 estatuto municipal que consta 
do Código Administrativo de 1936 (revisto, em 
1940). Vejamos, em breves palavras, as. linhas 
gerais desse estatuto. 
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0 Código Administrativo de 1936-40 (texto pro¬ 
visório de 1936, novamente publicado depois de 
revisto e ampliado em 31 de Dezembro de 1940) 
classificou os concelhos em urbanos e rurais, dis¬ 
tinguindo três ordens de importância em cada uma 
destas classes.. 

Temos assim sete categorias de concelhos, visto 
que as grandes cidades de Lisboa e Porto gozam 
de regime jurídico especial. 

Para que é tão grande variedade de classificação? 

O intuito do legislador foi 0 de fazer um estatuto 
municipal flexível, quanto possível adaptado às 
circunstâncias particulares de cada circunscrição 
municipal. Tal preocupação fez ainda com que no 
Estatuto dos Distritos autonomos das ilhas adja¬ 
centes dos Açores e da Madeira (que completa 0 
Código) se estabelecessem normas especiais para 
os municípios das pequenas ilhas, 

A ideia geral a que obedece a orgânica municipal, 
assim variada, é, porém, a seguinte: combinar no 
concelho, de acordo com as velhas tradições portu¬ 
guesas, os dois princípios da autoridade delegada 
do Poder central e da representação local; nos con¬ 
celhos mais pequenos e mais pobres, de adminis¬ 
tração simples, conceder maior intervenção aos 
representantes dos vizinhos (vereadores) ma acção 
executiva, mas acentuar, à medida que a gestão se 
vai tornando mais complexa, 0 papel dirigente do 
presidente da Câmara. 
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Em todos os concelhos (salvo os de Lisboa e 
Porto) existe um Conselho municipal, —-assembleia 
que reúne duas vezes no ano, apenas, e onde estão 
orgânicamente representados os elementos da comu¬ 
nidade municipal, famílias, paróquias, proprietá¬ 
rios, organismos gramiais e sindicais, instituições 
beneficentes...i 

Esse Conselho elege os vereadores por quatro 
anos e em número variável conforme a ordem dos 
municípios (3, 4 ou 6). Os vereadores constituem 
a Câmara Municipal que tem funções deliberativas 
e cujo presidente é nomeado pelo Governo na qua¬ 
lidade de seu delegado. 

A execução das deliberações da Câmara compete 
ao presidente. Porém, 0 presidente só é remunerado 
nos concelhos de i, a ordem, e nos urbanos de 2. tt e 
nestes, portanto, como quase profissional, a sua 
autoridade adquire verdadeira supremacia de facto 
na gestão municipal, 

Essa supremacia é-lhe reconhecida de direito nos 
concelhos de Lisboa e do Porto, onde 0 Código con¬ 
fere s aos presidentes competência para resolverem 
sòzinhos a maior parte dos assuntos administrati¬ 
vos; não há nessas cidades Conselho municipal; a 
Câmara tem doze vereadores eleitos por sufrágio 
orgânico e directo, competindo-lhe apenas acom¬ 
panhar e fiscalizar a administração municipal e deli¬ 
berar em certas matérias de maior gravidade; 0 
presidente é auxiliado na preparação, resolução e 
execução dos assuntos por altos funcionários téc¬ 
nicos denominados «directores de serviços». 

Assim, nos concelhos menos importantes é fácil 
ver-se a preferência pelo sistema da comissão; ao 
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passo que nos mais importantes se optou tendeii- 
cialmente pelo city-mmger. 

Todavia, em toda a orgânica municipal portu¬ 
guesa a preocupação dominante foi a de conciliar 
as necessidades actuaís da administração local com 
as tradições peninsulares de participação efectiva 
dos vizinhos na gestão dos interesses comunais. 


* 

Teria este estatuto dado satisfação às aspirações 
dos municípios portugueses? 

Vejamos, em primeiro lugar, alguns números 
demonstrativos do desenvolvimento da administra¬ 
ção municipal nos últimos 20 anos, 

O Orçamento geral do Estado para 1929-30 previa 
um total de despesas no montante de 2.033.000 con¬ 
tos; em 1948 a previsão montava a 5.550.000 con¬ 
tos. Quer dizer que em vinte anos os gastos do 
Estado aumentaram um pouco mais de duas vezes 
e meia. (1929=100; 1948=272). 

Somando os orçamentos dos 302 concelhos portu¬ 
gueses, obtinha-se em 1929 uma previsão de gastos 
de 244.000 contos; e em 1948 nada menos de 
1.443.000 contos. Isto significa que 0 aumento de 
despesas atingiu seis vezes 0 que era há vinte anos! 
(1929=100; 1948=591). 

A administração municipal, a avaliar pelos gas¬ 
tos, desenvolveu-se em vinte anos muito mais do 
que a administração estadual. 

Mas procuremos outro índice: a dívida. 
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Em 1929 0 Estado português devia à roda de 
10.000.000 de contos; vinte anos depois, com uma 
política financeira exemplar que operou sucessivos 
reembolsos e conversões, a dívida pública não passa 
dos 12.500.000 contos, ou seja um insignificante 
aumento de 25%, com a contrapartida da desvalo¬ 
rização da moeda. Eis um resultado brilhante de 
gestão, que ainda mais é para aplaudir quando se 
verifica -que os encargos da dívida (amortização e 
juros) aumentaram apenas 15% (324.000 contos 
em 1929 e 375.000 contos em 1948). 

O conjunto dos municípios portugueses devia, em 
1929, a importância de 136,000 contos; deve, em 
1948, 44^*000 contos, ou seja mais de três vezes 0 
que devia há vinte anos. (1929=100; 1948=327). 

O capital em dívida representava, porém, em 
*929» 55 % das receitas gerais dos municípios; ao 
passo que hoje representa apenas 31% dessas 
receitas., 

Os encargos da dívida dos municípios montavam 
em 1929 a 13% do capital da mesma dívida e a 
7 ) 3 % do total das despesas; e em 1948 eram apenas 
de menos de 10% do capital e de 3% do total das 
despesas i 

Quer dizer que embora os municípios se tenham 
endividado mais do que 0 Estado, todavia as con¬ 
dições gerais da dívida são melhores do que há 
vinte anos. E essa vantagem aumenta ainda se 
levarmos em conta a depreciação interna do escudo, 
sempre benéfica para os devedores, que recebem 
maior poder de compra do que retribuem e resti¬ 
tuem. 
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Donde resulta a verificada expansão das despe¬ 
sas municipais í 

Desde já excluiremos das causas a apreciar o 
aumento do número e dos vencimentos do funcio¬ 
nalismo, Na verdade, esse aumento nunca foi supe¬ 
rior ao do Estado; e como as despesas nacionais em 
vinte anos só aumentaram, segundo vimos, duas 
vezes 4 meia, enquanto as despesas municipais 
aumentaram seis vezes, resulta daí que, mesmo atri¬ 
buindo nestas a esse factor (e dado o maior peso 
relativo das despesas com pessoal nos pequenos 
orçamentos) metade do acréscimo, ainda fica por 
justificar langa parte do excesso verificado. 

Também não foi, como alguns pensam, o alarga¬ 
mento da administração municipal das grandes 
cidades em detrimento dos pequenos municípios 
rurais: as despesas dos municípios de Lisboa e 
Porto não excediam em 1948 os 2/5 do total, que 
já representavam em 1929. Isto é: 0 peso das gran¬ 
des cidades em relação à soma global das despesas 
municipais portuguesas tem-se mantido constante. 

Tal aumento só pode ser pois resultante de maior 
incremento da administração municipal, sobretudo 
através da febril actividade de obras públicas e da 
multiplicação dos serviços públicos municipalizados. 
Os adormecidos concelhos rurais do século xix 
acordaram agora. Novas tarefas os solicitaram; 
tarefas caras, de complexa execução técnica, exi¬ 
gindo gestão eficiente e assídua que transformaram 
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as câmaras municipais de meros centros de política 
vicinal em activos laboratórios do bem comum. 

Naturalmente a estrutura municipal ressentiu-se, 
e muito, da novidade das funções e da aceleração do 
ritmo do trabalho. Adeus românticas assembleias 
populares e longas discussões dos corpos delibera¬ 
tivos ! Adeus plácidas tradições folclóricas dos tem¬ 
pos em que os interesses económicos dominantes 
andavam à roda do pastoreio e da agricultura! 
Adeus quadros naturais da aristocracia rural e dig¬ 
nidade honorífica do «Senhor Presidente da Câ¬ 
mara», com papel merainente representativo ! 

Tudo isto vai a passar. A administração muni¬ 
cipal de dia para dia se funcionariza, se tecniciza, se 
especializa mais. O peso das suas atribuições cresce 
constantemeiite; a ladministração central, impa¬ 
ciente, intervém a cada passo, estimula, comparti¬ 
cipa, fiscaliza e quando vê a máquina municipal 
impotente para cumprir capazmente as tarefas que 
0 público dela exige—■ como no caso das estradas— 
chama a si 0 encargo de as realizar. 

Os municipalistas-saudosistas, a ler ainda os 
períodos rotundos de Herculano, escandalizam-se e 
gritam que 0 Município está a soçobrar. Decerto 
que a centralização do Estado autoritário e a incom¬ 
preensão dos técnicos a respeito das autonomias não 
favorecem a manutenção de clima jurídico e social 
prestigiante das liberdades municipais. E esse é, 
sem dúvida, um grave aspecto político da questão. 
Mas se olharmos às realidades veremos que nunca 
os concelhos portugueses desempenharam papel tão 
activo na vida da Nação como actualmente. 

De que se queixam então os municípios portu- 
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gueses? No fundo, de não poderem ir tão depressa 
quanto desejariam no caminho dos progressos e 
melhoramentos locais; queixam-se por não estarem 
apetrechados e habilitados para a realização de obra 
de tamanha magnitude como a que lhes coube 
agora. 

São frequentes essas reclamações, nem sempre 
formuladas com a perfeita consciência do «lugar 
onde dói», nem sempre apontando precisamente o 
mal e a causa do mal. A mais expressiva formula¬ 
ção dessas reclamações, nos últimos tempos, foi 
feita em vivo e demorado debate travado no Parla¬ 
mento durante o mês de Janeiro de 1947. 

Nessa discussão intervieram numerosos depu¬ 
tados que fizeram depoimentos nem sempre felizes, 
nem sempre justos, nem sempre correspondendo a 
exacta visão dos fenómenos (mas um parlamento 
não é uma academia...) mas em todo 0 caso revela¬ 
dores de vários aspectos de questões candentes. 

Em resumo, podem-se extrair da discussão as 
seguintes criticas ao regime administrativo vigente: 
i L ° Os municípios não têm as receitas necessá¬ 
rias para fazer face às atribuições a seu cargo; 

2.° A lei obriga-os a pagar despesas públicas que 
não são municipais e cuja realização é independente 
das câmaras; 

^ 3. 0 Existe uma tutela excessiva por parte do 
Estado. 

Como se ve, não se pode dizer que 0 espólio do 
debate, que durou qqatro dias, seja abundante... 
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A escassez de receitas é mal de que, aliás, se 
queixam presentemente os municípios de todo 0 
Mundo e sobretudo naqueles países onde se veri¬ 
ficou a desvalorização da moeda. 

As despesas públicas aumentaram, e, geralmente, 
as receitas não as acompanham no mesmo ritmo. 
Sempre que 0 Estado carece de aumentar impostos 
e taxas, fá-lo pelo mínimo e proíbe os municípios 
de sobrecarregar 0 contribuinte. Como a fonte das 
receitas para 0 Estado e para os municípios é ,a 
mesma, 0 Estado colhe primeiro as suas, deixa os 
sobejos para os outros e, mesmo assim, limita-lhes 
as pretensões. 

Não é só a necessidade de poupar 0 contribuinte 
que conduz â política, restritiva da tributação muni¬ 
cipal: é também a conveniência de não dispersar 
receitas em demasia. E por esta razão vai-se gene¬ 
ralizando 0 sistema de, em vez de permitirem aos ’ 
municípios a tributação por autoridade própria, os 
Estados concederem, dos seus erários, subsídios, 
subvenções, comparticipações às autarquias locais. 

Claro que não é a mesma coisa. 0 Município, ao 
lançar os seus impostos, ao cobrar as suas taxas, 
afirma a sua autonomia, tem as suas receitas. Ao 
passo que 0 subsídio, a subvenção, a comparticipa¬ 
ção, são dons do Governo, solicitados, rogados, 
condicionados e cuja concessão justifica, natural- 
mente, a fiscalização do doador. 

Sempre que os apertos financeiros levam a pedir 
assistência alheia, 0 Município sofre a restrição, de 
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direito ou de facto, da sua autonomia, pois quem dá 
dinheiro deve ter a faculdade de saber se o dinheiro 
que deu foi bem ou mal empregado. 

Em Portugal o processo normal de assistência 
financeira do Estado aos municípios é o da compar¬ 
ticipação em melhoramentos públicos. Estudada 
uma obra para cuja efectivação a Câmara possui 
apenas urna parte do custo, os serviços do Ministé¬ 
rio das Obras Públicas examinam o projecto, melho¬ 
ram-no e podem conceder o subsídio necessário que 
vai até 75 % do valor total. 

A assistência financeira completa-se pela assis¬ 
tência técnica, pois que os engenheiros das Obras 
Públicas não só intervêm no projecto como acompa¬ 
nham e fiscalizam a execução dos trabalhos. 

Graças a estas comparticipações tem sido possí¬ 
vel executar numerosos e importantes melhoramen¬ 
tos locais: 0 Município toma a iniciativa, dá os pri¬ 
meiros passos e algum dinheiro, e 0 Estado faz 0 
resto. 

Apesar dos benefícios do sistema de compartici¬ 
pação os Municípios queixam-se. Queixam-se das 
demoras da burocracia do Ministério das Obras 
Publicas; queixam-se das exigências técnicas dos 
serviços centrais; queixam-se da carestia das obras- 
cujos projectos são remodelados ou elaborados pelos 
engenheiros do Estado; queixam-se enfim dos incó¬ 
modos da fiscalização, durante a execução dos tra¬ 
balhos... 

Mas, com todos esses inconvenientes, 0 sistema 
das comparticipações, inaugurado em 1930, oferece 
inegáveis vantagens, e representa uma fórmula feliz 
de colaboração que, embora de criação portuguesa, 
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e também aquela para que se tende nos Estados 
Unidos da América do Norte. 

Efectivamente, nos Estados Unidos os municípios 
sofrem de males muito semelhantes aos acusados 
pelos concelhos portugueses e por motivos análogos. 
Por essa razão, os diversos Estados da União tive¬ 
ram de subsidiar as autarquias locais e esses subsí¬ 
dios, só em 1942, atingiram 1.800.000.000 de dóla¬ 
res ! Por outro lado, em cada Estado federado foram 
criadas repartições especializadas de assistência 
técnica e administrativa aos serviços subvenciona¬ 
dos das autarquias locais que têm estendido a sua 
acção mesmo aos restantes serviços 1 . 

Noutros países 0 mesmo clamor se eleva da parte 
dos municípios sobre a exiguidade das suas recei¬ 
tas: 0 que nem sempre se verifica é ter 0 Estado 
encontrado uma fórmula eficiente de os ajudar sem 
maior sacrifício do contribuinte. 

Üi 

Do que expusemos quanto à assistência finan¬ 
ceira e técnica do Estado, em Portugal, já se deduz 
com facilidade em que consiste a «apertada tutela 
administrativa » sobre os municípios. Não se trata 
de uma atitude merameute política, se bem que a 
forma autoritária do Estado seja fortemente inte- 


1 VII Congrès International des Sciences Administrativas, 
Compte-Rendu: The relatíons of Central and Local authori- 
Ues h the United States, por W, Atiderson, pág, 377 e seg. 
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gradora de todos os poderes e avessa às francas 
autonomias. Bstamos antes perante uma necessi¬ 
dade inelutável de intervenção orientadora e fiscal, 
imposta sobretudo por motivos de ordem financeira 
e técnica. 

De ordem financeira, A conveniência de não 
sobrecarregar em excesso o contribuinte, o cuidado 
de não deixar contrair dívidas demasiadas e o inte¬ 
resse de zelar pela boa aplicação dos subsídios con¬ 
cedidos levam o Estado a inspeccionar assiduamente 
a vida das autarquias locais e a regular a gestão dos 
seus dinheiros. 

O novo Estado português, de mais a mais, assen¬ 
tou toda a sua estrutura administrativa no sanea¬ 
mento financeiro e não se compreendería que, sendo 
assim, deixasse que pelo País fora outras entidades 
públicas pudessem permanecer no regime de desor¬ 
dem condenado no plano nacional. 

Mas a par destas razões, outras existem. O alar¬ 
gamento das atribuições municipais obrigou a 
empreender iniciativas cuja execução exige acura¬ 
dos projectos e a intervenção de técnicos especiali¬ 
zados. Vai longe o tempo em que caminhos, fontes, 
cadeias, tudo se fazia com os conhecimentos comuns 
dos homens-bons da terra. Hoje há que recorrer 
constantemente a engenheiros, a arquitectos, a mé¬ 
dicos sanitários, a veterinários, a agrónomos, a 
juristas,., Mas como há-de cada um dos 302 muni¬ 
cípios do País ter ao seu serviço todo 0 corpo de 
técnicos especializados necessário à segurança e efi¬ 
cácia dos trabalhos de interesse colectivo que lhes 
cabe levar a cabo? 

Como há-de um pequeno concelho rural dispor de 
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um engenheiro de estradas, de outro para as pon¬ 
tes, de um engenheiro especializado em águas, de 
um engenheiro para as construções de cimento, de 
um arquitecto para os hospitais e de outro para as 
prisões.,.—0 pobre concelho que na maior parte 
dos casos nem recursos tem para manter um mes- 
tre-de-obras permanente... 

Ora se 0 Governo tem a preocupação de que 0 
dinheiro dos municípios seja bem gasto há-de dese¬ 
jar que as obras sejam úteis e duradouras, e daí as 
providências legais adoptadas para evitar os impro¬ 
visos dos amadores, os arranjos dos profanos, e 
para cercar de garantias de, eficiência as delibera¬ 
ções das câmaras envolvendo execução técnica. 

Assim certas resoluções municipais não são exe- 
cutórias sem prévia aprovação do Governo, após 
intervenção dos serviços técnicos competentes. Para 
satisfazer as exigências da tutela os municípios têm 
de recorrer a uma de duas soluções: ou federar-se e 
criar serviços de obras públicas comuns (e nalgu¬ 
mas regiões do País surgiram, efectivamente, nos 
termos facultados pelo Código Administrativo, 
estas federações de municípios) ou pedir, a assis¬ 
tência técnica dos serviços do Estado pelo processo 
já descrito das comparticipações. 

Um outro ponto existe ainda em que a adminis¬ 
tração central intervém 11a autonomia local: é no 
tocante ao recrutamento e selecção do pessoal admi¬ 
nistrativo. 

■ A este respeito, em 1936, aquando da publica¬ 
ção do Código Administrativo, & situação quase 
.podia dizer-se caótica. As autarquias locais recruta¬ 
vam os seus funcionários livremente, dentro de 



PAGINAS INOPORTUNAS 

amplas normas de concurso, o qual se realizava para 
cada vaga ocorrida. A autonomia de cada município 
era, de facto, total. O pessoal de um concelho era 
privativo desse concelho, onde começava, decorria e 
findava a sua carreira. No recrutamento predomi¬ 
navam em geral considerações locais de pequena 
política. O empregado admitido não tinha mais estí¬ 
mulo nem horizonte. 

O Código alterou todo este estado de coisas, ino¬ 
vando rasgadamente. Separaram-se os quadros pri¬ 
vativos de cada município — com as mais baixas 
categorias da hierarquia—, do quadro comum a 
toda a Administração local. E neste quadro comum, 
constituído por seis classes, o recrutamento e a pro¬ 
moção dependem de concursos gerais de habilita¬ 
ção celebrados periòdicamente no •Ministério do 
Interior. Esses concursos, obrigando o funciona¬ 
lismo a constante preocupação teórica e profissio¬ 
nal, têm elevado o seu nível cultural e permitiram 
o estabelecimento de uma carreira administrativa 
em que, pelo seu esforço e pelos seus méritos, o 
funcionário pode ascender dos lugares obscuros dos 
pequenos concelhos rurais até à chefia das secreta¬ 
rias de grandes concelhos urbanos. 

Tal intervenção da administração central impu¬ 
nha-se e os resultados demonstram quanto é vanta¬ 
josa. Embora os municípios não a tivessem recla¬ 
mado e fosse, como tantas outras inovações do 
Código Administrativo vigente, da exclusiva inicia¬ 
tiva do autor do projecto desse diploma, não consta 
que haja suscitado resistências e descontentamen¬ 
tos, salvas algumas inevitáveis deficiências do 
período de adaptação. 
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Ao chegar ao termo do balanço da situação pre¬ 
sente dos municípios portugueses, posso agora per¬ 
guntar: estará em crise o municipalismo em Portu¬ 
gal? Terá essa forma institucional, que arranca as 
suas raízes dos primeiros séculos, da Nacionalidade, 
entrado num período crepuscular? 

Como a propósito de tantas outras coisas, oeorre- 
-nos comparar a nossa época com a fase de deca¬ 
dência do Império Romano. Também então as difi¬ 
culdades financeiras dos municípios justificaram a 
intervenção do poder imperial, Inspectores de finan¬ 
ças—os corredores —fiscalizam a gestão autónoma 
das cidades. Depois, curatores,, nomeados pelos im¬ 
peradores, concentram em si, pouco a pouco, a 
maior parte da jurisdição municipal. Por fim, a 
antiga e honrada cúria tinha unicamente o encargo 
de responder solidàriamente pelo pagamento do 
imposto, sem correspondente intervenção nos negó¬ 
cios públicos. E foi o fim,,. 

Mas não. Por muitas analogias formais que pos¬ 
samos encontrar entre a orgânica do Município de 
hoje e a do Município do Baixo Império, eu creio 
que a situação não é idêntica, Estamos apenas 
perante uma necessidade de ajustamento ou de 
adaptação das instituições ás circunstâncias da 
época e às novas funções que elas requerem. 

A Tradição—quantas vezes é preciso repeti-lo! 
—não é a imobilidade, mas, pelo contrário, a viva 
adequação das instituições às necessidades tempo¬ 
rais. 0 princípio tradicional é válido enquanto 
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encontrar em si potencialidades energéticas que per¬ 
mitam soluções ajustadas e oportunas para as exi¬ 
gências justas das gerações sucessivas. A Tradição 
e vida. A Vida que sem deixar de ter identidade 
sabe encontrar recursos de adaptação. 

O princípio municipal consiste essencialmente na 
administração de certos interesses locais por quem 
represente a própria colectividade titular desses 
interesses. Mas é evidente que o grau de indepen¬ 
dência com que no século xn esses interesses podiam 
ser geridos não se compara com o de hoje em dia 

neste século sem distâncias, sem localismo, 
podíamos dizer sem intimidade, o século das comu¬ 
nicações instantâneas, das energias telecomandadas 
e de sobrepopulação universal. 

Eu não digo se estamos, como «homens autênti¬ 
cos», melhor ou pior do que na Idade Média; nem 
discuto se o sistema municipal do século xn era 
mais ou menos perfeito que o de hoje; apenas veri¬ 
fico factos que me levam a não poder desejar, num 
mundo onde cada vez mais todos os interesses se 
encadeiam, todas as vontades são interdependentes 
e todas as acções se solidarizam e interpenetram, 
que se mantenham ilhas de jurisdição administra¬ 
tiva, abroqueladas em direitos egoístas, tão autóno¬ 
mas como nos tempos em que, de longe em longe 
apenas, surgia do meio do matagal intonso, onde 
dominava o urso, uma povoação cerrada sobre si, 
que a agricultura, o pastoreio e a caça tornavam 
ciosamente comunitária. 

O Município pode e deve subsistir na linha tra¬ 
dicional, mas tem de tornar-se o Município do 
século xx, nas novas funções que lhe incumbem e 
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na estrutura que para as cumprir se requer. Res¬ 
peitado pelo Estado na autonomia que a lei lhe con¬ 
sente, decerto: respeitado pelo que representa e pelo 
que vale. E cada vez mais necessário que 0 Estado 
tenha a consciência dos seus limites, e que nos con¬ 
vençamos de que a unidade e a força do Estado não 
implicam a negação do pluralismo social. Quando 
um Governo esquece que na Nação existem valo¬ 
res sagrados, a família, 0 município, as corpora¬ 
ções reais (como as Universidades e a judicatura), 
as igrejas, esse Governo está caindo 110 pendor peri- 
gosíssimo do totalitarismo. Por isso, quando digo 
qué 0 Município não pode mais ter a autonomia da 
Idade Média não estou a defender a supressão da 
autonomia municipal. 

Cada comunidade local seute, melhor do-que 
estranhos, as suas necessidades e deficiências; deve- 
-se respeitar esse sentimento de conveniência ou 
valoração administrativa, deixá-la graduar a opor¬ 
tunidade de prover a cada um dos seus interesses, 
permitir-lhe a disposição dos seus bens. Sobretudo, 
deve-se dar a cada autarquia local a sensação de 
que, exprimindo a colectividade dos habitantes de 
uma circunscrição, ê respeitável por todos os Pode¬ 
res na medida em qne 0 Poder deve sempre vene¬ 
ração e consideração ao homem que na terra se fixa 
e nela forma família para trabalhar, sofrer, lutar e 
cumprir 0 seu destino cristãmente. 

Há entre 0 homem e a terra uma aliança indes¬ 
trutível que imprime nas almas todo 0 segredo dos 
horizontes e dá às paisagens a feição peculiar das 
actividades que a gente exerce. Terra e homem, os 
dois ingredientes fundamentais do Município, as 
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duas grandes realidades que para além das abstrac- 
ções jurídicas e dos formalismos administrativos eu 
vejo como constantes da História,; sobranceiras a 
todos os regimes, resistentes a todas as revoluções... 

Quando quero o Município respeitado no seio do 
Estado, sem embargo da estreita colaboração das 
duas administrações, central e local, é, afinal o 
homem mesmo, na sua continuidade familiar e na 
sua fidelidade à terra, que desejo acatado pelo 
Poder. Porque o Município é uma expressão dos 
sentimentos, das necessidades e da liberdade do 
homem,—e o Direito, como o Estado, como a 
Administração Pública, existem para cumprir as 
finalidades humanas, para tornar possível a vida 
humana em convívio, para procurar, afinal, dulci- 
ficar o fardo pesado que o homem arrasta na sua 
jornada terrena e assim lhe permitir que pense 
também um pouco em alcançar o Céu... 
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jpERTENÇO a uma geração que viveu intensamente 
o ideal da transformação profunda da vida por¬ 
tuguesa. Para alem das revoluções que com tanta 
frequência se sucediam sem outro efeito senão o de 
aumentarem cada vez mais as deficiências econó¬ 
micas e a desordem moral do País, desejávamos nós 
uma transfiguração completa que desse à Nação a 
consciência de um destino e aos indivíduos o gosto 
de nele colaborar com o entusiasmo de quem cum¬ 
pre uma missão. Mas isso só se conseguiría caso a 
mudança de costumes políticos fosse acompanhada 
da reforma da educação. 

Dessa reforma da educação fazia parte, no plano 
universitário, o desenvolvimento da investigação 
cientifica, E fioou-me talvez de então esta incapa- 
cidadç que tenho de compreender a Universidade 
sem a função investigadora. 

A investigação científica pode ser concebida para 
três objectivos principais: i.° a investigação a que 


1 Artigo publicado na Ciência, revista dos estudantes da 
Faculdade de Ciências de Lisboa, Uno IV, n.° 7 (1953). 
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chamaremos totalmente desinteressada e que se 
pratica sem qualquer fim imediato, utilitário ou 
pedagógico, a atingir; 2. 0 a investigação com fins 
utilitários que se faz com objectivos económicos 
determinados; 3. 0 a investigação com fins pedagó¬ 
gicos predominantes, ainda que também vise alar¬ 
gar desinteressadamente ou com fins económicos 0 
campo dos conhecimentos científicos. 

Sei que na prática nem sempre será possível des¬ 
trinçar nitidamente cada um destes tipos de inves¬ 
tigação, mas isso não impede que eles sejam de 
enunciar e susceptíveis de descrição como tipos. 

A investigação totalmente desinteressada é a que 
ê prosseguida pelo simples amor ao saber, pela 
exclusiva curiosidade de conhecimento, sem que 0 
investigador cure de averiguar se a sua pesquisa é 
útil ou não, se é ou não imediatamente concludente. 
Escolhido um campo de estudo 0 investigador vai 
explorando com método, com paciência, com perse¬ 
verança, ano apôs ano, todos os caminhos viáveis, 
sem se deixar desanimar pelos insucessos e sem 
também se deixar deslumbrar pelas conquistas par¬ 
celares. Às vezes urna vida inteira de trabalho não 
chega a resultado que se veja; mas outros continua¬ 
rão 0 labor que a morte interrompeu e são já fre¬ 
quentes os casos em que de muitos esforços obscuros 
e aparentemente improfícuos vem a resultar um dia 
a deslumbrante revelação de um segredo da Vida 
ou do Mundo que a seguir se desentranha nas mais 
variadas e fecundas consequências utilitárias. 

A investigação com fins utilitários decorre nos 
laboratórios que trabalham para pesquisa de novas 
aplicações práticas dos conhecimentos científicos já 
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existentes ou que procuram mesmo ampliar estes 
conhecimentos com 0 fito de com eles produzir 
melhores técnicas úteis ou mais utilidades econó¬ 
micas. São laboratórios que vívem intimamente' 
ligados às indústrias pu a certos serviços do Estado. 
Neles 0 investigador é dominado pela preocupação 
da utilidade dos conhecimentos que pesquisa e tende 
portanto a abandonar toda a indagação que não pro¬ 
meta vir a traduzir-se, a breve prazo, ,em fórmula 
prática com rendimento ayaliável em dinheiro. 

Finalmente vem a investigação com fins pedagó¬ 
gicos. Trata-se em geral de uma pesquisa desinte¬ 
ressada, mas nada impede que tenha fins utilitá¬ 
rios: oque, porém, a caracteriza é 0 facto de nela se 
dar uma importância capital à formação de investi¬ 
gadores, à dífusão do espírito da investigação, e, 
portanto, à elaboração, à aplicação, ao aperfeiçoa¬ 
mento constante dos métodos e das técnicas da pes¬ 
quisa. Visa-se nesses laboratórios ou institutos 
ampliar 0 âmbito do conhecimento científico, é 
certo, mas faz-se desse objectivo um processo de 
educação para formar espíritos na disciplina da ver¬ 
dade, na modéstia da submissão à realidade, na 
ginástica da elaboração de sistemas conquistados 
facto por facto, comprovados conclusão por conclu¬ 
são, criticados ideia por ideia, construídos princípio 
por princípio e sempre salvo posteriores observa¬ 
ções. E com essa investigação que se combate 0 
pedantismo livresco, 0 dogmatismo petulante e 0 
cientismo feito de eloquência devaneadora, É) com 
essa investigação que a Universidade adquire mes¬ 
tres, não só professores. E com essa investigação 
que um país forma gerações capazes de actividade 
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sj criadora e não limitadas â contemplação admirativa 

U ou, quando muito, à atenção imitativa. 

j] A distinção destes três tipos de investigação pare- 

H ce-me fundamental antes de responder às pergun- 

tas, tão frequentemente formuladas, sobre a compa- 
d tibilidade entre a investigação e o ensino ou a prá- 

j tica da investigação nas Universidades* 

A mim afigura-se-me absolutamente incontestá¬ 
vel, e só boje contrariado por qualquer defensor de 
certas concepções retrógradas que bem se poderiam 
S denominar de «dona-urraquisnio», que a üniversi- 

i dade não pode ser digna desse nome se não praticar 

j a investigação com fins pedagógicos', 

i Peço licença para reproduzir aqui o que escrevi 

j como relator da Câmara Corporativa no parecer 

j emitido sobre o projecto de reforma do Instituto de 

Alta Cultura 1 ; «A investigação é, acima de tudo, 
um método de trabalho conducente a uma disciplina 
do espírito. 

«O ensino português tem sofrido, em todos os 
ramos e graus, do defeito de muitos professores con¬ 
ceberem a sua função como simplesmente transmis¬ 
sora dos conhecimentos já adquiridos... por outros. 

«O intelectual clássico lê livros. Ganha fama 
reproduzindo e citando livros alheios e, quando 
muito, combinando e criticando as noções neles 
bebidas. 

«Quando o professor pertence a este tipo mental 
(e aincla havia pior: os que deixavam de ler livros 


1 Vide Pareceres da Câmara Corporativa , V legislatura, 
1951, volume s. 9 , pág. 256. 
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depois de obtida a aprovação em concurso de pro¬ 
vas públicas, ficando a vida inteira a reproduzir 
mn curso ne varieiw...) vai-se pouco a pouco refu¬ 
giando numa passividade de espírito que deixa aos 
outros 0 contacto fecundante da realidade, 0 des¬ 
cobrimento do Mundo e dos seus mistérios, a inicia¬ 
tiva do ataque aos segredos da vida e da matéria. 

/E ensino assim livresco, em que a imagina¬ 
ção devaneadora e a eloquência tomam 0 lugar do 
austero rigor científico, há-de fatalmente criar gera¬ 
ções mal-educadas, sem iniciativa, sem gõsto pela 
verdade, sem espírito empreendedor, sem curiosi¬ 
dade útil, sem desejo de servir; gerações a quem 0 
decurso da vida inclina depois a admirar os povos 
que criam e a considerá-los superiores, remeten¬ 
do-as ao derrotismo de julgarem 0 seu país conde¬ 
nado a seguir sempre na esteira de outros, como se 
lhe fora impossível a independência mental.» 

Nesta ordem de ideias penso que um país como 
Portugal pode, por ora, organizar ou não institutos 
de investigação desinteressada (e devo dizer que ao 
reformar a Junta de Investigações Coloniais, em 
1945, pensei que ela viesse a pertencer a esse tipo); 
pode manter ou não laboratórios de investigação 
utilitária, embora eles se afigurem imprescindíveis 
na vida moderna a uma economia progressiva e a 
uma técnica superior; mas 0 que não lhe é possível 
de modo nenhum deixar de lado é a investigação 
universitária, sob pena de nunca mais vir a ter 
investigação dos outros tipos e de se condenar a 
possuir um escol divorciado do ambiente intelectual 
do tempo em que vivemos. 
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Mas, observa-se, nem todos os professores têm 
vocação para investigar, assim como nem todos os 
investigadores possuem as qualidades pedagógicas 
indispensáveis ao ensino. 

Parece-me que ainda aqui estamos a laborar em 
vários equívocos. 

$ certo que o professor é um transmissor cie 
conhecimentos, Mas essa. transmissão faz-se por 
vários meios: pela palavra falada (a lição oral), pela 
escrita (os tratados, as monografias, os ensaios) 
e pelo exemplo e convívio no trabalho científico. 

Cada vez mais se impõe que na Universidade se 
distingam duas modalidades de ensino: o ensino 
da massa e a preparação do escol. 

Às Universidades acorre, de ano para ano, um 
número maior de alunos em busca do título acadé¬ 
mico que os habilite a certa carreira profissional. 
Aparecem assim cursos de cem, duzentos, trezentos 
e mais alunos (e em certas Universidades estran¬ 
geiras de mil, dois mil e mais) muito heterogéneos 
e aos quais mal se pode ministrar mais do que um 
ensino sintético, eminentemente expositivo e des¬ 
critivo, que percorra os capítulos fundamentais da 
disciplina de modo a iniciar no respectivo conheci¬ 
mento, lançando bases que serão de futuro aprovei¬ 
tadas... ou não. í) o ensino de massa que requer 
professores com facilidade de exposição, espírito de 
síntese, critério selectivo. 

Mas ai das Universidades que fiquem por aí! 
Nelas tem de se atender às curiosidades e necessi- 
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dades dos estudantes que, passadas as barreiras dos 
primeiros anos e desbravado 0 terreno das ciências 
abordadas, queiram ir mais longe. Nelas tem mesmo 
de se procurar despertar vocações científicas, de 
acordar interesses intelectuais adormecidos, de cul¬ 
tivar boas vontades generosamente dispostas a em¬ 
pregar-se em tarefas superiores. E este trabalho da 
formação do escol , que sobretudo deve ter lugar nos 
últimos anos dos cursos ou até passada a licencia¬ 
tura, já não se faz mediante prelecções e sim por 
contacto pessoal do professor que saiba ser mestre 
com os estudantes que queiram ser discípulos. 0 seu 
ambiente próprio é 0 laboratório, 0 instituto de pes¬ 
quisa e documentação, a biblioteca. E 0 mestre, 
então, escusa de ter palavra fácil e capacidade de 
síntese: 0 que dele se requer é que seja trabalhador 
exemplar, tenha carácter, possua bondade paciente, 
amor à ciência e à profissão, gosto de transmitir 0 
que sabe e de procurar 0 que não sabe em conjunto 
com os- seus colaboradores. Pode-se ser um grande 
mestre universitário e dar poucas aulas teóricas. 
Pode-se ensinar muitíssimo e preleocionar pouquís¬ 
simo. 

Daqüi resulta que numa Universidade bem orde¬ 
nada deve haver professores que, embora cultivando 
a investigação, sejam sobretudo expositores, a par 
de outros que, embora profiram algumas conferên¬ 
cias, sejam sobretudo mestres na investigação. 
Conheço Universidades estrangeiras onde, depois 
de anos (às vezes longos anos!) de ensino, quando 
se chega a professor titular (ou catedrático, como 
eutre nós se diz) se fica aliviado do encargo das 
prelecções: 0 catedrático dirige 0 trabalho do seu 
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pessoal auxiliar, consagra-se à investigação e limi¬ 
ta-se a proferir uma série de lições (que tanto podem 
ser três como vinte) sobre qualquer tema do curso. 
Mas nem por isso ensina menos: no seu gabinete, 
no seu seminário, no seu laboratório lá o encontram 
a qualquer hora quantos o procurem para trabalhar 
e no contacto vivido recebem dele muito mais do 
que através das palavras escutadas na aula, quan¬ 
tas vezes com desatenção e fastio! 

* 

Alguém me pergunta aqui ao lado se todos estes 
problemas não estarão em Portugal relacionados 
com a crise da Universidade. Não me tentarei .a 
responder: isto levar-me-ia muitíssimo longe. Teria 
de começar por averiguar se há uma crise da Uni¬ 
versidade em Portugal. Pensando melhor, o rigor do 
método levar-me-ia a investigar se há Universidade 
(e não mero ensino superior) em Portugal. 


UNIVERSIDADE NOVA 

O PROBLEMA DAS REDAÇÕES ENTRE 
PROFESSORES E ESTUDANTES 1 


Q uero aproveitar este ensejo de me dirigir a uni¬ 
versitários para tratar de um problema que há 
muito me preocupa: o problema das relações entre 
estudantes e professores nas Universidades portu¬ 
guesas., 

Vou expor o que penso e o que sinto no único 
intuito de fazer um depoimento e de fornecer uma 
contribuição. 

Nado, criado e formado em Lisboa, onde sempre 
ensinei, esse depoimento refere-se exclusivamente 
ao meio que conheço e de que tenho experiência, 
í) possível que o problema apresente aspectos 
comuns em todas as Universidades portuguesas, 
mas também é natural que os seus termos variem 
em Lisboa, em Coimbra e no Ponto. Mais ainda: 
dada a grande dispersão e diferenciação das escolas 
superiores que constituam as Universidades de 


1 Conferência realizada no Centro Académico de Democra¬ 
cia Cristã, em Coimbra, em 15 de Novembro de 1942. 
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Lisboa, aquilo que tenho observado na Faculdade 
de Direito e em mais duas ou três escolas pode não | 
ser exacto relativamente às restantes. j 

Outros depoimentos e outras contribuições serão { 

precisos, portanto, para que se possa com perfeita [ 

objectividade encarar a questão e prosseguir assim 
na obra construtiva da Universidade nova em Por¬ 
tugal. 

Peço-lhes, pois, que tomem as minhas palavras 
no seu exaoto significado: sem generalizar o seu 
alcance senão naquilo que corresponda a traços 
genéricos da vida universitáriá portuguesa e, no 
resto, — considerando-as mera expressão de m 
caso. ' 

* 

Todo aquele que vive intensamente a vida uni¬ 
versitária pensou decerto na necessidade de trans¬ 
formar a Universidade, de simples lugar' de encon¬ 
tro de professores e estudantes, num tneio social 
de convívio e colaboração de mestres e discípulos. 

Em muitas escolas universitárias ò estudante 
passa pelas bancadas das aulas o menos possível 
para ouvir prelecções que tem a obrigação de 
escutar mas que não dizem nada às süas curiosida¬ 
des de espírito. 

O professor é um corpo estranho que se introduz 
à força na sua vida mental e de que o rapaz se 
defende pelo mesmo processo dos organismos vivos: % 

trata de formar um quisto, isolando-o cuidadosa- 
mehte de tudo o que constitui a sua intensa activi- 
dade moral de adolescente. 


No fim do ano chega o momento crucial do exame, 
Professor e aluno que até aí, em geral, tinham sido 
indiferentes um ao outro, defrontam-se como adver¬ 
sários. Difícil será fazer com que o estudante não 
considere esse facto uma espécie de torneio em que 
o professor, incontestàvelmente mais bem apetre¬ 
chado, procura derrotá-lo, enquanto ele trata por 
seu lado de empregar todos os meios de legítima 
—ou ilegítima...—defesa, na luta desigual:—o 
trabalho, o engenho, a 'audácia, a ajuda dos santos 
e a própria fraude. 1 

Os exames deviam ser ocasiões de revelação da 
capacidade do aluno e do aproveitamento real de um 
estudo metodicamente conduzido de mãos dadas 
com o mestre: em vez dessa indagação serena 
temos, em geral, uma cena tétrica durante a qual 
a maioria dos estudantes toava o seu primeiro diá¬ 
logo com o professor, .após a fadiga excessiva de 
uma preparação concentrada nas semanas imedia¬ 
tamente precedentes. 

Assim, o rapaz que frequenta as escolas onde 
esta mentalidade predomina concebe a Universidade 
como um meio hostil que evita quanto possível, a 
que dá o mínimo do seu interesse e da sua vida, e 
donde pretende unicamente arrancar por qualquer 
maneira o diploma com que há-de ganhar o pão. 

Ora este rapaz encontra-se quase sempre numa 
fase crítica da sua vida: ou é um adolescente, ou 
mal saiu da adolescência e procura ainda a forma 
definitiva do equilíbrio da personalidade. 

Em qualquer dos casos é, por definição, um 
inquieto. Porque embora tenha princípios religio¬ 
sos, filosóficos e morais sòlidameute assentes, só 
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nessa altura começa a tomar contacto com as reali¬ 
dades do mundo e a verificar que as coisas não 
decorrem e se não dispõem com aquela harmonia 
que os sistemas por ele estudados ou imaginados 
deixavam supor. 

O período da frequência da Universidade corres¬ 
ponde, na evolução do estudante que nela entrou a 
'tempo, à era dos descobrimentos. Revelam-se-lhe 
novas ideias, novas forças, novas sensações, novas 
maneiras, novas necessidades, novas realidades, 
novos meios de expressão e novas condições de 
ambiente. 

Poderão distinguir-se talvez, na grande massa 
dos rapazes que frequentam as Universidades, dois 
grandes grupos: o daqueles que de entre o turbilhão 
da adolescência se sentem dominados pelas preo¬ 
cupações espirituais e o daqueles em quem a activi- 
dade juvenil é sobretudo resultante da necessidade 
de expansão das energias físicas que irrompem no 
seu ser. 

No primeiro grupo, há os que trazem convicções 
já arreigadas, às vezes bebidas com o leite materno. 
Mesmo esses podem atravessar um período de 
grande provação. Têm que suportar o embate de 
adversários temíveis, aguentar-se nas discussões, 
ouvir argumentos irreverentes e comentários blas¬ 
femos, ser interpelados com razões fundadas em 
conhecimentos científicos e apoiadas em autorida¬ 
des veneradas; é-lhes forçoso procurar a demons¬ 
tração de conceitos até aí reputados verdades intui¬ 
tivas, e bater-se com galhardia para defender pon¬ 
tos de fé. 

Quantos no decorrer dessa dialéctiea quase per- 
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manente não se vêem muitas vezes oscilar e prestes 
} a ceder! f 

Mas não é só esse o perigo. 

O adolescente que entrou no mundo das ideias e 
í encontrou um sistema em que todas as coisas apa¬ 
recem lògicamente explicadas e harmònicamente 
ligadas entre si, não aceita fàcilmente que a reali¬ 
dade se não ajuste com exactidão a esse ideal. 

Deslumbrado com o poder da Razão em geral, e 
da sua razão em especial, custa-lhe a compreender 
como é que em redor de si encontra a cada passo 
factos que não deviam ser como são, que não corres¬ 
pondem à imagem construída segundo o sistema 
daqueles grandes pensadores que admira e segue, e 
em cuja verdade apaixonadamente acredita. 

Daqui até atribuir aos governantes, e a quantos 
dirigem ou influem nos destinos humanos, todos os 
males do mundo, vai um passo só. Convence-se de 
qne, sendo as ideias boas, o mundo que elas regem 
só não é igualmente bom porque os homens volun- 
tàriamente lhes são infiéis, Ignora qne não é possí¬ 
vel viver ideias puras e que a mais bela concepção 
se deforma e desfeia quando transposta para a 
acção, salvo quando o agente seja (o que só raríssi¬ 
mamente acontece) um santo ou um génio. 

Pode a juventude que tenha uma fé, um sistema 
filosófico, um ideal de vida, sofrer de inquietação? 

Sem dúvida. Toda a juventude representa na 
vida a ânsia da perfeição absoluta modelada por um 
sonho generoso. Ainda desconhecedora da ruindade 
essencial do mundo e dos homens, a generosidade 
juvenil confia ilimitadamente no poder criador e 
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renovador das suas forças estuantes. E parece-lhe 
fácil—bem- fácil!—realizar integralmente tudo o 
que se pensa com sinceridade, e com intensidade se 
qner. Quando se possui a Verdade—porque não 
vivê-la sem nenhuma transigência com o Erro? 

Ora esta juventude confiante em si e nas suâs 
ideias ve que os mais velhos, os que pensam como 
ela e lhe ensinaram a pensar, vivem no meio de 
coisas que condenam, parecem transigir com elas, 
não levam até ao caho a acção coerente com os prin¬ 
cípios..., 

E desta aparente contradição, e da subsistência 
de muitos erros, de muitas injustiças e de muitos 
males que chocam a sensibilidade e revoltam a 
razão, nasce a dúvida: no fundo somos todos um 
pouco pragmatistas e tendemos a ajuizar das ideias 
pelos frutos que as vemos dar, 

Não é outra a razão por que se nota em todos os 
tempos e países a tendência da mocidade para 
ocupar no campo político o sector da oposição ao 
regime existente: enquanto se não têm responsabi¬ 
lidades de governo, isto é, da realização, todos os 
sonhos são permitidos, todas as promessas parecem 
viáveis, todas as utopias admissíveis. 

Para os^ que seguem as ideias inspiradoras de 
uma política em curso, é quase inevitável certa 
angústia, que se traduz numa série de interro¬ 
gações ansiosas:—Será este o caminho? Serão estas 
as veredas que nos hão-de conduzir ao que idealiza¬ 
mos? Serio estas as atitudes práticas postuladas 
pelos nossos princípios? Serão estes os homens que 
nos convêm para guias? Será este o ritmo conve¬ 
niente? Corno reagir em cada caso concreto coeren» 
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temente com as ideias e de modo a realizá-las? 
E aquilo que fizemos foi bem feito—o melhor que 
sabíamos fazer? 

Perguntas a que só a experiência da vida, ensi¬ 
nando quantas dificuldades se opõem à realização 
dum pensamento elevado através de homens imper¬ 
feitos que em regra não têm senão as preocupações 
do dia a dia, habilita a responder com filosófica 
resignação. Não bá sistema que possa transpor-se 
para a prática em toda a pureza dos seus termos 
ideais. Todos os princípios sofrem então a inevitá¬ 
vel correcção e adulteração imposta, pela adaptação 
à realidade.., 

Nos momentos de mais aparente comunhão de 
entusiasmo revolucionário em certo país, os chefes 
sinceros, conscientes dos ideais prosseguidos, são 
ínfima minoria que dificilmente enquadra e disci¬ 
plina os aventureiros e consegue a adesão da massa 
inerte, senão relutante, do povo. Por isso, só os 
movimentos libertários, na primeira onda de furor 
destrutivo, atingem depressa os seus fins. Quanto 
às tarefas construtivas, essas mal se imagina que 
penosas diligências custam, â falta de bons obreiros 
em quantidade suficiente e de sólidos materiais com 
que se realizem! 

Outra camada de jovens cliega à Universidade 
sem princípios assentes, e muitas vezes indiferente 
às grandes questões que agitam a sociedade do seu 
tempo. 

Entrados num ambiente novo, em que fermentam 
germes de todas as orientações, ei-los solicitados 
pela primeira vez a tomar posição quanto a proble¬ 
mas complexos que pouco a pouco os vão interes- 
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sando e chegam até, em certos casos, a apaixo¬ 
ná-los, 

Quantos rumos irrevogáveis se traçam assim! 
No tumulto de leituras sôfregas, desordenadamente 
feitas, ou no ambiente emocional dum movimento 
colectivo desencadeado sabe Deus porquê, ou ainda 
ao contacto de alguma amizade preparada e ligada 
por misteriosos acasos, definem-se caracteres, sa¬ 
gram-se paladinos, operam-se conversões, compro¬ 
metem-se futuros. 

A maior parte, porém, dos rapazes dá uma impor¬ 
tância secundária aos problemas do espírito, às 
questões morais e sociais da sua época: forma sobre 
elas uma opinião superficial, alinha, mais instinti¬ 
vamente ou por simpatia do que por outra razão, à 
direita ou à esquerda, mas oede sobretudo na sua 
actividade exterior ao ímpeto das energias físicas. 

Eis um facto a tomar muito sèriamente em conta, 
sem o lastimar nem censurar, A adolescência faz 
despertar forças prodigiosas que reclamam expan¬ 
são. O rapaz sadio e normal precisa de aplicar a 
sua energia transbordaste, de dar vazão a esse 
excesso de vida que lhe escalda as veias e quer tra¬ 
duzir-se em acção. 

Os desportos e a cultura física são a forma 
regrada desta aplicação de forças, quando criterio¬ 
samente conduzidos. Assim.se disciplinam e capi¬ 
talizam potencialidades que serão de futuro precio¬ 
síssimas. A estúrdia, as violências, a boémia, os 
excessos sensuais, correspondem ao desperdício 
de energia, prodigamente (e quantas vezes irreme- 
diàvelmente) desbaratada. 


• . Que pretendi com esta descrição? Notar apenas 
isto: que na Universidade o rapaz está a braços com 
uma quantidade de questões vitais para a sua exis¬ 
tência presente e futura: crise intelectual, crise 
moral, crise sentimental, emprego do seu excesso 
de energias físicas. Questões que em muitos casos 
se complicam pela existência de outras de carácter 
económico— a alimentação, o alojamento, as pro¬ 
pinas e livros—ou respeitantes à saúde. E em tudo 
isto se encontra sozinho, ou quase, amparado ape¬ 
nas por alguns preconceitos, pela camaradagem de 
amizades frescas ou por algum improvisado orien¬ 
tador. 

E então os professores? Os professores limitam-se 
a ser sábios, às vezes investigadores, quase sempre 
bons expositores, Mas raramente vivem com os 
estudantes para acompanhar os seus casos, os aju¬ 
dar a vencer dificuldades e facilitar a dolorosa e 
demorada metamorfose, que é a adolescência, 

Das questões que enumerei algumas há que só a 
Universidade e o Estado podem resolver: as da edu¬ 
cação física, da saúde e do bem-estar dos estu¬ 
dantes. 

Quanto às outras questões, eu sei que nem todos 
os professores podem ser guias dos estudantes, 
Nem todos seriam capazes de ser conselheiros num 
conflito sentimental, numa crise religiosa ou num 
lance de drama ideológico ou estético. Nem todos, 
•Não basta ter assento na cátedra para se ficar com 


319 


318 




PAGINAS INOPORTUNAS 

jeito para tudo, nem a boa vontade é suficiente para 
se poder guiar uma geração, ou sequer um homem. 

t preciso que os jovens reconheçam em alguém 
esse dom para se poder exercê-lo. E preciso ser-se 
procurado por eles. Tenho sorrido às vezes da inge¬ 
nuidade com que certas pessoas exclamam: «A mo¬ 
cidade precisa de um mentor? Aqui estou eu!» .ou 
então quase anunciam nos jornais: «Preceptor, ofe¬ 
rece-se em boas condições para a juventude in- 
quieta.»! 

Não, senhores. Eu sei que se pode passar a vida 
inteira com gente nova, a viver as suas aspirações 
e os seus problemas, a ensiná-la, a acompanhá-la, 
sem conseguir ter a mínima influência real na for¬ 
mação espiritual das gerações. Sei que pão basta a 
nomeação no Diário do Governo, nem a presunção 
do saber, nem o prestígio da idade, nem coisa 
nenhuma formal, para ser um mestre daquilo que 
não está nos programas escolares. E que esses mes¬ 
tres procura-os a juventude onde os encontra, vivos 
ou mortos, novos ou velhos, doutores de capelo ou 
autodidactas, filósofos ou poetas, nas Academias ou 
nas mansardas, cercados de honras pelos poderosos 
ou comendo o pão negro da cadeia ou do exílio. 

Mas o que os estudantes podem achar em qual¬ 
quer professor que queira, ê um amigo e compa¬ 
nheiro mais velho que, com o seu apoio e carinho, 
lhes facilite as durezas da experiência intelectual, 
e até, por interesse e amizade sinceros, consiga aju¬ 
dar a resolver outras espécies de conflitos íntimos. 

Quantas vezes não tenho pessoalmente verificado 
4 influência benéfica que o professor pode exercer, 
até sem querer, fora da cátedra, sobre os seus alu- 
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nos! Uma conversa ao acaso de um encontro na rua 
ou no eléctrico, o acolhimento amistoso de uma 
visita, a compreensão de uma tendência ou de uma 
personalidade, qualquer prova de atenção, podem 
transformar um rapaz de ouvinte indiferente das 
aulas em colaborador interessado, e às vezes modi¬ 
ficar por completo a sua carreira académica, 

E não é só o ambiente escolar que assim pode 
melhorar muitíssimo, E possível que o professor 
tivesse passado na sua adolescência por transes difí¬ 
ceis. Se for observador atento, irá tomando conheci¬ 
mento, através de centenas de estudantes que vão 
desfilando na sua frente, ano após ano, de muitos 
casos de crise. Poucas pessoas, melhor do que ele, 
podem ouvir a confissão das preocupações, hesita¬ 
ções e anseios de um rapaz, e apaziguá-las e confor¬ 
tá-las pela narração doutros casos análogos de feliz 
evolução.' 

Sem tomar o papel do padre ou do pai, sem assu¬ 
mir ares empertigados de tutor, sem dar a impres¬ 
são de abrir consultório público, o professor pode 
ser, além de sábio, um educador (como lhe com¬ 
pete) pelo simples facto de facilitar naturalmente 
o seu convívio aos estudantes, e de nesse convívio 
ganhar .a confiança que só o verdadeiro interesse 
e a verdadeira amizade sabem conquistar. 

Assim como há uma pedagogia nos outros graus 
de ensino que se não limita às regras de bem ensi¬ 
nar mas sè preocupa com a integração da apren¬ 
dizagem escolar no desenvolvimento total da perso¬ 
nalidade do aluno, também existe nmá pedagogia 
universitária em que largamente se tem de atender 
à vida extra-escolar. 
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Só assim a Universidade passa a desempenhar 
cabaimente o seu papel formativo e não meramente 
informativo; só assim a vida universitária, em que 
sucessivas camadas de jovens se esforçam na con¬ 
quista do saber, toma feição corporativa, pela con¬ 
tínua colaboração entre mestres e discípulos num 
mesmo espírito e com um só fim. 

# 

Porque é que esse convívio não é entre nós a 
regra, ao contrário do que sucede noutros países e 
em especial em países anglo-saxões? Porque é que 
continua a existir—embora menos agressiva— 
uma barreira entre professores e estudantes, levan¬ 
do-os a desconhecer-se mutuamente e, como des¬ 
conhecidos, muitas vezes a julgar-se injustamente 
uns aos outros íj 

Será difícil dizer que há culpas de parte a parte. 
Não há pròpriamente culpa de ninguém. Existem 
dificuldades do lado dos estudantes e dificuldades 
do lado dos professores. Umas e outras me parecem 
vencíveis com jeito e boa vontade. Vejamos as prin¬ 
cipais. 

Comecemos pelas dificuldades do lado dos estu¬ 
dantes. 

Naturalmente referir-me-ei sobretudo ao estu¬ 
dante que não faz da sua vida escolar mera forma 
de agradável vadiagem, aquele que, desprovido de 
vocação universitária, avesso a todo o estudo, : a 
todo o esforço intelectual, aproveita viver num meio 
juvenil—entre centenas de rapazes da sua idade— 
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para dar largas aos defeitos em que então se con¬ 
verte 0 excesso de certas naturais manifestações da 
adolescência. 'Também não me referirei aos casos, 
felizmente raros, de cepticismo precoce ou de cons¬ 
ciente cinismo—rapazes envelhecidos na alma e 
que escondem sob a máscara da insolente indife¬ 
rença por quanto os rodeia a realidade de uma radi¬ 
cal impotência para compreender e sentir 0 entu¬ 
siasmo das causas nobres e das ideias generosas. 

Não que eu considere esses casos—0 do cábula 
profissional, 0 do boémio incorrigível, 0 do estúrdio 
delinquente, 0 do super-homem afectado...—casos 
perdidos. Assim como creio não haver homens abso¬ 
lutamente bons, também penso que não há rapazes 
absolutamente maus. Mas esses casos excepcionais 
exigem cuidados excepcionais. Vamos então à regra 
do rapaz que entra na Universidade na idade pró¬ 
pria—dos 17 aos 20 anos—desejoso de fazer 0 seu. 
curso, e com a soma de qualidades e defeitos, mais 
ou menos desenvolvidos umas ou outros, que se 
encontram nos rapazes dessa idade. 

Em geral 0 rapaz é, neste período, um tímido. 
Ou pelo menos um retraído, Pode ser capaz duma 
garotice, duma insolência, ou duma má-criação de 
grande estilo que lhe dê fama de descarado: mas 
são muito poucos os verdadeiros descarados de fei¬ 
tio. Esses arranques isolados, consegue-os no meio 
de rapazes da mesma idade, ou como reacção contra 
0 acanhamento de que tem consciência e que 0 vexa. 
Mas que chegue 0 momento de ir fazer uma visita, 
de entrar numa repartição pública ou de procurar 
um professor e só Deus sabe 0 que lá vai por 
dentro !| 
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Procurar um professor fora da aula para lhe per¬ 
guntar alguma coisa ou para conversar com ele a 
propósito de qualquer assunto, representa um es¬ 
forço feito no sentido de vencer a força que dentro 
do estudante o inibe de um convívio fácil e natural 
com as pessoas mais velhas. E como isto acontece 
com um e com muitos e com quase todos, não 
admira que por consenso juvenil se resolvesse a difi¬ 
culdade assentando... que-parece mal procurar os 
professores, falar com eles sem ser para responder 
às perguntas feitas na aula ou para protestar brio- 
samente contra qualquer gesto, palavra oU atitude. 
O resto... ê manteiga. 

E tocamos agora na segunda grande dificuldade 
oposta pelos estudantes ao convívio cotn os profes¬ 
sores: a preocupação da independência . 

Todo o adolescente a tem. Depois de uma infân¬ 
cia conduzida pelas ordens dos pais, dos professo- 
rés e de quantas mais pessoas, o rapaz, ao começar 
a sentir-se homem, ao tomar consciência das novas 
forças físicas e espirituais que nele despontam, 
resolve emancipar-se das tutelas alheias e ser, 
enfim, ele próprio. 

Désde então quer em tudo e a propósito de tudo 
afirmar a sua personalidade, mostrar qüe é autó¬ 
nomo na formação das suas ideias e dós seus gostos, 
na escolha das Suas atitudes e dos seus destinos. 
E a idade das filosofias paradoxais, dos ritmos 
bizarros, dos extremismos políticas e das gravatas 
berrantes. Fazer tudo novo, tudo original, revo¬ 
lucionar o país, a ciência, â estética, á literatura e 
à moda, desbancar os jarrões, rir dos clássicos, 
irritar o indígena—eis um programa mínimo qtiè 
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todas as gerações trazem consigo ao despontar para 
a vida, com o colorido exigido pelo carácter da cada 
época. E tpdas pensam que este gosto de ineditismo 
nasceu com elas, e constitui a sua grande mensa¬ 
gem ao mundo atónito. 

Deus me livro de meter a ridículo esta preocupa¬ 
ção juvenil. Ela é inevitável, faz parte da própria 
maneira de ser jovem. E embora o rompante inicial 
necessàrramente amorteça com o tempo e tantas 
vezes se perca, dá às vezes o tom a novas correntes 
de pensamento ou de gosto—o caso de Antero e 
da sua geração ocorre logo a todos—e, quando 
assim não suceda, representa, pelo menos, um mo¬ 
mento único de vibração entusiasta e generosa na 
vida de muitos que depois são forçados a apagar-se 
em medíocre estagnação burocrata ou em profissões 
sem grandeza onde nunca mais têm ocasião de sen¬ 
tir os inefáveis prazeres dos voos espirituais e das 
dádivas absolutas. 

Ora neste delírio de expansão da personalidade, 
quando a grande ambição ê a de ser livre—sem 
convenções, nem leis, nem tutores — surge uma 
grande mancha: a do diploma a conquistar por meio 
de estudos regulares no curso universitário. 

Ali há uma série de obrigações a cumprir, a pri¬ 
meira das quais—e nem sempre a mais agradá¬ 
vel— é a de ouvir as prelecções dos lentes profe¬ 
ridas a horas certas. 

E depois há que aprender o que eles ensinam, 
há que provar qne se sabe isto mesmo—e não 
outras coisas—em «execráveis» exames, perante 
um júri sisudo. 

A independência do estudante sente-se sèria- 
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mente agravada. Desforra-se chamando asneiras a 
quanto lhe ensinaram, considerando anacrónico e 
retrógrado o método de ensino, e reputando os pro¬ 
fessores seres inferiores na escala da inteligência 
quando não também aborrecidos tiranos. 

O professor reprova quem não saiba o que ele 
ensinou. Há que aprender isso e não outras coisas 
que o arbítrio do estudante com mais prazer ele¬ 
gería. Mas como protesto contra essa «opressão do 
espírito», o estudante embirra com aquilo que ofi¬ 
cialmente lhe ensinaram e detesta os que o ensi¬ 
naram. 

Não tem outro fundamento a antipatia que o pro¬ 
fessor às vezes desperta em alunos a quem não 
fez mal nenhum e a quem nunca dispensou senão 
atenções. 

Se eu quisesse empregar uma linguagem que por 
não ser a minha podería parecer pedante, diría 
estarmos em presença de um verdadeiro complexo 
ãe independência, fruto do recalque do sentimento 
exacerbado de autonomia espiritual sob a pressão 
do dever de estudar segundo o plano oficial, e 
donde resulta em tantos casos a revolta contra os 
professores., 

E claro que não podemos fugir a isto. Nós os 
professores temos de ensinar aquilo que ê, e temos 
de exigir no exame noções precisas—não apenas 
ideias vagas. Deve-se permitir e até estimular a 
apresentação de hipóteses, soluções e fórmulas ori¬ 
ginais pelo aluno, não as reprovando in limine, 
antes submetendo-as sempre à crítica até como 
exemplo do processo típico de proceder do homem 
de ciência: mas essas originalidades só prestam 
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quando a cabeça donde saem é de muitíssima boa 
qualidade, o que (sem ofensa para ninguém) rara¬ 
mente acontece, e o professor não pode achá-las 
sempre boas só porque... são a manifestação da 
independência científica do jovem em face dos câno¬ 
nes tradicionais. 

De forma que temos de ter paciência e suportar o 
que não passa de ossos do ofício. Mas sempre que 
lhe seja possível e se trate de quem valha a pena, o 
professor deve procurar por iniciativa sua entrar 
em contacto com esses espíritos revoltados, conver¬ 
sar com eles sobre os assuntos que lhes interessem, 
não se ofender com certos assomos de insolência, e 
tentar com bons modos chamar o insurrecto à reali¬ 
dade das coisas. 

Não tenho ilusões: sei que âs vezes o efeito é 
contraproducente. Mas nada se perde em experi¬ 
mentar... 

E deve tentar-se, porque no fundo o rapaz não 
pode dispensar o convívio com pessoas já feitas, 
nem convém que tantas vezes degenerem qualida¬ 
des muito aproveitáveis, estragadas pelo orgulho 
de um isolamento que, tendo começado por ser ma¬ 
nifestação da crise da idade, se transforma com o 
tempo em defeito da personalidade madura. 

As tradições académicas que impedem os estu¬ 
dantes de, fora das aulas, viver mais intimamente 
com os professores, são, afinal, conforme já tive 
ocasião de notar, fruto destes sentimentos juvenis: 
acanhamento , donde nasce o errado conceito que se 
traduz em afastamento e temor, e independência, 
manifestada no horror da «ciência oficial» e de 
quem a ministra.. 
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Estes me parecem os óbices da parte dos estu¬ 
dantes, 

Do lado dos professores existem também obstá¬ 
culos sérios. Pomos de parte os casos pessoais de 
professores intratáveis ou privilegiadamente atraen¬ 
tes. Vamos procurar quanto possível referir con¬ 
dições gerais da função ou que, pelo menos, se 
verifiquem em grande número de casos. 

Pelo ique já dissemos, é fácil depreender que o 
professor começa por lutar... contra a sua própria 
qualidade de professor. 

Se o estudante se revolta contra o estudo que lhe 
é imposto, o professor nem por isso pode deixar de 
ensinar as matérias da sua cadeira e de exigir um 
mínimo de conhecimentos para conceder a indispen¬ 
sável aprovação no exame. 
i Pode-se procurar dar ao ensino feição mais prá¬ 
tica, mais interessante, mais aliciante, mas q pro¬ 
fessor de Anatomia Descritiva não pode fúgir da 
minuciosa enumeração dos ossos e dos músculos, 
como o professor de Direito Administrativo se não 
pode dispensar de tocar nas atribuições e compe¬ 
tência das juntas de freguesia... 

O poeta lírico perdido nos estudos médicos pro¬ 
testa contra o esforço de memória que lhe é pedido 
para decorar quantos ossos grandes, pequenos e 
médios existem no corpo humano; o artista que 
sonha nas aulas de Direito com uma composição 
que deixe a perder de vista a Nona Sinfonia sobres¬ 
salta-se, com toda a razão, quando lhe perguntam 
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de repente quantos vereadores tem a Câmara Muni- 
i cipal dum concelho de 3.» ordem. Sob 0 ponto de 
vista do poeta lírico e do compositor musical não 
há dúvida que os professores são seres detestáveis: 
i raas os professores não existem para outra coisa 

r senão para ensinar 0 que é preciso (seja ou uão 

agradável ao seu público e a eles próprios) e nin¬ 
guém mandou 0 poeta e 0 músico escolher carreiras 
que logo nos primeiros passos os chocam a cada 
momento, 

Houve em tempos 0 critério de não apoquentar 
muito os estudantes com reputação de talentosos. 
Desde que 0 rapaz fosse poeta, pintor ou pianista, 
0 júri sorria benèvolamente e aprovava-o nemíne 
discrepante nas mais diversas ciências divinas e 
humanas. 

Não sou deste parecer (hoje aliás pouco seguido) 
e vou dizer-lhes porquê. Eu sei que os conhecimen¬ 
tos armazenados para arrancar os 10 valores do 
exame não significam grande coisa: 0 examinando 
esqueceu-os no dia seguinte, üunca os percebeu 
muito bem e terá, depois de formado, de fazer então 
a sua conscienciosa e proveitosa preparação a pro¬ 
pósito dos casos que lhe forem surgindo dia a dia. 

O ensino universitário não tem por finalidade 
ministrar aos estudantes 0 conhecimento de tudo 
quanto eles careçam de saber para exercer determi¬ 
nada profissão. Não. O ensino visa essencialmente 
formar 0 espírito do aluno em certo sentido, dar-lhe 
certa inclinação, torná-lo senhor de certas técnicas— 
r de maneira que ele possa depois ocupar-se pessoal e 
autònomamente de quantos problemas lhe surjam 
no domínio cultural que escolheu. 
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A Universidade, ao contrário do que tanta gente 
julga, tem um papel muito mais educativo do que 
instrutivo. Educa o trabalhador intelectual, ensi¬ 
nando-lhe quais os utensílios do seu trabalho e o 
modo de utilizá-los na ocasião oportuna pela forma 
adequada. Para isso o ensino universitário tem de 
dar a conhecer a estrutura de cada ciência, ensinar 
os seus quadros sistemáticos e a sua nomenclatura 
própria e depois treinar o aluno no manejo das téc¬ 
nicas orientado por um seguro domínio dos méto¬ 
dos. 

Daqui resultam uma disciplina e uma feição de 
espírito tanto mais perfeitas quanto melhor corres¬ 
ponderem à vocação do estudante, e que justamente 
desempenham papel importantíssimo de quilíbrio 
na época tumultuária da adolescência. 

Se um estudante possui irresistíveis propensões 
de espírito que o tornam incompatível com o curso 
que frequenta, está-se perante um caso de erro de 
vocação a corrigir quanto antes pela mudança de 
escola. 

Mas quando a relutância do rapaz pelo estudo 
resulta hnícamente de certo estado de devaneio e de 
sonho acordado, fruto da exaltação do fundo emo¬ 
tivo pela crise da idade, só há vantagem em man¬ 
ter-lhe presente e viva a necessidade da aplicação 
do esforço a um trabalho contínuo e disciplinado, 
'não só pela libertação que este lhe trará dos seus 
demônios interiores como por isso’ representar o 
chamamento à realidade do seu presente e do seu 
futuro. 

Abandonar-se um rapaz às tendências anormal¬ 
mente exacerbadas pela adolescência sem a correc- 
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ção do esforço prático, deixá-lo sair da Universi¬ 
dade para a vida desprovido afinal do que a 
Universidade lhe deveria especialmente fornecer e 
desarmado contra as dificuldades que lhe vão surgir 
num mundo que já não é de sonho, não me parece 
conveniente para o estudante nem para ninguém. 

Dir-me-ão que João de Deus não precisou para 
nada da sua carta de bacharel e que se o houvessem 
forçado, muito a estudar Direito talvez se tivesse 
estancado o seu génio lírico. Não o creio. Não 
foram as suas reprovações escolares que o impuse¬ 
ram à veneração nacional, Goethe era Doutor em 
Direito e cumpriu conscienciosamente todos os de¬ 
veres académicos, saindo das Universidades, após a 
tese redigida em latim, com fama de bom jurista; 
ele próprio se gaba da facilidade com que manu-, 
seava o Corpus Júris Civilis. 

Nenhuma disciplina sufoca o génio. Nenhuma 
disciplina impede a sua expressão. 0 gênio domina 
soberanamente. Todo o 'conhecimento, quer lhe 
venha pela razão quer pela intuição, se incorpora 
na sna força poderosa, para ser por ela sintetizado, 
ordenado e expresso. Que o professor portanto não 
tema, se cumprir com inteligência o seu dever 
docente em relação aos discípulos que livremente o 
frequentam, sufocar o gênio ou fazer abortar o 
talento, 

Disse já que o ensino, em geral, deve melhorar 
tanto, de ano para ano, em clareza e interesse, 
quanto, o professor souber e puder fazê-lo. Os gran¬ 
des colaboradores nesse progresso pedagógico são 
os estudantes. 

E observando as suas dificuldades, é examinando 


331 


PAGINAS INOPORTUNAS 


as suas dúvidas, é acolhendo as suas sugestões que 
se pode aperfeiçoar o ensino no sentido de o tornar 
mais acessível e simpático, Mas isto não quer dizer 
que o professor transija com todas as exigências da 
maioria, as quais podem ser contrárias ao interesse 
verdadeiro dos próprios que as formulam. 

Bste aproximar do ensino e das aspirações do 
estudante não deve revestir o aspecto de procura 
da popularidade, O professor tem de manter-se 
juiz das necessidades e conveniências dos estudos 
de que é orientador e .guia, e portanto em certos 
pontos fundamentais há-de, ser sempre intransi¬ 
gente. 

Ai do professor que no intuito de captar as sim¬ 
patias académicas reduz a extensão dos seus pro¬ 
gramas, versa pela rama as matérias, encolhe os 
ombros â indisciplina e aprova indiscriminadamente 
os...exarainandos I E possível que passe os seus auos 
sem cuidados, olhado indiferentemente, sem pena 
nem gloria, pelas gerações, ou talvez até aclamado 
em dias de grande gáudio. 

Mas quando, passados dez, vinte ou trinta anos, 
os seus antigos alunos o recordarem e estiver che¬ 
gada a hora da justiça, verificar-se-á qne não for¬ 
mou uma só inteligência, não educou pela palavra 
nem pelo exemplo e ficou apenas na história ane¬ 
dótica catalogado entre os bondosos invertebrados, 
quando não entre os excêntricos ridículos. 

0 professor tem de escolher entre a popularidade 
de hoje e a justiça do futuro. Se as suas exigências 
forem filhas de interesse pela formação daqueles 
que ensina, se o animar um grande e honesto desejo 
de distinguir quem trabalhe e valha de quem não 
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se esforce nem preste, se tiver a consciência do alto 
valor social e moral da sua função,-—é possível que 
encontre dificuldades no caminho, que depare com 
críticas e oposições, ódios até, mas afinal, na tal 
hora da justiça, quando se der balanço ao seu 
esforço e ao seu carácter, à sua diligência e à sua 
intenção, verificar-se-á que no seu coração ardeu a 
chama sempre igual e serena de um amor fecundo 
por aqueles que preparou para serem dignos de se 
chamarem homens. 

Estes são os professores que intervêm activa- 
mente, como actores, nã grande fermentação de 
valores que é o definir-se de cada geração; enquanto 
outros apenas a ela assistem como espectadores indi¬ 
ferentes ou divertidos, confinando-se, para fugir a 
trabalhos, nos estritos limites dás snas obrigações 
legais. 

Com isto o professor que mais se interessa pela 
sua função é o que está em muitos casos condena¬ 
do a ser incompreendido dos estudantes, ou, pelo 
menos, de parte deles. 'Mas basta-lhe a tranquili¬ 
dade da consciência e a certeza de que chegará o 
dia em que o seu sacrifício dará os esperados 
frutos. 

Outras causas do afastamento existem, embora 
menos importantes e mais fàcilmente vencíveis. 

Há professores, já experientes, que evitam a 
familiaridade com rapazes em defesa do seu,pres¬ 
tígio pessoal. 

, Pata o adolescente, o tipo do professor universitá¬ 
rio corresponde ao modelo do Urso acentuado pelos 
hábitos e pela idade; e, no fundo, admira essa figura 
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respeitável do homem grave, sério, de falas medi¬ 
das e costumes pacatos, mergulhado nos livros e 
alimentando-se de erudição, 

Se o convívio revela um feitio alegre, que graceja 
e ri como qualquer outro, e busca legítimas distrac¬ 
ções à vida de trabalho, o estudante choca-se, sen¬ 
te-se lesado na sua boa fé e apeia o mestre do pedes¬ 
tal onde o tinha colocado. 

Efectivamente o professor tem de pensar que não 
se pertence em exclusivo: os seus actos e as suas 
palavras, na vida de relação, estão sempre sujeitos 
a ser observados por juízes exigentes. Mas isto não 
quer dizer que componha um exterior, artificial e 
muito menos que crie maneiras convencionais e 
afectadas de pontífice da inteligência e do saber. 
Deve mostrar-se como é: o ponto está em que seja 
bom. Os rapazes se habituarão ao seu natural e logo 
que seja conhecido dos primeiros já os seguintes 
estarão prevenidos e não colherão surpresa ao encon¬ 
trar simplicidade e alegria onde porventura tinham 
sonhado uma ríspida solenidade conselheiral. 

E todos sabemos como entre os estudantes corre 
velozmente todo'quanto, conste a respeito dos len¬ 
tes... Por sinal que reside aí outra razão do retrai¬ 
mento de muitos professores para com os alunos.. 
E frequente acontecer que uma conversa despreo¬ 
cupada e insignificante do professor com um discí¬ 
pulo seja logo por este contada, com alguns condi¬ 
mentos de sua lavra, aos amigos’ próximos; estes, 
por sua vez, transmitem-na, mais acrescentada 
ainda, a outros, e dentro em pouco toda a academia 
comenta palavras que não foram ditas e afirmações 
que não foram feitas. 
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Já me tem acontecido chegar-me aos ouvidos a 
■notícia de que me é atribuída qualquer frase que eu 
juraria não ter proferido. Na melhor das hipóteses 
venho a averiguar que se trata da evolução duma 
couversa já antiga, de sentido e intenção mnito 
diversos. 

Um ou outro estudante, lisonjeado por poder 
informar os condiscípulos do pensamento do pro¬ 
fessor, diz o que sabe... e o que não sabe... Mal que 
se extinguirá no dia em que todos os estudantes 
abordem confiadamente os professores, convivam 
com eles, conheçam os seus pensamentos e o seu 
carácter e possam ouvir as suas palavras: nesse dia 
acabaram os informadores encartados e os prejuízos 
que essas coscuvilhices tantas vezes causam ao bom 
entendimento entre o lente e os seus cursos. 

Não digo que o isolamento do professor não possa 
resultar do feitio soberbo que o orgulho da posição 
catedrática imprime a algumas pessoas, cada vez 
mais raras. Há professores que, atingida a cátedra, 
se esquecem de que foram estudantes e de que para 
os estudantes vivem, e se colocam a intransponível 
distância dos rapazes, raro lhes concedendo a honra 
de um olhar e jamais a confiança de uma palavra. 
Menciono estes casos para que se não diga que sou 
parcial no balanço que intentei ocultando alguns 
defeitos dos meus colegas—e quem sabe se de mim 
próprio... Estou certo, porém, de que o número des¬ 
tes professores, para quem o aluno é um subalterno 
de pouca categoria, indigno da sua privança e con¬ 
fiança, é já pequeníssimo e tende a desaparecer. 

Será excepção o professor que não reconheça 
serem o afastamento e o terror os meios menos Indi- 
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cados para infundir respeito e obter aproveitamento. 
Em geral, esses professores—salvo em casos tam¬ 
bém excepcionais em que a indisciplina existente 
justifica transitórias atitudes severas—são pessoas 
que nunca se entenderam nem se hão-de entender 
com os rapazes e que sofrem no seu íntimo por isso, 
sem o dizer a ninguém, 

Desta espécie de professores deve distinguir-se o 
tipo de sábio estreme—do homem que vive exclu¬ 
sivamente no mundo das ideias, encerrado nas suas 
preocupações, congeminações ou investigações, sem 
saber falar de nada mais, sem imaginar que alguma 
coisa o possa interessar fora disso. 

Não se lhes pode pedir senão aquilo que são capa¬ 
zes de dar—e com generosidade e superioridade: o 
saber especializado. Trata-se, por vezes, de grandes 
mestres. Digo «por vezes» porque há Sábios de pri¬ 
meira ordem incapazes de transmitir o que sabem, 
investigadores extraordinários sem qualquer dom 
de sistematização e de -síntese dos resultados da 
investigação própria e alheia e, por isso, professo¬ 
res detestáveis. Numa Universidade rica de valores 
o investigador poderia—e deveria até—ser dispen¬ 
sado do ensino: entre nós é raríssimo encontrar um 
investigador que não seja professor ou um profes¬ 
sor que, querendo entrar em domínios novos para 
satisfazer a sua curiosidade científica; não tenha de 
dar por si todos os passos da pesquisa, desde as 
mais elementares operações. 

Ora se o sábio abstracto ou 0 investigador pos¬ 
sesso, da ideia que persegue passa indiferente qtiase 
sempre, aparentemente sem compreensão humana, 
pelo meio de quantas preocupações agitam a massa 
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dos seus alunos, a quem mal ouve,—que grande 
campo de entendimento, de colaboração e de estima 
mútua de professores e estudantes pode e deve ser 
0 laboratório, 0 instituto, 0 gabinete de estudo! 

Na investigação—quer se trate de ciências natu¬ 
rais, de ciências exactas ou de ciências morais—é 
imprescindível 0 trabalho de équip e a especiali¬ 
zação de cada um dos membros dela, de modo que 
0 chefe possa operar sobre resultados apresentados 
pelos seus colaboradores. 

Não é possível em regra qualquer grande e sério 
trabalho de pesquisa sem que 0 mestre, depois de 
fixado 0 assunto e delineado 0 método, distribua 
por muitos auxiliares anónimos as tarefas parcela¬ 
res que se limitará, depois a acompanhar e criticar, 
pronto, a mudar 0 rnmo de uma on de outra, até dis¬ 
por de uma soma de dados que lhe permita assentar 
novos princípios e recomeçar novas investigações. 

E os estudantes encontrarão nessa colaboração 
ocasiões únicas de aplicar energias, desenvolver 
qualidades, evitar crises morais ou esquecê-las e ao 
mesmo tempo apreciar melhor 0 mestre e ligar com 
ele amizade profunda e sólida. 

O caso está em que os nossos estudantes se con¬ 
vençam—ao contrário do que tantas vezes acontece 
— de que a colaboração nestas tarefas parcelares é 
um começo modesto e necessariamente anónimo, 
com muito menos valor por si só do que aos seus 
olhos inexperientes pode parecer. Em geral 0 cola¬ 
borador, em Portugal, convence-se de que é roubado 
pelo mestre pelo facto de este utilizar os seus traba¬ 
lhos sem revelar às gentes 0 nome de quantos se 
ocupam das parcelas da investigação. Esse bisonho 
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ciúme, injustamente prejudicial à continuidade do 
esforço e tantas vezes à reputação do professor, pas¬ 
saria no dia em que os nossos rapazes vissem como 
em todo o mundo civilizado se realiza hoje, nos 
grandes institutos, a investigação científica graças 
a uma complexa e disciplinada organização colectivá 
do trabalho. 

Não são muitos, porém—triste é verificá-lo! — 
nas nossas Universidades os investigadores—aque¬ 
les que, além de professores, merecem verdadeira- 
mente o nome de Mestres. E sé esses, máis mergu¬ 
lhados na sua vida interior do que atentos às reali¬ 
dades circundantes, passam alheios às aspirações e 
lutas da juventude que ensinam, muitos mais são 
aqueles professores que não convivem com os seus 
discípulos por lhes faltar o tempo para se dedica¬ 
rem às coisas universitárias. 

Não podemos censurá-los. As condições económi¬ 
cas dum professor universitário em Portugal, espe¬ 
cialmente nos grandes centros, comparada com um 
diplomado da mesma escola que exerça profissão 
liberal, são más. Mesmo em absoluto, estão longe 
de ser boas. Daí a necessidade que o professor tem 
de aplicar a süa aictividade fora do ensino. 

Por outro lado, é o País tão pobre de escol que, a 
cada passo,,a administração pública; as grandes 
empresas, os grandes laboratórios, tudo o qúè pode 
recrutar bons valofes, está á solicitar os professo¬ 
res. E estes—quantas vezes com 0 coração despe¬ 
daçado, mas sem o direito de prejudicar os filhos— 
aceitam, e reduzem primeiro a metade a actividade 
docente, para de todo a abandonaram depOis. 

Os prejuízos que daqui résultam para a Ufiiver- 
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sidade e para 0 País são enormes. Porque nunca 
chegamos, deste modo, a ter um corpo de professo¬ 
res universitários à altura das nossas possibilida¬ 
des e necessidades. O professor só começa a ser 
bom,'regra geral, depois de dez anos de ensino. Só 
então pode ensaiar ser criador, só então pode aplicar 
a sua experiência nos métodos pedagógicos, só 
então pode exercer sobre os estudantes verdadeira 
influência formativa. 

Que saiam os professores que 0 foram só por 
satisfação da vaidade ou que verificaram ter-se 
enganado acerca da sua vocação, bem está. Mas os 
outros, ao reduzir a sua função ao mero pronunciar 
de escassas conferências teóricas apressadamente 
feitas, ou ao tomar novo rumo na vida, não empo¬ 
brecem apenas a escola—deixam também de dar 
fruto, impossibilitados de formar discípulos capa¬ 
zes e profissionais competentes. 

B por isso que quase todos os nossos professores 
universitários são pedagogicamente autodidactas: 
porque não basta ter sido ahno do anterior titular 
da cadeira para ser discípulo , e se todos os profes¬ 
sores têm alunos—ouvintes das suas prelecções ■— 
raros são aqueles que têm tempo e ocasião de for¬ 
mar discípulos e continuadores de uma obra em¬ 
preendida, 

E com esta observação dou por terminado 0 meu 
balanço no que respeita aos professores... 
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Feito o rol das dificuldades que do lado dos esta- J 
dantes e do lado dos professores se levantam ao 
amplo convívio e à estreita colaboração dos mem¬ 
bros da mesma Universidade, é natural que estejam 
agora à espera de que eu proponha os remédios. 

Mas em boa verdade não tenho remédio a propor. 

Não acredito que o problema se resolva com solu¬ 
ções decretadas ou impostas. As reformas legislati- ; 
vas não são varinhas de condão cujo toque milagro¬ 
samente transforme, num ápice, mentalidades 
feitas, hábitos arreigados e inveteradíssimos pre¬ 
conceitos. A lei pode, quando muito, afastar obstá¬ 
culos criados por outras leis; pode estabelecer con¬ 
dições materiais ou jurídicas imprescindíveis ou 
convenientes ao desenvolvimento eficaz de activi-’ 
dades individuais: mas se os homens não quiserem, 
mudam só aparências, sem que se atinja no âmago 
a própria realidade. 

Se não tenho soluções a propor, porque estive eu 
então a enumerar defeitos de uns e de outros? Não 
foi, positivamente, o espírito de maledicência que 
me inspirou. Pareceu-me que o conhecimento das 
dificuldades poderia ser meio caminho andado para 
que os homens de boa vontade as removessem. Quis 
convidar-vos a uma hora de meditação sobre um 
problema que a todos preocupa e de que poucos 
falam, certo de que a solução está em nós mesmos, 
depende de nós, professores e estudantes, desde _ . j 

que, tomando consciência do fim a atingir e dos 


empecilhos a afastar, queiramos firmemente trans¬ 
formar o ambiente universitário. 

Repito que nada posso dizer das Universidades 
que desconheço e mesmo das escolas a que não per¬ 
tenço. Mas no meio em que vivo e trabalho, quan¬ 
tas vezes sonho com a renovação que do conjunto 
amorfo de escolas onde secameute se praticam ciên¬ 
cias e ensaiam técnicas fizesse uma verdadeira cor¬ 
poração, animada por um só espírito, vivificada 
pela constante adequação do seu esforço às necessi¬ 
dades nacionais e desempenhando no País um papel 
deliberadamente orientador, através da formação 
integral, isto é, política, moral, científica e técnica, 
dos elementos de escol que por ela passam. 

Uma Universidade onde professores e estudantes 
vivessem uns para os outros—não apenas por dever 
de ofício, mas por amistoso interesse e prazer. De 
tal modo que o professor nunca envelhecesse na 
alma, sempre atento às preocupações, necessidades 
e tendências dos jovens de cada geração e compreen¬ 
sivo das suas raízes e do sei! sentido, e que os estu¬ 
dantes vissem nos mestres os guias autorizados dos 
seus passos hesitantes em demanda do melhor cami¬ 
nho para a realização dos ideais. 

Acentuo que a Universidade deve ter um espírito 
ou, se quiserem, uma alma, com sua memória de 
tradições representativas da experiência passada, 
seu entendimento da função social a desempenhar 
e dos problemas nacionais a resolver, e uma von¬ 
tade fixada na orientação pedagógica do ensino e da 
formação, a dar aos jovens que a procuram. 

Dizer-se que a Universidade tem de possuir uma 
doutrina não significa que ela abrace um partido 
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(político, nem se aferre a determinada posição cien¬ 
tífica: significa, sim, que a Universidade, órgão 
vital da Nação, não pode deixar de definir e de 
professar aqueles princípios essencialmente consti¬ 
tutivos do património espiritual do povo de que 
vive e para o qual trabalha, 

Não se compreenderia a Universidade sem um 
quente e vivo ideal patriótico. Não se compreenderia 
que a Universidade não procurasse acendrar nos 
seus futuros diplomados o espírito de devoção à 
comunidade nacional e às suas missões, a ideia do 
sacrifício pela colectividade, o propósito de utilizar 
o saber e a técnica em benefício do próximo. 

■Não se compreenderia que a Universidade mi¬ 
nasse os ideais da civilização de que é expoente, ou 
as bases da cultura que é seu dever conservar e 
enriquecer. Não se compreenderia que a Universi¬ 
dade portuguesa se revoltasse contra Deus, negasse 
a redenção cristã, pusesse em dúvida a necessidade 
moral e social da independência da Pátria, ou pre¬ 
tendesse explicar o Mundo à luz de uma concepção 
materialista. 

A Universidade não deve nem pode fechar-se a 
nenhuma verdade científica. Mas também não pode 
nem deve desconhecer os limites da Ciência e pre¬ 
tender em nome dela desintegrar-se do corpo moral 
da Nação. 

Nesta hora angustiosíssima em que uma crise 
gigantesca ameaça os destinos da nobre Europa que 
durante milénios ditou ao Mundo as leis do espí¬ 
rito, as nossas Universidades não poderiam dei¬ 
xar-se reduzir a frias repartições onde professores- 
-funcionários -se dedicassem à preparação técnica de 


umas centenas de simples candidatos a funcionários 
também. 

Nunica, como hoje, me pareceu'mais própria para 
caracterizar a missão do professor esta palavra— 
sacerdócio. Pelo que ela contém de sacrifício; pelo 
que ela exprime de desinteresse; pelo que ela pro¬ 
mete de redenção. 

Mas tomem também os jovens perfeita consciên¬ 
cia do significado da hora. Hora de meditação. Hora 
de graves propósitos e de sérias atitudes. Hora em 
que o desprendimento moço, a leviandade juvenil 
não têm mais cabimento. Porqtíe da juventude 
espera muito o nosso envelhecido Continente. E se 
os rapazes de toda a Europa passam aetualmente 
sofrimentos incontáveis e vertem seu sangue gene¬ 
roso—não é para que os rapazes portugueses con¬ 
tinuem a gozar na indiferença ou na apatia as delí¬ 
cias de uma paz tranquila sob a amenidade dum 
clima privilegiado. 

Professores e estudantes são chamados ao pleno 
cumprimento dos seus deveres sociais, E lembre¬ 
mo-nos que de entre as angústias que podem vir a 
afligir-nos, as piores não são as da miséria econó- 
' mica, da tortura física, das transformações revolu¬ 
cionárias, as piores são as que se ligam à sorte da 
alma da Europa que, através de todos os seus erros 
e desvarios, soube iluminar todo o orbe com os 
esplendores da luz cristã. 

Confiança? Sim, confiança, Como em Tiberíade, 
o Senhor vai connosco e não temos de temer o futuro 
se somos homens de fé. Mas a fé pede obras. 
O plano providencial conta com a nossa vontade e o 
nosso esforço. Trabalhemos então com fé e com 



342 


343 









PAGINAS INOPORTUNAS. 


ardor. Façamos com que a Universidade volte à sua 
missão condutora e seja o luminar da civilização 
contra as trevas ameaçadores da barbárie! Teremos 
assim cumprido o grave dever de consciência que, 
perante a Nação, onera a nossa dignidade de inte¬ 
lectuais, 
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